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editorial

Na precipitaíao da crise da dita-
dura militar passam a ser determinan
tes os rombos que a classe operaria
e as massas váo realizando ñas estru
turas e mecanismos de poder ditato -

riáis. Dando forma concreta as suas

reivindicares, exigindo através de
um extraordinario movimento grevista
20% de aumento salarial e o congela
mentó dos preqos como faz o movimen¬
to do custo de vida, a classe opera¬
ria e as massas váo pondo o dedo na
ferida, ampliando sua mobilizaqáo e
organizaqao, denunciando e enfraque-
cendo a ditadura militar.

Nesse sentido foi notável o cami-
nho percorrido nos últimos meses. En
tretanto, na efervescencia política
existente atualmente ainda nao tem
forma orgánica um projeto político
que articule o conjunto do movimento
popular e constitua urna alternativa
da classe operária e das massas ao
regime. Esta situaqáo naturalmente
cria importantes obstáculos para urna
intervenqáo política que consolide e
explore tudo que já foi conquistado
pela classe operária e as massas a
nivel de mobilizaqáo, organizaqáo e
luta contra a ditadura e que exprima
claramente sua forma de conceber a

luta pela conquista real das liberda
des democráticas e a relaqáo entre
essa luta e o socialismo. Mas estes
obstáculos nao impedem que as tenden
cias políticas comprometidas e repr^
sentativas do movimento popular te-
nham urna intervenqáo política, em to
dos os níveis e espaqos que váo sen¬
do abertos pelo desenvolvimento da
luta de classes, pela defesa e afir-
maqáo das reivindicaqoes populares,
pela garantia de sua autonomia de a-
qáo, pela construqáo de sua organiza
<jáo política independente. É nessa
perspectiva que devemos enfrentar a
discussáo dos projetos que emanam de
setores liberáis e dissidentes bus -

cando saídas para a crise da ditadu¬
ra.

Entre os projetos políticos que
tem sido jogados em discussáo, des-
taca-se o da Frente Nacional de Red£
mocratizaqáo. Originalmente proposta
pelo dissidente Mágalhaes Pinto, a

Frente recebeu o apoio do general Eu
ler Bentes e em seguida do MDB. Sua
pequeña historia ja revela bem os ob
jetivos de seus articuladores. 0 se¬
nador mineiro, um dos maiores ban
queiros do país, notoriamente ligado
ao capital imperialista, jogou na
frente na perspectiva de urna composi
5ao que viabilizasse sua candidatura
a presidencia e a lideranqa de um
processo de recomposÍ9ao da unidade
das classes dominantes. 0 general
Bentes, também com pretensoes presi-
dencialistas e apoiado por dissiden-
cias militares que nao estáo restri-
tas aos altos mandos- onde joga Maga
lháes - fala por si mesmo:"Eu entrei
na Frente para trazer minha contri -
buiqáo e a minha proposta, e a minha
proposta é de evitar o perigo de con
frontos pela radicalizaqáo. É a paz
entre os brasileiros". Dessa forma o

general deixa patenteoque anunciou -
ou anunciaram por ele - que vendia
galinha e nao tem mais que milho pa¬
ra oferecer. As divergencias existen
tes entre Magalháes e Euler, posto
que sao distintas as bases de susten
taqáo de um e outro dentro das clas¬
ses dominantes, está muito mais na
forma como cada um preve as composi-
qoes necessárias a realizaqáo de um
desejo comum a ambos: encontrar o
leito para onde poderá desaguar tran
quitamente a crise em que está sub-
mersa a ditadura. Quanto ao apoio do
MDB a Frente de Redemocratizaqáo ,bajs
ta ver o decálogo aprovado na Conven
<jáo do partido (pg.^3)i onde o obje¬
tivo manifestó é a imp.lanta9ao do Ej;
tado de Direito - abstra9ao jurídica
que constitui um passo atras no pró-
prio programa do partido que afirma
a luta pela democracia. Mas a surpre
sa pelo lado do MDB fica por . conta
da pressa com que a maioria dos au¬
ténticos se lan90u no apoio a parti-
cipaqáo do partido em eleiqoes indi-
retas e a Frente. Contentando-se com

profissoes de fe que eles entenderam
como o caminho mais curto para um
desfecho da crise da ditadura, esses
auténticos esqueceram que no momento
da Convenqáo dezenas de milhares de
operarios estavam em greve, colocan¬
do concretamente questoes a serem l£
vantadas por urna frente que tenha co
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mo objetivo a derrubada da ditadura
e exigindo nao profissoes de fé, mas
manifestares concretas de apoio e
solidariedade a seu movimento.

Atropelando a proposta da Frente
de Redemocratizaqáo, a ditadura - fi
nalmente - pariu as reformas. Estas
nao contemplam nenhuma medida de in—
teresse popular: direito de greve,li.
vre organizaqáo partidaria, anistia.
As duas únicas medidas que poderiam
representar urna frágil cunha no arbí
trio da ditadura, o retorno do ha -

beas corpus e a autonomia da magis -

tratura, ficam anuladas pelos múlti¬
plos subterfúgios do aparelho repre_s
sivo para camuflar prisóes e tortu -
ras e para fazer letra morta da aut£
nomia da magistratura. Haja visto
que o prazo de 10 dias para a incomu
nicabilidade dos presos - isto é, pa
ra a tortura - nao foi alterado. EvjL
dentemente que as reformas nao mudam
em nada a natureza ditatorial do re-

gime. 0 movimento popular, com suas
lutas e reivindicaqoes concretas ja
as enterrou antes mesmo de sua edi -
qáo. Mas é esta forqa crescente do
movimento popular que impede os libe
rais e dissidentes angustiados com
os estreitos limites do regime de di
zerem amém as reformas. Pelo contra¬
rio, o momento é propicio para que
os liberáis e dissidentes do regime
negociem com a ditadura, tentando ar
ranear urna ou outra reforma a mais.
E é o que fazem.

0 senador Franco Montoro, tomando
as reformas como ponto de partida, a
presenta um projeto de antecipaqáo
para este ano das eleiqoes diretas
para governadores e senadores bioni-
cos. Esta seria a condiqáo para que
liberáis e dissidentes aprovassem as
reformas, abrindo urna perspectiva
mais imediata - pelas eleiqoes - pa¬
ra dar livre curso a algumas das di¬
vergencias dentro das classes domi¬
nantes com o mérito de manter todos
os dispositivos que restringem urna
real participaqáo e manifestaqáo po¬
pular. Nesse caso, as eleiqoes dire¬
tas seriam o simples direito as mas-
sas de escolher entre um ou outro a¬

gente da burguesia. Isto pode pare -
cer excessivo, mas nao é de outra
forma que poderemos considerar o ma-

nobrismo e as velhaquices dos libe -
rais no momento em que a classe ope—
raria e as massas ampliam suas aqoes
de resistencia e luta contra a dita-
dura, rompendo o cerco e fazendo se-

us primeiros ensaios para entrar di-
retamente na luta política.

Hoje, um programa para dar corpo
a urna Frente que expresse as reivin¬
dicaqoes mais sentidas das massas,
tem que ter como ponto de partida as
lutas, económicas e políticas que já
estáo presentes no movimento real e

consagrar a mobilizaqáo e organiza -

qáo das massas como sua base de sus-

tentaqáo. Concretamente:
- Direito de Greve sem nenhuma res -

triqáo ( durante as greves, quando a
classe operária mostrou como conquis
tar esse direito, as propostas mais
avanqadas apresentadas pela burgue -
sia e seus ideólogos falam do reco -

nhecimento do direito de greve desde
que por motivos salariáis).
- Aumento geral dos salarios para to
dos os trabalhadores da cidade e d"o
campo, congelamento dos preqos dos
géneros de primeira necessidade e

controle dos artificios usados pela
burguesia para anular os aumentos de
salarios.

- Equiparaqáo dos salarios dos traba
lhadores rurais aos salarios dos tra
balhadores urbanos com o pleno reco-
nhecimento de seus direitos traba -

lhistas e de organizaqáo sindical.
- Distribuiqáo da térra para os cam-
poneses pobres e sem térra. Desmante
lamento de todos os esquemas repres-
sivos para-policiais utilizados con¬

tra os explorados e oprimidos do cam
po.

- Anistia Ampia e Irrestrita, desmán
telamento do aparelho repressivo,jul
gamento e puniqáo dos torturadores,
estimulo a vigilancia popular contra
os abusos e violencias policiais.
- Pela conquista real da liberdade
de organizaqáo, manifestaqáo e ex"-
pressao para todos os explorados e
oprimidos.
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GREVES:
nova fase do movimento operario

Este artigo foi escrito no Brasil para Conjuntura Brasileira

As greves no ABCD surpreenderam a todos. Alguns já protestavam contra
a toleráncia dos operários. Outros nao esperavam nada para tao cedo. A
verdade é que os operários surpreenderam a todos. Perguntas surgem de to
dos os lados: como comegaram as greves? quem as organizou? foi o Sindica
to? foram espontáneas? quem está por trás de tudo isso?

0 movimento grevista surgido no setor de ferramentaria da SCANIA para
lisou toda a fábrica e induziu a paralisapáo em outras mais. Durante o
período de urna semana somente em Sáo Bernardo tinha 40.000 operários em
greve. 0 movimento atinge Santo André, Sáo Caetano, Sáo Paulo e Osasco.
Seguramente se estenderá ao interior e a outros estados. No ABCD o movi¬
mento grevista contou com a participapáo de mais de 120.000 operários.Is
to fora algumas fábricas que estáo entrando em greve agora. A certa altu
ra do movimento em Sáo Bernardo, o Sindicato náo tinha pessoal para co-
brir os chamados das fábricas em greve.

As reivindicares do conjunto do movimento sáo:
- aumento de 20$
- equiparapáo salarial
- nenhuma represália ou punipáo aos grevistas
Este programa foi comum a todas as fábricas, embora náo tenha sido

pré-elaborado pelos grevistas. Fruto da situapáo.
Náo seria fácil compreender estas greves nem sua proporpáo se despre-

zássemos as anteriores experiéncias de lutas dos operários dentro das fá
bricas, nos seus bairros, vilas, etc. Estas lutas, embora pequeñas, dis¬
persas e sem nenhuma conexáo entre si constituíram urna experiencia funda
mental para educar os operários, mostrar-lhes o caminho da organizapáo.

Em S.Bernardo, principalmente, a importáncia dessas pequeñas lutas no
processo de educapáo e organizapáo dos operários ficou evidente durante
a luta pela reposipáo dos 34,1$ (em novembro de 77). A assembléia entáo
realizada com 5.000 operários juntou aquilo que estava disperso e démonos
trou a todos os operários das respectivas fábricas que eles náo lutavam
sozinhos. E esta verdade foi comprovada agora. A greve iniciada na SCA -
NIA atingiu imediatamente as outras fábricas mesmo sem haver urna relapáo
orgánica ou um comité grevista inter-fábricas. Sujeitos k mesma explora-
páo e opressáo, os operários s<5 poderiam responder da mesma forma e am-
plamente.

as experiencias anteriores
As greves atuais tem seu embriáo de organizapáo ñas imímeras lutas an

teriores travadas de forma isolada no interior das fábricas. Foram nes-
sas experiéncias que os operários conseguiram se educar, acreditar na
sua uniáo e em sua luta e construírem um mínimo de organizapáo. A exten-
sáo da greve, a rapidez e o número ablandante de operários parados sáo u-
ma demoHstrapáo evidente de que o movimento foi preparado e baseado. ñas
experiéncias e lutas anteriores. A educapáo das massas, embora impercep-
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tível no dia-a-dia e enquanto perdura o movimento operário disperso e de
sorganizado, revela-se de maneira surpreendente nos momentos de luta ma-
is intensa.

A prova mais cabal da relacko das experiencias anteriores e as greves
atuais é a forma de organizacko que estas assumem.

Ainda que as greves tenham sido organizadas por grupos de operários,
na hora de discutir com os patrQes esses mesmos operários recusaram for¬
mar urna comissáo. Eles aabiam que os elementos dessa comissáo seriam os
primeiros a serem despedidos, reprimidos e punidos. Por isso indicaram o
Sindicato como mediador, papel que o Sindicato desempenhou sem a mesma
combatividade das bases. Esta forma nova de greve - todos parados dentro
da fábrica - é fruto justamente das experiéncias e do aprendizado da
classe operária nesses anos de severa repressáo.

A característica aestacável ñas greves atuais é a idéia de que todos
devem parar, permanecendo dentro das fábricas, sem tomá-las, sem violen¬
cias. Se os operários em greve ficassem em suas casas, seguramente ocor-
reriam muitos furos. 0 estar parado, mas dentro da fábrica, reflete a ne
cessidade da lideranqa de que todos participem, intensifica a luta ideo-
lógica-política entre os operários e demonstra um elevado grau de consci
éncia das forqas e das debilidades do movimento operário nesse momento.
As experiencias em situaqáo de opressáo e repressáo levam os operários a
elaborarem na prática novas formas de aqáo e organizaqáo.
o papel do sindicato

Náo foi, portanto, o Sindicato quem patrocinou estas greves. Elas fo¬
rana obra dos próprios operários. 0 Sindicato cumpriu simplesmente o pa¬
pel de representante do movimento grevista. Em certo sentido ele substi-
tuiu as comissQes internas de fábrica. Os organizadores das greves só de
legaram este poder k diretoria do sindicato porque eles ainda náo dis-
pQem de forca suficiente para garantir a negociaqáo e a imunidade dos
participantes. 0 acordo obtido pelo Sindicato náo correspondeu ks reivin
dicaqOes nem k forqa do movimento grevista.

A atuaqáo do Sindicato durante as greves produziu um duplo resultado:
frente aos patrQes e setores médios o Sindicato saiu fortalecido. Os se-
tores médios, por ex., o veem como um Sindicato combativo, expressáo de
urna verdadeira lideranqa sindical,- etc. Enquanto que os patrQes o veem
como um Sindicato maduro, responsável, consciente, ou seja, o interlocu¬
tor ideal...pois o acordo conseguido pelo Sindicato, em Sáo Bernardo, em
muito pouco reflete a forga e a combatividade do movimento grevista.

0 outro resultado, bastante negativo para o Sindicato, foi o desgaste
junto aos operários, pois estes, em muitos casos, estavam dispostos a se
guir em greve para obter um acordo melhor. Mas o Sindicato desaconselhou
alegando que o acordo já era urna grande vitória e que ele náo assumia ne
nhuma responsabilidade se as fábricas adotassem represálias ( e por ai
vai a coisa... se náo falo mais é para náo provocar minha úlcera).
movimento espontaneo?

Foi comum ñas mais distintas análises sobre as greves atuais a seguin
te afirmagáo: "As greves foram espontáneas, fruto da imensa miséria dos
trabalhadores..." Muitos tem confundido movimento espontáneo com movimen
to desorganizado. Mais ainda. Náo sáo poucos os que pensam que o movimen
to grevista é fruto da situagáo geral do país e náo veem nenhuma conexáo
entre ele e as lutas anteriores da classe operária. Ora, se o movimento
é resultado da situacáo geral e carece de organizaqáo, por que ele ocor-
reu somente hoje e náo antes? Náo há dúvida de que a crise política e e-
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conómica vivida pelo país favorece o movimento operário. Possibilita que
ele se expresse sem repressáo policial,pelo menos até agora. No entanto,
todos sabem que dentro das fábricas náo existe a liberdade desfrutada
por alguns setores sociais. Portanto, a greve operária é urna conquista
real do movimento e nao algo permitido grapas somente a situapao geral
de crise. 0 governo só nao interviú militarmente ñas fábricas, apesar
dos apelos de alguns empresários, pela terrível situapao de isolamento e
desgaste que sofre atualmente. Forpa para reprimir ele tem e ninguém ig¬
nora isso. Se os operários nao tivessem conscióncia da forpa da sua uni-
ao e nao estivessem mínimamente organizados as greves seriam irrealizá -
veis. No presente momento, de forte repressao ñas fábricas, é impossivel
fazer greve sem organizado e consenso.

0 sentido espontáneo do movimento nao está em sua falta de organiza -
pSo, pois ele foi um movimento localmente organizado. Nao se pode confun
dir movimento espontáneo com ausóncia de organizapao. Os operários nao
se apresentaram com urna comissao diante dos patrQes para preservar o mo¬
vimento, garantir seus líderes e assegurar a continuidade da luta. Isto,
antes de indicar urna falta de organizapao, demonstra justamente a consci
éncia da importancia da organizapao. 0 movimento operário náo tem ainda
forpa suficiente para garantir a existencia de comissóes abertas, mas is
so será sem dávida um passo a ser dado pelo movimento.

0 sentido espontáneo do movimento está no conteúdo das reivindicapSes
Estas limitam-se a melhores salários e condipSes de trabalho. As greves
apresentam, portanto, como reivindicapao, um caráter defensivo, económi-
co, o que é muito restrito diante das necessidades da classe operária.No
entanto, nao há porque se assustar com isso. Somente agora, depois de
muitos anos, a classe operária comepa a utilizar urna de suas principáis
formas de luta: a greve. A limitagao das reivindicagóes ás questóes eco¬
nómicas nao é sintoma de "espontáneísimo" ou estreiteza política das lide
rangas, ou ainda falta de conscióncia do conjunto do movimento. Estas
greves representam para a classe operária um teste e um ensaio. A predo¬
minancia do económico faz parte do pensamiento de que restringindo-se á
luta por salários, diminui-se a possibiliaade de urna repressao violenta.
0 movimento nao quer, de forma alguma, por a perder os avanpos consegui¬
dos até hoje.

a ausencia de direpao política
As organizapóes de esquerda existentes mostraram-se durante as greves

sem condipóes suficientes para corresponder ás necessidades e ás tarefas
de agitapáo e organizapao criadas pelo movimento. Há tempos a acao espon
tánea das massas passou á frente das organizapóes e partidos políticos e
xistentes.

Na ausóncia de urna direpáo política revolucionária o movimento operá¬
rio ve limitada sua potencialidade. Tal ausóncia é a maior debilidade do
movimento operários atualmente. Enquanto o movimento espontáneo da clas¬
se operária náo se unir com o movimento socialista, náo vincular suas re
ivindicagóes e lutas imediatas com sua missáo histórica, este será um mo
vimento fraco e limitado aos marcos do sistema.

0 que se reivindica como liberdade política para a classe operária é
seu direito de exercer sua política revolucionária, seu direito de con -
quistar o poder - e só o Partido Revolucionário pode assegurar esse di -
reito e viabilizar esta conquista. Alguns líderes sindicáis, muito pres¬
tigiados atualmente, pensam que defender os interesses da classe operá -
ria é defender o seu direito de fazer política burguesa. Acham que para
mudar a situapáo da classe eperária bastariam um aumento geral de salá -
rios e algumas modificapóes na CLT. Nos limites da política burguesa, po
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lítica economicista, estreita, a classe operária jamais conseguirá sua e
mancipagáo definitiva e jamais se projetará como classe de vanguarda.Sem
urna direcáo política revolucionária, sem integragáo dos seus interesses
imediatos com seus interesses de classe revolucionária, as agOes espontá
nea das massas n&o ultrapassaráo os limites do atual regime. Sem a unifi
cagáo das lutas operárias com o movimento socialista através de um Partí
do Revolucionário, a luta pelas liberdades democráticas nao passará de
\ima reconstituigáo da unidade quebrada no seio das classes dominantes.

0 movimento grevista contribuí em muito para a construgáo de um movi¬
mento socialista revolucionário, mas esta construyo nao depende exclusi
vamente do movimento operário.

As greves nao estao desprovidas de conteúdo político,pois este nao
se limita somente ao programa de reivindicares e k consciéncia dos gre-
vistas. 0 caráter político das greves advem da situagáo política mais ge
ral do país e da política que a ditadura militar vem impondo k classe e-
perária. Se tivermos em mente que a razao principal do movimento golpis-
ta de 64 foi desarticular e destruir o movimento operário e impor urna po
lítica de super-exploragáo ao trabalhador, veremos que o movimento gre -
vista contesta frontalmente esta política, embora náo explicite aberta -

mente ainda em seu programa seu caráter anti-ditatorial. Mais que o pro¬
grama escrito está a própria aqáo das massas contestando urna política e-
conómica exploradora e jogando por térra urna lei anti-operária que é a
lei de greve (4.330).

£ também pelo ángulo político que percebemos a maior vitória do movi¬
mento, iá que no económico os acordos obtidos náo resolvem os problemas
dos operários. A lei de arrocho salarial comegou apenas a ser combatida.
Infelizmente, esta política governamental tem ainda mil maneiras de enga
nar e seguir super-explorando o trabalhador.

A verdadeira vitória do movimento está no fato de que os operários
passam a acreditar em suas lutas coletivas e ern sua própria organizagáo.
A classe operária descobre através de sua própria experiéncia o peso ée
sua forga política. Todo operário passa a compreender que é necessário u
nir, que é necessário estar organizado. As tarefas do movimento foram co
locadas para todos pela própria necessidade da luta.

A existencia das greves revoluciona a mentalidade dos operários e a-
bre um momento novo para o movimento. Aauele trabalho lento, molecular,
cede lugar a um trabalho intenso e vigoroso. A dispersáo cede lugar k or
ganizacko; a desconfianna individual cede lugar k confianza no conjunto.
A classe operária vive e inaugura o momento para a descoberta de seu
destino histórico, para a consciéncia de sua forga social. Só saindo do
reduzido espago a que foi submetida e quebrando seu isolamento é que a
classe operária poderá langar-se no caminho de sua emancipagko e dos de-
mais setores oprimidos. Esta é a fase nova que se inaugura. Fase de co-
nhecer a si mesma, de perceber seus interesses mais ampios, de construir
suas organizagSes. Este o grande momento que se abre para o movimento o*
perário novo.

nota: 0 fato que nenhum jornal publicou foi a atitude pouco combativa do
Sindicato, apesar da verborréia de seus líderes. Em muitas fábricas os o
perários estavam dispostos a seguirem parados para obter um acordo melhor
e o Sindicato recomendou justamente o contrário. ¿m alguns casos gente
do Sindicato teve a coragem de dizer que os operários náo poderiam ser
porralocas, irresponsáveis e que seriam tudo isso se seguissem parados.
Este fato deve ser denunciado, pois a imprensa e a pequeña burguesía e a
té mesmo pessoas de esquerda (vide análise do Em Tempo n? 16) se inclina
ram diante da "atitude combativa do sindicato".
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Sindicatos acham novo mínimo irrisorio
0 novo salárlo mínimo

divulgado ontem pelo Minls-
tério do Trabajo, fol con¬
siderado Irrisorio por diri¬
gentes de várlos sindicatos
paullstas. Para eles, os Cr$
1.560 está multo longe de
atender ás necessidades
básicas do trabalhador e náo
irá contribuir em nada para a
recuperagáo de seu poder
aqulsitlvo, perdido ao longo
dos anos em decorréncla da
política salarial do Governo.
O fato do índice ser 2% mals
elevado que o concedido, no
más passado, a diversas
categorías proflssionáls fol
entendido apenas com<5 urna
logada política, que náo con¬
seguirá sensibilizar os tra¬
bajadores.
Segundo estudos ela¬

borados pelo Dieese — De¬
partamento Interslndical de
Estudos Económicos, Soclais
e Estatístlcos — somente a
despesa com alimentacáo,
para urna familia de quatro

pessoas, fica por volta de Cr$
2.036,25. Baseado neste le-
vantamento é que Augusto
Lopes, presidente do órgáo e
secretário da Federagáo dos
Trabajadores Químicos-
Farmacéuticos, defende a
elevacáo substancial do
salárlo. '

"Segundo nossos estudos, o
salárlo mínimo deveria ser
de Cr$ 4.233,37. Ai sim, es¬
taríamos obedecendo a Cons-
titulgáo, onde está claramen¬
te expresso que o salárlo
mínimo deve atender ás
necessidades básicas do
trabajador. Com pouco
mais de Cr$ 1.500,00 ele náo
pode enfrentar nem metade
de suas despesas. Como con-
sequéncia temos a subnu-
trigáo, a proliferacáo das
doengas e o aparecimentc
das favelas. Ao mesmo tem
po, verificamos um distan
ciamento cada vez maior en¬
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tre os trabajadores e os que
estáo no cimo da pirámide.
Isto náo é bom nem para o
próprio trabajador nem
para oPais".

Para Arnaldo Goncalves,
presidente do Sindicato dos
Metalúrgicos de Santos, o Ín¬
dice concedido é simples-
mente irrisório e náo . vai
solucionar os problemas de
trabajador que "náo esté
vivendo e .sim, vegetando"
Já para Antonio Albertini, l.c
secretário do Sindicato dos
Metalúrgicos de Sáo Cae-
tano, a perda do poder
aquisitivo do trabajador só
seria recuperada com urna
elevacáo de, no mínimo,
100% e de um controle efetivo
no prego dos géneros de
primeira necessidade.

"Os 41% concedidos pelo
Governo está longe de aten¬
der ás reais necessidades dos
trabajadores e de evitar a
queda do poder aquisitivo

verificada no decorrer dos úl¬
timos 14 anos e agravada em
1973, quando os Índices foram
manipulados, explicou Fran¬
cisco Teixeira, presidente do
Sindicato dos Bancários. No
nosso setor, em 1973, esta
perda foi de 23,9%. Como con-
sequéncia, vemos que o
trabajador náo está par¬
ticipando do desenvolvimen-
to nacional e do lucro das em¬
presas. Para se ter urna idéia
da desvalorizagáo do salárlo,
basta dizer que em 1959 o as-
salariado precisva trabajar
65h 5 para garantir sua ragáo
essencial. Em 1977, o tempo
necessário passou a ser de
141 h40, mais de duas vezes do
que em 1959. Com este salárlo
mínimo o trabalhador náo
tem acesso a urna boa ali¬
mentacáo, moradla, estudos,
diversáo, servigos de saúde.
E náo podemos nos esquecer
que estes fatores também
fazem parte dos dlreitos
humanos". 2.9-^-"71

O Salario da morte
O salario mínimo de hoje é

menor do que era em 1940,
quando foi instituido, no
que refere ao seu poder de
compra. Isto é, com o míni¬
mo de hoje se compra muito
menos coisas do que, com
essa mesma remuneragáo, se
comprava naquela época. E a
queda do seu valor real acen-
tuou-se a partir de 1963, a tal
ponto que, para voltar ao que
era em 1940, precisaría ser
aumentado este ano em

117,06%.
Essa é. a primeira conclusáo

a qué chegou o DIEESE-De-
partamento Intersindical de
Estatística e Estudos Sócio-
-Eeonómicos —, no estudo
realizado sobre a matéria. Ba-
seou-se o DIEESE em dados
sobre a elevagáo de custo de
vida, na produtividade nacio¬
nal e rías leis que estabelecem
a quantidade mínima de ali¬
mentos que as pessoas devem
consumir para sobreviver.
Dessa forma, o salario míni¬
mo deste ano deveria ser de
CrS 2.401,53, e náo o que foi
decretado.

PRODUTIVIDADE
Se o salário mínimo cres-

ceu como rabo de cavalo (só

prá baixo), em compensado
a produtividade nacional vem
apresentando, oestes últimos
anos, surpreendente cresci-
mento vertical. Assim, en-

quanto o salário mínimo de-
caiu do índice 89,62% em
1963 para o índice 48,53%
em margo do ano em curso, o
Produto Interno Bruto (pro-
dutividade) cresceu de
211,23%- naquele ano para
418,51 hoje.
Por ai se verifica logo urna
grande contradigao do regime
político: crescimento vertigi¬
noso da produgáo e, conse-
quentemente, aumento desen-
freado da exploragáo da nossa
forga de trabalho. de um la¬
do; de outro, decréscimo,
igualmente vertiginoso, dos
salários. Da mesma forma, a

taxa de mortaiidade infantil,
que reflete a situagáo alimen¬
tar das populagoes, indicando
se elas comem bem ou passam
fome, cresceu em razio direta
da redugáo dos salarios.
Assirrr, depois de decrescer
bastante até 1964, experi-
mentou novo crescimento,

passando de 69% no ano refe¬
rido para 94,38% em 1974,
pior época da vida brasileira,

com os salários mais arrocha¬
dos e maior repressao aos sin¬
dicatos. A partir da i, a taxa
de mortaiidade infantil osci-
lou algumas vezes, apresen¬
tando seu menor índice em

1977: 70,68%. Exatamente
porque neste ano o salário
mínimo foi elevado um pou¬
co além dos anos anteriores,
com um percentual beirando
aos 50'%.

EUA: O MINIMO
DELES E O NOSSO

Nos Estados Unidos da
América do Norte o salário
mínimo hoje vigente corres¬
ponde, na conversáo para
nossa moeda, a Cr$
10.713,42. E nós nao estaría¬
mos longe dessa importáncia,
se todas as despesas de urna fa¬
milia média (o casal e dois fi¬
jos) fossem levadas em conta
para efeito da decretagáo do
salário mínimo. Pelo estudo
do DIEESE, por exemplo, o
custo de urna ragáo mínima
(ragáo essa prevista em lei e
baseada em estudos científi¬
cos a respeito da necessidade
do organismo humano) está
orgado hoje em CrS 678,75

por pessoa. Assim, so para co¬
mer, essa familia necessitaria
de CrS 2.036,25 Incluin-
do-se outras despesas (habita-
gao, vestuário, higiene e trans
porte), essa mesma familia
precisaría de urn rendimento
de CrS 4.233,37, segundo
cálculos do DIEESE. Mas,
com esse salário daría para ela
viver ainda muito mal, sem

poder viajar, divertir-se, ter
gastos extras além dos rotinei-
ros. E aqui entra o problema
aráis sério gerado pelo regime
político em vigor: a produtivi¬
dade do trabalhador, esse Pro¬
duto Nacional Bruto (PIB),
com o qual o governo mede o
progresso económico do país,
nao beneficia socialmente o

povo. Vale dizer que nao par¬
ticipamos do resultado do
nosso trabalho. Se nos dessem
urna participaglo nesse PIB,
na proporgáo do que produzi-
mos e de forma que nosso sa¬
lário nunca ficasse abaixo do
custo de vida, o salário míni¬
mo hoje deveria ser de CrS
10.051,12. Estaríamos bem
próximos, entáo, do trabaja¬
dor dos Estados Unidos, onde
o custo de vida náo sobe tan¬

to quanto aqui.
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Salario mínimo
e custo de vida

1959 [
Cr$ 5.90

1961
Cr$ 14.80

1964C

1966[

1968[

1970[

1972r

1974(

1976 [

1978[

•com abono

CrS 53,90

CrS 147,84

CrS 254.31

CrS389.72

CrS 587.81

CrS 1162.25

CrS 2404.55

S£RS3 salário mínimo
hh corrigido

Fonte: DIEESE

MOVIMENTO 12/6/78
A CONCENTRADO DE RIQUEZA AS MIGAIHAS DOS POBRES
NO BRASIL DE 1960 A 1976 £ OS MILHÓES DOS RICOS

Em 1960 Em 1970 Em 1976 (C«">P<"°<ao '•nd<» wédia por grupoi da populofño)
1%

1*
Qual era a

participado
dos 50%

mais pobres
na riqueza
nacional

£_J | ¿rl 21.1

ie%

39*

Em 1960 Em 1970 Em 1976

QUANTOGANHAO

TRABALHADOR

POR HORA
Airrr.'inhH OS 148 00
SufX'fl OS 144 00
Estados Unidos OS 124 00
F'anca ...... . OS 88.00
nafa ....... . OS88 00
Japao OS 80.00
Inglaterra . OS 64 0C

Brasil

Sa>ar 10 Mi rumo . . . OS 5 80
Saiano p/operário especializado OS 32.00

Ob* O# m ttlum é pa^vi»vfl» MWMff
•• OP91 do 1 960 • 1 970 — Ca-rlo* Gorakki LorvycrH, "Durribv^fl® d® randa •
daaaavoívimanfa no &ro**l", 1973 - Id (iprnM« o Culturt. D*¿-
dei «aforan! a* oo canta domogr6f«o do 1960 o 1970 'oro • ana da 1976 —
Calculado* com bota not dado» da Paaqutta Nocional da Arrvattrogom pac
domicilia roofirada palo IBGE ajn 1976. Ot dodot d# rondo da 1976 irxluom
at pogomenio om atp^cia a tarvi^ot. A porta cm dinhawo cocratpanda oo ron-
dimanlo do m4t da oulwbco. Incluí lombdm ai parta* da randa rafa>ont.i o
mai» da 1 2 »ol6not a o por fie ipojó® da lucra* da* ompeota* poyo o® ampep-
90do. alwguir*. apotan 1 odortai, ale.

VEJA 19 DE ABRIL 1978

O funil salarial
(assalariados cadastrados no f'IS. em ¡V4)

8t»l*TlM 00 Mbvimcmto
CoMTflA O CüiTo t>e
VIDA • 4UMHO in?

Faixa de

salário mínimo

Número de

trabalhadores
(milhóes)

% do

total

de trabalhadores

Participacáo
na folha salarial

(Cr$ bilhóes)

Até 2 5,5 57 19.6
2 a 14 3.9 40,5 57.7
14 a 30 0.2 2 13.9
mais de 30 0,04 0,5 9 7
TOTAL 9,64 100,0 100,9

TRIBUNA METALURGICA - SAO BERNARDO DO CAMPO, JUNHO DE 1978

Nosso salario e os lucros
F,m 1976, os lucros de algumas

empresas automobilísticas cresce-
ram muito mais do que nossos sa¬
lónos. Observem os companhei-
ros: talamos em crescimento dos
lucros e nao em obtengao pura e
simples de rendimentos. Assim, o
crescimento da Volkswagen foi
de 30,8%; da Mercedes Benz,
75,5%; da Saad Scania, 66,7%. A
Ford Brasil publicou seu balango
com atraso e cheio de alteragoes
contábeis, de forma que o
DIEESE nao teve ainda condi-
goes de analisá-lo. Mas, no perío¬
do de 72/74 (época de dura re-
pressao contra os trabalhadores)
os lucros déla chegaram a 900%,

As mesmas empresas citadas,
no período de 72/77 obtiveram
lucros de 160%, 231,5% e
231,1%, respectivamente. Em
1977, os lucros sobre capital fo-
ram estes: Volks, 52,1%; Me-
cedes Benz, 113,5%; e Scania,
48%. Ao mesmo tempo, nossos
salarios continuavam ( e ainda
continuam) sendo comprimidos
pela política salarial de arrocho.

inaugurada em 1965. Neste ano
de 1978, para repor o poder de
compra dos salários de 1965, o
reajuste deveria ter sido, no míni¬
mo, de 69%, conforme estudo do
DIEESE. Vieram só 39%. Em con¬

trapartida, a produtividade que
demos as empresas foi bastante
elevada. Se parte déla fosse aplica¬
da em nosso salário, nosso reajuste
este ano deveria ser de 239%.

ISTOE 31,05*1978

Salário, um dos custos
O peso dos salarios. Os últimos dados
sobre a estrutura de custos do setor in¬
dustrial, feita pelo IBGE, sao muito in¬
dicativos. Em primeiro lugar, mostram
que os salários nao representam um cus¬
to excessivo para as industrias. Vaie ain¬
da observar que a estrutura de custos do
IBGE foi elaborada sobre os resultados
do censo industrial de 1970, o que signi¬
fica que, de lá para cá, o peso relativo
dos salários diminuiu (conseqüéncia da
política de arrocho), enquanto aumenta-
ram substanciaimente outros custos,
como o dé insumos importados (grabas
ao depósito sobre as importagoes), para
nao talar dos financetros (gragas á dispa¬

rada dos juros).
E mais: se as empresas concedes-

sem aumento de 20% aos trabalhado¬
res, seus custos (na folha de salários)
nao subiriam mais que 1,6% no setor
automobilístico. 1,9% no de borracha
ou 2,2%, no de ónibus e caminhóes.

Estrutura de insumos no setor industrial
Setores | Salários | ^ncar9os

1970 (Em porcentagem) soc,als
Material elétrico 15,7 4,7

Equip. eletrónicos 14,3 3,8

Equip. comunicagóes 13,2 3,6

Automóveis 8,2 2,5

Onibus a caminhóes 10,9 2,9

Autopegas 16,8 5,0

Borracha 9,3 2,5
Fiagáo/tecelagem
artificiáis 12,4 3,5

Fiagáo/tecelagem
fios naturais 16,1 4,8

Outros téxteis 14,5 3,9

Vestuário 11,0 2,7

Delgados 17,1 4,2

Metalurgia de
náo-ferrosos 8.9 2,6

Máquinas industriáis 23,9 6,4

Fonte: Matriz de ñe/afdes /nterindustnais/t 970,'IBGE
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/V1 ij~ Salários X lucros
Diarite da reivindicagáo dos bpcfá-

rios, exigilido um aumento salarial de
20',, os diretores da Volkswagen do
Brasil alogaram inicialmente que a
empresa nao pode atendé-la, pois
atravessa urna situagáo difícil e esse

aumento eliminaría os lucros que es-
peram para 1978.
Essa lamentagSo, contudo, nao re¬

siste á prova dos números, que ates-
tain o gigantismo da Volkswagen -
que é urna das maiores empresas pri¬
vadas do paia • e seus ambiciosos pla¬
nos de desenvolvimento.

Nos SJlOm'de area construida das

fábricas da Volkswagen brasileira
trabalhnm 99 mil operarios, que ga-
rnntem urna producán diaria de 2. I<X)
veiculos. Súmente ein 1977. a empre¬
sa produziu 472 mil unidades, e a

producán acumulada entre 1957 e
margo de 1978 totalizou cerca de 4.2
milhñes de veiculos.
Tudo isso faz da empresa principal

filial estrangeira da Volkswagen. Só
perde para a matriz alema. que em-
pregu 1,'lfi inil operarios e produziu 1,6
milháo de veiculos em 1977.

Os proprios lialangos da Volkswa-
gem (lesmeutem a preocupagáo de

VOTAS Do CQ

setis direigentes quanlo a inlluéncia
negativa do aumento dos salários nos
lucros. Ora, em 1977, a soma de todos
os salarios pagos pela Volks, acres-
cidos dos encargos suciais, represen-
lava 16.2' i de suns despesas globais.
Assim. um aumento salarial de 20',
provocaría urna elevagáo de apenas
•1.2'i nessns desnesas, ou menos aín¬
da, se computados apenas os aumen¬
tos para o |>essoal ligado diretamente
á producán.
Outro indicador que a saúde dos

lucros da Volks do Brasil anda bas¬
tante boa: nos quatro primeiros me¬
ses de 1978, as vendas da empresa no
mercado interno aumentaram 49,5rr
em relacáo ao inesmo período do ano
passado e as exportugñes cresceram
.15.7',. (O.K.).

Tomarido-3e os dados acima sobre o numero de
operarios e a produgao da Volkswagen brasi¬
leira e da matriz alema em 1977, temos a s.e
guinte relagao:
Volks brasileira: 39.000 operarios produzem

472.000 nr.idades ou seja,
para cada operario, 12,1
unidades produzidas;

Volks alema (matriz): 136.OOOoperarios pro¬
duzem produziram 1500000

Beagá, capital da tome
Dapoisde ganhar o Campeona¬

to Nacional da Carestía — etalvez,
por isso mesmo — Belo Horizon¬
te entra galhardamente no páreo
para arrebatar também o título
de Capital da Fome. Se vocé
pensa que o nordestino é, em
geral, faminto e desnutrido, vocé
está certo. Mas se além disso
acha que no Brasil nao existem
situagoes piores, vocé está redon¬
damente engañado.

fotHa i>« Pau¿6
A Codevasf é acusada

de burlar leis trabalhistas
BRASILIA (Sucursal) — A Companhia de

Desenvolvimento do Vale do Rio Sao Fran¬
cisco (Codevasf) contrata trabalhadores
rurais em Sergipe sem carteira assinada e
sem direito a férias e a décimo-terceiro sa-
lário. A denuncia foi feita ontem pelo bispo de
Propriá, Dr. José Brandao de Castro, e pelo
advogado trabalhista Wellington Paixao. da
mesma regiao, em sessSo de audiencia
pública realizada pela Comissao Especial da
Cámara para o Vale do S3o Francisco.

Segundo os denunciantes, a Codevasf,
npesar de ter como finalidade a promogao do
desenvolvimento regional, na prática adota
um comportamiento que resulta numa si-
tuag.ao oposta á que beneficiaría a comuni-
dade Em primeiro lugar, é acusada de de¬
sobedecer as leis e remunerar o trabalhador
em m'veis inferiores aos do salário-mínimo. A
discriminagao maior recaí sobre a mulher
trabalhadora, que recebe por dia a remu-
neragAo de vinte cruzeiros — a metade da
remunerag3o dada pela companhia aos
homens — sem direito a descanso remune¬
rado.

unidades, ou seja, 11,7
por cada operario.

A. relagao entre operario/produgao indica u-
ia maior produtividade da filial brasileira
da Volksvragen onde os salarios sao menores

que nq matriz alema. Compreende-se facilmen
te porque 03 lucros fabulosos da matriz bra
sileira puderam compensar folgadanente os
prejuizos da matriz alema nos 2/3 anos se-
•guintes a "crise do petróleo".

DE FATO M'- 2 3
ALIMENTOS

Percentual Médio de
ingestSo

Regiao Metro¬
politana de

B. H.

RegiSo
Nordes¬

te

1. Calorías
2. Proteínas
3. Cálcio
4. Ferro
5. Vitaminas

A
Bi
Bj
PP
C

103
191
82
91

80
124
95

207
208

104
"209

87
155

78
210
103
237
244

ESTADO DF. S. PAUIO

aesemprego
A Companhia Vale do Rio

Doce j& demltlu 520 trabalhado¬
res da sua unidade de monta-
gem de vagOes em Itablra, que
está sendo desativada.

Alníormagfio ido presidente
doMDB deMinasOerals.depu-
tado Jorge Feraz, e fol confir¬
mada pelo presidente do Sindi¬
catoMetabase, José Plerl Perel-
ra.

Acrescentou que todos os ou-
tros operárlos da fábrica de va¬
gOes, cuja operagfco é de respon-
sabllldade da Convap MK de
Engenharla, que trabalba para a
Vale sob contrato, seráo dispen¬
sados até o fim destemés, totali¬
zando cerca de 800 demlssOes.
Segundo Perelra, a demlssáo em
massa provocou graves proble¬
mas sociais em Itablra, que o
prefelto e o bispo D. Márlo Gur-
gel estáo tentando resolver, ape¬
lando ft Vale para reconsiderar
suadeclsáo. /<, - Sf • tP
"O desemprego, que agora

atinge números bastante ex

pressivos, é urna das mais gra¬
ves consequéhclas da crlse que o
m'ercado lmobiliário de Sáo
Paulo vem enfrentando atual-
ménte, em razáo das medidas
restritivas Impostas pelo go-
vemo ao setor", disse ontem o

presidente do Sindicato das Em¬
presas de Compra, Venda, Loca-
ido e Admlrüstragáo de Imóvels
de SSo Paulo (Secovi), Abdul
Waquil.

Estudo realizado pela enti-
dade indica que a ocupagáo di¬
reta de máo-de-obra, pelas em
ptesas a ela filiadas e instaladas
em Sáo Paulo, deverá cair para
30 mil operarios até o final deste
ano, embora tenha chegado a
214 mil empregados em 1973, ve-
rificando-se, portanto, urna
queda de 85% desde entao. "Es-
ses números sáo multo significa¬
tivos se levarmos em con ta que,
há dez anos, portanto em 1968.
só o municipio de Sao Paulo em
pregava 82 mil operárlos no se¬
tor, contra esses 30 mil j á espera¬
dos", disse o presidente do
Secovi. 4 DE MAIO DE 1978
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Na Justiga o FGTSNEREU LPAAE ^

FOLHA DE S. PAULO
21-S-U

NEREU LEME

Urna nova dlscussáo em termo do
Fundo de Garantía por Tempo de Ser¬
vigo comegou a aparecer nos últimos
anos — 12 anos depols dessa legislagáo
entrar em vigor — dlvldlndo Juristas e
magistrados: está em debate o dl-
nhelro que o asalariado optante do
FGTS perde ao delxar urna firma.
Os sindicatos náo estdo iríais se li¬

mitando a homologar as dispensas,
mediante a llberagáo do valor depo¬
sitado em urna conta vinculada ao
nome do empregado. Os advogados já
estáo exlglndo a "lndenizacáo ou fundo
de garantía equivalente", ou seja, a
quantla que todo trabalhador terla
direlto a recebér, se náo fosse optanté,
correspondente ao resultado da mul-
tipllcacáo de seu último salárlo pelo
número de anos de servigo.
Apenas em SAo Paulo, num espago

de 30 días, a Justiga do Trabalho ge-
cebeu no mínimo quatro casos de'íe-
clamagáo, exlglndo a dlferenga entre a
lndenlzagáo e o FGTS. Eles represen-
tam apenas os processos que chegam
ao conheclmento dos funqlonárlos do
Servigo de Distrlbulgáo dos Feitos da
Justiga do Trabalho (descobertos por
urna curlosldade pessoal), pols as 32
Juntas de Conclliagdo e Julgamento
recebem diariamente de 300 a 400
reclamagóes, que náo sáo separadas
por tipo de pedido. Desse total, náo se
temldéla do número de trabalhadores
que plelteam a equivalencia da tn-
d e ni zagA o .

OPTAR OU NAO
Várlos empregados já chegaram In¬

clusive a vencer a questáo em prl-
melra instancia, ñas Juntas de Sáo
Paulo, Rio de Janeiro, Santos e Sáo
Bernardo do Campo
Por enquanto, cada julz trabalhista

dá-sua próprla lnterpretagáo ao artigo
165, Inclsco XIII, da Constituigáo
Federal. Mas, os advogados acom-
panham as sentengas com expectativa,
esperando apenas que urna dessas
agfles seja decidida pelas instancias
superiores, para caracterizar a "Juris¬
prudencia", apesar de existir prece¬
dente de fundamentagóes vltorlosas.
Entretanto, náo é apenas o problema

da equivalencia que vem preocupando
os Juristas, quando se fala em Fundo
de Garantía Por Tempo de Servigo.
Ela talvez seja a única lefe opcional

(que deverla ser aceitadepenidendo da
vontade do fregués), que se torna
praticamente obrlgatórla, Já que ne-
nhuma empresa admitirla um fun¬
cionarlo que se recusasse a optar pelo
reglme do FGTS. E, apesar dessa
prátlca ser Ilegal, difícilmente o em¬
pregado ou candidato ao emprego, con¬
seguirla provar em Juizo a atltude
patronal, somente adotada porque lhe
convém, em detrimento do as-
salariado.

ADEFASAGEM
Também continua sendo criticada a

abertura da leí que permite ao patráo

demitir o assalarlado, mesmo sem Jus¬
ta cusa, incentivando a rotativldade da
máo-de-obra.
Mas, a maior dúvida que a leglslagáp

suscita é o problema da equlvaléncla
lndenizatória. E discutir se o empre¬
gado possul em sua conta vinculada, o
mesmo valor que receberia pelo antigo
reglme da Consolldagáo das pils do
Trabalho (CLT), caso náo fosseoptante
do FGTS.

A lei do Fundo de Garantía institulu
a figura da demlssáo, mesmo sem Jus¬
ta causa, mediante a llberagáo da ln¬
denlzagáo por tempo de servigo. Só que
ao lnvés de ser paga dlretamente pela
empresa, a liquldagáo é previamente
coberta por um sistema de depósitos
mensals, no valor aproximado de 1/12
do salárlo do empregado, em urna con¬
ta vinculada a seu nome, que poderá
ser movlmentada mediante a com-
provagáo da dispensa.
E, apesar dos Juros e corregáo

monetaria Incidentes sobre o depósito,
a leí náo conslderou as promogóes que
o funcionarlo poderla ter por mere-
cimento, durante o tempo que tra-
balhou para a empresa. A defasagem,
segundo os Juristas, chega algumas
vezes a mals de 70%, pols a lndeni¬
zacáo do náo optante ó calculada com
base no últimoordenado,multo superior
ao seu salárlo Inicial, mesmo com
corregáo monetaria, se ele tevé al-
guma promogáo pormerecimento.

FÓLHA DE>ES. PAU.LC
t

Rotatividade da mao-de-obra
Ha pouco mals de um ano, a Ford

demitlu de urna única vez, mals de
500 operarlos, que dlscordavam da
redugáo do horárlo de trabalho e
correspondente dimlnulgáo dos
salários; á mesma época, a Volks¬
wagen dlspensou no decorrer do
més de margo, 806 trabalhadores,
dentro de um plano usual de ro¬
tatividade demao-de-obra.
Esses sáo apenas dols casos ilus¬

trativos, pols de acordo com dados
levantados pela Fundagáo Instituto
de Pesquisa Económica da Unl-
versidade de Sáo Paulo, em estudos
feltos em 74 — mas somente agora
divulgados pelo Mintstérlo do
Trabalho — a taxa média global de
rotativldade da máo-de-obra na In-
dústrla automobilistica, naquele
ano, fol de72,16%.
Ñas fábricas com até 100 tra¬

balhadores, elevou-se a 106%, cain-
do para 32,38% naquelas que em-
pregam mals de 1.200 funcionárlos.'
No setor da lndústrla elétrlca-

eletrónica, a media global fol de
62,78%; na metalúrgica, atlnglu
62,65; e na área da construgáo civil
chegou a 177,43%, sendo que ñas
pequeñas empresas, que tem até
100 empregados, alcangou 314,67%
e superior a 50% naquelas que pos-
suem mals de 1.203 trabalhadores.
Todas essas dispensas foram

Eratlcadas mediante a apllcagáo dael do Fundo de Garantía por Tem¬
po de Servigo.
E, somente hoje é que os Juristas

descobrlram que essa legislagáo
vem impulslonando a rotativldade
da máo-de-obra, concedendo aos
empresarios, quase que absoluta
franquía na utlllzagáo dos seus em¬

pregados. Tanto qué o ministro do
Trabalho, Arnaido Prieto, enviou
esta semana aos ministérios do
Planéjamento e Interior, projeto de
leí que dá nova redagáo e altera aB
normas que disclplinam o Fundo de
Garantía por Tempo de Servigo,
cujo principal objetivo é reduzlr a
rotatividade da máo-de-obra, ou
dificultar a dispensa do empregado
pelo empregador.
Segundo o deputado estadual pelo

MDB, Almlr Pazzlanotto, todas es¬
sas despedidas "vém sendo pra-
ticadas sob os olhares complacen-
tes do ministro do Trabalho, Arnai¬
do Prieto". Dlsse que nesses casos o
goverao nada pode fazer, pols o em¬
pregador apllcou a leí do Fundo de
Garantía. -

Dlsse que com o advento da lei do
Fundo de Garantía, instalou-se um
poder praticamente absoluto do
patráo sobre o trabalhador, com
reflexos negativos nos mals
variados aspectos do contrato de
trabalho. Explicou que como a
quantla que representará a lnde¬
nizacáo é previamente depositada
mediante contrlbulgóes mensals,
que sáo geridas pelo BNH, o em¬
presario flca á vontade para desen¬
volver um plano de substltulgóes
constantes, trocando os empre¬
gados cujos salários ultrapassaram
os níveis flxados pela lei aa oferta e
da procura, por outros que "se con-
formam em permanecer nessas
falxas, ou voluntariamente abaixo
délas, coagldos por longo periodo de
lnatlvldade".
Para Pazzlanotto, a alta rotati¬

vidade da máo-de-obra, patroci¬
nada pela leí, é dañosa aos lntersses

¿i r.u

nacionais mals ampios e verda¬
deros. Segundo ele, o trabalhador
continua acorrentado por urna
legislagáo anacrónica e tenden-
ciosd.
"Os trabalhadores sempre foram

os primeiros e quase sempre os
únicos a suportar as nefastas con-
sequénclas de um reglme politico¬
económico voltado para os interes-
ses empresarials, dos erros de
planejamentos mal arqultetos e
pesslmamente dimensionados, de
urna lnflagáo persistente que su¬
pera os prognóstlcos mals pessimis-
tas, de urna burocracia emperrada,
de urna Justiga mal aparelnada, de
um Mlnistério do Trabalho omlsso,
cuja preocupagáo maior tem sido
abafar as violéncias patronals, sem
flscallzá-las ou lmpedi-las."
Na realidade, as causas da alta

rotatividade de pessoal sáo multas
incluindo-se entre elas a má sele-
gáo, trelqamento, problemas ha-
bltacionais, de nutrlgáo, de saúde
pública e até mesmo de burla ao
FGTS.
Multas vezes, o próprio empre¬

gado flca grato por sua demlssáo ou
até mesmo a solicita, para poder
levantar o valor depositado pelo
Fundo, que somado a férias propor¬
cionáis, aviso prévio, 13 ° e outros
encargos, aliviam pressóes finan-
celras.

Alguns chegam a dividir o per:
centual de depósito sobre o Fundo,
com o empregador ou o liberam do
pagamento dos 10% de multa sobre
o valor global da lndenlzagáo. E
todas essas prátlcas difícilmente
sáo fiscalizadas pela Delegada
Regional do Trabalho ou aínda
denunciadas pelas partes.
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Indenizagáo pelo FGTS é a metade
<■■■) o JulzLyadú«

Almeida, da 22.» Junta de Con-
clllacáo e Julgamento do Rio de
Janeiro, condenou esta semana a
empresa Bloch Editores a pagar a
seu íuncionário Walter Guzman
Cordova, o dobro do valor depo¬
sitado em sua conta vinculada.
Aquí, vale citar um exemplo: em

dezembro de 1977, um empregado
com seis anos de casa oontava em
sua conta vinculada do FGTS com
um saldo de 31 mil. Este mesmo
funcinário, em Igual periodo, se toa¬
se demitido e indenlzado pela an-
tlga CLT, terla dlrelto a receber um
total de Cr$ 97.500,00. Ou seja: sai

VEJA. 5 DE ABRIL. 1978

com um prejuizo aproximado de
Cr$ 63mil.
No caso da Bloch o julz decidiu

pela lndenizagáo em dobro, porque
o ex-(unclonário tlnha mais de 10
anos de casa e, embora optante do
Fundo, tol demitido sem justa
causa. Utilizando aínda o principio
da equivaléncla, obrigou a Bloch a
completar a dlferenca entre o valor
depositado e o que o íuncionário
teria direito se n&o losse optante doFÓTS. 2 l - 5 -1 *

A 25* Junta de Concillag&o e
Julgamento da Justlga do Tra¬

balho, na Capital paullsta, jul-
góu carecedora de agáo a recia¬
mente Esperance de Souza San¬
tos, que havla movido reclama-
C&o trabalhlsta contra o banco
em que trabalhava, pleiteando o
pagamento de lmportáncla cor¬
respondente á dlferenca dos de¬
pósitos do FGT8, recebidos por
ocasláo da resclsfio do contrato
de trabalho, e da indenlza?&o a
que íarla jus, se n&o fosse op¬
tante. Isso porque, alegava a re¬
ciamente, ocorre equivalencia
entre ambos os Institutos (o do

Fundo e o da estabilidade), nos
termos daConstitulc&o Federal.

Examinando Iongafnente a
quest&o, a 25a. Junta decidiu
que nem o bancó em que Espe-
ranca de Souza Santos traba¬
lhava, nem o próprlo BNH (ges¬
tor do Fundo) podem ser culpa¬
dos por um erro de sistema. "Se
a própria legislac&o do Fundo
dá azo a essa desequivalencia, 6
mais que evidente que even-
tuais lesóes de direito só podem
partir do próprio sistema, n&o
concorrendo o empregador nes-
se deslderato. 5. é . }<P

Sindicatos e governo discutem FGTS
Reun.'.Ao entre o caocdeiiador
do Instituto de Pesquisas E<-

Argeu Fgídio dos Santos, presidente da Federando
dos Metalúrgicos; Augusto Lopes, presidente do
UIF.F.Sh e vice presidente da Federando dos Quimi
eos; t.duardo Luksinski. presidente da Federando dos
Téxleis; \élson Gonpalves, presidente do Sindicato
Jos Marcenaros; Hugo Pcrez. presidente da hederá
yjo dos Traba/hadares L:roanos; e Alfredo Sansoni,
diretor do Sindicato dos Gráficos

Cerne da questáo — Embora a reu-
niáo de quinta-feira passada compor-
tasse a discussáo de variadíssimos te¬

mas, ela acabou se concentrando prati-
camente na questáo da rotatividade da
máo-de-obra. para a qual o governo pa¬
rece mais inclinado a contemplar remé-
dios. No memorial entregue a Velloso,
aponta-se o regime do Fundo de Garan¬
tía por Tempo de Servigo (FGTS), que
levou ao completo desuso o antigo ins¬
tituto da estabilidade, como principal
responsável pela rotatividade. Assim.
elevar de 10% para 100% sobre o saldo
do FGTS do empregado o depósito dc-
vido pelo patráo em caso de dispensa
sem justa causa foi a sugestáo oferecida
no documento para diminuir esse pro¬
blema. "Acredito que aumentar o depó¬
sito nao é o cerne da questáo, mas sim
determinar a causa da rotatividade",
ponderou Zottmann.

Causas á parte, Barelli. pelo DIEE
SE, desde logo procurou demonstrar a
relevancia da rotatividade. Lembrou
que a Emplasa, empresa paulista de
planejamento — do governo e, portan-
to. insuspeita — concluiu. num estudo
sobre zoneamento urbano, que loi de
70% a taxa de rotatividade, no período
de um ano, em Sáo Paulo. Doze estu-
dos-sobre o assünto foram entregues a
Zottmann. No entanto. como o seu con-
teúdo náo foi publicamente divulgado,
mas apertas relatado sintéticamente, fi-
ca-se sem saber a que conclusóes pode-
ráo induzir o governo. Boa parte dos es-
tudos retere-se a fenómenos ateridos pe¬
lo DIEESE junto á categoría dos meta¬
lúrgicos paulistas. Um deles mostraría
que a rotatividade da máo-de-obra co-

S:- ral cas e Sociáis (IPEA),
ouocii- e seis dirigentes sin

megou a se intensificar a partir de 1968.
um ano após a instituigáo do FGTS, e
que as dispensas de empregados apre-
sentam picos anuais ás vésperas dos
reajustes salaríais da categoría. Um ou
tro ressalta que as dispensas pelo em¬
pregador sáo a principal causa da rota
tividade, pois superam em até cinco ve-
zes, em certos casos e oportunidades, as
dcmissóes espontáneas. De outro lado,
pesquisa do DIEESE junto a metalúrgi¬
cos da capital, desempregados em junho
e julho do ano passado. constatou que
52% tinham permanecido apenas até
onze meses no emprego, e 79% até 24
meses.

A rotatividade. por
certo, é elevada. Trabalhos levando em

conta números fixos de vagas pelos em¬
pregados que as ocupam num determi¬
nado período levam mesmo a resulta¬
dos expressivos — médias de perma¬
nencia no emprego inferiores a oito me

ses, como é caso de urna pesquisa re¬
ferente a 1974 (veja o quadro). In¬
vestigares baseadas na relagáo entre
desligamentos exclusivamente destina¬
dos á reposigáo de empregados e o vo
lume total de emprego, como a da
ABAPe, divulgada pela Secretaria do
Planejamento de Sáo Paulo (veja o qua¬
dro), embora menos chocantes, náo dei-
xam de oferecer apreciáveis indicagócs.
As taxas de rotatividade, por exemplo.
atingem mais fortemente os trabalhado-
res mensalistas menos bem situados na

hierarquia do trabalho. E as dispensas
sáo mais elevadas que as demissóes es¬

pontáneas. Constatagáo corroborada,
ainda, na pesquisa do Sindicato da In-
dústria de Autopegas (Sindipegas). Nu
ma amostra de 28 empresas do setor.
a rotatividade total em 1976 foi de
34.1% — por dispensa. 20,4%. e por
demissáo espontánea, 13,7%. Em 1977.
tais índices foram. respectivamente, de
41,1%, 27,2% e 13,9%.

Lui'j Zot taian,
di oai 3 na seda do DIEESE.

De tais estudos náo se concluí, po-
rém. se a rotatividade é, como querem
os dirigentes sindicáis, instrumento dos
empregadores para reprimir salários.
Entre 500 empregados demitidos pela
Ford no ano passado, "a maloria". segun¬
do o DIEFSF.. assegurou que o empre
go seguinte representava redugáo sala¬
rial de 21% a 49%. Os empregadores.
contudo. negam que dispensem seus
empregados com tal intento.

vagas/<mo computadaspelo ;
na de Integral;So Soeí
no Brasil, em ¡974

Metalúrgico
MecSnico

Mobiliário

Químico

Matéria

plástica
Vestuário e

calpados
Produtos

alimentares

Construpáo
civil

Servigo de
transporte
Comércio

varejista

^Total'

155

152
155
147

173

158

153

229

171

157

159

7,5

7,5
7.5

:
* Incluí diversos outros setoresn&o relaciona¬
dos acima.
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J-* DE NIA¡OÍ DIA.JÍO TRMIALHADOA
ALGUFn ROBERIA CCNTAA PRA OEMTf
■POROurTFM ESTE DIA 1* DE MAIO

Pastoral do Mundo do Trabalho
ñl/M/gteoo'po/i-6 : 890, SP /?rq. Sao Too/o
((A ORGAMIZAJCÁO LlNDlCAi. OP£RÁ"Rl A
DE\/ERA' ABQUÍRIR TORCA £ PR£S£ Mfc A
5U7ICI ENTE A Qüt O TRABA LH ADOR TEtA
DJTEITO.
SUAS ASSOCIACOES DEV5RA0 TEA (JMA
TORjCA D£ FA2ER VALER O DI R6\TO DE
SüA R£?R6S£MTA£A0 £ PART l Gl ?A Q A0.u

ANeote/ím )
HA'&5O/W0S.ATRA2 PiÁo EXISTIA NE¬

RUM» leí aoe cuoresiA ©operaría.'

KomeNS MULHERES e CfMANCAS TRAB/UHAl/AM ATE
17 HORAS POR DI A . '

J^A HIÍTO'AIA REElSTRA nAS MINAS
DE CAftVÁO /MONTES ®e OPÍRARIOI, CRIANCAS JE 10 £
1& AHOJ JEVIDO AS REÍSIMAS CWltl{ÓES PE TAAtALHC

Efl 1B6¿ OS OPERA'rlds dcj estados unidos lomefarar, u
A JAITA. MAl5 DE 1MILHA0 JE TRABAIHADOREÍ PAA/1 LIBARAN C TRABALriO

EM OHICASO 110 Mll_
OPERARIOS ESTAPAM REO.
MIOOS £ OS PATRÓES MAN
OAR.AM REPRlM/R-A MA-

TiLirraTAfÁo!

[llA'MOS OlfRARi05 VoISÁmT
Iteridos e imortos e
i PRESOS.

NOI/0 COMl'Clt) TOl Oft&ANItAÍO S
A POLICIA COMECOU A ATIRWI
OONTRAO POVO t PRENDE SEJE
-TRAIALHADORES OUE HftUlWl
TALRJOp

PARA OS'OPEftÁRÍOS &MORTC Dfi&Uf.
LES CONIPANHElftOS NAO Poi ÍHlitÍL
AJ.I/TA AUMENTOÜ CON TANTOUlfiOH
QUE 6 60UERN0 SE Lliü OtAlSADO A
MARCAR UM. NOl/0 JULOnMENTO E
os opera rios torrm necoNHeci
dos inocentes /

ISSO-WesMO COMI O COSTO. DE 1/ IBA SU 8 INDO"
Q.UE NEM ROJAO. OSmlAriO BAIÍ.0 DO JElTOO-U!

OíA' nem paa' sustento atamuna."

(cade o sindicato
O V-

j O julgaraento dos oito operarios queíficaram conbecidos como os "Oito de

jChicago", fol um grande farsa, urna[mentira ensalada para condená-los f*

»jgCRJ>/\íE ¡Ro%
KSCONHECJaA fe & ^5
RtoTÉíAt» Cu rtviUE?
^ p O AlCMOR/

TRES ANOS ÍEROIE . EM 1B89 . OS OPERARIOS JE DIVERSOS
PAISES "REUNIDOS NÁ TRANCA DEClDlRAM DEDICAR A
DATA'do ríeriAio para'dembrar os aut morreram
í MARCAR NOVAS ETAPAS J>fK SUTA DA Cl/ISSE
OPERARIO-

£ (\ lMrr\conrtH(/A,f
TEMOS MDITAS CCUSA".
AlNDN PRa'CVH&JlW)
^ TVr "

35 SINDICATOS NAO SAO XIVRES NO 3rasil, NÁO
»A0 OS
C:
SAO os trabalHadOres abe oecidcm a orieñ.
tacao so sindicato s íim -o ministerio dc TRa.

A5 nULHERESDPEIl.nRIRSN<\
:A0 AÍNDA MAIS EtRLORADAS.
SE P02EP1 LtlS SEMCONSUL-
-r«A as TAAB ALHARO RES
auE SAO 0S NlAiS INTE RES5ASC

Z



NO FfllRKO TAMBEM ESTA' HAuENíO ilJTAS
DOS T'RA'B ALHADORES'i ASSEN&LEIAS PC PÜ

ÜT imi TET/11~ CftTPÍ

^ >°V -
Moc/ figuro saht*

s a cARisTNyrpZw

'REC1SAÑOSDE L/M SINDICATO llURE QUE GAMffífi
,UE AS DfCISffES SEJAM TOMADAS PfLO TAABALHA
DR , E NAD PELO MINISTERIO JO TRABALHO.'

OLHAI ift'EOMeCAMOi EM MUITASFABAÍ:
aíos TRAbalh adoreí e:,tao se uMNDq
E i,ijTA N DO POR SíL)s £' mEJTOS. 7

A^AO ftlGUNS SOS Di RE i TOS
Por Lúe luíamos/ r

RecomouiÍTAR 0 DIR^ITO R£-
CpNHEOIDO rm MUMDO TODO, aut E
O'DIAEITO se ORE UE.-
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Concentragóes populares em Sáo Miguel
Paullsta, Cangalba, ¡taquera e VUa Prala
marcaram ontem o inicio das manifestagóes
ligadas ao "Día do Trabalhador" em Sáo
Paulo. A prlmeira fol convocada pela Pastoral
Operária da regtáo e as outras tres tiveram
como objetivo o langamento do abaixo-as-
sinado que está sendo passado pela Comissáo
Metropolitana do Movimento contra o Custo
de Vida, reivindicando aumento salarial
acima dos índices do custo de vida, abono
salarial imediato e congelamento dos pregos
dos géneros de primeira necessldade.
Em Sáo Miguel, quinhentas pessoas reu-

niram-se para ouvlr o bispo da zona leste,
dom Angélico Sándalo, e .representantes da
oposlgáo sindical dos metalúrgicos de Sáo
Paulo, e assistlr á encenagáo de urna pega
teatral sobre a luta dos operários de Chicago
em 1886, que deu origem ao I o de malo.
Segundo dom Angélico, a manífestagáo or¬

ganizada pela Pastoral Operária fol realizada
na véspera do "Dia dos Trabalhadores" para
que todos possam.'Mr aos sindicatos e ma¬
nifestagóes suas no día l.° de malo". "£ im¬
portante que os trabalhadores comparegam
ás manifestagóes do sindicato e discutam a

sua sltuacáo. Náo teria sentido a Igreja ficar
íazendo outras manifestagóes no l.° de maio,
Impedlndo na prática que os trabalhadores
aparegam nos sindicatos ou em outras ma¬
nifestagóes que convoquem" — disse o blspo.
Em seu discurso, ele denunclou a situagáo

"verdadelramente desesperadora" da po-
pulagáo. "Em Jacuí, por exemplo, tivemos há
pouco tempo urna epidemia de tifo. Aquí, na
regláo de Sáo Miguel, há o caso da tuber-
culose. Essas sáo doengas da fome e da mi-
séria" — afirmou.
Em sua opiniáo, as respostas que o governo

dá a esses problemas "náo contribuem em
nada". "Por exemplo, o salário mínimo de
Cr$ 1,500,1)0 é irrisório. É urna verdadeira
afronta ao trabalhador. A resposta a esses
problemas só pode vir do proprio povo. É o
povo organizado que pode conseguir alguma
coisa, náo se pode esperar eternamente".
Por sua vez, o representante da Pastoral

Operária, que também integra o movimento
de oposigáo sindical dos metalúrgicos de Sáo
Paulo, responsávzl pela chapa 3 que dispu¬
tará em junho as eleigóes para o sindicato,
defendeu um engajamento mais ativo dos
trabalhadores ñas atlvidades sindicáis.

"Náo adianta nada os pelegos íicarem tiran¬
do um dia de nosso trabalho por ano para náo
fazerem nada. A ger.te precisa ir aos sindi¬
catos e expulsar os pelegos. lutando pela rios-
sa iiberdade" — afirmou.

"DIA DE LUTA"
Por sua vez, o representante da Pastoral

Operária, que também lá compareceu. afir¬
mou: "Hoje, no Brasil, os trabalhadores sáo
obrigados a trabalhar dez. doze e até mais
horas por dia, porque so o salário náo dá para
sobreviver. Por isso. esse 1.® de maio náo
pode ser um dia de festa, mas um dia de lu¬
ta". Ele recordou, a seguir, a greve de Chi¬
cago, em 1886. na qual os trabalhadores con-
seguiram a jornada de oito horas de trabalho.
Após dizer que a inflagáo é alimentada

"pelo dinheiro aplicado em armamentos" e
"pelo dinheiro enterrado em obras grandes a
desnecessárias", e náo pelos aumentos
salaríais, ele concluiu: "O ex-ministro Delfini
Neto, que quer ser ministro outra vez, disse
por af que houve um milagre brasileiro. Mas
íoi um milagre no papel, porque milagre mes-
mo quem faz é a dona de casa, com o salarie,
que a gente recebe". i.° de maic de 1978

FOLHA DE S. PAULO

'Dia do Trabalhador"

SeNFlM COMPAnhEmoS RfNDfR HOMENACEMl
AO-DELES loe PERAM SUAZ viPAS PELA CLASSE

H—r7OPERA Ai A E'ACiMA DETODO, CON1|NUAA
Li/TA PAR A CONST(?UIRMOÍ UMA SOCIEDADE
MA¡5 FRATERNA, ALÍ CE A^ADA NAJUSTICA)

..^ tWcf£

Kl#'
mol; :*ri

/í /Jss/m vi a o sermón: PAA7i Cfil o
A JUSTIfA eLlVRAI

O OPRIMIDO JAS PIAOS DO OPRES¬
or (Jer.22,5)

A U'tA ÍÍTA ACOriTfGEriDO FAM8EM NOS SH1-
Dl CATO Si PROCURANDO )N FpRMAR, SINDICA,
LÍ2AHV0 NOUOS CCH PñNHeiROS, PARTÍCi-

PAtlVO EM GRUPO VAS ASSEMBli
IA. VlSCüTIHDO SO&RE OSifl-
VlCAro\ ORGANIZANDO CHAPAS
PARA CONCORRER fts ELEICÓES

«E OS INTEREiSE DA CLASSE.
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//Bendita seja a Oposi^áo Sindicaln
"Essa missa dos padres representa

os anscios dos trabalhadores por me-
Ihores condigóes de vida e trabalho, é a
favor do operário, mostra a situagSo
do trabalhador com esse salário agora
de 1.500 cruzeiros, que nSo dá para
manter a familia. Trabalho há 26 anos
em tecelagem e ganho a bem dizer o
salário mínimo. O 1?de Maio é das co-
memoragóes mais importantes porque
pode chamar a classe trabalhadora a se
reunir e comproender a difícil situagío
de salário, de tudo."

O depoimento é do sr. Mario Pi-
menta, operário teceláo, presente á
missa que os 14 padres da Pastoral da
Cidade Industrial celebraram em ho-
menagem ao 1? de Maio, em homena-
gem aos trabalhadores.

Quando a missa do 1? de Maio
comegou havia mais de 5 mil pessoas
no descampado localizado no cora-
gao da Cidade Industrial de Í3H e Con-
tagem, na Praga da Ccmig, ao lado da
igreja sede da Pastoral da Cidade In¬
dustrial. Na madrugada de sábado, 30
de abril, o DOPS invadiu a igreja sede
da Pastoral e levou alguns Impressos.
O caseiro protestou contra a invasáo e
foi ameagado de prisáo. Eram dez po-
liciais, |

Á policía estava querendo pñr1 a
máo na homilía e num impresso cha¬
mado História do 1° da Maio. que á
urna história em quadrinho que ter¬
mina com um convite que a Pastoral
faz para a participagao na missa em
homenagem ao 1° de Maio. ü último
quadrinho da história traz um trecho
bíblico: "Assim diz o senhor: praticai
o direito e a Justina e livrai o oprimido
das míos do opressor".

De maneira que este é o aposto¬
lado da igreja, dos 14 padres, que po-
risso mesmonáo se assustaram com a

presenga ostensiva do DOPS no local
da missa. Importante, de resto, á a
opiniáo dos operários sobre a missa,
opiniáo expressa durante a própria
missa. Como José Moacir, por exem-
pío, um metalúrgico, que disse as¬
sim: "As coisas que os padres estío
talando tocam no ponto de todo mun¬
do que está aqui, toca a fundo nos
problemas da gente. Achei bem melhor
vir p'rá cá que ir p'ro Mineiráo. A
gente se confraterniza mais que lá. Eu
náo acho que os padres estilo falando
subversáo. NSo tem nada de subversivo
nisso. É subversivo para os que nSo
querem aceitar urna coisa assim tío
bacana. Os problemas do trabalhador
sáo esses que os padres estáo falando.
Acho que o ponto principal dessa mis¬
sa ai, da igreja, foi unir os trabalha¬
dores."

De que falavam os padres? ü que
estava escrito na homilía que coletiva-
mente os 5 mil operários, talvez mais,
leram durante a missa do 1? de Maio?
Falavam de fraternidade, de fraterni-
dade operária, de homenagem ao 1?de
Maio, de Justina e Trabalho para To¬
dos, que é o lema da Campanha da
Fraternidade para 1978. Portanto, fa¬
lavam em saudagao ao "pessoal que
participa das associagdes de bairro",
que eram chamados benditos no texto
da homilía. E todos liam o que que-
riam ler.

A missa falou sobre essas coisas
todas. "Felizes os que se reúnem em
grupos de reflexáo e comunidades de
base", "Felizes os operários que lutam
em favor dos seus colegas, na oposigáo
sindical", estes sáo alguns trechos da
homilía.

O compromisso cristáo é com o
trabalhador, com o rovo, com a liber-
tagáo. Portanto, a vida do trabalhador,

a vida do povo está presente numa mis¬
sa. Por que devena ser diferente? Por¬
que nío deve ser diferente é que no
texto da homilía foi introduzida a Fre¬
ce dos Bairros. Dezenove bairros da
Cidade Industrial de BU e Contagem
deram o seu recado: "Para que os salá-
rios cubram o custo de vida e nos per-
mitam urna vida decente", era a prece
do Bairro das Industrias, habitado ex¬
clusivamente por operários. O Barreiro
de Baixo, onde mora a grande maioria
dos operários da Mannesmann, recla-
mava "para que as empresas de ónibus
oferegam condigfles humanas de trans¬
porte." Por causa de transporte, as re-
presentagóes de mais de 20 bairros da
Cidade Industrial já fizeram manifesta-
gao pública no Barreiro, no fim do ano
passado, e agora em maio já programa-
ram nova concentragáo. A saúde, o
"direito de participar", ou como quis
o bairro Cabana do Pai Tomás, "Para
que os sindicatos sejam livres, expres-
sáo da nossa classe e defensores de nos-

sos direitos", tudo isto e mais a exigén-
cia da liberdade para os presos, a de¬
nuncia da subnutrigáío, a poluigáo, de
tudo, enfim, do dia a dia da vida dos
350 mil operários que habitam a regiáo,
homens, mulheres e criangas, de tudo
um pouco se falou nessa missa do II
de Maio.

Era urna segunda-feira. Náo era
dia de missa, como se costuma dizer.
Há dez anos nao se tinha noticia de
tanto operário junto na Cidade Indus¬
trial. A última vez foi em 1968. Duran¬
te a greve de abril, que durou de 16 a
26, 15 mil operários paralisaram o tra¬
balho. Tiveram urna vitória quando
conquistaram um abono de emergéncia
de 10 por cento sobre os salários, fora
da época de campanha, e que foi «Hen¬

dido para todos os operários do país.
Muitos prosseguiram em greve até o 1?
de maio. Nesse día. lá atrás em 196B,
os trabalhadores da regiSo fizeram urna
concentragáo para comemorar o 1? de
maio. Foi na Secretaria de Estado da

Saúde. Lá dentro havia mais de 3 mil
pessoas. A policía cercou o local, jo-
gou bombas de gás e fez algumas pri-
sfles. Mais tarde, em outubro de 1968,
comegou nova greve. A PM invadiu as
fábricas, os patróes fizeram listas ne¬
gras de dispensa dos operários mais
combativos, houve prisfies e, desde
aquele outubro de 1968 nío se teve
mais noticia na Cidade Industrial de
manifestagOes operárias amplamente
participadas.

Nesses dez anos, no entanto, nin-
guém cruzou os bragos. A luta surda
dentro da fábrica, nos bairros, pros-
seguiu, ano atrás de ano. De maneira
que a missa do 1? de Maio nío acon-
teceu por acaso. A Cidade Industrial
cresceu, a classe operária na regiáo
mais que dobrou. Muita gente vinda
do campo, operários jovens, sem ex¬
periencia de luta, mas experimenta¬
do na vida, é muito esse o quadro
atual, de muita gente que nío sabe
da existéncia de sindicato, de outros
que acrcditam que a salda é individual
e vio tentar a vida como autónomo até
dar com os burros nágua. Mas enquan-
to isso a luta prosseguia e hoje está ai
formada a oposigáo sindical, que os pa¬
dres saudaram, e com muita razáo. De
maneira que nesses dez anos também a
igreja viveu mais, os padres aprofunda-
ram a sua vinculagao com o trabalha¬
dor. O resultado é a missa em home¬
nagem ao 1? de maio, ao operário e 5s
suas lutas.

Já no final da missa os padres ele-
varam a faixa com o lema da Campa¬
nha da Fraternidade: Trabalho e Justi-
ga para Todos. Depois, eles fizeram
trés oragóes, "Pelos presos pollticos'de
Itamaracá, que estáo em greve de fo-
me", pela anistia
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Manifestaqóes em Sao Paulo, Recife, Salvador
OI" de maio de 78 foi recheado de surpre-sas. Em Sao Paulo, o presidente Geisel

admitiu diaule de dezetias de milhares
de trabalhadores que os salarios atuais

sao hnixos.
No Recife. o operario subiu no palco do Colegio

Nossn Seithora cío Carmo e disse para as ftX) pes-
soas que porticipam das comemoragócs da Dia do
Trabnlho:

- O 1 de maio é urna das datas mais ¡mportan-
ir> para a classe operario no mundo inteiro. Mais
de 11H) anos dé lutas, de snugue. de soírimento.
Faz 100 anos que os inimigos nao dormem e pro¬
curan! nos engañar com churrascos, jogos, futebol
e mitras chupetas.
Em varios locáis do pais houve nssembléias

promovidas (Mr o)>erários que sublinhavatn a tor¬
ca da data, fundada na lula de trabalhadores de
Chiéago. em 188G, em defesa da jomada de oito
horas de Irabatho. E também houve muitas reu-
uiñes com churrascos e futebol. Dom Mauro Mo-
relli, hispo de Santo Amaro, em Sao Paulo, expli-
cou as diferengas:

- Na manifestacño oficial, o que se diz é "vejam

festo do 1" de Maio Operario e Unitário". A reu-
niáo. com duas mil pessoas - talvez um terfo de

coces podem fazer |x>r voces mesmos".
Longe dos sanduíches e do chope, cerca de

2.500 pessoas, a maioria trabalhadores, , , . , ■ , , . .

reuniram-se para comemorar o 1' de maio no Sindi- t'fUl<ln",es fl" «.'rgonizadfl pelas oposifoesem 1 t
cato dos Metalúrgicos de Santo André no centro "ndtcatw e movimentos mdepencleriles de traba-
industrial do ABC paulista O encontró serviu U't!dorí's' 0 '"«'"f'^to Operario Unitário diz:
para a discussáo de assuntos políticos e económi- " , 'j de M,""i dla '"lernacional de luta dos
eos - o que levou á aprovagáo, no final de urna lr«baihadores. resolvemos nos unir para comemo-
proposta de recriado do Comando Geraídos Tra- rar a "',ss? <> nossodia. Resolvemos unir
llamadores. enlidade fechada em 61, de propostas f ""s?a? f(lrfas /pm 0(1 pUcgos. sem as autorida-
favoraveis a anistia ampia e irrestrita e de ronvo- , stm P",r"es- ou seus representantes paralevantar bem alto a nossa bandeira de classe:

abaixo a explorafáo. Somos pomos ainda. Mas
nosso gesto aponta o caminho que milhñes e mi-

cacáo de urna Assembléia Constituinte livre e so¬
berana
Dois senadores do MDB - Orestes Quércia e

Ftanco Montoro, ambos de Sao Paulo - foram
vaiados ao chegarem ao Sindicato. A iniciativa da
vaia lena sitio ríe estuoantes presentes a manites-
tagño, mas um operario endossou o protesto afir¬
mando, sob aplausos: "Nao precisamos de depu-lados e senadores bem vestidos e bem nutridos
que vño para o Congresso blefar como se estives-
sem defendendo o interesse da categoría".
Noutro grande núcleo operario de Sao Paulo,

Osasen, onde ha 10 anos ocuparam fábricas numa
o que tiremos por voces N'esta aquí, organizada ,-jas nin¡s importantes greves do país, os trabalhapelos trabalhadores, o que se diz e vejain o que jores comemoram seu dia aprovando um "Mani-

Ihñes de trabalhadores seguiráo".
Foi o caminho que a Pastoral Operéria do Reci¬

fe seguiu. No Colegio Nossa Senhora do farmo,
seu grupo de teatro representou cenas do quoti-
dianodos trabalhadores. A praqa da Piedade, em
Salvador, também foi ocupada pir trabalhadores
e nutras pessoas que assistiram ao Teatro Livre
da Bahia apresentar a pe(.a "O .lusto .juízo ou o
.lulgamento de um Fazendeiro e um Trabalhador
no céu". A praga tem forte tradigáo: ali, há mui-
tos anos, foram enforcados alfaiates que lutaram
pela liberdade na Bahia. Moví MENTo Í-JT-FP

Io de maio 1978-pela organl-
zacáo dos trabalhadores
No primeiro
peraria deu
organizagao
zagáo cresceu
Minas Gerais,

de maio de 1978 a classe o
mostras de que seu grau de
e sua capacidade de mobili^
significativamente. Em
Sao Paulo, Rio Grande do

Sul, Pernambuco, Rio de Janeiro, Bahia,
os trabalhadores ccmemoraram o 1° de
maio e defenderam suas principáis rei¬
vindicares .

Na organizando das manifestacoes esti-
veram comprometido o con.inrito das orga
nizagoes de massa, oposigóes sindicáis,
sindicatos combativos, Movimento do Cus
to de Vida, sociedades de bairros, Pas¬
toral Operaría, entidades estudantis,
etc...

Os trabalhadores fizeram desse dia urna

jornada de luta. Agitarara suas reivin¬
dicares, propagandearam as lutas ope¬
rarlas e trabalharara para comprometer
o maior numero de companheiros ñas lu¬
tas que estáo sendo travadas. Desenvol
vecam um esforgo de organizagáo do mo¬
vimento e avangarara propostas neste se£
tido. Como por exemplo a feita pelo sin
dicato dos bancários de Sao Paulo na ma

nifestagáo unitária de Osasco para a
criagáo de um "Comité de Luta contra o
Arrecho Salarial". A idéia foi aceita

por outros movimentos de oposigáo, e os
trabalhadores deveráo criar o comité
brevemente, depois de urna consulta as
suas bases. Ainda na manifestagáo de 0
sasco, que contou com a participagáo
de 2500 pessoas, através do manifestó
unitario do primeiro de maio,os traba¬
lhadores denunciam: "Nós fazemos mover

as fabrica-0, as usinas, as empresas, e
nada recebemos do que produzimos. Nos
trabalhamos a térra que alimenta toda
a nagao e milhares de nós passa fome.
Nos construímos as escolas e nossos f¿
lhos nao podern estudar".

Na cidade industrial de Contagem, Belo

Horizonte, cerca de 5000 participantes
ouviram as denuncias dos representantes
dos bairros operarios que exigem salári
os superiores ao custo de vida, melho—
res transportes e sindicatos livres.

AS REIVINDICALES ' .

Por toda parte as reivindicagóes foram,
no essencial as mesmas:

-aumento imediato de 20% para todos os
trabalhadores;
-congelamentc dos pregos dos géneros
de priiíi^ira necessidade;
-contra o arrocho*salarial;
-por sindicatos livres;
-anistia ampia e irrestrita.

CHURRASCOS E JDGOS NA FESTA DA DITADURA
Houveram também, como todos anos, come-
morac.óes oficiáis com a ajuda de sindi
catos pelegos. Este ano cinco festas fo
rain organizadas pelo governo, das quais
quatro contaran com a presenga de Gei¬
sel, sendo duas no Rio Grande do Sul e
as duas outras em Sao Paulo. Neste es¬

tado o presidente da Federagao dos Tra
balhadores ñas Industrias Químicas e
Farmacéuticas, Alcy Nogueira, substitu
indo á Argeu Egidio dos Santos, presi¬
dente da Federagao dos Metalúrgicos
foi o representante dos trabalhadores
na festa reali-.-.ada no Centro Esporti¬
vo e Recreativo do Trabalhador. Ainda
em Sao Paulo, um churrasco com Geisel
reuniu 1300 pessoas, das quais 800 li^
deres sindicáis rurais.

Neste ano as realizagoes do governo
vangloreadas nos discursos oficiáis fo
ram mais parcas do que nunca. 0 dita-
dor viu-se obrigaao á declarar que ele
também nao estava contente com o novo

salario mínimo, á I56O cruzeiros, mas
que a culpa dos baixos salários era da
inflagáo.

Alguns sindicatos nao participarais das
comemoragóes do governo nem realizaram
atos nos sindicatos. Este é o caso do
Sindicato dos Metalúrgicos de Bao Ber¬
nardo e Diadema.
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■<F NA SCANIA
•JORNAL da tarde

O gerente de produ-'
5&0 da Saab Scania che-
gou ontem, como sem-
pre, fes 7,30 horas, na fá¬
brica de S&o Bernardo
do Campo. E n&o enten-
deu o que estava acon-
tfecendo: as máquinas,,
paradas e silenciosas, e
os operárlos, mestres,
cjanfra-mestres, cheíes
einspetores—2mil em-
pregados — conversa-
vam apena*. Fol pre¬
ciso que um dos chefes
Ihe expllcasse:

'

— Estamos em greve.
Queremos um aumento
de 20%.

A mesma surpresa
teve, até mesmo, o pre¬
sidente do Sindicato
dosMetalúrgicos de SáoBernardo eDiadema,
Luis Ináclo da Silva, que só soube horas depois
o que acontecía na Scania. E fot também um
susto, para o dlretor comercial, que fosse sua
empresa a enfrentar a prlmelra greve náo per¬
mitida pela atual leí sindical, desde 1968:

— Nlnguém esperava por lsso. Estou cho¬
cado — desabaíou Alcides Klein, ao delxar a
fábrica ás 18,30 horas, depols de um díamulto
agitado.

O delegado regional do Trabalho, Vinlcius
Ferraz Torres resolveu Investigar, pesso'al-
mente, o problema, mas só chegou a Sáo Ber¬
nardo ás 16,30 horas e fol barrado na portarla
da fábrica. Mas, afínal, consegulu passar.

— Eu vou entrar — dlsse ao porteiro— sou
delegado do Trabalho e quero ver o que está
acontecendo aquí.
Ao chegar no Imenso pavllháo da llnha de

montagen, encontrou, na porta, um grupo de
operárlos: "Vocés náo estáo trabalhando hoje
por qué?"—perguntou. Os operárlos dlaseram
— "Estamos slm". "Entfto éhora do cafezlnho"

brlncou o delegado, vlslvelmente preocu¬
pado. O MINISTRO £ INFORMADO

Urna das provldénclas do delegado do Tra¬
balho fol coipunlcar-ae cqm o ministro Ar-
naldo Prieto. E consegulu locallzá-lo, em
Porto Alegre, na delegada do Trabalho local.
Mas, apenas á nolte, oministro conílrmou seu
conheclmento sobre a greve de Sáo Bernardo.

Ele contou que Instruirá Vinlcius Ferraz
Torres para que obtlvesse todas as informa-
C&es que lhe facllitassem urna melhor avalla-

Sáo do problema. E que voltasse a telefonar¬le. Mas, até a nolte de ontem, lsso náo havla
aconteddo, e Prieto náo se conslderou em con-
dlpóea de dar sua poslcáo oficial a respelto da
parallsaqáo da Scania.

As reunlóes comeearam logo cedo. As 9
horas, chegou o dlretor da Dlvlsáo do Traba¬
lho—órgáo doMinistérlo doTrabalho, em 8áo
Bernardo — Guaracy Hortai O presidente do
Sindicato dos Metalúrgicos, Luía, fol avisado
logo em seguida, mas recusou-se a Ir á fábrica,
porque ele quería conversar com a dlrepáo da
empresa na sede do sindicato. Depois de
multa discussáo ficou decidido que a reunláo
serla no hotel Holllday Inn, um local neutro.

Nessa reunláo, da qual partlciparam Inge
Walter Lunerdal, dlretor de relapóes Indus¬
triáis, pela Scania; Luíz Ináclo da Silva, pelo
Sindicato dós Metalúrgicos; Mauro Marcon-
des e Antonio Cursino de Alcántara, pelo Sin¬
dicato da Indústrla Automobillstica (Sinfa-
vea); a dlrepáo da empresa teria proposto que
Lula ordena&se, aos trabalhadores ,o retorno
ao trabalho.O que Lula náo aceitou "porque o
sindicato apóia o movimento dos trabalha¬
dores".

SEM COMENTARIOS

Os operáhos, entrevistados á salda da fá¬
brica pouco falaram. Eles pedlram para náo
serem íotografados de perto, temlam represá-
Uas por parte da empresa. Recusarám-se, In¬
clusive, a falar á televisáo. "Porenquanto, náo
temos nada a falar. Decidimos parar porque
náo vemos outra forma de conseguir o au¬
mento de salário que reivindicamos" — dlsse
um deles, qüe também recusou a se identi¬
ficar.

Segundo alguhs operárlos, omovimento co-
mepou há cerca de dols meses, por ocasiáo da
campanha salarial. Eles pedlram á empresa
que náo descontasse do reajuste de 39%, de¬
cretado pelo governo, a anteclpapáo salarial
dé 15% concedida em novembro. Ao receber o
pagamento, no último día dez, constataram
que náo íoram atendidos. "Comepou entáo o
cochlcho entre os operárlos, vamosparar ajma-
nhá, vamos parar, nlnguém deve trabalhar. A
gente comparece, marca o cartáo, mas náo
trabalha."

Essa mensagem fol passada de boca em
boca e atendida: todos compareceram, mas
náo trabalharam, Inclusive os 400 e poucos
operárlos da producáo de motores, que inl-
ciaram a Jornada ás 20 horas.
Para o Sindicato dos Metalúrgicos, que

nega categóricamente ter orientado os operá¬
rlos da Scania para paralisar as ativldades, a
greve Iniciada ontem, bem como as paralisa-
Cóes-relámpago em diversas sepóes da Ford,
desde segunda-felra, traduz o descontenta-
mento dos trabalhadores pelo reajuste de
39%, decretado pelo governo, em abril.

REUNIÓES
„

Depols de ver frustradas as ordens de inicio
dos trabalhos, íeitas sistemáticamente, a cada
meia hora, pelo gerente de producáo, mas re¬
cusada tanto pelos operárlos como pelos seus
chefes, a dlrepáo da Scania reunlu-se, mals
urna vez, ás 16h30, com o delegado do Traba¬
lho. Urna hora depóls, Vinlcius Ferraz Torres
delxava a fábrica, passando direto pelos re¬
pórteres que esperavam na porta da fábrica.
Aínda, na fábrica, convocou Luíz Ináclo para
um tercelra reiipláo naDelegada doTrabalho,
desta vez com representantes do Sinfavéa, e
da dlretoria da empresa.
Nessa reunláo, ficou decidido que se omovi¬

mento grevlsta prosseguir até segunda-felra, o
sindicato deverá convocar assembléia geral
extraordinaria para o exame da questáo e ten¬
tar urna nova fórmula de solupáo.
O delegado Vinlcius Ferraz Torres afastou a

hipótese de urna lntervencáo amanu mtlita-
rl", como ocorreu na greve de Osasco, em 68, e
manlfestou sua convlccáo de que se chegará a
um acordopelas vías legáis. Esclareceu, aínda,
que se o movimento persistir e, na eventual
assembléia de segunda-felra, nada for deci¬
dido, '.'a DRT examinará o caso á luz do DI-
relto". Dlsse também que a empresa assegu-
rou que náo adotará qualquer medida puni¬
tiva contra os trabalhadores.

Para alguns operárlos, a paralisapáo náo
terá efeitos mals sérios para a fábrica, que
enfrenta atualmente urna crise nomercado de
caminhóes, especialmente os pesados, pois a
greve comecou na sexta-feirá. "Mas náo im¬
porta, vamos deixá-los preocupados durante o
fim de semana" — dlsse um operário, reíerin-
do-se fe diretoria da empresa.
A dlrecáo da Scania, por sua vez, nada quis

declarar. Seu gerente de coraunicacóes, Ri¬
chard Speyer, ditou aosrepóteres: "Pororien-
tacáo superior, a dlrecáo da Saab Scania náo
comentou o assunto." Ele náo revelou, porém,
de quem partlu a orientacáo. ) 3.5.73
(Waldir dos Santos, da Sucursal do ABC.)

TRIBUNA METALURGICA
JUNH0 DE 1978

(...) fol na Scania que
ocorreram os casos

mals graves e lamentávels
de represálias. A empresa
montou um forte esque¬
ma represslvo, e nao vaci-
lou em nenhum momen¬

to em usar os chefes e

técnicos para coagir psi¬
cológicamente os traba¬
lhadores, numa tentativa
(que se revelou inútil) de
quebrar a unldade do mo¬
vimento. A execupao do
plano comepou com o
desllgamento de todos os
melos de comunlcapao In¬
terna e o estabeleclmento
de urna rígida vigilancia
pelos corredores e junto
aos sanltárlos. Com isso a

empresa procurava Inti¬
midar os trabalhadores,
prlvando-os de se conta-
tarem entre sí.

Quando as máquinas
estavam totalmente silen¬
ciadas, no segundo dia da
greve, a Scania se mos-
trou propensa a negociar
com o Sindicato. Nossos
diretores lá estiveram e,

após demorada entrevis¬
ta, constataram a inten-
pao déla de atender boa
parte das reivindlcapoes.
Comunicada essa possibi-
lidade aos trabalhadores,
em assembléia no restau¬

rante da fábrica, ficou
decidido o retorno ao tra¬
balho mediante a condi-
pao de que a firma desse
urna proposta concreta ás
reivindlcapoes no día 19
segulnte. Os trabalhado¬
res acatavam o apelo im¬
buidos de boa fé, credi-
tando confianpa na pala-
vra da Scania. Mas sua

palavra, posteriormente,
revelou-se de pouco va¬
lor: ofereceu um percen-
tual de aumento insignifi¬
cante, bastante inferior á
proposta Inicial: 6,5% e
aínda distribuidos pelas
faixas salaríais.

Evidente c^ue esse au¬
mento nao agradaría os
trabalhadores. E as parall-
sapoes novamente se sli-
cedlam. A empresa, en-
tao, tirou sua máscara de
boazinha, iniciando a
onda de represálias e coa-
poes. Várlos trabalhado¬
res foram ameapados de
dispensa com justa causa;
outros eram psicológica¬
mente coagidos a desli¬
garse da luta.
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Ford E MERCEDES
Assembléias ñas fábricas
Ás 7 horas de terga-feira, os operarios

da Scania comegaram a se reunir para a
assembléia. a primeira que se realizou
numa fábrica com centenas de operários
- 1.600 - gritando á vontade. Estava lá o
peasnal que nao havia trabalhado á note e
■os que chegavam para nao trabalhar a par-
•tir das 7. O restaurante foi pequeño, a as¬
sembléia deslocou-se para un corredor
nos fundos da fábrica.
O sindicato era representado por Lula,

pelo vice-presidente Rubem Árruda e
pelos diretores que também trabalham
na Scania. A fábrica mandou como re¬

presentan^ o discreto chefe do pessoal e
urna taquígrafa que anotaría tudo o que
se disse.
De megafone na máo, os operários ex-

punham suas reivindicagóes, mais tarde, co¬
mentaría:

- Parecía o filme "A classe operária
vai ao paraíso".

O presidente do sindicato explicou
que apoiava a manifestagáo, que a em¬
presa se recusava a negociar enquanto
durasse a greve e sugeriu que os opera¬
rios voltassem ao trabalho. "Urna tré¬
gua", segundo o vice-presidente Arruda.
Durante a trégua, que duraría até as 15
horas (fe sexta-feira, a empresa decidiría se
concedida os 20r< de aumento, nao des¬
contaría os dias de greve nem persegui¬
ría os grevistas. A assembléia debateu,
operários pegaram o megafone para
apoiar ou rebater a trégua. Um grupo
passou a exigir que o chefe do pessoal
explicasse logo as alegagóes da Scania.
Incomodado, sem saber o que dizer, o
burócrata foi salvo por Lula, que pediu
aos operários para nao exigirem declara-
cues de quem nao quería falar, logo eles
que lutam por democracia. No final, se¬
gundo os cálculos de um diretor do sindi¬
cato, a assembléia, aprovou a trégua de
trés dias, 20ri de votos contrários.

Ford parou. Desde a segunda-feira ante¬
rior, os funcionários da Ford estavam fa-
zendo pequeñas oaralisac5es.deJ20u .ia'
minutos;.;

- A Ford é a firma que está vendeñdo
mais carro. Tem capacidade de dar um
salário melhor e nao dá. A turma magoa
com isso.

As pequeñas paralisagóes forjaram a
criagáo de comissoes para conversar com
as chefias de segio. Daí o assunto passou
á diretoria, que prometeu comparar os
salarios da Ford com os de outras indus¬
trias e, depois da pesquisa, ofereceu um
aumento ae 5r<. As comissoes recusa¬
ran!. No dia 16, animados com a "forga"
da Scania, 9.000 operários da Ford para-
ram. Apenas a fábrica de tratoree conti-
,nuou trabalhando.

Um operário desta empresa'
disse a Movímentó que eles se reuniam
nos ónibus, no bauheiro, no restaurante!
para conversar sobre as paralisagóes. Os
operários v5o várias vezes ao banheiro e

jusam esse tempo, além dos objetivos
reais, em conversas sobre o aumento do
ónibus que os leva ¿ fábrica (de Cr| 80
para 150), o descorito pela aséisténcia
médica: a falta de médico; a falta de mé¬
dico no turno da noite:a comida ruim, e
os salários que coiisideram muito baixoe
numa empresa tao poderosa. Os opera¬
rios. mesmo antes ae receberem o enve-

,lope de pagamento, já sabiam que tam¬bém a Ford descontaría os 15*7 dados
como antecipacáo.
"Vfti acabar em guerra"
t'm operario da Ford:
De|x>is do almogo, quarido eu che-

guei na minha segáo, todo mundo estava
parado, olhando, vendo se alguém tra-
nalhnva. Parou depois do almogo porque
assim ninguém soube quem deixou de
trabalhar primeiro. Se um ligava a má¬
quina. a turma ia lá e desligava. Teve

um cara lá que sofreu um acídente. Ele
eomegou a trabalhar ejogaram um para-
luso na cabera dele. Foi pra enfermaría.
So estáo trabalhando os guardas e a

turma do escritorio e do restaurante. A
turma do restaurante parou, mas dizem
que agora eles estáo ganhando um boca-'
do a mais para trabalhar. Falaram praeles: "Pelo amor de Deus, vocés traba¬
lham ai senáo os operários chegam aqui,
nao tem almogo. quebrare tudo". On-
tem. eu pensei: esse negocio vai é acabar
virando guerra.MOVIMENTO r22/04/78

FOLHA DE S. PAULO

"MELHORES CONDIC0ES"
Na Ford do Brasil, um comuni¬

cado com o carimbo da empresa foi
distribuido entre os operários, afir¬
mando que a empresa tem pro¬
curado conceder "a seus empre-
gados as melhores condic6es de
trabalho:

"Sua intengáo (da empresa) é
manter essa diretrlz, mas sempre
em estrita observancia ás leis vi¬
gentes. Por lsto, causou-lhe grande
surpresa o movimento desenca-
deado nesta fábrica, tendente ahor¬
car reivindicagóes sem obíserván-

, cía das formalidades em vigor. Sen¬
do manifesta a ilegalidade do re¬
ferido movimento, convida seus
empregados a reassumir suas fun-
Cóes na forma ordeira e habitual".

A Ford náo. respondeu á solici-
taqáo do Sindicato dos Metalúr¬
gicos, que pretendía realizar urna
assembléia dos trabalhadores den¬
tro da empresa, nem procurou
conhecer as reivindicagóes do
movimento. 19.5.7S

TRIBUNA METALÚRGICA
JUNHODE 1978

• Os trabalhadores da Mercedes Benz do
Brasil interromperam o trabalho logo de¬
pois de iniciado o movimento na Scania.
Pela ordem, foi a segunda paralisagao no
setor automobili'stico, com o mesmo objeti¬
vo: reivindicar um aumento salarial de 20%.
A parede se iniciou na Ferramentaria, foi se
alastrando e chegou a afetar as atividades
gerais da empresa, em sua área de produ-
gao. No primeiro entendimento com o Sin¬
dicato, a empresa prometeu estudar urna
proposta de aumento parcelado, na base de
15%. Concicionou isso, porém, á volta ¡me¬
diata ao trabalho e pediu um prazo (de qua-
se urna semana) para confirmar sua propos¬
ta.

0 prazo foi concedido, mas a resposta
da empresa, no dia combinado, foi de¬
cepcionante: daria apenas 5%, e ainda assim
distribuidos em faixas salaríais. Revoltados,
os operários voltaram a parar novamente. 0
movimento só ¡ría terminar definitivamente
com o acordo salarial firmado entre nosso
Sindicato e a entidade patronal.

NOTA DO SINDICATO DOS METALURGICOS

SAO BERNARDO DO CAMPO

Na, prjmeira nota oficial do Sindicato ficava
plenamente definida sua posigáo e o carácter da
greve. lsto é: a greve fóra espontánea,semqualquer
conotagao política, e o Sindicato entreva neta como
simples intermediário, cumprindo a obrigagáo legal
de contribuir para resolver os conflftos do traba-

. Tho. Eis o seu teor: " A propósito das paralisagóes
que vém ocorrendo em nosso setor, temos a divul¬
gar e ponderar o seguinte:

1 — As paralisapoes sáo frutos das dificuldades 4 — Esperamos que os fatos levem á mesa de negó-
enfrentadas pela classe operária e da intransi- ciscóos e que resultem em solupoes democrá-
gencia que temos encontrado no seio da classe ticas e razoáveis a jamais sirvam de pretexto
patronal; para radicalismos, repressoes ou violencia;

2 — As paralisapoes tém sido espontáneas a atrás 5 _ Aos trabalhadores recomendamos a firmeza
délas nao há qualquer esquema ideológico ou Km violencia e a abertura constante ao diálo-
polftico; ~ go construtivo. Alertamos para que nSo se

deixem Influenciar por panfletos clandestinos
3 — Reprovamos todos aqueles que porventura e provocadores, que nada tém de comum com

queiram se valer dessa circunstancia para acir- # |ut# trabaihadores e do sindicato."
rar os ánimos ou sugerir solupoes contrarias ,

aos ¡nteresses dos trabalhadores; SÁO BERNARDO DO CAMPO
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JORNAL DO BRASIL
Sáo Pdulo — A Volkswagen

confirmou ontem á noite que en-
traram em greve na sua fábrica de
Sáo Bernardo 3 mil trabalhadores,
número que déveria elevar-se a 10
mil no final do turno, correspon-
dendo a 40% do pessoal de produ-
gáo. A d.ecisáo de parar deveu-se ao
fato de a empresa nao ter dado
resposta ás reivindicagóes por au¬
mento salarial, até ás 14h, e foi to¬
mada na mudanza de turno, por
voua de 17h. 305 78

FORMAS DE PRESSÁO

. A dlregáo da empresa
profbe a entrada de jomallstas,
e informa, na portarla, que ape¬
nas 800 operários nfto estfto tra-
balhando, todos na ferramen-
tarla.

Em reunlfio na sede do sindi¬
cato, ontem cedo, presentes
cerca de dols mil ferramentelros
da Volkswagen, estabeleceu-se
que eles tentarfto hoje entrar
normalmente na fábrica e bater
os cartóes de ponto, para que a
empresa náo alegue abandono
de emprego. Os 5 mil operários
em greve foram impedidos, on¬
tem, de entrar na empresa. 6.78

nao pode dar aumento
FOLHA DE S. PAULO
"A empresa náo dará o

aumento pedido pelos fun-
clonários. Isto nos traria
prejuízo e, além do mals, o
governo náo permite que se
transfira este valor pelo
prego do produto."

Foi o que declarou ontem o
diretor de Relagóes Indus¬
triáis da Volkswagen do
Brasil, Admon Ganem, sobre
o movimento trabalhista que
vem parausando parcial¬
mente a empresa.

Acentuou que toda nego-
ciagáo direta (patróes e em-
pregados) resultarla em
aumento diferenciado "por
urna questáo de classe".
Ganem disse ainda que "as

lndústrias faráo o possível,
de acordo com a orientacáo
do governo, e agindo em con¬
junto".
Enfatizou que "é difícil
acreditar que o movimento
dos funcionários seja expon-
táneo, devido á sua orga-
nizacáo". Observou que as

paralisagóes estáo se expan-
dindo a cada dia, "e em se-
tores vitáis para a produ-
gáo".
Sem esconder certa irri-

tagáo como movimento de
paralisacáo do trabalho, náo
somente em sua empresa
como em outras lndústrias da
regiáo do ABC, o alto fun-
cionário da Volkswagen res-
saltou: "O setor de expor¬
tado de cabecotes para os
Estados Unidos já comecou a
ser afetado por falta de su-
prlmento de outras áreas".

QUESTAO DE LUCRO

Ganem disse que a folha de
pagamento da Volks é de 400
milhóes de cruzeiros mensais
e que se o pedido dos tra¬
balhadores, de 15% de au¬
mento, fosse atendido,
acarretaria um aumento
anual de 780 milhóes de cru¬
zeiros, "o que enguliria todo
o lucro que esperamos para o
corrente ano".

Urna 4'gestapo
interna

Nenhum visitante naqueie dia
foi recebido na Volks. O chele de
Relagóes públicas atendía a im-
prensa na porta. "Se antes jó era
difícil entrar lá, agora é impossí-
vel", resumiu um jornalista. Pa¬
cientemente, um operário descre-
veu para EM TEMPO como é o
sistema de seguranza dentro da
Volks:
"Há um verdadeiro batalháo,

sao uns 400 homens. Tem também
a policia feminina, mas sáo nou-
cas. Um circuito fechado de TV
controla todos os departamentos e
as rúas. Tem sinal de tránsito e

guarda de tránsito. Até os telefones
sáo controlados. A seguranza é di¬
vidida em duas: a comum e o servi¬
do de orientacáo trabalhista. Eri-
táo, ficam lutando entre si para sa¬
ber qual é a mais rígida. O quartel
fica debaixo da ala 13, é ali que o
pessoal vai prestar depoimentos. O
servido de orientagao trabalhista é
só para isso - quando um operário
comete qualquer falba, eessa falha
pode ser até um pequeño atraso na
chegada, qualquer coisa é motivo
para recolherem o cartáo dele e ele
é chamado ao servigo de orienta-
Cao. Mas é orientacáo só no rióme,
porque lá o operário náo tem direi-
to á defesa. Só vai lá pra ouvir a
sentenca. E, na maioria das vezes,
quem vai é despedido por justa
causa. Lá tem os días de banco, ás
vezes o trabalhador fica até urna

semana, dez dias, esperando o re¬
sultado dos depoimentos, esperan¬
do a sentenca. Durante esses dias,
a gente nao fura cartáo. Entño,
quando eles avisam que é para es¬
tar lá ás 14 h, é demissáo por justa
causa na certa. A gente chama a
policia da Volks de Gestapo. Eles
náo podem nem ouvir, porque tem
horror á palavra fascismo".
Uñad os assalariados da empresa

alemá, que participou da as-
sembléia, afirmou que "alguns
operários chegaram a ser presos
nos escritorios para que riáo entras-
sem em contato com os colegas dos
demais setores". "Mas consegui¬
mos burlar a vigilancia", prosse-
gue, "com paralisagóes relámpa¬
gos, que mesmo momentáneas,
mantiveram acesa a disposicáo de
náo recuar. Alguns escreviam rías
paredes dos locáis de uso comum
das varias setenes, que eslava ha-
vendo a paralisacáo de mais urna
máquina, e assim por diante".
Na noite dessa terca-feira, dia

23, os operarios que se dirigiram ao
sindicato, depois de náo consegui-
rem entrar na firma, iriformavam
que na secáo 1386/1 a diretoria
ameagou de escolher a esmo 28
trabalhadores e despedi-los "sem
nenhum direito" caso os outros
mantivessem a paralisacáo. Dire-
tores acomparihados de guardas de
seguranca escolheram a dedo al¬
guns, perguntavam porque náo es-
tavam trabalhando, e frente á
exaltagáo deles, tomavam-lhes a
carteirae os levavam atéosetor de
orientacáo trabalhista, onde forain

Segundo o diretor da em¬
presa, o lucro da firma, este
ano, "incluindo o imposto de
renda", será de aproxima¬
damente 250 milhóes de
cruzeiros. "No ano passado o
lucro foi de apenas 160
milhóes e nós tivemos pre-
juizof disse. Concordou
porém que a Volks brasileira,
depols da matriz alemá, é a
aue dá mais lucro, _
Revelou que a média geral

dos salários pagos na em¬
presa, Incluindo a adminis-
tracáo, náo chega aos 9 mil
cruzeiros, que o menor
salárlo é de 2.500 cruzeiros, e
que 80% dos funcionários per-
cebem menos de 8 salários
mínimos.
A Voíkswagen permanece

praticamente parallsada. Na
sexta-feira e ontem, a linha
de produgáo(30 mil
operafíos) foi grandemente
desfalcada pela paralisacáo
quase geral. Ontem, sábado,
dia de trabalho reduzido, dos
2.400 operários que deveriam
estar em servigomais de 50%
semantiveram parausados.
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mantidos até qué os demais com-
panheirosconcordassem em voitar
ao trabalho. Com a intervengio do
sindicato no caso, conseguiu a
readmissáo dos 28 "reféns". Um
dos que presenciou comenta: "Eles
ficaram arrasados com a humilhn-
gáo e a delicadeza da situagáo em
que foram colocados; voltaram prg
casa, enquanto nos outros crescia a
indignagáo".
Diante da repressáo aberta, os

trabalhadores comegavam a en¬
contrar ñas assembleias realizadas
no sindicato um primeiro canal de
organizagüo mais ampia. E a Volks
parece ter percebido o alcance da
resistencia - para ela, por certo
inesperada -, tanto é que já ría
quarta-feira fez eco á capitulagáu
da Empresa Ford, onde 9 .500 ope-¡
rários sustentavam a mais prolon¬
gada greve deste período. A Ford
anunciou que concedería aumentos
de 10 a 15%. Mais tímida, a Volks
assumiu o compromisso de "conce¬
der um aumento que reflita o con¬
senso das industrias congéneres".
Com esse acordo preliminar, no!

dia 25. quinta-feira, os operários da|
Volks retornaram ás suas máqui-1
ñas, desta vez, para trabalhar. A
greve parcial estava terminada.
Urna semana depois, um aumento
de 11% foi fixado numa comemora-,

Cao entre o sindicato patronal e o|
da categoría dos metalúrgicos.

(Reportagem de Flavia Rezende,
Maria Teres>a Rios e Enio Brawns
F"*- EM TEMPO 14
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^ E nada mudou... ISTOÉ 24/05/1978

O TRT disse que
era ¡legal, mas a
greve continuou

A decisáo do Tribunal Regional do
Trabalho — TRT declarando ilegal
a greve do ABC, nao alterou de ime¬
diato a posipáo dos trabalhadores e das
empresas.

Na sexta-feira, 19 de maio, dia se-
guinte a decisáo do tribunal, os opera¬
rios da Tord continuavam sem traba-
Ihar e novas paralisapoes aconteciam
em outras fábricas, principalmente em
Santo André. Aínda em Sao Bernardo,
os funcionarios do Centro de Pesquisas
da Tord também paravam os traba-
Ihos.

A Scania, por sua vez.Jindo o prazo
negociado com os trabalhadores, ofere-
ceu-lhes um aumento máximo de6,5%,
distribuido desigualmente por diferen¬
tes Jaixas salaríais. Como a proposta
era inferior á pretensáo dos emprega-
TRIBUNA METALÚRGICA

dos, houve imediata paralisapáo do
trabalho na sepáo de ferramentaria da
empresa.

O sindicato dos fabricantes de veicu-
los também manijesiou-se, por inter-
médio de nota oficial, em que manti-
nha sua posipáo inicial: "O Sinfavea
recebeu com serenidade a decisáo do
TR T declarando ilegal a greve ( . ..) e
espera que igual estado de ánimo este¬
ja presente no espirito dos trabalhado¬
res, levando-os a retornar ao traba¬
lho ''.
Assim, o movimento entrava Jim de

semana adentro sob o signo da indeji-
nipáo, principalmenteporque o governo
federal voltou a reiterar sua disposipáo
de permanecer apenas como observa¬
dor dos Jatos. Sem dúvida, lima situa-
pdo nova no Brasil, nos últimos anos.

REPRIMIR COMO?
Declarada ilegal a greve pelo Tribunal

Regional do Trabalho, o ministro do Traba¬
lho, Arnaldo Prieto, falou: " se os trabalha¬
dores continuaren! transgredindo a lei, i
obrigagáo dos empresários solicitar o concur¬
so da policía para faze-los trabalhar. " Falou
bonito o Ministro, mas quem pode obrigar
alguém a trabalhar, principalmente quando
todos nao estavam mesmo a ftm de movi-

mentar as máquinas? E se a turma eslava
parada em ordem, sem dar motivo algum
para briga,como entrar de sola contra ela?
Foi por isso que o senhor Paulo Egydio, go-
vemador de Sao Paulo, que enxergou mais
do que o Ministro, declarou: "envolvo a po¬
licía na greve só se receber ordem por escrito
do governo federal". Náo houve ordem escri¬
ta e a polícia náo saiu á rúa. 0 govemador
náo foi besta de botar a máo no fogo sozinho.

TRIBUNA METALÚRGICA
SAO BERNARDO DO CAMPO, JUNHO DE 1978

CONSTITUICñO GARANTE
0 EXERCÍCIO DA GREVE

A greve foi considerada ilegal por 15 juizes do
Tribunal Regional do Trabalho. Mas pela Consti-
tulgao brasileira, segundo o entendimento do nosso
advogado, Almir Pazzianotto Pinto, ela foi plena¬
mente legítima. Por isso, recorremos ao Tribunal
Superior do Trabalho, onde vamos tentar legali¬
za-la. Em principio, isso pode parecer pura perda
de tempo, urna vez que os fatos suplantaram a fria
¡nterpretagao jurídica da ilegalidade expressa no
papel. Porém, do ponto de vista moral, e para que a
vitória seja completa em todos os aspectos, terá
muita importancia a decisáo do Tribunal Superior
do Trabalho. Só por isso estamos recorrendo da
decisáo de Sao Paulo.

Novas paraiisa<j5es
Fora do alcance da decisáo do

TRT tembora novos processos de-
vam ter decisáo rápida, tendo em
'visca jurisprudencia firmada), no-
vos movimentos grevistas eclodi-
ra» oiitem no ABC. Na Alean tAlu-
minio uo Brasli S/Ai, em Santo
Artüre, •i mil trabaiíiauores entra-
ram em greve as lih, reivindican¬
do reajuste de 20%, náo descontó
uas ñoras paradas e garantía d«
nao deniissao de qualquer empre-
gado. As reivindicc-goes foram leva¬
das á dlretoria da empresa, que pe¬
dal prázo para responder, por di-
recores do Sindicato Metalúrgico
do Munjqipio.

Por volta das l7h, operáriós
que deixavam a fabrica garantiam
que, mesmo enquanco a dlretoria
esuver escudando o problema, ne-
nnuma maquina funcionaría, "se¬
ja unía ñora ou um mes de parali-
sagau — como disse um deles. O
ultimo seior a parausar foi o de
iauniiai¿aO a quente, considerado o
'

coragao da empresa". "E só a em¬
presa cnamar" — aiirmou á noite
o presidente do Sindicato, Francis¬
co cnaves — "e nós vamos discutir
o assunto, procurando tuna solugao,
desue que aprovaüa pelos opera-
nos".

JORNAL DO BRASIL
Na Elevadores Otis S.A., os ope-

rários aguardaram até 15b a res-
posta que a empresa havia prome¬
tido soi|.e suas relvindicagoes de
2ü% de aumento sobre o dissidio ae.
aoril. Como eia nao veio, toao d;
contingente de 2 mu operarios pa-
rau^ou suas atividaocs as lohown.
taief icciamam também contra o
aumento de 72% apncaao nos vales
oe releigao e sonenam ítctugao oe
00%. n. paraitsagaO illCiUi lUllclO-
naiuos administrativos e o setor ae

¿iigennarla, com os eqipregauos
aarmanuo que só retornaráo ao
trabaino se as relvindicagoes íorem
atendidas.

Na Plrelli, com manifestagáo de
apoio de 50 mogas do setor de ca¬
bos elétrlcos, 1 mil 620. funciona¬
rlos decidiram, as 12h, paralisar as
atividades, reivindicando 20% de
aumento. Ao dar a lnformagao, o
Coronel Carlos Prearo, do setor de
Reiagóes Industriáis, conslderou o
movimento cómo "urna greve bem
leita". Segundo ele, "todo funcio¬
nario, antes de parar, aguardava o
termino do servigo em desenvolví-
mentó, procurando dessa manelra
nao prejudicar o maquinário e a
empresa". A noite, a diregáo da
empresa iniciou entendlmentos com
o Sindicato.

Na Chrysler, onde se impediu
a entrada na dependencia da fá¬
brica até dos íornecedores, direto-
res confirmaram que 800 funciona¬
rios do setor de usinagem e parte
do de montagens paralisaram o tra¬
balho. Pedem melhores salarios,
com 20% de abono de emergencia,
aiem de garantía de que nenhum
tmpiegado sera demitido ou terá
horas descoritadas devido á para-
nsagáo. .,. ,

Além das empresas já men¬
cionadas, ocorreram paralisa-
góes ou foram «presentadas rel¬
vindicagoes ñas seguintes em¬
presas:

Em Sao Bernardo:
• Forjarla Sao Bernardo e

Arteb.
Em Santo André:
• tjenera! Electric: 3 mil

500 pararátn perla de umá ho¬
ra;

• Ibrape (subsidiária da
Philips): 300 grevistas de fer¬
ramentaria, num total de 1 mil
800 empregados;

• Philips: 2 mil grevistas
até por volta das 13 horas. A
partir daí, 300 permaneceram
em greve na segáo mecánica.
Negociares em andamento.

• Constanta (também do
grupo Philips): 380 grevistas
num total de 1 mil 800.

• Felsa: Greve de urna

hora de seus 80 operarios.
• Krause: 40 grevistas

num total de 300.
Cima: 200 grevistas num

total de 700.
TRIBUNA METALURGICA

Iniciadas no setor automobilístico, — r r

envolvendo militares de trabalhadores. E o balango dessas paralisagües, como se verifica pelo resumo das ocorrencias
positivo. Em algumas empresas sequer houve paralLsagáo; o simples receio de serem atingidas,levou-as a proporem aumer
empregados. Isso tudo indica que a greve é a principal arma do trabalhador para fazer o patrio reconhecer os seus anseios e reivindicar»-
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atetando as principáis atividades das muitinacionais, as greves iriam alcangar empresas menores,
- . » ——'** ' J— -——"cias foi sernpre

i aumentos salaríais aos
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Empresário chama
a Polícia em váo

Pela prímelra vez, desde o inicio do movi-
mento grevista, a polícia foi chamada a in-
tervir, em urna fábrica, chegando á conclu-
sáo de que o problema náo era de sua al¬
eada; o proprietário insistiu, desta feita
junto á fiscalizagáo doMinistério do Traba¬
lho,-que também foi de opiniáo de que os
trabalhadores é que deveriam recorrer a seu
sindicato.

O problema comegou ás 13 horas, quando
os 30 operários da Mecánica Lido, de Santo
André, interromperam a jornada de tra-
balho, para pleitear aumento de 10%. Se¬
gundo Lázaro Maciel, secretário do Sindi¬
cato dos Metalúrgicos, "foi nessa empresa
que aconteceu o primeiro caso desagrada-
ver'. E explicou: "O proprietário inicial-
mente chamou dois policiais militares, que
foram á fábrica e disseram que nada pode-
riam fazer, pois o ambiente era de ordena eO
de calma; náo satisfeito. o proprietário re-
correu ao Deops, que também julgou que o
caso náo era de sua aleada".
As 16 e 30, hora e meia antes do término

normal do expediente, o proprietário recd-
lheu todos os cartees de ponto e mandou
que os operários se retirassem da fábrica.

^

Os trabalhadores retiraram-se da em¬
presa, mas prometeram que na segunda-
feira ás 8 horas estaráo de volta, a fim de
ouvir a resposta a seu pedido de aumento
salarial de 10%.

FOLHA DE S. PAULO

Melhorou a proposta
Ante a ameaga de nova

greve, as diretorias da Philips,
Constanta e Ibrape, empresas
do grupo Philips, em Santo An¬
dré,. reuniram-se com o subdele¬
gado do Trabalho de Santo An¬
dré, Celso Gambale, para firmar
as bases de novo acordo. Se¬
gundo o Sindicato dos Metalúr¬
gicos de Santo André, "a nova
proposta deixou a maioria dos
empregados satisfeita". Assim,
será de 13% o aumento para
quem ganha até 2 salários míni¬
mos, de 10% para quem recebe
de 2 a 8 s.m., de 4% para quem
está entre 8 e 10 s.m. ^ 3 . g -} #

O Sindicato de Sáo Bernardo
tomou conhecimento, ontem, da
demissáo de seis trabalhadores
da Karman-Ghia, que segundo
funcionários da empresa,
teriam sido alvo de urna re-
presália, depois de ameacarem
parar o Servigo novamente an-
teontem. O proprietário da
Mecánica Olido, em Santo An¬
dré, pediu a intervengáo da
Policía Militar e depois do
Deops porque seus 50 em¬
pregados entraram em greve,
pedindo aumento de 15%. E náo
foi atendido. ¿ ^. j\ q ¡p

% GANHAM MENOS DE 3 SALARIOS
Ganham menos de tres sa¬

lários mínimos regionais mais
de 66% dos operários das 35 em¬
presas metalúrgicas, direta ou
indiretamente envolvidas no

movimentó de reivindicagáo sa¬
larial na Capital paulista, se¬
gundo levantamento íeito pelo
Sindicato dos Metalúrgicos de
Sáo Paulo. O levantamento na-

quelas 35 empresas demonstrou
que a média salarial é de CrS
4.452,00 (trés salários mínimos

representam CrS 4.680,00), mas
66% dos trabalhadores recebem
menos da média.

As 35 empresas que já tive-
ram ou estáo tendo negociagóes
com o sindicato sáo de portemé-
dio ou grande, demaneira que os
metalúrgicos faráo agora um ou-
tro levantamento, exclusivo das
pequeñas indústrias, isto é, até
100 empregados, supondo-se
que a média salarial deva ser
ainda mais batxa. z \ -6 -11?

SINDICATOS METALURGICOS PEDEM 20%
"Para manter um relativo equilibrio

entre o custo de vida e o poder aqui-
sitivo das classes trabalhadoras, im-
póe-se a decretagáo, em caráter de
emergencia, de um aumento suple-
mentar de 20% no salário de todos os
trabalhadores brasileiros, como efe-
tivo aumento, sem qualquer forma de
compensacáo, quer nos dissídios ou
acordos coletivos"
A sugestáo está contida no memorial

aprovado ontem por todos os Sindi¬
catos metalúrgicos do Estado de Sáb
Paulo — representando 850 mil tra¬
balhadores — em reuniáo na sede da
Federacáo da categoría. O documento
será enviado, terca-feira, aos minis¬
tros do Trabalho, Arnaldo Prieto, da
Fazenda, Mário Henrique Simonsen e
do Planejamento, Reis Veloso.
Todos os 38 Sindicatos filiados es-

tiveram representados ontem no en¬
contró, entendido pelo vice-presidente
da Federacáo dos Metalúrgicos, Lá¬
zaro Augusto Cruz, como urna forma
de minimizar os problemas que atln-
gem os trabalhadores. "Náo discuti¬
mos se a greve é ou náo legal. Sabemos
que é justa, pois todas as possibili-
dades de diálogo foram esgotadas. As¬
sim, restou aos trabalhadores o ca-
minho natural e universal para fazer
valer suas reivindicagóes", afirmou
-Augusto Cruz.

FORCA E DIREITO
Na. documento, os signatários ex*

plicam: "Se o movimento grevista;
pode constituir surpresa para alguns,-
todavía, para as organizagóes sindi¬
cáis, particularmente a dos metalúr¬
gicos, ele revela a realidade social e a

situagáo angustiante em que vivem as

classes assalariadas em todo o País".
"Ninguém em sáo consciéncia — con¬

tinua — poderá negar a forga prepon¬
derante das classes trabalhadoras den¬
tro de um contexto nacional. Entretan¬
to, embora se reconhega o valor das
mesmas, a elas se nega o legítimo
direito de serem ouvidas na mesa de
debates, onde se vise encontrar
solugóes para o aperfeigoamento das
nossas instituigóes sócio-económicas,
para a qual o operariado representa a
mais expressiva parcela de contribuin-
tes, apesar de em nenhum instante
déla usufruir"". "Sem
nenhuma dúvida estes movimentos

(greves) eram previsiveis, pois re-
fletem urna consequéncia natural e
inevitável gerada pelos critérios es-
tabelecidos desde 1965, cujas medidas
adotadas restrigiram as atividades
sindicáis á simples fungáo coorde¬
nadora do processo reivindicatorío..."
Os signatários também entendem

que a partir de 74, "com a instalagáo
deste.governo (...) sentiram as classes
trabalhadoras suas esperangas re¬
novadas ao visualizar (...) propósitos
de implantar entre nós, a curto prazo,
urna política de distribuigáo de renda
(...) reservando particularmente aos
assalariados e ás suas organizagóes
sindicáis o direito de lutar pela
melhoria de sua condigáo de vida e de
trabalho, como fator tndispensável
para sua integragáo no processo so¬
cial".
"Entretanto — prosseguem — com o

passar do tempo aquela perspectiva
alentadora comegou a cair no vazio,
pois a lentidáo com que se processou e
se processa a execugáo de tais pro¬

gramas, fez com que os trabalhadores
se sentissem frustrados ñas suas es¬

perangas (...)". ■

IDÉIAS MADURAS
Os Sindicatos lembram ainda que o

chamado "diálogo" náo alterou as con-
digóes salaríais e dizem que "o que
vemos hoje é o resultado de Urna in-
satisfagáo generalizada das classes
trabalhadoras, cujo nivel de conscién¬
cia a respeito de seus direitos de par¬
ticipar das decisóes sobre as condigóes
de trabalho, salário e da própria vida
política nacional atingiu a um estágio
de amadurecimento a que ninguém é
lícito ignorar".
"Por todas as razóes aqui alinha-

vadas, a greve dos trabalhadores
metalúrgicos do ABC deve ser com-

preendida e admitida tendo em vista a

situagáo de dificuldade em que vive o
operariado nacional, vendo dia a dia a
inflagáo corroer os seus já depal-
perados salários".
Ante esse quadro, reivindicam au¬

mento de 20% para todos os tra¬
balhadores brasileiros, sem compen-
sagáo nos dissídios ou acordos cole¬
tivos e sem que sejam repassados ao
prego final dos produtos. Pedem tam¬
bém a adogáo de "providéncias visan¬
do coibir a agáo nefasta de especula¬
dores, maiores responsáveis pela
elevagáo do custo de vida".
E concluem:
"Chegou a hora de mudar a regra do

jogo, pois a continuidade de um sis¬
tema em que de um lado figuram em-
pregadores "com liberdade vigiada" e
de outro "trabalhadores vigiados sem
liberdade" a nada conduz". 2.T-T-
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Empregados da Química Industrial
Paulista paralisaram ontem suas ativi-
dades e mantiveram-se reunidos na sede
do Sindicato de Trabalhadores em Indús-
trias Químicas, a fim de discutir a si-
tuagáo considerada por eles como arbi¬
traria que ali vém enfrentando e oue, nes-
ta semana, culminou com várias prisóes e
espancamentos, devido a um suposto furto
de tabordetiner.
A greve de ontem, cuja responsabili-

dade foi assumida pelo sindicato da clas-
se, resultou do total clima de inseguranga'
vivido pelos funcinários da Química nos
últimos dias. Tudo comegou na madru¬
gada de segunda-feira, quando dois inves¬
tigadores do Deic — segundo declaragáo
de empregados da firma — se postaram
na portaría, recebendo os operários "com
pancadas e agressóes verais".
Os operários da industria químque es-

tiveram presos no Deic, disseram aos
dirigetes do Sindicato da classe que foram
espancados naquele órgáo policial para
confessarem a autoria do furto. A infor-
macáo foi dada oontem pelo advogado do
Sindicato dos Trabalhadores da Industria
Química, Almir Pazzianoto, acrescentan-
do oue ao todo, 48 operários foram levados
ao Deic.

PAU Í)E ARARA
De acordo com Almir Pazzianoto, os

trabalhadores detidos afirmaram que
foram colocados no "pau de arara" e
sofreram outras violencias para confes¬
sarem as acusagóes oue. segundo consta,
partiram da Química industrial Paulista.
Urna outra fonte do Sindicato informou

que quinze operários que estavam detidos
haviam sido colocados em liberdade na
manhá de ontem e apenas José Rodrigues,
Afonso Lopes, Joáo Almeida Calado e
outro identificado apenas por Joáo, con-
tinuavam presos naquele órgáo policial.
Almir Pazzianoto manteve contato

telefónico com um delegado de plantáo do
Deops, para inteirar-se dos fatos e disse
aos jornalist náo saber do paradeiro dos
operários detidos.
Presente á assembléla convocada pelo

GREVES ISTOÉ 14/06/1978

chegaram a Osasco
Depois de quasc um mes de grevcs e
acordos salaríais, o movimento opera¬
rio, que comegou no ABC, estendeu-
se a Sao Paulo e chegou a üsasco, pa¬
rece que vai ganhar outros contornos
que, para mudos, nao passam das pri-
meiras represalias. Trata-se da demis-
sáo "por justa causa" de cinco operá¬
rios que paralisaram a Metalúrgica
Taunus, em Diadema. E da possive)
demissao de 100 das 800 operárias da
Brosol, de Santo André.

E náo é só isso. O que pouca gente
notou é que a greve passou a se esten¬
der a locáis como Osasco, um dos
centros de mais intensa atividade sin¬
dical há dez anos. Eiá 15 dias, houve
quem afirmasse que lá náo haveria
greves, por duas razóes: medo e falta
de líderes. Agora, essas pessoas, como
o diretor da Erente Nacional do Tra-
balho, Albertino Souza Oliva, estáo
bastante surpresas. E mais: náo sabem
dizer até que ponto a situagáo vai
evoluir.
Orlando Malvezi, vice-presidente

do Sindicato dos Metalúrgicos de Sao
Paulo (um aremsta convicto), é quem
afirma com énl'ase: "Os movimentos

eausam greve
Sindicato para pedir garanuas aos diri¬
gentes sindicáis da Química, Sinval Ro¬
drigues de Oliveira, detido na manhá de
quinta-feira, reclamava dos maus tratos
recebidos durante o trajeto da fábrica
(Vila Carioca) até o Deic: "Os investi¬
gadores bateram em mim e no José Ro¬
drigues, alegando que tinha aparecido um
tambor suspeitó em cima de um dos ca-
minhóes que estavam de salda. No Deic
me interrogaram e depois me dispen¬
saran!, dizendo que iam me chamar no-
vamente".

Enquanto discutiam a atitude arbitrária
da Química, o advogado Almir Pazzianot-
to tentava localizar os trés operários aín¬
da presos. Meia hora mais tarde, sem que
Pazianotto tivesse alguma informagáo
mais concreta sobre os detidos, a direcáo
do Sindicato se dirigiu aos operários
reunidos solicitando o seu retorno ao
trabalho. depois do almoco, argumentan¬
do ter mantido contato telefónico com a
gerencia da empresa "que nos garantiu
que ninguém iria sofrer represalia e que
jáestava tudo bem".
Log após, os funcionarios da Química

Industrial Paulista comegaram a delxar o
auditorio do sindicato, náo escondendo sua
decepeáo. "Nem ao menos fomos consul¬
tados" — reclamou um deles, referindo-se
a ionformacáo seca que receberam para
suspender a greve, minutos antes defen¬
dida pelo Sindicato.

Lembrarma aínda que o próprio pre¬
sidente do Sindicato, Waldomiro Macedo,
reconhecia as arbitrariedades praticadas
pela Química, que dias atrás havia, in¬
clusive, despedid" um dos funcionários
que perderá urna das vistas em servico.
"Nós interferimos e o rapaz voltou ao
trabalho, mas náo sabemos até quando",
explicou o diretor Augusto Lopes. Entre
outras reclamacóes, os operários falaram
também da falta de seguranca enfrentada
diariamente na fábrica: do controle para
ir' ao banheiro e da obrigatoriedade de
fazerem horas extras. •> «

continuaráo. Só espero que o empre-
sário continué com a cabega no lugar
e náo ponha o operario na rúa. Den¬
tro da empresa, o operario está traba-
Ihando, ganhando. está protegido. Eo-
ra, ele é caga fácil dos agitadores, dos
que quase conseguiram destruir o mo¬
vimento sindical".
A greve em Osasco. Para José Pedro
da Silva, operário da Broun Boveri e
oponente de Amorina na eleigáo de
fevereiro, o que importa é que os ope¬
rários "estáo ganhando terreno". "Es¬
tamos numa reta", diz ele, "onde o

que era proibido tem de deixar de ser:
temos de conquistar espago. E gomo
o sindicato náo pode fazer greve, a
classe trabalhadora ultrapassou o pró¬
prio movimento sindical".
José Pedro procura explicar por

que houve greve em Osasco, movi¬
mento que comegou exatamente na
empresa em que ele trabalha. "Nós já
tínhamos decidido que. enquanto a
greve estivesse no ABC, tudo bem;
mas, quando chegasse a Sao Paulo,
nós também iríamos parar. Já havia
qualquer coisa no ar e as greves do
ABC trouxeram urna conscientizagáo
mais rápida."

Assim, os trés mil operários da
Broun Boveri pararam cinco dias e

Sampson assina acordo após
demissóes e ameagapolicial
Os 240 trabalhadores da Mecánica Samp¬

son, de Osasco, iniciaram o expediente de on¬
tem trabalhando normalmente, embora tives¬
se sido decidido, em assembléia no Sindicato
dos Métalúrgicos, que a paralisagáo seria
mantida, mesmo após as pressóes e uso de
forga policial solicitada pela empresa anteon-
tem, que acabaram fazendo os operários vol-
tarem ao servigo. Segundo alguns tra¬
balhadores, "nossos companheiros temiam
que voltassem a se repetir os fatos de anteon-
tem, quando urna equipe da empresa, na
presenga de um policial, nos obrigava a
trabalhar. ligando as máquinas. Além disso,
que ocorressem novas demissóes, como a de
nossos 8 colegas".
Enquanto os operários trabalhavam. em

reuniáo com o Sindicato dos Metalúrgicos de
Oscasco a Sampson continuava as negocia-
góes sobre um acordo que acabou saindo
pouco depois das 11 horas: 10% de aumento
salarial a partir de primeiro de julho para
funcionários (produgáo e administragáo)
com até 5 salarios mínimos, e 5% de ante-
cipagáo a partir de 1° de agosto, para todos
os funcionários da empresa.
Também no acordo a Sampson garantiu o

pagamento normal das horas paradas, a náo
punigáo de nenhum empregado em fungáo
das paralisagóes e urna carta de apresen-
tagáo para os 8 demitidos. A carta, segundo o
acordo homologado pelo Sindicato, especi¬
ficará que "nada desabona a conduta moral
e profissional durante o período até a dala de
demissao dos 8 trabalhadores".
O acordo foi aceito pelos operários. que vo!

taram ontem a falar nos policiais "hoje o
delegado do DEOPS esteve aqui. até viu a dis-
cussáo sobre o acordo, que apesar de náo ser
o que nós queríamos, quebra um bom galho"

O gerente administrativo da empresa,
porém, desmentiu que anteontem os policiais
tívessem entrado na fábrica. Segundo ele. a
viatura da Policía Militar ficou rondando a

Sampson. a pedido da empresa, para evitar
que ocorressem "quebra-paus". <?i.6 78

conseguiram um aumento de 15",,
para horistas e mcnsalistas que rece-
bem até 10 salários mínimos. E IÜ"„
para os que ganham mais que isso.
No entanto. a grande surpresa de

Osasco foi a paralisagáo da Cobras-
ma, da Braseixos e da Brasprcnsa, to¬
das de Luis Eulálio Vidigal, o primeiro
empresário a sentar-se á mesa com os
metalúrgicos, no día 13 de outubro do
ano passado.

Foi urna surpresa inclusive para os
operários, pois, como comentou He¬
nos Amorina, "a gente pensou que la
ser a negociagáo mais fácil e esta sen¬
do a mais difícil". Os 4.100 operários
da Cobrasma, os 400 da Braseixos e

os 220 da Brasprensa pediram 25",, de
aumento, sem repasse ou compensa-
gáo, o que náo foi aceito por Vidigal.
Depois de muitas horas de negocia-
gao. os operários aceitaran! os I5"„
propostos por Vidigal. o que fez nas-
cer urna enorme euforia no empresa¬
rio.

Desde as 15 horas de ontem.
estáo em greve perto de trésmil
operários da Industria Elétrica
Brown Boveri SA, de Osasco; é a
primeira paralisagáo operária
na cidade. neste ano, depois de
quase um més de expectativa e
de farta panfletagem ñas proxi¬
midades das fábricas. i. o .78
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pjC* MOVIMENTO
Cater pillar A PALAVRA DOS OPERARIOS

*•* Os rostos sao geralmente jovens, na
casa dos vinte anos; algunsr aparentam
meia-idade e raros sao iríais velhos. Slo
fisionomías tensas e a impressáo é de
que a maioria nao sabe ainda o que fa-
zer. Todos olliam para o portáo de onde
o nosso fotógrafo aponta urna teleobjeti¬
vo, cuntido pelo guarda.
A presenta do estranho é notado, em-

bora baja outros sem uniforme, vestidos
como eu. Mostro a carteirinha do sindi¬
cato dos jornalistas e explico quem sou e
como entrei. Fago isso várias vezes para
varios grupinhos com os quais procuren
conversar. Ao fim de urna hora, já sou-
conhecido de todo mundo e trabalho
quase sem desconfianza.Mais ainda: os
operários demonstram enorme interesse
em contar suas historias e me ajudar:
dcsviam os guardas da seguranga, tra-
zem' café, arrumam um macacáo para
usar no restaurante a fim de nao causar

desconfianzas nos encarre^ados do refei-
tório, trazem avisos e historias da greve.
É urna greve ordeira. E de intensa

participagáo.
É tudo doméstico ", diz um operário

de rosto nordestino preocupado, que fala
com evidente emogáo.
Estamos percorrendo as rúas internas

e do pateo da fábrica os operários vao
conclamando a que os últimos recalci¬
trantes deixem o trabalho.

- O que um faz, todos os outros fa-
zem", explica o nordestino emocionado,
satisfeito.
No meio da multidáo, andando em

sentido contrário, um operário baixo, de
meia-idade, repete que nao se pode fazer
baderna.

Alguns operários nem querem usar a
palavra greve e me corrigem toda vez
que a uso. Um deles, mais velho, cujo
uniforme dá a impressáo de ser o de pes-
soa mais graduada e que parece ter mais
leitur'a que os outros, tenta urna explica-
gao:
"O governo já percebeu que o sistema

de greve,desde que seja pacífico e orien¬
tado, pode existir. O que nao pode é ter
um sistema de bagunga. Nestas grcves
de agora, se vé pelas próprias declara-
goes do general Dilermando, comandan¬
te do II Exércitoj que está tudo em paz.
Mas é urna greve . E se sustenta, per¬

ianto, na unidade e na forga dos operá¬
rios. (• ■ -)
Nao é greve, aliás, corrigem de novo.

Desta vez é um operário jovem e alto,
que-fala com convicgáo:
"É a operagáo-cebola: fazem os pa-

tróes chorarem um pouquinho.
-Um pouquinho?
-" E, por enquanto", responde outro da

roda.
•Em vez de cehola, tinha de ser p¡-

menta, diz um magrinho, muito ani-
mad° Justas reivindicacóes
As reivindicagóes atuais na Cater¬

pillar nao diferem muito das de outras
fábricas. Em primeiro lugar, querem um
aumento de 20%. Em maio passado, a
firma deu um adiantamento ae 15%, por
conta do aumento geral que virá em no-
vembro. Estes 15% deveriam ser descon¬
tados, com juros. No total, seriam 18,8%
de descontos, no final do ano . Se sair
39'. em novembro, por exemplo, eles fi-
cam com apenas 20,2%. Os operários

nao querem este descontó e ainda que¬
rem mais 5%, a partir de primeiro de ju-
Iho. Tém razáo?
Um dos ministros disse que as greves

dos metalúrgicos paulistas eram injustas
porque eles eram dos trabalhadores que
mais ganhavam no país. E o argumento
parece pegar. Os operários da Cater¬
pillar contam que recebem, na maioria,
'25 cruzeiros por hora, 6 mil por más,
mais ou menos. O ministro tem razáo?

"Se se compara com a miséria do po-
vo, é lógico que ganhamos muito", diz
um rapaz moreno claro, muito calmo,
que usa macacáo laranja. "Mas por que
o ministro náo compara com o custo de
vida?"
Outros complementam o raciocinio:
"A partir ae hoje a carne está mais

cara.O leite ontem era 24,50 a lata; hoje é
29,50. Os pregos sobem todo dia. Ó prego
do trator da Caterpillar também sobe, a
gosto deles".
"Somos trabalhadores com qualifica-

gáo", diz um operário alto, de cábelos
curtos e olhar decidido. "Muitos de nós
tém 3 anos de desenho e projeto.

O trabalho é, além disso, exigente, pe¬
sado, extenuante. Um rapaz de 24 anos,
baixinho e franzino, que trabalha no tor¬
no automático, explica:
"O padráo que eles estabelecem para

nós e o da Caterpillar dos Estados Uni¬
dos. La eles estudam os tempos e movi-
mentos que a gente precisa fazer ñas
máquinas e estabelecem quunlas pegas
devemos fazer por hora. Mas se esque-
cem de que lá o operário tem de tudo,
encontra sempre a sua máquina apare-
lhada. Aqui estou esperando um suporte
inserido para o torno automático há urn
ano. Aqui eu tenho que segurar pegas de
25 quilos com urna máo, enquanto ligo o
ar comprimido com a outra. Náo tenho
urna talha que suspenda a pega e me
facilite a vida.
"Tralmlhando assim, vocé chega em

casa e só quer sentar diante da televisáo
e ver uns minutos de novela com a mu-
Iher. ate dormir".
"Náo dá nem para dar urna", diz ou¬

tro. E ri
Todos riem. O rapaz franzino comple¬

ta:
"Se a mulher olha pra mim, eu já vou

dizendo: "Tou cansado, tou cansado"...
19/8/78

operários de Sao
Bernardo do Campo

O papel
do sindicato

Scania
- O papel dos diretores do sindicato

lói de mediador.
Mercedes - Benz

Este movimento todo mostrou só urna
coisa, falta de organizagáo. Esta organi-
zagáo, agora, tem que ser feita pelo sin¬
dicato. Na situagáo em que táo os sindi¬
catos. náo podem dirigir concretamente
a lula dos trabalhadores, no entanto a
gente só pode mudar esta estrutura se as
diretorias atuais dirigirem concretamen¬
te. O sindicato daqui náo tem dirigidnos
trabalhadores e parece que náo tem dis-
posigáo de assumir a luta. Este é um mo¬
vimento ilegal, isto está claro, se a dire-
toria se envolver ela pode se dar mal, te¬

mos isso claro. Mas eu acho que ela vai
se ferrar ainda mais se náo defender os

trabalhadores. Porque, se ferrar, qual-
quer sindicato pode, a qualquer hora,
uesta situagáo atual. O dia que Geisei
dar urna topada com o dedáo no pé da
cama, pode cassar qualquer dirigente.
Ele pode fazer isso a hora que bem en¬
tender. A única maneira de garantir a
atuagáo da diretoria é manter a catego¬
ría organizada e mobilizada.
A (I)legalidade da greve

Scania
A lei, ora a leí, a gente passou porcima déla. A. gente provou que unidos

¡ios quebramos a lei. A gente quebrou alei. com forga e isto ficou claro prá todo
inundo, que talvez em outras greves nao
tivesse ticado claro. O governo fez ques-
táo de mostrar essa ilegalidade e a gente
quebrou esta lei. Isto é muito importan¬
te. O pessoal tinha consciéncia de que
podia perder o emprego, ser preso, apa-
nhar, oue era um trogo ilegal, desde o co-
mego. Na Mercedes o pessoal sabe que o
regime brasileño náo é dos mais demo¬
cráticos, nao é? E sabe muito bem que
podia se ferrar, náo fui nada brincadei-
ra.

Operário Pesempregado - Desde o ario
passado que nós temos discutiredo a
questáo da lega|idade ou náo da lei de
greve. Esta lei náo quer dizer riada,
como muitas outras leis que existem por
ai, que' quer regulamentar o que o traba-
Ihndor eleve ou nao deve fazer. Isto é urna

questáo simjblesmente 'da vontade, da
constiéfiéiá é da organizagáo que o tra-
balhador tem. Nao é urna lei. ou algu-
mas íolhas escritas que ta lá. que vai im¬
pedir que o t rabulhador lute por salários.lute por seus interesses específicos. Con¬
cretamente. essa lei de greve náo é um
dado muito novo. Depois déla ja ter sido
assinada já houve urna série ae greves.
Nao e um dado novo, inclusive agora em
Sao Bernardo tem esse rojáo cíe greve
que está ai. O que eu digo é o seguinte:
As leis [jara serem cumpridas é preciso
que tenha um instrumento que faga
cumprir estas leis. A questáo jurídica é
urna questáo de forga. Se a gente tem
mais forga para passar por cima disto, a
gente passa e isto diz punco [jara a gen¬
te.
A lei 4.330 diz pouca coisa para os tra-

palfiadores. Quando eles se julgam com
lorga para passar por cima déla, passam
tranquilo e ninguém nem se preocupa
com a questáo da lei. Eu acho que a
preocupagáo vai ser assim: se o Exército
vem. é urna questáo de forga para forga.
se a policía vem é urna questáo de forga
>ara forga. Mas a lei em si é letra murta,
-'inguém pensa em termos da lei. (■ • 1

A luta pela
democracia

Sí

Mercedejs - Bqnz
-i.Ror edqúanto, ¡a trabialhador tem

umAíortsciéucia erradai, muko pequeña,
em que só encontra o patráo da fábrica
dele e náo encontra todos os patróes. A
consciéncia aínda é um pouco atrasada,
mas a hora que ele sentir a necessidade
de liberdades democráticas, da anistia,
ele vai lutar prá isso. Agora ele sentju a
necessidade de 20% e quase todo mundo
parou. Acho que é uma questáo de tem-
po. 12/6/78



A convenga© salarial
Cb-22

No último dia 31 de maio, quarta-feira,
o Sindicato dos Trabalhadores ñas In¬
dustrias Metalúrgicas, Mecánicas e de
Material Elétrico de Sao Bernardo do
Campo e Diadema, e o Sindicato Nacio¬
nal da Industria de Tratores, Cami-
nhóes, Automóveis e Veiculos Similares
divulgaram duas notas sobre a conven-
pao salarial acertada depois de quase
vinte horas de negociafoes entre empre-
gadores e empregados da indústria auto-
mobilistica do ABC paulista.

O acordo negociado entre as partes
resultou, na prática, em reajustes sala¬
ríais trimestrais para a grande maioria
dos trabalhadores do setor, aínda que
aqueles reajustes se componham de au¬
mentos e antecipapóes, ou seja, reajus¬
tes independentes do dissídio coletivo da
categoría (firmado em abril) e reajustes
que seráo computados no dissídio do
próximo ano ou em eventuais abonos de
emergencia ou reposiyáes salaríais.
Pelo acordo intersindical, em 1° de

junho e l9 de outubro, os trabalhadores
horistas das empresas signatarias do
acordo (Chrysler, Ford, Karmann-Ghia,
Kubota-Tekko, Mercedes Benz, Saab-
Scania, Toyota e Volkswagen) lerdo au¬
mentos de 5,5% sobre seus salarios vi¬
gentes em abril passado. Em l9 de agos¬
to e I9 de dezembro de 1978 e l9 defeve-
reiro de 1979 teráo reajustes de 4,5°%,
estes dedutíveis no próximo dissídio
(abril de 1979).

De acordo com a nota do sindicato
dos trabalhadores, a entidade conside-
rou ó acordo interessante "porque assim
garantimos urna correado de nossos sa¬
larios de dois em dois meses, fazendo di¬
minuir os efeitos da inflando''.
A inda segundo a nota dos represen-

LULA AOS OPERARIOS
DA FORD

Sábe se agora que o aumento negocia¬
do nao satisfez o trabalhador. A Ford, pre-
valecendo-se do acordo firmado a nivel de
sindicatos, fez pressao ao perceber o des-
contamento. Instruidos para a coagio psi¬
cológica, os chefes dizem aos trabalhadores:
"nao quer trabalhar, troque de roupa e vá
embora." Mas essas pressoes sao perfeita-
mente normáis, assim como é normal o des¬
contentamente por esse aumento, que nao
resolve o nosso problema.

É preciso agora colocar a cabeca no
lugar, e refletir sobre o resultado desse
memorável movimento. De inicio, devemos
avahar o aumento em sí, que nao é tüo in¬
significante como estamos pensando. De
concreto, obtivemos 11% de aumento. E
este se incorporará definitivamente ao sala¬
rio reajustado em abril e que deveria se
manter inalterado até abril de 1979. Por ai
logo se yé que os vitoriosos fomos nós na
negociapáo, pois cedemos muito menos do
que os patroes. . Nao há
motivo, pois, para descontentamento. O
momento é de entusiasmo e exige que a
unidade obtida com a greve seja reforpada e
ampliada. TRIBUNA METALÚRGICA
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tantes dos trabalhadores, em l9 de agos¬
to próximo, com os reajustes somados,
os horistas estardo recebendo 10% a
mais nos salários. Em I9 de outubro,
15,5% a mais e em l9 de dezembro, 20%,
a mais. Emfevereiro dopróximo ano, os
aumentos somaráo 24,5% sobre os salá¬
rios de abril. "Esta foi urna primeira Vi¬
toria da classe, conseguida á custa da
unido e maturidade dos trabalhadores",
diz finalmente a nota do sindicato dos
operarios de Sao Bernardo e Diade¬
ma.

Abertura. Embora a nota do Sinfavea
tenha sido assinada por apenas sete em¬
presas do setor com base territorial em
Sao Bernardo e Diadema, a nota do sin¬
dicato patronal esclarece que está em
aberto a adesáo das demais empresas
afiliadas com base territorial em Sao
Bernardo e Diadema, em um prazo de
dez días. O Sinfavea esclarece aínda que
a Mercedes e a Saab-Scania compensa-
ráo os reajustes gerais jó anunciados
para terem vigencia a partir de 19 de ju¬
nho, de modo a se enquadrarem ñas
cláusulas da convenido acordada com o
sindicato dos trabalhadores.

No final de seu comunicado, o Sinfa¬
vea anuncia que "as partes convenentes
envidaráo todos os esforyos com vistas á
manutenido de um clima de entendimen-
lo e harmonía ñas relayóes de trabalho,
objetivando o bem comum".
Flexibilidade. O sindicato das indus¬
trias automobilíslicas também parecía
satisfeito. Algo como a satisfapao do
"dever cumprido". Na quarta-feira,
dia 31, convocou a imprensa para di¬
vulgar o acordo acertado com os tra¬
balhadores, e o presidente em exercí-
cio da entidade, Newton Chiaparini,
deu entrevista coletiva.

Segundo Chiaparini, o prolonga-
mento de atritos entre empregados e
empregadores poderia levar a urna
"comogáo social", além de prejudicar
diretamente alguns compromissos das
próprias empresas, como os progra¬
mas de exportagáo. Sem referir-se ao
passado recente de intransigéncia da
indústria, ele enfatizou que o empre-
sário do setor automotivo nao poderia
manter-se em urna posigáo de inflexi-
bilidade, tanto é que acabou usando
de bom senso. E apesar de a greve ter
sido classificada como ilegal, o fato é
que o movimento continuou e se ex-
pandiu, o que levou a indústria a "a-
bandonar certas lecnicalidades",
como disse o presidente em exercício
do Sinfavea. Ou seja, apesar da sen-
tenga do TRT e apesar da posigáo go-
vernamental via proibigáo do repasse
dos aumentos salaríais ao custo final
do produto, a indústria eslava diante
de um fato consumado: a greve.

E o movimento dos trabalhadores,
aliado á decisáo das empresas de ne¬
gociar, marcou, segundo Newton

■ Chiaparini, um momento histórico
ñas relagóes operários-patróes. O
acordo do Sinfavea com o sindicato
de Sao Bernardo, segundo o empresá-
rio, deve influenciar aquele relaciona-
mento daqui para a frente. Quanto
aos custos do movimento, Chiaparini
argumentou que a reivindicagáo dos
trabalhadores tomou as empresas de
surpresa e em urna conjuntura de bai-
xa rentabilidade. "Mas se os custos
económico-financeiros podem ter
sido altos, em termos de paz social fo-
ram baixos", disse ele.
"Já cumprimos nossa par¬

te",declarou o dirigente do Sinfavea,
"agora cabe ao governo decidir sobre
as regras do jogo . istoé 07/06/i978

Simesp sem
"É multo difícil discutir um

acordo salarial quando as bases
de reajuste 8áo bem abaixo das
conseguidas com outras empre¬
sas do mesmo setor Industrial",
disse ontem Luís Ináclo da Sil¬
va, presidente do Sindicato dos
Trabalhadores Metalúrgicos de
Sáo Bernardo do Campo, após
reuniáo, no Sindicato da Indus¬
tria de Máquinas, com o empre-
sário Einar Kok. Luis Ináclo ln-
slstiu em 20% de aumento para
os metalúrgicos de Sfio Bernar¬
do e, apesar de náo se ter chega-
do a qualquer definigáo, o presi¬
dente do sindicato operário
considerou o encontró "muito
favorável".

Einar Kok, que evitou falar
sobre o assunto após a reuniáo,
disse apenas que "as negocia-
góes camlnham muito bem e,
como sáo pionelras, náo se deve
esperar por resultados a curto
prazo". O que tem dificultado o
entendimiento, segundo Einar
Kok, sáo os Índices de aumento
concedidos pelas indústrias au-
tomobillsticas, onde a incldén-
cia de máo-de-obra sobre o cus¬

to da produgáo é menor do que
na indústria de máquinas.

Cesar Qoncone, do Departa¬
mento Intersindical de Estatís-
tica e Estudos Sócio-
Económicos (Dleese) citou aos
empresários alguns números
que demonstram a maior inci¬
dencia da máo-de-obra nos cus-
tos do setor de máquinas. Se¬
gundo ele, "a Incidencia oscila
entre 16% e 24% sobre o custo
da prodqgáo de máquinas, con¬
tra apenas 8% no custo da pro¬
dugáo da Indústria automobills-
tica". Einar Kok advertlu, en¬
tretanto, que esses números
náo lncluem os encargos
soclaia.

"Desta forma, náo é posslvel
á indústria de máquinas arcar
com os parámetros aceitos pe¬

las indústrias automobillsticas.
É preciso fixar um índice infe¬
rior e mais compativel com a
indústria de máquinas e, a par¬
tir dele, negociar com vistas á
assinatura de um protocolo en¬
tre empregados e empregado¬
res", observou o industrial. Ou-

trb obstáculo ás negociares,
segundo Kok, é o caso isolado
de algumas industrias do setor
de máquinas, que já aceitaram
Indices bem superiores aos qúe
.a maioria das empresas pode
conceder: a Huller, por exem-
plo, deu 15% de aumento aos
seus funcionários e a Schueler e
a Villares, 11%.
Kok: "Nio é choradeira"

Ó Sindicato da Indústria de
Máquinas e Equipamentos, con¬
siderado um dosmais importan¬
tes do País, reúne cerca de duas
mil empresas no Estado de Sáo
Paulo e outras de grande porte.
O presidente do Simésp, Einar
Kok, criticou a "frequéncía dos
reajustes, praticamente a cada
dois meses". CarlosVillareseEi-
najr Kok observaram que as in¬
dústrias automobilísticas, prin¬
cipalmente por náb estarem sob
controle diretodoCIP, puderam
conceder reajustes elevados. "E
lsso terá urna repercussáomuito
séria nos outros setores, econó¬
micamente mais traeos, que po-
deráo náo ter a mesma flexibili-



22 movimentos sociais/operarios Cb-22
dude para acompanharo
ritmo."

Os empresários estarlara
mima sitúa?áo difícil: "Depote

' da eonvenzáo íeita entre a in¬
dustria automovilística e os tra¬
balhadores, é extremamente ne¬
gativo ao Simesp propor alga
pior. Mas teso terá de ser feito",
afirmaran os industríate. Expli¬
cando que"náo é choradeira",
Einar Kok aasinalou'que os em¬
preñados noaetordemáquinase
equipamientos sfio relativa¬
mente bem remunerados por
causa da especializaqfio que
tém".

fie umá forma geral, os in¬
dustriáis presentes k reunláo
criUcaram "a omtesfio e a poai-
Z&o cómoda assumída pelo go-
verno, responsável direto pelos
impasses de hoje, causados na
sua maioria pelos erjros de on-
tem". Einar Kok, ao apreciar á
posi?to governamental em rela-
qSo ao movimento grevista no
ABC, dtose: "O governo con¬
dena, critica, procura evitar os
acordos. E, quando eles sáo fei-
rtos, vem b ministro Arnaldo
Prieto e elogia, falaem democra¬
cia, em diálogo^ ete". ___

Os Industriáis falaram tam-
bém do sistema represslvo bra-
sileiro, que gerou o medo dos
empregados. "Isso tem causado
problemas sérios: oempregador
é surpreendido por urna greve,
antes mesmo de saber quaiS sáo
as reivindicacbes dos emprega-
dos. E, quando se propóe a con¬
versar, multas vezes náo tem
com quem, por causa do medo".
concluiu Binar Kok.20 - £ • <P

Tiesp, pedido contra 05 gfeves* .1^. - a. _i _ _j j . i_.. pApkmisa hp vfim notnnrfrt non no.
"8. Paulo, 9 de junho de

1978. Senhor presidente:
"A Federazáo das Indus¬

trias do Estado de Sáo Paulo
vem respetosamente transmitir
a v. exa. a sua profunda preocu¬
pado pela marcha das greves
que estáo eclodindo em S&o
Paulo, cuja perspectiva degene-
ralizac&tf a todo o país se lhe
aflgura de consequéncias impre-
vlBÍveis em relazáo & própria se¬
guranza nacional.

Tais movimentos, caracte¬
rísticamente Inusitados, vém
sendo realizados ao arreplo da
leí e Indiferentes &s decisóes
emanadas da Justlga do Traba-
lho, que os tem classificado de
llegáis.

N&o havendo urna sistemá¬
tica nos acordosRealizados, no-
vos reajustes se sucedem em

gercentagens que estio sempre
víu^do~panimáSrque háo só
comprometem as ,estruturas
econflmico-flnanceiras dessas
organizares, como também
passam desde logo a desagradar
aqueles empregados que auferi-
ram reajustes percentualmente
Inferiores.

O panorama é realmente
sombrío epouco alentador, prin¬
cipalmente considerando a im-
posslbllidade de ingerencia das
entidades empregadoras no
equacionamento global da pro¬
blemática.

,Esse estado de coisas, ine-
gavelmente, precisa ter urgente
e necessária soluzáo, pois só as-

sim será restablecido o impérto
da leí e preservado, em conse-
quéncia, o principio da aptori-
dade.

O governo, "permisso má¬
xima venia", tem condizóes pa¬
ra acionar os fmprescindlveis
mecanismos para isso e, por¬
tante, o primeiro apelo desta en-
tidade está dirigido exatamente
nesse sentido.

Por outro lado, as constan¬
tes manlíestazóes das massas
trabalhadoras contra a política
ialarial, como allós é público e
notórío, estáo realmente sensi¬
bilizando aopini&o pública brt-
sileira,da qual o empresarlado é
peza importante.

Do contexto das considera-
Zóes expandidas, tiram-se im¬
portantes e valiosas conclusóes,
principalmente no que concerne
á desorganlzazáo da produzáo,
com reflexo sobre o nivel'de pro-
dutlvldade, elevazáo inevltável
dos custos operacionais e pos$í-
vel desemprego, tudo isso con-
tribuindo para comprometer as
metas de crescimente industrial
compatível com a persegulzlo
do objetivo de crescimento glo¬
bal e damanutenz&o da taxa de
inflazáo em nlveis razoáveis.

Destarte, esse empresa-
riado, legalmente representado
por esta Federazáo, está con- -
vencido de que, ñas atuais con¬
tingencias, somente a concessáo
de um aumento com caróter de
excepcionalidade, em termos de
beneficio real, virá aplacar ou
pelo menosminimizaras exalta-

TRIBUNA METALÚRGICA
TELEGRAMAS

O Sindicato recebeu deze-
nas de telegramas de entida¬
des coirmís, procedentes d«
vinas partes do país e do Ex¬
terior. Eis alguns deles:

Do Sindicato dos Metalúr¬
gicos de Osasco, assinado pelo
seu presidente, Henos Amo
riña; da Federazáo Suiza dos
Tipógrafos; do Sindicato dos
Médicos do Rio de Janeiro;
da Federazáo Internacional
dos Trabalhadores Metalúrgi¬
cos (FITIM), de sua sezáo de
Detroite, Estados Unidos, as¬
sinado pelo seu representante,
Hermán Rebhan; da Federa-
ZSo dos Trabalhadores Meta¬
lúrgicos de Horlogerte, Fran-
Za; do Sindicato Nacional dos
Trabalhadores na Industria de
Automóveis dos Estados Uni¬
dos (regiáo IB), assinado pelo
seu presidente, Ken Morris;
da Federazáo Metalúrgica
Sueca, assinado pelo seu pre¬
sidente Jan Olsson; da IG Me¬
tal, entidade dos metalúrgicos
da Alemanha Ocidental, assi¬
nado pelo seu presidente
Eugen Loderer.

Todos esses telegramas hi-
potecavam solidariedade ao

Zdes que se vém notando'ñas ca¬
rnadas sedáis de renda mais
balxa, independentemente de
urna revte&o napolítica salariaL

O reajuste ventukdopor
esta organtíázfio sindical con¬
sistiría, slmplesftente, na con¬
cessáo de um aumento de 12%
(doze por cento), sobre os salá¬
rios que náo ultrapassem oito
saíáribs mínimos vigentes na
regiáo.

Esse reajuste, a seraplicado
indistintamente a todos os tra¬
balhadores, incidiría sobre os
salários percebidos pelos mes-
mos nás datas-bases de suas res¬
pectivas categorías proftesio-
nais e seria pago, parcelada-
mente, de acordo com asegulnte
tabela: a) 6% (seis por cento)
Juntamente com o salário do
més de junho de 1978; b) 3% (trés
por cento) Juntamente como sa¬
lário do més de setembro de
1978; c) 3% (trés por cento) jun¬
tamente como salário do mésde
dezenjbrp.de 1978.

A prímefrá parcela do au¬
mento, a ser., concedida com o
salário de junho, será absorvida
totalmente pelos empregado-
res; as duas parcelas seguintes,
que totalizam 6% (seis por
cento), seráo integralmente re-
passadasaoscustos. (...)
"Qualquer aumento de
salários concedido que ul-
trapasse o teto fixado pela
fórmula de reajuste gover¬
namental deverá ser supor¬
tado pela própria empresa"
— voltou a assegurar ontem o
ministro Reis Veloso 25 •(

movimento ou informavam
das gestóes que os dirigentes
desenvolviam no sentido de

pressionar as matrizes das
multinacionais a atenderem as

nossas reivindicazóes.
Além das manifes-

tazóes escritas, nosso Sindica¬
to recebeu dezenas de telefo¬
nemas de sindicalistas patri¬
cios, ipoiando o movimento.

CENSURA
Unico fato a lamentar,

com rtlazáo á divulgazáo, foi
a censura imposto ás rádlos e
canais de televisáo, logo no
segundo dia das paralisazbes.
• Sáo Paulo — A respelto
das soJidariedades que co-
¡mezam a surgir & greve.
oper&ria do Grande ABC, o:
presidente do Sindicato dos
MetaíúJKfcpsi

Sr Luis Inácio da Silva,'
dlsse acreditar que "nessas
alturas dos acontecimentós,'
o trabalhador estará preci¬
sando' apenas db seu com-
paoheiro de trabalho".
Segundo UOa, to¬

dos aqueles que queiram
prestar solldartedade e que
náo sejajaa trabalhadores,
permitatú que os trabalh&r,
dores resolvaxn seus protóev
fras". Zl-S-U

Manifestacoes de solidariedade
O ESTADO DE S. PAULO _

FSM CFDT ^1 Confederazáoí'raticeBa Democrática dos
Trabalhadores, filiada á Confederapáo
Mundial do Trabalho, telegrafou aos

"companheiros do ABC, de Osasco e Sáo
Paulo ', solidarizajido-se com a sua "dis-
poslpáo de luta contra o sistema salarial
injusto que alimenta as multinacionais.
Prossigam na luta com nosso apoio para
evitar punizáo e conseguir relntegrazáo
companheiros afastados, objetivo tanto
ou mais importante quando aumento sa¬
lário".
• Ate ontem a tarde, 800 jornalistas paulistas já
haviam assinadomanifestó de apoio aosmetalúr¬
gicos do ABC. Ño documento, os profissionais de
imprensa elassifieam a greve de "movimento de
indisóutível legitimidadé", contestam a política
'CdioMol A Ainfi/trtvw n néivnl «Uaí ^0 ^J0

O movlmentó grevista no
ABC recebeu o apoio da Fede¬
razáo Sindical Mundial, FSM,
pom sede emPraga.Emdeclazá-
Záo ontem publicada na capital
checoslovaca, aFSM "conclamo
a todos os trabalhadores e orgá/
nizazóe» sindicáis a derecera»
seu apoio e solidariedade asare
movimento reivlndlcatlvo, qtteri
constituí urna consequéndaM
costo elevado da vida, da taflCL
Z&o galopante e dadeteriometo
dos salárioa".

CGT francesa
AConfederazáoOeraldoTra- fi^^ af atual ",ei de greve'
alho francesaenviou ontwn te- ra no

legrama á Embalxada do Brasil grevp

documento também comba
lo e televisáo, quantó ao noti

emParte,manifestando temore* ' '^Pós dizer "Que vem acompanhando com o
ante urna eventual onda de re- maiorinteresseodesenvoivimentodosmovinjen-
pressáo contra as organizazóes tos ^evistas em curso «a Grande Sáo Pauip", a
sindicáis brasileiras.

O' telegrama asslnala que o
movimento grevista em JBfto
Paulo fol declarado Uegal e que
á imprensa brasileira recebeu
ordem de náo se referir i greve
em-nenhum caso, "o que parece
ser o prelúdio de urna onda de
repressáo". 2.-6

bancada doMDB na Cámara dos Deputadooape-
la "para o governo e os emprégadores, que^pnvi-
dem todos os esforzos no sentido de ser eígoii-
trada justa solugáo para que os trabalhadores
possam retornar ás suas atividades, cercados de
tqdá^ ás garaptias, com a restaurazáo de um
clima ele confianza e lealdade imprescindível a
urna ordem social justa e humana". A noto náo
expressa solidariedade aos grevistas. de maneira
direta.' FOLHA DE S. PAULO 25-5-?5
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apoio aos trabalhadores do a.b.c.

(••o

A ORIGEM DO MOVIMENTO

1. Os sindicatos de Sao Bernardo e Santo André, atra-
ves dos seus diretores, vinham tentando a negociaqao direta com
as empresas ha varios meses, mas os empregadores se negavam con
arlando a Dróoria leí Íaríi'im nQAIA rln pt.t - j-Ttrariando a própria lei (artigo n9616 da CLT

Leis do Trabalho)
Consolidaqáo das

2. Foi entao que os trabalhadores resolveram cruzaros

braqos gor conta própria, reivindicando também o pagamento das
horas nao trabalhadas e que ninguém fosse despedido.

3. Ate agora o movimento - a paralizarlo pacífica - a¡
tingiu mais de 50.C00 trabalhadores em dezenas de industrias do"
ABC, entre elas a SCANIA, a MERCEDES, a FORD, a PIRELLI, a PER-
KINS, a PHILIPS, a COFAP, a VILLARES, a FIRESTONE, a OTIS , a
CEMAR, a MANNESMANN, a CONSTANTA, a VOLKSWAGEN, a GENERAL ELEC¬
TRIC, a CHRYSLER, a RHODIA.

POR QUE?"
4. Insistimos: essas paralizaqóes sao consequencia de

baixos salarios impostos pelo governo e pelas empresas.Todos sa
bemos que a alta do custo de vida atinge mais diretamente o tr«i
balhador e sua familia. So os salarios sao controlados; os lu¬
cros, nao.qan tanblm o resultado da existencia de um sindicali^
mo que está impedido de representar de fato os interesses dos
trabalhadores, porque os sindicatos estáo controlados pelo go¬
verno.

AS ETAPAS DO MOVIMENTO

5. Apesar de o Tribunal Regional do Trabalho (TRT)ter
declarado que a greve é ilegal, baseado numa lei injusta e supe_
rada, os trabalhadores deram prova de responsabilidade e de fir_
meza, continuando com as paralizaqoes sem violencia, demonstran^
do que a greve I justa e legítima. Sem o barulho das máquinas,a
voz dos operários soa mais forte.

6. Assim, graqas a firmeza dos nossos comoanheiros ,

trabalhadores, muitos acordos já foram conseguidos em favor da
classe operária, e certamente outras vitórias serao conquista¬
das. Os fatos estao comprovando que unidos os trabalhadores con

scguem o que a lei garante e ate um pouco mais, E que, desuni¬
dos nao conseguem nem o que esta na lei.

7. Ressaltaroos tambera o comportamento sereno e res-

ponsável dos dirigentes sindicáis de Sao Bernardoede Santo An
dre, respeitando, compreendendo e acolhendo as manifestaqóes"
das bases.

8. Por dever de consciencia? devemos repudiar as di¬
versas formas de pressao que tem sido praticadas contra os tr£
balhadores em algumas empresas, bem como a censura imposta pe¬
lo governo ao rádio, á televisáo e a alguns jornais, no tocan¬
te á divulgaqao das paralizaqoes e as vitórias dos trabalhado
res.

9. Consideramos que e chegada a hora de conquistar¬
nos definitivamente o direito de livre organizaqao sindical a
partir das empresas, com a negociaqao direta, bem como o direi_
to de greve, reconhecido mundialmente como justo e legitimo
instrumento dos trabalhadores para a defesa dos seus direitos

10. Por tudo isso, apoiamos de forma solidaria e frr.
terna os nossos comoanheiros do ABC e de outros municipios e
Estados, onde os trabalhadores estao lutando com coragem e fir
meza nesse movimento libertador e que é de toda a classe traba
lhadora.

AgXO CATOLICA OPERARIA DE SAO PAULO
COMISSAO JUSTigA E PAZ DE SAO PAULO

FRENTE NACIONAL DO TRABALHO
PASTORAL DO MUNDO DO TRABALHO DE SAO PAULO

PASTORAL OPERARIA DE SANTO ANDRE (ABC)
SECRETARIADO NACIONAL JUSTigA E NAO-VIOLENCIA

SaoJPaulo, Santo André, Sao Bernardo, Sao Caetano, Diadema,
Mauá, Ribeirao Pires, 27 de maio de 1978

?Ib

Apoio á Luta
dos Operários

No dia 12 de marco dente ano, o Mo¬
vimento do Custo de Vida langou um
grande Abaixo-Assinado contfa a ca¬
restía, com a participando de mais de 1
mil pessoas. Naquele dia, reivindica¬
mos das autoridades federáis:
- Congelamento dos precos dos géneros
de primeira necessidade;
- Aumento dos salários acima do au¬
mento do custo de vida;
- A bono salarial de 20r'c imediato e sem

descontó, para tddas as categorías de
trabalhadores.
Isto, para que pelo menos, fossem di¬minuíaos' as dificuldades económicas

das familias trabalhadoras.
Apesar das nossas reivindicaQÓes se-

rem as mais justas, os Ministros se
apressaram em dizer que seria impossí-
vel atender ás reclamacoes do povb.
Nao desanimamos, e continuamos de
pé e mais firmes em nossa luta. E a
cada dia, mais e mais trabalhadores e
donas de casa assumem a luta contra o

custo de vida, porque sabem que a
política salarial do governo é incapaz
de dar ao povo as mínimas condicóes
para urna vida digna e satisfatóriá.
Hoje no Brasil, os operarios traba-

Iham mais e recebem menos porque a
olitica oficial visa simplesmente dar
ucro ás grandes empresas, desvalori¬
zando cada vez mais o trabalho operá-rio e lanzando ao desemprego milhares
de trabalhadores.
Portanto, neste mes de maio, em que

os operários do ABC se manifestam pa¬
cificamente pelo respeito aos seus legí¬
timos direitos, e particularmente pelo
aumento de seus salários, oMovimento
do Custo de Vida vem dar a todos eles
o seu total apoio e solidariedade.
Nao foi surpresa que o Tribunal Re¬

gional do Trabalho declarasse ilegal o
movimento dos trabalhadores do ABC,
assim como também os Ministros se

negaram a atender ás reivindicaqoes do
Movimento do Custo de Vida. Todos
sabem que a luta é justa e legítima.
- Apoiamos a justa reivindicando de
20'"r de aumento dos salários dos traba¬
lhadores do ABC;
- Apoiamos a luta pelo nao descontó
dos dias parados;
- Apoiamos a luta pela nao dispensa
dos operarios que participam das para-
lisapoes ñas fabricas.E aínda, estendemos a nossa solida¬
riedade aos companheiros do ABC, di¬
vulgando as suas lutas e colocando-nos
á sua disposifdo para o fortaletimento
do movimento por melhores salários e
melhores condicóes de vida e trabalho.
Na certeza de que a luta dos operá¬

rios é também a nossa luta, pedimos a
todos que apóiam o Movimento contra
a carestía e que lutam por melhores
condicóes de vida, para que apóiem de¬
cididamente os operários do ABC.
Coordenacáo do Movimento do Custo

de Vida

* Até ás 17 horas de ontem, jé
haviam asslnado manifestó de-
apoio ao movimento do ABCoe
presidentes dos seguiste* atadS
oatos de S. Paulo: jornallatas,
aérovlárlos, bancários, padei-
ros, artistas, artefatos de couro,
marceneiros, radialistas •
médicos.
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Um balando das gravas am SAo Paulo
(De 12/5 a 15/6/1978)

Empresas
N' de

operáríos ParalisagAo
Acordos

Empresas
N* de

operáríos Paralisagáo
Acordos

Aumentos Antecipagáo
(%) Aumentos Antecipagáo

(%)

SAO PAULO
Firestone 3.700 10,5
Rhodia 3.600 15.7

Crazago-Mapri 1.750 3 días 15 Nacional de Metáis 740 24 h 10
Barbará 200 24 h 8 4 Alean 2.162 24 h 15
Itel 360 2 dias 13 28 Cofap 6.671 24 h 10
Máquinas Gutman 350 2 dias 10 TWR Gemmer 2.498 24 h 10
Metalac 625 12 h 7a 15 Cima 699 24 h 10

Corneta 340 10 10 Otis 1.113 5 dias 13
Siemens 3.500 3 dias . 10 a 12.5 8 Pierre Sabv 619 24 h 10

Siderúrgica Aliperti 2.500 10 10 KS Pistóes 638 24 h 9

Voith 3.300 8 Krause 99 24 h 15

Ford (caminhóes) 3.500 11 Eaton 290 24 h 10

Pirelli 930 10 20 Feisa 72 24 h 10

Sofungen 3.540 24 h Em nag ociagáo Lido 33 24 h 10
Toshiba 520 7 dias 15 Erats Maso 125 24 h 10

Volkswagen 3.500 11 14 Home 377 2 h -10
Ardea 480 24 h Em neaociacao

Pirelli 5.000 3 dias 10,5
Same 1.000 2 h 10 I 10 Eluma 2.240 5 h 10

Schunk-Epe 220 12 h Em negociagáo Chrysler 1.500 3 dias 11

Massey Ferguson 1.580 2 dias Náo definidos Coferraz 1.300 2 h 20

Caterpillar 1.830 12 h Náo definidos Fichet 1.970 5 h 10

Atlas 1.200 12 h Náo definidos Cermar 500 2 h Náo def¡nidos

Manqels 600 12 h Náo definidos GE 3.400 2 dias 10

Supertest 300 12 h Náo definidos Ishlke 83 4 h 10

CBR 60 12 h 6 I 14 CAMPIÑASFresimbra 630 24 h km negociagao GE | 600 I 90 mln I Em negociagáo
S/A 0 Estado
de S. Paulo 3.000 10

mauA
Santa Marina 100 5 a 12 12Folha da manhá 10 Philips 1.489 2 dias 10Adria 1.100 15 5 Ibrape 528 24 h 10Coral 110 15 Mollins 625 4 h Náo defTusa 800 12 h 10

SÁO BERNARDO
OSASCO

Brown-Boveri 3.000 5 dias 10a 15 10
Ferro Enamel 1.100 24 h Em negociagáo Grupo Cobrasma 13.000 4 dias 15 10
Wyeth-Aqacol Em negociagáo Forjaco 550 32 h 15 10
Bril 1.800 7.5 Ford (fundicáo) 800 11 14,5Panex 1.000 16,5 Carpi-Frigor 180 5 dias 8a 18Tri-Sure 250 2 dias 10 12 Arcos-Solda 150 10 10Atlas-Copeo 700 11 13 Corneta 100 Náo defColdex-Trane 900 12 Osram 7,4 a 20 IFiat 400 11

ribeirAo pireFlbam 400 11 S
Polimat.v, 1.300 10 Constanta 1.387 24 h 10
Scania 6.000 7 dias 11 13.5 Brosol 960 24 h 15
Ford (automóveis) 11.000 7 dias 11 13.5 Calvi 100 3 h Náo def nidosChrysler 2.200 11 13.5
Volkswagen 38.000 11 13,5 SERTÁOZINHO
Mercedes Benz 18.000 11 13.5 Cervin | 182 1 24 h I 15 I
Brastemp 3.800 10

JANDIRARefelnhauser 300 11 15
Hueller 2 50 10 15 Bardella- Borrielo 700 5 h 10 7
Villares 4.000 11 Same 8 SO 5 dias 10 10
Borg Warner 800 11 13,5

COTIASulzer-Weiser 450 11 13,5
Prensas Shuler 1.700 Em negociagáo Excello-Metal Leve 850 6 dias Náo definidos
Kubota Tekko 700 11 13,5 Grupo Munck 300 15 115
Karmann Ghla 700 11 13.5

taboAoToyota 400 11 13.5
J.l. Case 250 11 Clnpal 800 2 dias 12 12
Forjarla SB 1.200 11 Fibro-Dynapac 800 1 h 10 15
Perklns 1.500 10 Ital 33 24 h Náo definidos
Hlller 250 10

SAO CAETANO
SANTO AÑORÉ Anhembl 650 24 h Em negociagáo

Trorlon 900 27,5 I Matarazzo 400 Em negociagáo
Lanificio Sto. Amaro 5 h Em negociagáo Brasimca 800 11
Atlantls 380 10 I 10 Mannesmann 650 5.5
Glasurit 1.500 Em negociagáo GM 20.000 11

Fontes: Sindicatos dos Metalúrgicos de Osasco, Santo Andró e Sao Paulo.
« Noticiário da imprensa.

ISTOÉ 21/06/1978
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DEBATE-
INDICAD
Metalúrgicos de Minas

As greves de Contagem e Osasco, em 1968, evidenciaran! a
posipáo combativa dos metalúrgicos no quadro geral dos
trabalhadores brasileiros. Punidos com severidade, reprimidos em
seus legítimos direitos, ameapados pela inseguranpa criada pelo
FGTS, maniatados pela Lei (anti-) Greve e, em última instancia,
pela Lei de Seguranza Nacional e pelo AI-5, mesmo assim, os
metalúrgicos nao esmoreceram. E a prova está ai, ñas greves
vitoriosas dos mais de 40 mil metalúrgicos do ABC paulista.

Mas nao só em Sao Paulo oles mantiveram durante estes
sombríos últimos 10 anos o espirito da luta que hoje comepa a dar
seus primeiros resultados positivos. No Rio de Janeiro, a oposipao
conquistou o sindicato ñas eleipoes do inicio do ano. Em Acesita,
depois de ganhar por duas vezes consecutivas mas nao assumir
porque as eleipoes nao tiveram o quorum mínimo estabelecido
por lei, a oposipao assumiu agora o comando daquele sindicato.
Joáo Paulo de Vasconcelos, de Monlevade, tem se destacado como
um dos mais expressivos líderes sindicáis do país. E no Sindicato
dos Metalúrgicos de BH-Contagem nasce urna oposipao para
concorrer ás eleipoes de julho, contra a chapa encabepada por
Joao Silveira, há nove anos amaciando o assento dos cavaleiros.

Num debate realizado no día 24 de maio, o DE FATO reuniu
Joao Paulo de Vasconcelos, do Sindicato de Monlevade, Demerval
Júlio de Andrade, do Sindicato de Acesita, e Ignácio Hernández,
Raimundo Lana e Maria Antonieta Pereira, membros da Cnapa-2
de oposipao á atual diretoria do Sindicato de BH-Contagem, para
esclarecerem suas posipoes sobre temas sindicáis e questoes dá
luta operária.

Apesar das divergéncias surgidas em alguns pontos, o que
se pode observar é que, de maneira geral, os metalúrgicos avanpam
com passos firmes na luta contra a explorapao do capital
sobre o trabalho.

De Fato: Joao Paulo, 30 mil traba¬
lhadores de indústrias automobilísticas
da Regiáo de Sao Bernardo e Diadema,
estiveram em greve em Sao Paulo.
Ouve-se muito falar nos últimos 14
anos que as greves causam desordens,
que as greves causam ¡nflapao e preju-
dicam por último os próprios trabalha¬
dores que as fazem. isso é verdade?
Por que os trabalhadores estafo fazendo
esta greve, qual o objetivo e que im¬
portancia tem essa greve?
Joao Paulo: O problema maior do mo¬
vimiento operario é a fragllidade das
entidades sindicáis e da representapáo
dos trabalhadores. Dentro da socieda-
de capitalista devia prevalecer o livre
jogo das forpas. E o trabalho históri¬
camente, ele está sempre mferiorizado,
principalmente nos regimes totalitarios
como o nosso, e o governo se prevalece
de seu poder discricionário para im¬
plantar urna estrutura sindical e dirigir
a política económica dele á vontade,
sem qualquer oposipao e sem a inter¬
ferencia do maior segmento da socie-
dade que é a classe operária. O único
instrumento válido, o único instrumen¬
to de pressao que o operário tem é a
greve. Sem a greve o sindicato perde
até sua razáo de existir. Porque ele
fica inerte diante das pressoes do capi¬
tal e mesmo da orientapao que o gover¬
no dá á economía e impoe urna socie-
dade desigual e ai surge desequilibrios
e urna série de outros fatores como

nós estamos vendo aqui. De modo que
quanto á greve, eu acho que a greve
do ABC é legítima, acho que ela deve
se propagar por todo o territorio na¬
cional e acho que é urna obrigapao de
cada trabalhador dar o apoio e buscar
urna expansáo do movimento na sua
área. Este é o" pensamiento-de nosso
sindicato.
Joáo Paulo: O que o sindicalismo vem
querendo é que nós náó queremos ¡n-
terferéncia do governo nos assuntos
sindicáis. Nao queremos lei nenhuma
para regulamentar a greve. A única
lei que nós queremos é a que impepa
o governo de interferir nos casos de
greve. As negociapoes para a volta ao
trabalho tem que ser feitas diretamen-
te com o patrio e o governo nao pode

interferir. Nós queremos entao é pro-
tepao para o trabalhador reivindicar.
Quem decide quando vai fazer a greve
e quando vai voltar ao trabalho é o
próprio operário. Nem é a diretoria do
sindicato, ela tem apenas de represen¬
tar aquilo que a categoría deseja.
Maria Antonieta: Eu acho que, como
falou o companheiro Raimundo, real-
mente-a greve deve ser fruto de urna
necessidade, de urna reivindicapao.
O fato de haver urna lei regulamentan-
do a greve é o que menos interessa.
O que nos interessa é que essa lei que
existe atualmente e que nao favorece
absolutamente o trabalhador, que ela
seja retirada. Eu acho que muita coisa
se perdeu hoje é porque o trabalhador
perdeu a sua principal arma, que é a
greve. A negociapáo direta inclusive
náo tem papel nenhum sem a possibi-
lidade de se fazer a greve.

inácio: Em tudo isso eu nao acho que
é importante discutir sobre o direito
de greve. Como o Raimundo falou, o
importante náo é colocar urnas pala-
vras bonitas pelo direito de greve.
O importante é fazé-la. Esse é que é
o direito do trabalhador. Á medida
que o trabalhador faz a greve essa
greve é legítima, é real e ela soluciona
seus problemas. (_•••)

Raimundo: Eu queria perguntar ao
companheiro ai, de que forma a gente
poderia incentivar os companheiros a
ir no Sindicato, pra assim melhorar
a consciéncia do trabalhador?

Joáo Paulo: 0 que vocé tem que mos¬
trar pro trabalhador, primeiro: o que
ele produz, o que a empresa tem de
lucro e o que a empresa da pra ele.
Ai ele vai ter nopáo de que ele está
sendo explorado. O outro aspecto ele
sente todo dia, que o satirio dele náo
dá pra nada.

Agora, o trabalhador tem que
lutar pra mudar a coisa. Ele tem que
ter a garantía do emprego dele. Os
direitos dele devem prevalecer a qual¬
quer momento em que ele for recla¬
mor. O problema do FGTS, que foi
imposto pelo atual governo, para
beneficiar os grupos que tinham in-

terssse de entrar no Brasil, e que vem
absorvendo urna série de empresas
nacionais. E que antes o passivo
trabalhista, que é aquele valor da
indenizapao que a empresa teria que
pagar ao empregado estável, e que
hoje ela náo tem mais, esse era o
maior obstáculo para urna multina¬
cional assumir o controle de urna

empresa nacional. Porque o vulto do
valor das indenizapóes a serem pagas
atemorizava o capital estrangeiro. O
Fundo de Garantía vero entao para
acabar com isso, e acabar com a
estabilidade. Porque se alguma coisa
de sério se fazia no movimento sindi¬
cal era porque o trabalhador tinha
garantía do emprego dele. Ele podía
ir reclamar e a empresa náo podía
despedi-lo. Na situapáo atual até o
dirigente sindical, o bom dirigente
sindical, ao retornar á empresa íam-
bém é despedido. Porque ele repre¬
senta urna ameapa. É com isso tudo
que a gente tem que acabar.
De Fato: Eu quena completar a por¬
gúela. Aiám da questsb ideológica,
como vocé coloca os problemas de
organizaplb dos trabajado reí para
chegar a isso? Quer dizsr; trocé citou
urna série de requisitos que seriam
necessários para os trabalhadores te¬
rem condipoes de chegar á greve, mas
náo tocou no problema organizativo.
Pra chegar á greve tahrez náó fosee
suficiente mostrar que o lucro da
empresa 6 grande, mas teña que orga¬
nizar de alguma manera o» trabalhado¬
res, pela base, pera eles chegarem a
isso...

Joáo Paulo: O problema da organiza-
cáo é fundamental. O sindicato tem
que mostrar hoje pro trabalhador a
finalidade da entidade. Como ela
deve atuar, o que cabe ao trabalhador
fazer. Quais sao os problemas da atua-
lidade. Como devem ser as reUpe es
entre o trabalho e o capital. As finali¬
dades sociais do capital, etc. O qué
hoje a gente vé ai i urna acumulapáo
de lucro pela simples razáo da existen¬
cia do lucro e do poder. Nao podemos
concordar de jeito nenhum com isso.
Agora, quanto á estrutura, á organiza-
páo do sindicato, nós náo podemos
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¡mpor nenhum modelo. Temos que
mostrar para o trabalhador a posigáo
dele, a'dignkiade dote, o que ele deve
conquistar. A primeira coisa é a liber-
■dade e autonomía, e ele gozar dessas
prerrogativas todas, que o trabalhador
deve gozar num regime capitalista. En¬
táo a primeira coisa é o trabalhador se
conscierrtizar de que somente unido
em torno da sua entidade, dar o res¬
paldo a sua entidade, e leagir nos mo¬
mentos que for preciso reagir, pra
poder dar consistencia ao movimento
sindical. Agora, tudo o que for surgir
desse movimento sindical tem qur

surgir diferente disso qje existe. Nao
pode ser imposto, náb pode ser ideali¬
zado por urna entidade de cúpula ou
pelo sindicato. Deve surgir naturalmen¬
te. Quer dizer, a gente deve exigir e
reivindicar a exiinpáo de toda lei que
regulamente, que tutele o trabalhador.
Tudo deve ser fruto da reivindicarlo
do trabalhador, através de sua repre¬
sentarlo eleita democráticamente. "
María Antoníeta: A respeito dessa
questao de organizapao o que eu acbo
principal nao é propriamente o sindica¬
to estar constantemente aberto, ser um
s ndicato democra'tico, representativo.
Acho que essas questoes sao muito
imperantes também. Mas o principal
é o s:ndicato ser reivindicativo. Ser
bastante voltado pra realmente defen¬
der os nteresses do trabalhador e que
antes de tudo favorepa a organizado
do trabalhador dentro de sua própria
fábrica. Eu acho que náo adianta um
sindicato assim, que está sempre aber¬
to, sempre com urna grande presenpa
de operários, se ele náo trabalha no
sentido de formar delegapóes sindicáis,
como no sindicato do Rio, em que
existem delegapóes que se reúnem no
sindicato,discutem os problemas de sua
fábrica, encaminham as lutas. É urna
organizapao de base. Entáo acho que a
questao principal para um sindicato é
que ele se preocupe em organizar esse
• rabalhador pela base, e que forme co-
missoes de fabrica. Por cxemplo, a
reposigao salarial. Acho que, era muito
reportante que todos os sindicatos no
3rasil que encaminhassem essa luta
permitissem e estimulassem a formado
de comissoes. Porque é assim que o
trabalhador participa, que ele debate o
seu problema, que realmente ele toma
consciéncia da necessidade de estar
mais organizado, mais unido.
Joao Paulo: Eu náio concordo muito
com vocé, náo. Porque hoje ós sindica¬
tos náo podem viver de líderes caris-
máticos. Nao é a convocapao da direto-
ria que vai consolidar o movimento
sindical. Eu acho que um trabalho
dos sindicatos, no momento, bastante
importante é conscientizar. Mas eu
acho que o problema maior é que eu,
como nós todos que estamos dentro
do movimento sindical, que trabalha-
mos e vivemos de nosso salario, nós
temos que estar conscientes de que
quando urna injustipa desabar sobre
vocé, ou se nós recebemos um salario
que nao é o desejado, ou outras coisas

que surjam dentro do ambiente de
trabalho, eu tenho que sentir a mesma
dor de quálquer um que foi atingido.
E hoje, o que a gente vé dentro da
fábrica é a dedagem. O sujeito passa
por cima do companheiro pra galgar
urna posipáo melhor. É urna esculharn-
bapáo.
María Antoníeta: Eu acho que isso é
importante. A gente deve estimular a
solidariedade de classe, a solidariedade
entre e dentro de cada fábrica, ñas
assembléias sindicáis, em cada proble¬
ma que ocorra. Agora, acho que isso
fica no ar, se a gente náo organiza.
Qual foi o grande problema dos sindi¬
catos em 64? Tinha muita lideranpa
sindical que tava do lado do tra¬
balhador. Tinha muita lideranpa sin¬
dical que realmente combatía, que
náo era pelega. E o que ocorreu?
Quando desabou esse governo que
existe ai hoje o que aconteceu? Á
maioria das lideranpas foram afastadas,
os sindicatos sob ¡ntervenpáo, náo
existia nenhum trabalho de base, e nós
tivemos anos em que o trabalhador
foi explorado e que nao tinha como
responder a isso. Entáo eu acho o se-
guinte: o fundamental do sindicato
está na base. E náo é só a base compa¬
recer na assembléia. É a base estar or¬

ganizada ñas delegapóes, nascomissoes,
discutindo com organizapao própria
do trabalhador. Especialmente por que
nós temos urna estrutura sindical atre-
lada, urna estrutura que náo comporta
as reivindicapoes. Se o Lula apoiasse
hoje abertamente aquela greve, incenti-
vasse, ele teria intervenpSo no sindica¬
to dele. Se vocé, Joáo Paulo, fizer isso
lá no seu sindicato, vocé está com
¡ntervenpáo. Entáo a questáo é estimu¬
lar o trabalho de base e é esse trabalho
de base inclusive que vai ter forpa pra
fazer e aguentar a greve, e pra mudar a
estrutura sindical, qj: p^TO
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METALURGICOS:

É HORA DE OPOSIQÁO

Por um Sindicato
Irtdepeoctenta •
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Reposlpéo é com OposlQáo

JORNAL DA OPOSIQAO METALÚRGICA

DE B. H E CONTAGEM (CHAPA 2)

— N? 1 - ABRIL DE 1978

0 PROGRAMA DA OPOSIQÁO
(As eleigoes do Sindicato dos
Metalúrgicos de B.H. e Conta-
gem seráo realizadas de 10 a
14 de julho.C.B)
POR UM SINDICATO REPRESENTATIVO

• A diretoria nao decidirá nem agirá sozinha.
Trabalhará democráticamente em contato
com as bases, promovendo assembléias, con¬
sultas aos companheiios metalúrgicos e retí-
nioes por fábricas. A classe será chamada a
decidir.

• A diretoria se comprometerá a respeitar as
decisóes das assembléias e trabalhará pela for-
mapáo e pelo reconliecimento oficial das dele-
garóes sindicáis e pela estabilidnde dos delega¬
dos sindicáis.

• 0 Sindicato estará sempre aberto para todos
os metalúrgicos, inclusive para os que discor¬
daren! da diretoria.

• ^ maior parte dos diretorespermanecerá na
producáo, por ser necessário o contato com
as bases e para sentir seus problemas na carne.

• Será criado urn Departamento Feminino, que
trabalhará:
— pela integrapao da mulher metalúrgica na

luta sindical
— pela solupáo de seus problemas específicos,
como criapao de berpários, estabilidade pa¬
ra gestantes, pela manutenpáo da proibipáo
do trabalho noturno etc.

— pela mobilizapáo da mulher metalúrgica pa¬
ra a luta comum da classe

-- o Departamento Feminino promoverá cur¬
sos, reumóes e debates.

POR UM SINDICATO INDEPENDENTE

• A diretoria lutará pela autonomia sindical e
pelo direito de se expressar livremente. Lutará
pelo desligamento dos Sindicatos do Ministé-
rio do Trabalho (contra o Estatuto Padráo,
contra a contribuipao sindical, (o antiyo im¬
posto sindical) contra o "direito" de inter¬
venpSo etc.).

• Os diretores á disposipao do Sindicato em tem-
po integral nao receberáo das industrias.mas
do sindicato, para conservar a independencia.
Seu salário será igual ao da carteira e o aumen¬
to conforme o da categoría.

• Os diretores náo receberáo ajudá de custo
nem outras regalías. Faráo declarapao de bens
perante a categoría, mediante documento
escrito ao assumir e deixar o cargo.

• A diretoria prestará coritas da situapáo finan-
ceira do Sindicatoa cada 4 meses.

POR UM SINDICATO REIVINDICATIVO
A diretoria estará atenta e pronta para a luta
contra as injustipas constantes.
Lutará:

• Por salários compatíveis com o aumento do
custo de vida.

• Pelo direito de greve e pelo fim do arrocho
salarial.

• Pela continuapáo da luta pela reposipáo dos
24,4%.

• Por condipóes humanas de trabalho ñas fá¬
bricas (pagamento do adicional de insalubri-
dade, fornecimento de equipamento de segj-
ranpa adequado, restaurantes e refeitórios,
banheiros etc.).

• Pela reconquista da negociapáo direta com os
patróes.

• Pelo contrato coletivo de trabalho.
• Pela estabilidade no emprego.
• Por salário igual para trabalho igual, principal¬

mente no que se refere ao trabalho da mulher
e do menor.

• Por um piso salarial justo para a categoría.
• Por férias em dobro.
• Pelo combate ao desemprego.
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MOVIMENTO DO CUSTO DE VIDA
(HIÑO DO MOVIMKNTO DO CUSTO DE VIDA) BOLETIM JUNHO/78

COMO PODE
UM
POVO VIVO
VIVER
NESTA

CARESTIA

O Abaixo-Assinado é
atualmente um dos pri-
meiros passos do nosso
MOVIMENTO DO CUS-.
TO DE VIDA.
Com ele procuramos

principalmente maior
participagáo do povo nes-
sa luta. Hoje, encontra¬
mos todas as condigóes
para ampliá-la. urna vez
que a carestía é um dos
problemas mais sentido
pela populagáo brasileira.
Essa ampliagáo é im¬

portante, pois possibilita
meios de ajudar a nossa
organizagáo. Em muitos
bairros, por exemplo, fo-
ram organizados grupos
de moradores de rúas, mu-
times. atividades cultu¬
ráis e debates sobre o cus¬
to de vida.
Alcanzar a meta de 1

milháo de assinaturas.
significa para o momento
atual a ampliado da luta
do MOVIMENTO DO
CUSTO DE VIDA.

E importante que o
Abaixo-Assinado atinja os
mais ampios setores da so-
oiedade. mas. principal¬
mente. que ele seja um
instrumento de organiza-
Cao e luta tanto ñas fábri¬
cas. nos bairros como no
campo.

MUTIRÁO DE
ASSINATURAS

DIA: 22 DE JUNHO
HORA: 13 HORAS
LOCAL: CENTRO
DA CIDADE
NA ESCADARIA
DA CATEDRAL DA SE

Nós temos urna resposta
simples para dizer o que é in-
flagáo: é um aumento geral
nos presos das mercadorias e
servicos, principalmente das
mercadorias e servidos consu¬
midos por nós, como o pao, o
café, o leite, o feijáo, o arroz,
a carne, a roupa, o calcado, o
material escolar, a condugáo
ou a energía elétrica. Portan-
to, inflagao é aumento do
custo de vida, é carestía: isto é
o que sentimos.
A inflagáo é também a des¬

valorizado do nosso dinhei-
ro. Para comprarmos a mesma
quantidade de mercadorias
na feira, é preciso, a cada se¬
mana, levar urna quantidade
de dinherio maior. Portanto,
<i \alor do nosso dinheiro cai.
O governo e outras autori¬

dades sempre falam que nao
podem dar aumentos maiores
de salarios para os trabaja¬
dores, porque vai aumentar
peí irosamente a inflado.

E com essa explicado, o
governo além de controlar
nossos salarios, nos impóe
urna visáo de medo de aue ao

pedirmos aumento salaríais,
criamos a inflado.
Mas sabemos que nao sao

os aumentos salaríais as causas

reais da inflado. Afinal nos
' últimos anos, os aumentos de
salarios sempre foram baixos,
enquanto, o custo de vida su-
biu adoidado.

E, se hoje compramos me¬
nos produtos com os nossos
salarios, sabemos que o nosso
dinheiro, que já anda curto,
vai se concentrar em o.utras
máos.
Por exemplo, quando sobe

o prego do pao é o nosso di¬
nheiro que paga o aumento
do prego do trigo, do trans¬
porte, os lucros dos patróes e
dos intermediários e até os

impostos que eles tem a pa¬
gar. E isto ocorre com todos
os produtos que compramos.
Quanto mais caro pagamos,
maiores serio os lucros dos
grandes industriáis, comer¬
ciantes, banqueiros e -fazen-
deiros.
Corno acontece isso? Será

que pechinchando com o fei-
rante vamos resolver o

problema?
Nao! O primeiro passo que

precisamos dar é entender
melhor quaís sao as verdadei-
ras causas da inflacáo e do au¬
mento do custo de vida.
o povo náo é culpado
Em primeiro lugar, vamos

ver que no nosso país tudo o

que. é produzido nao é discu¬
tido e nem decidido pelos tra¬
bajadores.

Na ctdade, sao os industriáis
que decidem qual o produto
que deve ser fabricado, por
quanto deve ser vendido e
aual o salário que os trabaja¬
dores devem receber. Eles de¬
cidem sempre produzir o que
dá mais lucro. Nunca se leva
em conta os nossos interesses
e necessidades.
No campo, acontece a mes¬

ma coisa. A decisáo cabe aos

grandes fazendeiros, latifun¬
diários e também ao governo.
A maioria dos produtos sao
para exportagio. Afinal, para
eles "exportar é o que impor¬
ta".
Como os trabajadores nao

participam das decisóes, na
economia e na política do
país, os produtos que precisa¬
mos para viver desaparecem
como numa mágica, do mer¬
cado e das feiras e passam a
custar mais caro. É o caso da
cebóla.
Desse modo, se os trabaja¬

dores pudessem participar
das decisóes, muitas coisas,
com certeza, iriam mudar.

Hoje, a gente plantaría mais
feijio do que a soja, que é ex¬
portada, e vai alimentar o
gado dos países estrangeiros.
E, aínda, ao invés de produzir
tantos carros de luxo, iríamos
produzir mais ónibus, pois
afinal os trabajadores nao

sao sardinhas para andarem
"amassados".

Em segundo lugar, a infla-
gao ocorre po'rque os produ¬
tos que chegam á mesa dos
trabajadores passam antes
pelas máos gananciosas de
grandes atravessadores, dos
grandes atacadistas, grandes
supermercados e outros.
Nao basta somente haver

urna grande produgáo de
mercadorias. É necessário
acabar com os intermediários e
exploradores, pois eles con-tribuem muito para encarecer
o produto.

Em terceiro lugar, os pregos
dos produtos sobem porque
as térras no campo nao per-
tencem aostrabalnadorese aos

pequeños produtores que
nao recebem ajuda do gover¬
no.

Hoje, no Brasil, a maioria da
alimentagáo do povo das c¡-
dades é produzida pelos pe¬
queños agricultores. Eles nao
recebem nenhum financia-
mento para a sua piantagáo,
colheita, armazenamento e

transporte. Váo sendo expul¬
sos das suas térras pelos gran¬
des latifundiários que só se ¡n-
teressam em plantar os produ¬
tos de exportagáo e com mui-
ta ajuda do governo.
Acontece entáo, que gran¬

de quantidade de moradores
do campo váo para as cidades,
aumentando o número de
pessoas que se transformarlo
em consumidores. Aqui ñas
cidades náo dá para plantar o
alimento para o seu sustento
como ocorria no campo. E qua¬
nto maior o númerodeconsu-
midores para a mesma quanti¬
dade de produtos, mais os
pregos sobem.

Além disso, muitas pessoas
que chegam ñas cidades, náo
conseguem empregos. Au¬
menta, dessa forma, o núme¬
ro de desempregados e mar-

ginalizados, e os patróes
aproveitam disso para paga-
rem salários baixos aos seus

empregados, urna vez que
existe muita genteouerendo
urna yaga para trabajar.
o culpado é a politica

do governo.

Existem muitas óutras cau¬

sas que contribuem para o au¬
mento da inflagáo e devemos
conhecé-las. Mas, o que já
podemos afirmar é que, no
fundo, a inflagáo existe desse
jeito por causa da política
económica do governo. Essa
política é controlada pelas
grandes indústrias, principal¬
mente, as multinacionais, os
grandes banqueiros, e os gran¬
des latifundiários. Ela náo está
voltada agora a necessidade
dos trabajadores.É urna polí¬
tica em que urna pequeña mi-
noria de pessoas vive áscustas
dosofrimentoe da exploragáo
demilhóesde brasileiros.

Mas náo é urna política que
vai durar sempre. Ela vai ser
modificada a partir do mo¬
mento em que realmente o
povo brasileiro comece a exi¬
gir e conauistar sua participa-
gáo ñas decisóes do destino
do nosso país.

Para o movimento do cus¬
to de vida essa exigencia e
conquista de participagáo é
urna luta que deve reunir to¬
dos os trabajadores das
fábricas, nos bairros, no cam¬
po, e outros setores da nossa
sociedade. E urna luta ampia e
aberta a miIhóes e miIhóes de
brasileiros.
Entendemos que é o povo o

único prejudicado com a in¬
flacáo, seja ela alta ou mode¬
rada.
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ABONO

SALARIAL

IMEDIATO E

SEM DESCONTO

EXIGIMOS:
AUMENTO

DOS SALARIOS
ACIMA DO

AUMENTO DO
CUSTO DE VIDA
CONGELAMENTO DOS PRESOS

DOS GÉNEROS DE
PRIMEIRA NECESSIDADE
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Em 3 horas 14 mil
assinaturas
Em trés horas de trabalho,

percorrendo as rúas do cen-'
tro da cidade, um grupo de
150 voluntários conseguiu 14
mil asslnaturas para o
abaixo-assinado de apoio ao
Movimento do Custo de Vida.
Espalhados pelos pontos de

maior movimento de pedes¬
tres, como rúas Direita, 15 de
Novembro, José Bonifácio,
ladeira General Carneiro e

Pracada Sé esses voluntários
tentavam conseguir urna
maior participacáo do povo
nesta luta contra a carestia
cujo abaixo-assinado até a
tarde de ontem já contava
com 230 mil assinaturas.
A cada pessoa que pas-

sava, eles explicavam os ob¬
jetivos do Movimento, que
vai enviar ao presidente
Geisel e outras autoridades,
no próximo mes de agosto,
um abaixo-assinado reivin¬
dicando o congelamento dos
precos dos géneros de pri-
meira necesstdade, aumento
dos salários acima do custo
de vida e abono salarial
¡mediato e sem descontó de
20%, no mínimo, para todas
as categorías de trabaja¬
dores. Na maioria das vezes,
sem dificuldade obtinham a
adesáo dos populares

APOIO GERAL
A idéia de promover

"mutlróes de assinaturas"
'*>■ - *

como o ocorrido ontem partiu
dos clubes de máes da Zona
Sul e, urna vez apresentada á
Coordenacáo Geral do Mo¬
vimento, foi prontamente
acatada. Assim, os "rau-
tiróes" já vem se desenvol-
vendo nos bairros com certa
regularidade até que atingiu
a zona central, onde, garan-
tem os membros da comissáo
organizadora, seráo reali¬
zados muitos outros ainda,
sempre com o objetivo de
ampliar a participacáo po¬
pular na luta contra o aumen¬
to do custo de vida.
A maioria das pessoas que

estiveram angariando as¬
sinaturas no centro eram

senhoras, notadamente da
periferia, se bem que havia
mulheres de diversas classes
sociais. Alguns operár.ios
vieram também, assim como
estudantes de várias ¡acui¬
dades que, tomando co-
nhecimento do "mutiráo"
através dos meios de co-

municacáo, se apresentaram
espontáneamente para
ajudar A'iás, muita gente
que passava decidiu cola¬
borar pegando as listas e
saindo pela cidade. E, numa
contagem inicial, feita ateas
lf>h30 quando muitos ainda
nao haviam entregue suas
listas, tinham sido obtidas 14
mil adesóes. i3 6 78

PESQUISA
OPERARIA

O trabalhador,
o custo de vida e

a farinha

/Ir oiitubrii de 1975 a main de 1976, a Afcio
Católica Operaría da Recife realizau urna pes¬
quisa sabré salaria e cusía de vida em dais bair¬
ros papulares da grande Recife: o bairra de
Naca Descoberta e o Bairra Nabre, na cidade
di' Caulista, próxima do Recife. Os resultadas
da pesquisa foram diculfiadas no comeeo deste
ano c. ruáis reren/emente, o Setar de Docu¬
mentando c Informando Copular (Sedipo) da
CNBB - Re.eianal II (Nordeste) diculgou os re¬
sultados numa editan popular. Trata-se de um
importante trabalho pioneiro a respeito das
coiidifoes de culo material dos trabalhadorcs do
Nordeste, feito com a participando dos próprios
trabalhadorcs Movimento publica um resumo
das resalladas da pesquisa em sua vérsáopopu¬
la i

O A LEI MANDA
COMER BEM

No dio 10 de abril de 1938, o governo brasilero
fez um decreto-lei, de n" 399, que dizia o que cada
cidadao tinha o direifo de comer e precisava comer
para ter boa saúde e urna vida normal. Na verdad®,
sao muito poucos os fraballiadorei que podem comer

conforme a leí.

0 Quí rRLÜíA COMPRAR M£N-
SALMÉNTÉ UM TRABALHADOR
TARA SE ALIMENTAR APENAS
COM O Mi'NiMO iNrtSfdNSAVCL
/l'b QUILOS rtCAKNC, VCLLUÍG)

CE. Fl I )ÁO, <.>':L0 t HtlO 0t J
1 Farinha 3 Oí AR«0¿ fe DE BA )\ TATAS, <1,4 DÉ. lífeuMLW—
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CAFí, 10 Ffll'TAS» 3 ,

QUILOS pe ACUCAR.,
Q>5 D£ BANMA, \
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(X1 50
LM COMlOA Pé
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Pora saber .como está a situucao
dos frabalhadores do Nordeste, nós operarios,
resolvemos fazer urna grande pesquisa. Ela foi

feita entre 1975 e 1976 nos bairros de
Nova Descoberta, no Recife, e Nobre, em Paulista.

O OUANTO VALE O SALARIO
DIANTE DO CUSTO DE VIDA

NC/b Í.VM (V.iKKfls PCS-
QÜI2A0OI A RE.NPA
BASICA. DA FAMILIA ERA
O SALARIO 00 CH6F£

ÍQOL MUSA tftXA\
Upa ot cádmico)—

Vtk/I «tou-st
qct
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WBALHADOfitS
DE NOVA
OtSCOBtRTA
E
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Tf?Aí3ALHAPD£eíll--A
pe ^
PAULISTA
CANHAVAM
SALARIO
MININO
00
MtNQS

->

Nao foi diffcü confogulr adoióos: a uatáo contra a caroitla * ampia.
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MOVIMENTO DO
CUSTO DE VIDA

Em outras cidade» do país, como em Sao Paulo, a
i populando ¡á está se organizando para lutar
i contra o problema dos bai«os salarios e do alto^
^usto de vida. Os trabalhadores de Sao Paulo estáo

Iexigindo:— congelamento dos presos dos géneros de
' pnmeira necessidade
aumento dos salarios acima do aumento do custo de vida

— abono salarial imediato e sem descontó para
todas categorías de traballiadores

i nós, aqui no Nordeste, o que vamos fazer frente
á nossa renlidade, se essa situando, mostrada pela
pesquisa realizada entre 75 e 76, piorou aínda

mais de lá para cá?

INDIOS
OPERARIOS
LAV radores
UWOOS V-

uREVE :

os opepírios das fabricas param

0 O POVO GASTA MAIS DO QUE
GANHA SÓ EM AUMENTABAOS

PfíS E f 3 EM
CADA 100 CHEFES
DE FAMILIA
6ANHAVAM MAIS DE
1,000 CRUZEIROS
PE SALARIO.
MAS 21 EM CADA
Í00 FAMILIAS
GASTAVAM MAIS PO QUE „ ,

isso se em aumenta(;aoL.
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O
COMER PAO PARA
NAO PASSAR FOME

O QUE SE GASTAVA

EM ALIMENTACÁO
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A pesquisa dos trabalhadores mostrou aínda que
íó 2,2% dos chefes de familia em Nova Descoberta
e 4,5% de Paulista tinham condi^óes de alimentar

a familia conforme manda o decreto 399.
Além disso se verificou que a média de pessoas por
familia em Nova Descoberta é de 6 e no Bairro

Nobre, a média é de 8 pessoas por familia. Assim,
em Nova Descoberta, com o salário do chefe de
familia só dá para comprar 16% da alimentado
necessária. Em Paulista, o salário do ebefe só da
para comprar 14% do que a lei determina.

v rr.wt n ^

n E TOME FARINHA
Para engañar a fome, o povo reduz o consumo dos
alimentos que sao caros. A pesquisa mostrou os 8
tipos de alimentos que todos compravom e a média

do consumo mensal desses alimentos:

mcWMBñW FAMILIAS
W.0E5íO0ÉfrrA

71,1 X
a,i %
8^,7 *
8o?, 4 x
54,6 X
&,,s%
¿A,IX
66,1%

pailita

60, A X
60,IX
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61,IX
56,3%
■H,1Z
6b,1X
60,1%
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'alvorada"
prelazia de
Sao Félix do
Araguaia junho 7S
- Mato 6rosso -

Faz já bastante tewpo que os trabalhadores das grandes cidades do Brasil estao
desesperados con £ custo de vida tao alto o o salário tao baia:o.-

ELes enxergan que o trabalho deles e que enriquece os donos das fabricas, enquan
to o que eles receben nal dá psura viver.

Estos trabalhadores, principalmente os de ¿ao Pa'üo. já na6 tinham mais condi -
ijoes de trabalhar recebondo una nixaria.

Reclanaran aos patroes. Pedirán, alimento ao ^overno. Ite'nada adiantou.
Entao oles, todos unidos."decidirán parar de trabalhar. Foran ate a3'fabricas,

ceno todos os dias, ñas ficaram parados, junto d.as máquinas, sen fazer servido. Comojaram
una frreve.

Isso aconteceu nos prineiros dias desse mes'de naio. No comeijo, pararan es tra¬
balhadores do una fabrica de motores. Hada de bagur.ca. Tudo com muita tranquilidade, So
iriam voltar ao trabollio quando aunentassen os salarios.

Poucos dias depois, ou.ros trabalhadores,que'tinham os nesmos problemas, dedxa-
ram tamben de trabalhar. Aiuntaran-se aos ccnoenheiros.

0 Governo ficou muitc preocupado porque ja eran cinauenta nil trabalhadores c&
rreve e 10 fábricas paradas. E a decisáo dos trabalhadores era una sí: "voltar ao traba¬
lho quando aunentassen os salarios".

Finalmente, os donos d.as fábricas chamaran os representantes dos trabalhadores
c aceitaran a reclamaqao dos trabalhadores, a greve paroú.

Mais una vez ficou provado que a uniaó faz a forca. Os trabalhadores unidos na
defesa de seus direitos conseguirán urna Vitoria.
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EM TEMPO eleigóes para o Sindicato de Me¬

talúrgicos de Sao Paulo
As eleindés para amaior entidad* da

trabalhadores da América do Sul
ocorreu eata semana debáiso da
mais descarada fraude dos últimos
lempos. O pelego Joaquim dos San-
toas Andrade, há 13 anos dirigindo o
Sindicato dos Metalúrgicos de S&o
Paulo, fez de tudo para tentar ga¬
rantir mais tris anos de mandato a
derrotar as chapas adversónos. Jó
no segundo dia a chapa 3, da Opo-
sifáo Sindical, pediu tmpugnacáo
das eteifóes d Delegada Regional do
Trabalho, tamanhas irregularidades
verificadas.
Os fiscais da Chapa 3 foram impe¬

didos de acompanharasurnas coleto-
ras de votos pelas fábricas. Havia
entre os mesários, membros da atual
diretoria e funcionarios do sindicato.
A votando nao teve inicio noe locáis e
horários designados pelo edital,
numa manobra para despistar os fis-
cais da oposináo. As urnas sram la¬
cradas" com fita erepe, e niesmo as-
sim náo podiam ser rubricadas pelos
fiscais, o que permite fácilmente a
substituido dos votos ali contidos.
Náo foi exigida identificando dos elei-
tores.
Álém disso, toda a máquina do

Sindicato foi colocada a favor da reo-
leináo de Joaquim, como por exem-
plo, a propaganda feita dentro do
consultório médico. Como se náo
bastasse, até a policía trabalhou
pela reeleiqáo de Joaquim, intimi¬
dando, ameaqando e seguindo
membros da Oposin&o Sindical. Neo-
ta edifáo, Em Tempo publica urna
síntese do pedido de impugnando,
elaborado pelo advagado Marco
Aurélio Ribeiro e assinado por Ani-
zio Batista de Oliveira, presidente
da Chapa 3, que fazem um relato da
fraude, enquadrando-a no contexto
da legielanáo sindical vigente.
Inumeras foram as irregularidades

constatadas desde o inicio e urna cons¬
tante 6e evidenciou desde logo no com-
portamento do Presidente da entidade,
Joaquim dos Santos Andrade, e de to¬
dos, ou quase todos os mesários: a fis¬
calizado por parte da Chape 3 tinha
que ser impedida ou dificultada.
A idoneidade da maioria dos mesá¬

rios é colocada desde logo em dúvida
quando ae tem presente que todos, ou
quase todos participaram da trama
para ludibriar os fiscais, vários deles
impediram efetivamente essa fiscaliza¬
do, e principalmente quando ae sabe
aue sáo todos eles indicados pelo Presi¬
dente da entidade, que também é can¬
didato. (■ • ■)
0 primeiro incidente mais sério ocor¬

reu quando ao sair o carro que trans-
portava a urna tí> 10, verificou-se que
dentro dele oe mesários transportavam
propaganda da Chapa 1 . Esse carro,
teve a sua salda impedida até que che-
gasse o representante da DRT chama¬
do ao local, que pode constatar pes-
soalmenta a veracidade da alegado.
Verificou-se em seguida outra tra¬

ma: as creden^iais dos fiscais foram re¬
tidas pelos dirigentes que somente iam
entregando-as aos poucoe e muito de-
pois de iá terem saído as urnas,.

Por fim, todas ¿s urnas saíram do
Sindicato para os respectivos locáis de
votado e quando se esperava pudesse
o pleito seguir um curso normal come-
?aram a surgir as evidencias legiti¬
mas da fraude.
Em 49 urnas verificamos irregulari¬

dades. Descrevemos alguna casos, que
se repetem de maneira semelhante pe¬
las outras urnas. (•••)
As irregularidades que foram consta¬

tadas urna por urna, foram objeto de
protestos verbais e por escrito dos can¬
didatos e fiscais da Chapa 3. Todavía
houve recusa sistemática de todos os
mesários em receber os protestos por
escrito ou fazer constar ñas respectivas
atas aualquer protesto formulado,quer
verbal, quer por escrito.
Todas as irregularidades menciona¬

das acarretam a nulidade das urnas in¬
dividualmente e da eleigáo como um
todo. É que existem urnas com as irre¬
gularidades especificadas e existe irre-
gularidade genérica que abrangeu to¬
das as urnas.
As nulidades decorrem do fato de

que as irregularidades apontadas fé-
rem a Portaría 3437 de 20/12/74 em vá¬
rios dos seus dispositivos.£•«»)
A arbitrariedade que se verifica

na conduta do dirigente da entidade
e dos mesários decorre da legisla?io
arbitrária, consubstanciada na pró-
ria C.L.T. e na Portaría 3437 e ainda
da omissáo desea Delegacia Regio¬
nal do Trabalho
A verdadeira sensagáo e certeza

da impunidade por parte dos agen¬
tes da fraude. Comportam-se os me¬
sários com cinismo e desfagatez a
toda prova. Riem e fazem chacota
dos fiscais e membros da Chapa 3. Á
alusáo da fraude simplesmente sor-
riem cínicamente.

A estrutura sindical que temos é
combatida por nós da Oposigáo, com
sinceridade de propósitos, pois que¬
remos realmente um sindicato livre,
desvinculado do Ministério do Tra¬
balho e atuante, o mesmo nao ocorre
com a situaráo que diz combater
essa estrutura, porém prevalece-se
déla para perpetuar-se no poder.
Resta evidente que aos atuais diri¬
gentes do sindicato, para garantir¬
se, vale lanzar máo de qualquer
meio, moral ou amoral, ainda que re¬
legando os principios que dizem de¬
fender, e os interesses da categoría
que dizem representar.
A Portaría 3437 é draconiana, e evi¬

dencia a intengáo do Ministério do
Trabalho de favorecer o continuismo
de diré?oes sindicáis que náo estáo
comprometidas com as aspira?óes das
respectivas categorías. De fato náo as
representam e náo sáo por elas legiti¬
madas. Enquanto estiver vigente esta
Portaría as elei?óes sindicáis somenté
seráo realizadas com lisura se houver a
atuacáo constante e firme das Delega-cías Regionais nesse sentido, garantido
ás oposiíóes condi?5es de disputarem
as elei?6es e de exercerem seus míni¬
mos direitos nela previstos. A omissáo
das Delegadas Regionais do Trabalho,
significa compactuar com a farsa elei-
toral e em vários casos com a fraude.

Trés chapas estáo concor-
rendo: n°l, encabezada por
Joaquim dos SantosAndrade,
atual presidente; n° 2, encabe-
cada porCándidoHilárto Gar¬
da, e n° 3 tendo á frenteAnisio
Batista de Oliveira.

FOLHA DE S. PAULO

A Palav ra
do Leitor

Sindicalismo e populismo
"Li com satisfagáo, na "Folha". de 8/5 um

comentário de G.M.B. a propósito do táo
malhado "populismo". NSo me lembro de onde,
mas parece que o ditador Mussollnl costumava
dizer: "Muitos inlmlgos. multa honra". Acontece
que, nessa "base", perdeu a guerra... Por in-
crivel que parega, temos hoje no Brasil pessoas
que se dizem avangadas, mas que aplicam esse
mesmo lema fascista, condenando toda e
qualquer política de aliangas com e rótulo de
"populismo"! É o que acontece com os acadé¬
micos a que se refere G.M.B., que só exaltam as
lutas do sindicalismo anarquista (principalmen¬
te a greve de 1917) e seu atual herdeiro: o neo-
anarquismo apregoado em recentes entrevistas
por José Ibrahim, lider das autodenominadas
"Oposigóes Sindicáis".
"Para esses académicos, a greve de Osasco de

1968 seria a "retomada" de 1917. Ora, a orien-
tagáo do Sindicato dos Metalúrgicos de Osasco
em 1968 foi extremamente aventureira e pre¬
judicial aos interesses dos trabalhadores: rom-
peu a unidade do MIA (Movimento Intersindical
Anti-arrocho), no qual até os pelegos eram for-
gados a participar pela pressáo das bases;
promoveu a desastrada intervengáo no co¬
mido de 1.° de Maio, na praga da Sé; e levou a
greve de Osasco ao beco sem salda da ocupagáo
de fábricas e do sequestro de funcionários. Tudo
isso pode ser "urna boa" para certos grupos es-
tudantis irresponsáveis, mas causa sérios
prejuizos á luta dos trabalhadores. Gostaria de
fazer urna pergunta, para esses académicos a

,que se refere G.M.B.: ria história das lutas
políticas de nosso país, o maior "perigo" velo do
sindicalismo anarquista ou do sindicalismo
"populista", que sofreu o "colapso" de 1964?
"Neste último 1.° de Maio, os herdeiros de 1917

montaram um espetáculo em Osasco presen¬
ciado por urna platéia quase só de estudantes;
foram também responsáveis pela "faganha" de
vaiar dois senadores do MDB, em Santo André.
Será que náo havia outros alvos, para essás pes¬
soas mostrarem táo grande "valentía"?
"Quanto a nós, sindicalistas auténticos, pre¬

ferimos seguir o único caminho válido: lutar pela
unidade dos trabalhadores e pela-unidade com
todos os demócratas. Os trabalhadores sáo os
maiores interessados na reconquista das liber-
dades democráticas. E todos os verdadeiros
demócratas sabem que é impossivel reconquis¬
tar a democracia se os trabalhadores náo estáo
mobilizados. Entáo, eu digo: vamos juntar a
fome com a vontade de comer! Enfim, com a
devida licenga dos académicos, o negocio é ser
"populista". Cándido Hilário García de
Araújo (Capital, SP). 2?- f- ? Í>
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AS LUTAS NO CAMPO
Trabalhadores rurais ameagam
mvadior cidadp

- Os trabalhadores rurals
lo municipio de Palmares, no
interior de Pernambuco, estáo
ameacando Invadir a cldade em
busca de alimentos, caso náo
seja encontrada urna rápida;
soiucáo para os diflceis pro¬
blemas que enfrentam, pois es¬
táo vivendo praticamente de
farinha e pequeños peixes pes¬
cados no rio Una. A ameaga foi
feita em manifestó assinado por
mais dé1 600 trabalhadores
rurais. que foi entregue, em fins
da semana passada, ao prefeito
de Palmares, Antonio de Al-
meidá N'eto. e ao presidente do
Sindicato dos Trabalhadores
Rurais. £.s.p-11t.. 6.71
MOVIMENTO

Engenhos de
cana: recordé
de miseria
Dia 9 último, Floriano Alves, de¬

legado geral do Sindicato dos Tra¬
balhadores Rurais de Palmares,
Pernambuco, resolveu "botar a
boca no mundo". E denunciou a si-
tuafño dos trabalhadores dos enge¬
nhos Sao Joáo da Prata, Capri¬
cho e Serra Azul. Ali, "há 5 sema¬
nas estáo trabalhando somente
pela bóia, e tem muita gente mor-

Segundo Floriano Alves, a sitúa-
cao é táo grave, que a populado dePalmares está intranquila, "pois a
qualquer momento a cidade pode
ser invadida pelos trabalhadores".
Os proprietários de engenhos ape¬
laran! para a Delegacia Regional do
Trahalho, que ¡mediatamente en-
viou "inspetores". Consta que no
dia 8 ja tcria havido urna invasio
pacifica de famintos e de desera-
pregados na localidade vizinha de
Agua Preta.
Palmares é hoje o maior centro

da industria aijucareira do Estado,
com 6 usinas de grande e médio
p£>rte É também municipio recor-
dista em confiitos trabalhistas. E a

agro-indústria a?ucareira regional
atravcssa urna de suas maiores cli¬
ses, embora Pernambuco tenha en¬
cerrado a safra com produfáo recor¬
dé: mais de 22 milhóes de sacas. Os
donos de engenho reclaraam pelo
retardamento da liberado de fi-
nanciamento para o plantío. Os*
usineiros, por sua vez, falam na
pueda do rendimento industrial,
ñas pragas, na descapitalizafáo e
endividamento crónico do setor, c
no preipo ¡nsatisfatório do produto
no mercado internacional.
Mas quem tem mais razáo de re¬

clamar sao os responsáveis diretoe
pela crinfáo de riqueza no setor, os
assalariados rurais e operários das
usinas. Sao cerca de 150 mil traba¬
lhadores, cada vez mais empobreci¬
dos pelo achatamento de salárioe,
no desespero da migra^ao do cam¬
po para a cidade, no descumpri-

rendo de fome ". Em dois outroa1 tnento das leis trabalhistas vigen-
engenhos, Coicero e Po?o, "os tra- ¡tes, na repressáo sistemática e vio-
balbadores, além de férias venci- lenta ás mais simples manifesta¬
das, estáo com todos os documen- fóes de descontentamente e ás suas
tos na Justica e nada foi resolvido". reivindicacóes. 19 .678
FOLHA DE S. PAULO

Chefes indios
váo reunir-se em

Mato Grosso
CUIABA, #

Representando cerca de 20 mil Indios de
quase todos os Estados brasileiros, 50
chefes indígenas reúnem-se de 16 a 19 des-
te més na aldela de Sáo Marcos, um dos
maiores redutos de Xavantes do norte de
Mato Grosso, para discutir urna sérle de
problemas comuns ás comunidades es¬
pantadas pelo Brasil.

O principal assunto da reuniáo, que con¬
tará com a presenca inclusive de chefes
Kaingangs, do Rio Grande do Sul, rela-
clona-se com as térras ocupadas pelos in¬
dígenas e que tém sido objeto de írequen-
tes atritos com os brancos que as inva-
dem. Os Indios váo trocar opinióes, ba-
seadas em suas experiencias, de como
defende-las e também recuperar as que Já
calram nás máofi de Invasores.

Outro dos temas relaclona-se com a
defesa de seu patrimonio cultural, que
também aos poucos val sendo destruido
em consequéncla dos contatos com os
brancos. Seráo discutidos, também, a.
anunciada emancipacáo do Indio, frequen-
temente defendida pelo ministerio do In¬
terior, e que náo é bem aceita pelas co¬
munidades mais esclarecidas. s.s.78

DENUNCIAS NÁO
SAO ATENDIDAS

Quebrando o protocolo ao
apertar a máo de algumas das
cinco mil pessoaa presentes f
aproveltando para fazer um tro-
cádllho nítidamente eleitoral
em seu discurso de improviso—
"Recite é urna cidade renovada.
Renovada dentro do nosso pro¬
grama, que é um programa d<
allanta renovadora" —, o presi¬
denteGelsel lnaugurou ontem a
barragem deOarplna, a 66 quiló¬
metros doRedfe,urnadasobras
de defesa daCapital pemambu-
cana contra as endientes perl6>
dicas do rio Oapibarlbe.

Num palenque armado no
canteiro de obras,Oeisetenalte-
cendo a obra, aflrmou: "Cumpro
asslm a promesas que fie. Náo
favo um fávor. Cumpro apenas
um dever, umdeverdesolidarle-
dade humana e um dever de
chele de governo. Apenas cum¬
pro um devere espero que todos
aqueles que tém responsabilida¬
des o facam".
Durante a solenidade de

inaugurado, urna representa-
gáo dos sindicatos de Trabalha¬
dores Rurals de Limoeiro, Car-
pina, Lagos de Itaenga, GlOria
do Gottá e Felra Nova— todos
municipios do vale doCaplbari-
be tentou entregar ao presiden¬
te um memorial com reivindica¬
res e denúndas de irregulari¬
dades no pagamento de desa-
proprlacáo pelo Departamento
Nacional de Obras de Sanea-
mento (DNOS) a 200 familias,
cujas propriedades seráo inun¬
dadas pelo reservatório a ser
formado pela empresa. Os ho-
mens da seguranza presidencial
porém, impediram a entrega do
documento. 3o.s. 78

Denunciada
pressáoa
religiosas

O bispo de Golf» Veiho, d.
Thomaz Balduino, denancioa,
ontem, em OoiAnia, que o dele¬
gado de policía de Móssamedes
— cidade do interior galano pró¬
xima á antiga capitaldo Estado
— está interrogando os religio¬
sos da paróquia local pera saber
quem ajudou a fundar o Sindi¬
cato dos Trabalhadores Runda
de Móssamedes e quaia aa pes-
soasqueparticiparanidasoiené-
dade de fundaqfto.Oeta*srroga-
tórios comecaram a asr leallsa-
doa no último dia 4.
A irmfi Oscarttaa foi inteno-

gada durante urna hora a mata,
sobre o objetivo do Etacttoata,
quais aspessoaaqueajudararoa
organisé-lo, quemveiodeoutsas
eidades no dia da fuadacáo,
quem ajudou a tasar a ata do
eriacáo da cntidade, ae eia peo-
move wunióes no Sindicato a,
finalmente, se o vtgário tinha
dado alguma ajuda.

, segundoo
hispo, e o crime de impedir que
os trabalhadores ae unan para
fundar seu sindicato. "Bate
crime — aflrmou -r- favorece o
despejo sumario das térras a •
araacfmento rápido dan favslas,
projnove a grande saiprsss
agropecuaria «agrande tomado
povo agricultor".

O segundo crime. de aconto
com o bispo, é a "prostituieáo
dos sindicatos jé existentes",
pois leertospeiégoittubalham
dia e noria, por ásetedepromes-
sas e smeacss. de eompn eom
dmhetroou ssproenstp potioial,
tentando desmantelar a orgaid-
aaqto stndieal" H -5 7«MOVIMENTO

Contra a violenta expulsáo dos colonos
A Contag critica as decisóes do governo no caso

de Nonoai e pede mais urna vez a reforma agrária.

AConfederado Nacional dos Tra¬
balhadores na Agricultura cn-

k viou urna carta ao ministro Gol-
borv do Couto c Silva manifestando sua

discordancia a respeito da "inusitada e

violenta expulsáo dos colonos" da reser¬
va indígena de Nonoai. Kio Grande do
Sul. ocurrida recentemente. A CONTAG
reconhoce que as áreas eni litigio sAo de
propriedade dos indígenas, mas diseorda
"da mancira como furam expulsos os

agricultores e suas familias, que la excr?
ciam suas atividades agropecuarias, pela
simples rn/.úo de ter a FUÑA! permitido
a ocupa cao das térras em apreso, me¬
diante contratos celebrados entre u orgao
e os colonos". Aínda de aeordo com o do¬
cumento. cndossndo pela Federacrio dos
Trabalhadores na Agricultura do Fstudo

do Rio Grande do Sul, a Fl'NAI sabia
que os contratos poderiam ser denuncia¬
dos. mas incentivan a presenca dos colo¬
nos c permitiu que elcs rrali/.assem ben-
feitorias ñas arcas ocupadas, tais como:
casas de moradia, eonstrucóos rurais, re-
cu poracá o c fértil i/acá o do solo, plantío
de culturas permanentes, etc... l udo isso
oh colonos arrendatarios pordernm. A
CONTAG c a FKTAG reivindican! no fi¬
nal do documento "a cxccucáo da Refor¬
ma Agrária, dentro dos principios ema¬
nados do Fstatuto da Terra", pois cesta
a soiucáo justa "para cssas milhares de
familias, nossos irmáos brasileiros. im¬
buidos ile urna \ untado so: \ i \ or de íorntu
condigna c produ/.ir, com a forca de
scus bracos, para o progrosso diste imen¬
so país". é>./8
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médicos,
sindicato:
A dlretoria que tomavaf posse anteqnfem á

noite na sede da Associagáo Paulista dé Medi¬
cinare» do Sindicato dos Médicos de Sáo Paulo.
A maloria das quatrocentas pessoas que lá com¬
parecerán! era formada por médicos. No entan-
to, toc4»a,.cerimónia parecia ser a demonstragáo
de utna mutjanga que cada vez mais se enraiza
n'á prática profissional e na consciéncía da ca¬
tegoría — como de resto em multas das antigás
Drofissóes ditas "liberáis" no País.

. jo.vens médicos e
dirigentes sindicáis operarios desfijavam ao'
microfone, : exploragJlQ do
trabalho pelos patróes, autonomía e libérdade-
sindical, direito de greve, direito.ao estabelé^
cimento de contratos coletivos de trabalho,i° de
Maio, anistia ampia e irrestrita, etc.
Pouco familiares também talvez parecessem

as manifestagóes intensas e efusivas do plenário
quando eram mencionados os nomes de Francis¬
co Lacerda e Joana D'Arc Vieira, atingidos pelo
veto da Delegacia Regional do Trabalho, que os

„ impediu de tomar posse junto com os compa-
nheiros eleitos pelo voto direto dos médicos sin-
dicalizados.
E havia mais: a aclamagáo recebida pelo'

presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de Sáo
Bernardo, Luis.Ináclo da Silva (Lula), aochegar
para a solenidade.
No entanto, a explicacáo era clara e foi a tó¬

nica do discurso do novo presidente do sindicato,
Agrimeron Cavalcanti da Costa. Hoje, o médico
é um trabalhador assalartado. E, como tra-
balhador assalariado. sofre a exploracáo intensa
de seu trabalho pelas empresas privadas que
prestam servigo na área de saúde e pelo próprio
Estado.
-"'0 Estado brasileiro — dlsse Agrimeron —
vem concentrando em suas máos, de forma cres-
cente, os recursos orgamentários referentes ao
setor saúde. Em 1966, com a criagáodoINPS,
unificando os antigos institutos de pensóes e
aposentadorias, esse processo atingiu seu ponto
máximo.
"A partir dessa época, frente ao leque de op-

góes possíveis, e tendo que dar respostas ás pres-
sóes de demanda por servigos médicos, é ado¬
tada urna solugáo privatizante. É o momento no
qual o setor público deixa de optar deliberada¬
mente por urna política de construir seus pró-
prios hospitais e ambulatórios — criadores de
um ampio mercadode trabalho para o médico e
para outros profissionais de saúde — e passa a
comprar servigos da rede privada.
"Quem saiu ganhando? A rede privada de hos-

pitais, que passou a faturar alto através de toda
a espécie de expedientes capazes de fazer au¬
mentar sua cota de servigos apresentados no fim
i do més, e as empresas de medicina de grupo...

"Quem saiu perdendo? Os médicos e a po-
pplacáo.
A necessidade da aproximagáo entre os mé¬

dicos e os demais trabalhadores manifestou-se
ainda no próprio campo da agáo profissional.
"Náo existe nenhum conflito entre as-reivindi-
cagóes dos médicos e as pressóes da populagáo
pela melhoria da atengáo médica", disse
Agrimeron em seu discurso.
"Devemos ter a clareza de ver — prosseguiu —

que mais atendimento médico-hospitaiar náo
tem necessariamente como resultado urna

melhoria das condigóes de saúde da populagáo
É preciso ainda que, além de urna medicii
voltada para os interesses do povo, haja a
erradicagáo dos fatores que predispóem as grao
des massas ás doengas, ou seja, a miséria, as
baixos salários, a falta de saneamento básicos
de condigóes mínimas de higiene e moradia que
atingem grande parcela de nossa gente". 3GÁ 78
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Residentes: justos salários
V i PQ

MOVIMENTO 196 ^ .qucrem melhorM m,4S£
Desde n día 8 de junho que ou molhor: querem salários

os 141 médicos residentes da justos para as intensas ativi-
Esrola I'nulista de Medicina
c que tralialham no Hospital
Sáo Paulo están com suas

atividades paralisadas, as-
sim como os ¿00 internos (a-
lunos dos dois últimos anos

da Faculdade) e 550 estu-
dantes de medicina do 1» ao

4" ano, que entraram em gre-
ve de solidariédade.

O problema dos médicos
residentes de Sáo Paulo é o

mesmo de quase todos os
seus colegas em todo o país e
que nos últimos meses tem
provocado diversas manifes¬
tarnos como forma de pres-
sáo para soluciona-lo.

dados que excrcem nos hos-
pitais. "Trabnlhamos 12 ho¬
ras por dia, incluidos os
plantóos nutrirnos e os ftns
de semana. O salario que re¬
cebemos é tño baixo que náo
da para sustentar a familia e
comprar livrns médicos, que
chegam a custar mais de mil
cruzeiros" - direm os resi¬
dentes paulislas nuina carta
enderegada aos pacientes in¬
ternados no Hospital Sáo
Paulo, explicando por que
pleiteam um piso salarial
equivalente a cinco salários
mínimos mensais (aproxi¬
madamente OS 7 mil 8<X)).

Criada para complemen¬
tar e suprir as deficiencias
dos seis anos de aprendizado
ñas escolas de Medicina, a
residencia ¿ hoje um negocio
altamente rentável para oa
proprietários de hospitais e
extremamente desgastante
para os reccm-formados. Es¬
tes últimos, que deveriam fi-
car dois anos nos hospitais
aumentando seus conheci-
mentos. sáo na verdade os

responsáveis por quase todo
o atendimento aos doentes,
principalmente em pronto-
socorros. No caso de hospi¬
tais particulares, como o
Hospital Sáo Paulo, o traba¬
lho destes residentes náo
custa nada a empresa, pois
seus salários sáo pagos com o
dinheiro público.

1 / 1 *

Manifestapoes
As 16 horas de hoje cerca de

500 médicos residentes de todo o
Estado de Sáo Paulo estaráo -

participando da concentragáo
marcada em frente á Delegacia
Regional do Ministério da
Educagáo e Cultura, na avenida
Sáo Joáo. Os residentes leráo,
em voz alta, urna carta aberta á
populagáo, na qual explicam os
motivos de seu movimento por
melhores salários e condigóes de
atendimento nos hospitais e. em
seguida, entregaráo á delegada
Dalva Assumpgáo Souto
Maio urna carta reivindica-
tória.
Devem comparecer á concen¬

tragáo representantes de re¬
sidentes que exercem suas
atividades em 30 hospitais do
Estado de Sáo Paulo, mas o
maior número caberá, certa-
mente, aos médicos do Hospital
Sáo Paulo e da Santa Casa de
Misericórdia, ao todo 461 resi¬
dentes. que entraram em greve
depois que seus pedidos náo
foram atendidos.'
Além dos médicos, a concen¬

tragáo contará, também, com a
presenga de bom número de es¬
tudiantes da Faculdade Paulista
de Medicina, que paralisaram
suas aulas há 15 dias, em soli¬
dariédade aos residentes e os da
Faculdade de Medicina da Santa
Casa. F.S.P ZZ 678

Greves se alastram
Náo é apenas urna luta por

aumento salarial: é "urna ruptu¬
ra com o esquema liberal da me¬
dicina, e urna reagáo ao próprio
modelo de saúde do País". A ex-

plicagáo, dada por alguns dos
líderes dos movimentos grevis¬
tas dos residentes médicos —

hoje há paralisagóes em Sáo
Paulo, Rio, Minas, Pernambuco
e Rio Grande do Sul— traz tam¬
bém urna crítica: a de que a im-
plantagáo da residéncia deve-se
ao emprego de máo-de-obra ba¬
rata pelos hospitais, á busca de
especializagáo, á formagáo defi¬
ciente dosmédicos e ao processo
de assalariamento dos médicos.
es. p 3só"
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ELEIQAO NO SINDICATO DOS JORNAUSTAS DO RIO

JORHALZINHO DA

OPOSICAO
"Unidade e Agáo" inicia ofensiva da campanha
Foi iniciada, na semana paseada, a

grande ofensiva da campanha da Chapa
2, "Unidade e Agdo", que concorre ás
eleigóes para a Diretoria do Sindioato
dos Jornalistas do Rio. O candidato a

presidente, Carlos Alberto Oliveira,
acompanhado de ouiros membros da
chapa oposicionista, tem visitado as
redagóes e ,assessorias de imprensa,
com o objetivo de manter um diálogo
direto com os jornalistas cariocas, dis¬
cutir o Programa da Oposigáo e pedir o
apoio de todos para a campanha.

Os membros da Chapa "Unidade e
Agdo" tém en/atizado nessas visitas a
necessidade de participando do maior
número possivel de jornalistas na cam¬
panha bposicionista para acabar com 12
anos de peleguismo no Sindioato. Este
apoio da classe é fundamental, tendo em
vista a série de manobras insidiosas da
atunl diregdo do Sindicato, que concorre
á reeleigdo, para afastar os opositores.
Entre essas manobras destacase o
evidente patrocinio á tentativa de

I
impugnando de onze membros da chapa
"Unidade e Agdo". Álém disso, tem sido
impedido o acesso da Oposigáo á lista de
associados do Sindioato. Para que hoja
igualdade de condigóes entre as duas
chapasi na eleigdo é preciso que a
Oposigáo também tenha acesso a esta
lista.

Além das visitas aos locáis de trabalho
.dos jornalistas, a Chapa "Unidade e
Agdo" criou um plañido permanente no
escritório do seu Comité Eleitoral para o
rec.cbimento de sugestóes e colabora-
gdes dos jornalistas cariocas, bem como
rcclamagóes e denuncias de violagóes
dos interesses profissionais. O Comité
Eleitoral da Oposigdo funciona na Rúa
Sacadura Cabral, 60, sala 527, telefone
21/5.21/86. A Chapa "Unidade e Agdo"
também convida todos os jornalistas
cariocas identificados com o seu Pro¬
grama, para participarem das reunióes
da campanha, que se realizam todas as
tergas-feiras, a partir das 21 horas,
naquele local. ,

PROGRAMA QUER SINDICATO
FORTE E REPRESENTATIVO

Transformar o Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Municipio do Rio de
Janeiro numa entldade prestigiada e atuante em defesa dos Interesses da cate¬
goría, com a partlcipapáo de todos os associados. Este é o objetivo sintese do
Programa da chapa oposicionista "Unidade e Apáo", que concorrerá ñas pró¬
ximas elelpóes sindicáis.
O Programa da chapa "Unidade e Apáo" (Chapa 2) foi elaborado com a par¬

tlcipapáo de centenas d. jornalistas cariocas reunidos em urna serle de assem-
blélas da classe, durante o ano passado. Também foi com base em ampia consul¬
ta á classe que fol constituida a chapa oposicionista, de cuja formapáo partici¬
paran! cerca de dols mil jornalistas, através de elelpáo direta.
Resumo do Programa

O Sindicato precisa ter fortalecida sua atlvldade através da ampia partlci¬
papáo de todos os jornalistas, efetlvada em campanhas permanentes de slndl-
callzapáo, na formapáo das Comlssóes Sindicáis por local de trabalho, previstas
no Estatuto, e'no respelto ao dlrelto de oplnláo de todos sobre as declsóes a serem
tomadas.
A sltuacáo salarial dos jornalistas tem de se constituir numas das principal»

preocupares do noeso Sindicato. Para lsso, devemos lutar pela elevapao do piso
mínimo proflsslonal e por aumentos superiores aos Indices lrreals flxados pelo
Governó, sempre'que possivel através de negoclapóes diretas com os patroes.
Devemos também lutar por contratos coletivos de trabalho que lncluam justa
remunerapáo para os profissionais que tiverem seu trabalho utilizado total ou
parcialmente em mais de um veículo de dlvulsacáo.^ - Na defesa do mercado de trabalho, cabe
pleitear a revisáo do FGTS, para propiciar o retorno da establlldade, criar um
fundo de desemprego, urna cooperativa de trabalho e Impedir a utilizapao da
Portarla 1002 pelas empresas jornalistlcas.
Embora com relvlndicapóes específicas da categoría, o Sindicato náo pode se

lsolar da luta de todos os trabalhadores pela malor llberdade de organlzapáo
sindical e pelo dlrelto de greve. Enquanto Sindicato de Jornalistas, devemos
considerar a luta pela llberdade de lmprensa como fundamental para oexerclclo
digno da proflssáo. O Sindicato deve obter modlflcapóes na leglslapáo para
propiciar a crlapáo de um Código de Ética e Responsabllldade, que garanta a
lnclusáo nos dlssídlos coletivos de cláusulas que lmpepam punlpóes a profissio¬
nais que se recusem a cumprlr ordens que se choquem com as normas ética» d«
proflssáo
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DRT-Rio impugna
jornalista

O ¡ornalista Cario» Albarte
Oliveira, candidato a presiden-
cia do Sindicato dos Jornalistas
Profissionais do Rio de Janeiro,
recebeu com surpresa a impug¬
nado de seu nome pela DRT, na
chapa da oposipáo, que concor¬
rerá ás eleipóes de ho^e.'

A impugnapáo também sur-
preendeu os demais candidatos
da oposipáo, que continuam em
campanha. Ontem, a DRT ca¬
rioca convocou o presidente do
sindicato, para informá-loda im-

- pugnapáo de mais oltqnomesda
oposipáo; assim, eleva-se alio
número de impugnados na
chapa 2.

A chepa da situapáo, enca-
bepada por José Machado, que
ha 10 anos digge o sindicato,
perdeu quatro candidatos, que
desistiram de cogfprrer, após a
divulgapáo da chapa oficial.

O ESTADO DE S. PAULO '1S.6 7i

M.GOposicao vence
A chapa Unidade e Parti-

cipapáo (UM) venceu as
eieipóes para a diretoria do
Sindicato dos Jornalistas
Profissionais de Minas Ge-
rais realizada em segunda
convocapáo nos dias 8 e 9
deste mes, depois das elei-
póes terem sido suspensas
aevido a urna liminai de
mandado de seguranza obti-
da pela chapa Dois, que re-
clamava da existéncia de
"irregularidades" ñas eiei¬
póes alegando cjue o jornalis¬
ta José Aparecido de Olivei¬
ra nao poderia ser votante,
porque tinha sido punido
pelo Al-5. A chapa Dois que¬
ría também que fossem apu¬
rados os votos dos associa¬
dos que nao constavam da
lista de eleitores porque nao
estavam em dia com o Sin¬
dicato.
Na primeira convocado a
chapa Unidade e Participa-
pao havia obtido 233 votos,
(faltaram 5 votos para con¬
seguir o quorum mínimo e
ser eleita), contra 192 da
chapa Dois. Agora, os votoada Unidade e Participapáo
somaram 292 enquanto oa
da chapa Dois se reduziram
a 79.

Os principáis pontos do

Íirograma da chapa UM b¿o:uta pela liberdade de im¬
prensa e pelo livre acesso do
jornalista ás fontes de infor-
mapáo; luta ptio direito de
greve e estabihdade no em-
prego; combate ao arrocho
salarial; luta pela autono¬
mía dos sindicatos, e pelo
exercício da democracia e

renpeito aos direitos huma:
r*°s' EM TEMPO 19/9*478
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Oposicáo
bancária

As ves'peras da eleigáo
para o Sindicato dos Bancá-
rios da Bahia, unía chapa de
oposigáo sindical intensifica
seus contatos com as bases,
em todas as agencias, levan¬
do urna proposta apoiada na
formagáo de comisaóes de
base, de interferéncia direta
dessas comissóes na vida
sindical, superyisionando e
direcionando as atividades

FOLHA DE S. PAULO 22 5.78

OBMHlMO
lANI.IHO ffVCRCIRD MARCO /H I « IA I PA.^SI ADIAN H

Assembléia pela reposfcao
(día 28, áe 18h, na sede um)

Co raparejo ao Sbvdlcoto (wtia sin)
no día M Arste mtv paro dbcullr Junio

da Rafrerigto Solarlo]. A ItRponQnrfa
llena rpttslle boje para ra Irabalbadene
4 rrMotrto, p«4i dotSMnatra o carálcr da
pditka salarial oflriol que poiOblBl.
manlpalariU* ora fuR<fta da l»tm»*M
conlrárlo» «os do o IraboBredore».

Como lodos sobara, »m 1973 oa téc¬
nico» do Gmcruo manlpularam oa dado*
relativos boj lndlc« do aumente do nu¬

lo da >k!a a da losa da leflacfto. ¿oh ¿M
principal» rompananlas para flxoclo do
raojuilaiaianlo saloriol decretado» palo
Goscron. A»»lm, oí IrebaBtadoret (oram
entonado» « pordaram perla substancial
da mi tsl&rlai, dbkelro ttle qur (ol
parar noo bolso» dos empreflodora».
aumentando seoolvetmenu aaua Tueros.

ruadlo »uas dúrldaa a propósito da
qoaaOo da RapoaicloSalo riel a as formas
como tía dría car ancamlnhoda. Mo-

sivtl» cm (unció da tslrulura
MubI. com a» anildadet tsprestirtstivaa
da rlaisa trabalhadora subordinadas ao

apa ralbo estatal. A luto pala Repoelc&o
nJo rala desvinculada da ItHn pela
autonomía a Ubardadaa sindicóla, re¬

segarlo da política salarial a negociarle
dtrclo com o patronato, a palo eicrcicto
Hn dlrrho da grata.

O trabalho aumenta, o salário nao
Em Porto Alegre, o Irobothador oiuolmantr precisa

trabalbor aproximadamente 28 hwna e 32 minutos por
■aria a mola do que em detmnbro da 1970, pora comprar
a mesmo quojslldade de uUraecoto» que compüem o ran¬
cho alalino mensa!, daílsbio prio Go«arlvo oiratés do
Decretóte! da 1939 - a alé hoja válido conforme
declaro» o Ministro do Trabado ó CPI dcá Salido; a»
Csnaraaao Nocional — para mamar • trabalhador in¬
dividualmente le a suo fanillo?! nos limites do ao-
beevbitecin, t aínda boje wvve como tonw puru s cálcete
g»»rrnaa«Ktol da reajuste salarial. Natío rancho nOo
abo retectenado» gastos corn me radio. vwiuário, escola,
transporta a lorer, coisas prefbitivoa ao trabalhadorbrosUebo em sua malorlo.

Hl carca de olio anos este roncho mínimo cuslova
CrS 79.60 sendo neccseárlss 112 horas a sala minutos do
trabalho num mis para odqulrl lo. o qut representas a
47% do salário mínimo entilo sígame. Hoja, a tétaselo
mudou para plor, apasor da propaganda oficial. En-

Sinto crrsca a concen'raclo da randa ñas dosse» queém o podar da deristo. dlmlnuom o» salarios a com
Isao aumentan» as doencas, a subnutrl«io, a msctall-

dsdr Infantl r se deterioran) cada ver mal» as cundieres
da vida do trabalhador.

Conforma os cálculo» do Dlcase. urna cntldcda
criada a mentida por trabalhadore» atreves do sous sin¬
dicato!. am Janeiro paseado tram necossárfas 14) horco
* 39 minutos de traboBio num mda, partí aquístelo do
rancho mínimo, rapresentando nada menos do que ■
39% do atual salário mintm^

Os trabalhadora» Jó dora en a tro raen por dltoriM
• c/cs qur os dados oficial» alo repreMatac» a realidad»
1 h Ido pelos ossalariados. Entretenía, o Govonsa tegua
Indiferente aos protestas das entidades representativo»
dos trabalhadore» c continua beneficiando o patronato
com avlltontrs reajustes talaríais que nlo acompanhnra
o cresclmrnto do costo de vida. Esta situarlo precisa sor
discutida cada >et mal» profundamente em toda» as
tuas Implkaclei. Nesas sentido, o nosso Sindicato
rrallia palestras freqilente» que sbordam. alera do
problema económico do trabalhador. outros que in-
lerruam de perto á clastf trabalhadora c em especial a
categoría bancada.

Em debate:
relapoes
Governo e

sindicatos
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Governo faz
reformas na
Legislado
Trabalhista

O Governo está alterando s Legislarlo
Trabalhisl| do Paii através de cqmiislo
técnica ministerial e tem ouvir
díretamente ox sindicatos do» Irabalhadoret.
Tais mudanzas na CLT. quecertamento tozem
parte das "rtlormas" prometidas pelo
Governo, estío wndo realliadas a pretasto de
"proteger o trabalhador e adequar as lela 1
reahdade", o que significa na prilica. tomar
legal, com urna penada, urna situadlo anormal
que aviltn o trabalhador. Na verdade. esse t um
tipo dé "proterlo" que os trabalhadures
oostariam — se pudésiem — de dispensar, poii
visa tío somente atender aos interesses do
empresariado.

Contudo, o Governo se v¡u obligado a
recuar ante as criticas contrlnas partidas do
movtmento sindical a outros setores, ls
reformas na CLT quanto ao trabalho dn
mulhere do menor Os projetos enviados ao
Congrtsso Nacional foram retirados
monienlaneamente para "notos esludos"^
segundo ¡menores governamenuis.

A propósito do trithalho do menor, um
projeto do Ministerio do Trsbulho reduz os
talários, atingíndo um grande contingente de
mío de-obra que. hoje. representa no Brasil
urna expreisisa participólo no mercado de
trabalho A remuneradlo do irabtlho de
menores de 18 anos, segundo o projeto, nlo
poderá exceder a 50% do salário mínimo. Esta
alteradlo representa um reirocesio. urna
«erdadeira volta ao capitalismo selvagem do
principio da Rcvolug-lo Industrial. O
empresariado terl urna sensivel reduelo nos
custus. aumentando consideruvclmente sua
laxa de lucro.
TRABALHO DA MLLHER

Ouaiito ao trabalho lemintno. as notas
medidas trarlo como conseqUéncia ¡mediata o
rchuixamcnto dos salinos, pois tisam liberar a
mío de obra leminina uirasés da aboliylo de
t arias restrivóes que a atual legislado
instituirá A mulhcr poslera agora, ser
contiH .¡da parj o trabalho noturno e fu/cr horas
extras Está lis re também para trahalhar na
construclo citil. setor onile atualmente está
aumentando o desempregiv segundo os
proprios empresários du industria da
eonsirviyio civil

Por outro lado, algumas medidas de caráter
paternalista como a estabtlidade no período pre
e pós-parto. e a obrigatoriedade para as
empresas com mais de 30 trabalhadoras de
contar com creches sob pena de multas,
deverio sers ir — segundo espera o Governo —

para justificar o argumento (falso) de que com
estas alteracócs substanciáis na legisladlo
trabalhista. o que se pretende i "proteger o
irabalhoda mulher".

Estas pretensftes govemamentais foram
duramente criticadas pelo movimento sindical
brasileiro. ama ye/, que nlo alendem aos
interesses dos trabalhadorese servem para
privilegiar aínda mais o Capital Os sindicatos
se mobilt/am e. alcm das issembléias de base,
prricitdriii elaborar um docuniento firmado
por disi rsas cniidadcs onde fii ará registrado o
repudio ila classe as alteraeóes na C'l T. Este
•l.s iimento sera eneaminhadoaoGoserno.
ress.iltamlu unía questlo mais importante a da
•i.'l.. l'.irlieipacAo dos trabalhadures ñas

c m. País, ii s úl'ir

criio la/ c reía/ a legislacAo iraballiisu.

mqiic| >f|iulicania,Mvscirabalhauo;

i"li|.isgailiircv Iser NOTA na página dols).

"Banco de Magalháes nao alende, nossos pedidos salaríais"
o presidente do Sindicato dos Bancários gauchos,
Mas o trabalhador continuará submetido a

atos excepcionais .ad¬
verte o presidente dg Sindicato dos Bancarios da
Capital gaucha, Olivio de Oliveira Dutra,
exemplifica com a leí 4.330: "Ela tornou as
greves virtualmente proscritas no País. A ca-
pacidade denegociagáo dos assalariados foi am¬
putada por ela, que outorgou todo o poder ao Es¬
tado e porextensáo, aos empresários".

. Entre o senador
Magalháes Pinto e um general de quatro estrelas
como candidato da Oposigáo á Presidéncta da
República, prefere que o MDB trate dos atos de
excegáo que há décadas imobillzam o tra¬
balhador:

"Nenhuma dessas candidaturas atende aos in¬
teresses populares. O senador Magalháes Pinto é
um banquelro e temos experiéncia com o banco
dele aquí, nossas reivindicagóes de antecipagáo
salarial nunca foram atendidas. Essa questáo
dos generáis, no nosso entender, é muito secun-
dária para os interesses populares, porque nós
náo temos meios para influenciá-los".

Hoje, mais do que nunca, o trabalhador pre¬
cisa se organizar num partido político, sustenta,
mas um partido que deverá ter raizes ñas suas
organizagóes de base, como as comissóes de
fábricas e de agencias, e nos sindicatos. Para o
líder bancário gaucho, os atuais instrumentos de
defesa do trabalhador devem ser complemen¬
tados com novos instrumentos, sobretudo um
partido político.
Isso é indispensável, em sua opiniáo, porque as

comissóes e os sindicatos tém áreas de atuacáo
muito específicas, como a luta por maiores
salários e melhores condicócs de trabalho.
"Só sairemos de onde estamos se as entidades

sindicáis se transformem, náo na cama de
acomodamento ou no pedestal de heróis, mas em
verda'deiros instrumentos de luta por nossos in¬
teresses".

Afinal, esta convencido de que a aíirmacáo da
classe trabalhadora náo acontecerá com per-
sonagens.de destaque e sim com um movimento
que incorpore as bases e resulte em mobjlizacáo:

do órgáo.
Pedro Barbosa de Olivei¬

ra, do Baiico do Nordeste e
candidado a ríiretoria efeti-
va da chapa 3, "Participagáo
e Orgainzagáo" explicou

'O* Laucarlos querem um
sindicato que os represente,
um órgáo reivindicativo e
náo assistencialista. Isto vai
responder porque estamos
em volta de coisas concre¬
tas: o problema salarial e a
negociugáo direta com os pa-
tróes, forma de se negar o
sindicalismo atual. No ins¬
tante em que eolucarmos
uina abertura em termos de¬
mocráticos, com ampia par¬
ticipagáo das bases, estamos
impondo a supremacía da
assembléia sobre a diretoria.
Isto significa tornar inviável
os acordos de cupula, que só
sáo favoraveis aos banquei-
ros, porque e a exclusáo dos
bancarios ñas suas decisóes,
o que permite a imposicáo
dos Índices oficiáis". tD.G.)

Bancário»
váo o Geisel

Os dirigentes de 110 slndi-
oatos e 10 fcderaodes esta-
duais de bancários, além da
Confederaq&o Nacional dos
Trabalhadoras em Kstabele-
cimentos de Crédito, Oontec,
aguardam deslgnaqáo de da¬
ta para que possam entregar
memorial ao presidente da
República, general Ernesto
Oeisel, a respetto da raposl-
5fto de dlferenoas salaríais
que teriam oeorrido nos salá¬
rios de 1974, em virtude da
subeetlmao&o dos dados rela¬
tivos ao eusto de vida, pelo
governo, em 73.

Oe bancários JA consulta»
ram a Casa Civil da Presidia¬
da da República, estando A
espera de que a data seja
marcada, aínda neste mée, a
fias de levarem «balxo-
asslnados com eerea da 100
mil nsslnaturas, apenas de
bancários, em que a categoría
prodasloMl Insiste na repoai-

Os bancários paullstanos
deddiram anteclpar para 6 de
Juüio o Inicio de sua campa-
nha por revisto salarial, No
Brasil lntetro há perto de 600
mil bancários, 120 mil dos
quals na área de jurlsdlgáo
daquele sindicato, que, além
da Capital paullsta, também
abrang* diversas cidádes do
Interior. £¿p 8S.5.7S
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ESTE TEXTO FOT ENVIADO A CONJUNTURA 3RASIJ.EIRA COM UM PEDIDO DE PUBLICAQÁO
OBS. No dia 2 de Julho, os posseiros
era número de 500, atacaram a "fazen-
da-fantasma", derrubaram a cerca, ma
taram o gado, expulsaram os jagun90s
e" re.ocuparara sua térra.

Belém, 21 de junho de 1978

Mais urna vez a Sociedade Paraense de Defesa dos Direitos Humanos vem a público
denunciar ao povo era geral atos de violencia cometidos contra aqueles que, sem a-
poio de qualquer instituido governamental e desprovidos de riquesas, lutam pela
posse e uso de um pedaqo de térra, donde tiram o sustento de sua própria familia
e ainda gerara um excedente para a alimentado dos que moram ñas cidades.

Desta feita a violencia esta sendo praticada no vizinho Estado do Maranhao, ca
minhando a passos largos para solu9oes cada vez mais distantes de um acordo pací¬
fico e justo.

Trata-se do povoado denominado de Floresta, no Municipio de Santa Luzia^ no Ma
nhao.

Pa.ra aquela localidade come9aram a ser levados centenas de cabe9as de gado.
Com marcas diversas, indicando pertencer a varios propietarios. Ao lado disso, tao
numeros-os como os animáis, foi surgindo um verdadeiro exercito de mercenarios, tra
zidos pelos grileiros CLASSIDIO TEIXEIRA SOARES, seu filho CLASSIDIO SOARES PIRES
e mais dez outros, pessoas originarias do Estado de Minas Gerais que grilam térras
no Municipio. Os lavradores estao acuados, nao se podendo prever qual a sua rea9ao
futura, bem como qual o próximo incidente na longa cadeia de fatos dolorosos que
constitui a recente historia da luta pela posse da térra no Estado do Maranhao.

Nao é de hoje que a popula9ao de Floresta vive acuada pelos grileiros. Desde
1973 a prática da grilagem ali vem sendo feita, quebrando a placidez que caracte¬
rizara os dez prirneiros anos de vida desse povoado. 0 que ali se praticavam até
entáo, era urna grilagem ainda bastante incipiente, realizada por políticos locáis
Contudo, com o advento da Companhia Msranhense de Colonizaqáo-COMARCO- desfechava
se um novo sistema de grilagem de térras, de repercussoes e amplitude rnuito maior
do que até ali se fizera.Desta feita os políticos e comerciantes locáis passaram
a vender térras para "empresarios" do sul do País.

Em principios de 197Ú,o Sr. CLASSIDIO TEIXEIRA SOARES, originario de Minas Ge¬
rais, apareceu pela pr:;meira vez no povoado de Floresta. Um ano antes-1973~, ele
juntamente com um grupo de outros mineiros, havia comprado urna área de térra de
100 hectares do Sr. ANTONIO SILVESTRE, comerciante de Santa Luzia. Ainda em 197^
e posteriormente em 1975, o Snr. CLASSÍDIO comprou mais uns 13 a lá hectares, em
duas áreas distintas. Com essas tres compras, e usando o processo de,"esticar"
as posses, passou a pretender-se dono de todas as térras em volta de Floresta, do
próprio povos.do e até mesmo de terrs bem distantes dali.

A partir dai os lavradores nao tiveram mais tranquilidade. Em 1976, CLASSÍDIO
colocou um jagunqo de nome LAURIZIM ALVES CAMELO no centro de trabalho dos lavra
dores, com ordem de expulsá-los de suas térras e depois délas se apossar.LAURIZIM
com a ajuda de outros capangas, assim o fez. Queimou casas, arroz em paiol, siti¬
os de cana de a9Úcar, bananeiras e matou os animáis. Estava iniciada urna longa se
rie de atritos. A polícia- como regra geral -, se colocou ao lado dos grileiros.
0 SARGENTO LUIZ MONTEIRO (FURRUPA), do destacamento local, come9ou a pressionar
os lavradores, a soldo dos grileiros.

De imediato os lavradores denunciaram essas irregularidades as autoridades do
Municipio, ao Juiz, á Secretaria de Segurar_9a Publica e á Polícia Federal. De na
da adiantou, pois, que se saiba, nenhuma providencia foi tomada por qualquer de-
ssas autoridades.

Em contrapartida, a partir de 1977, os ataques aos lavradores aumentaram de in
tensidade. 0 jagunqo LAURIZIM, cumprindo ordens superiores, dirigiu ataques mais
sérios aos lavradores. Queimou ro9as de mandioca, cortou o arame que cercava pos¬
ses de alguns*lavradores, num total de 1.800 metros de extensáo.

Em outubro de 1977, mais precisamente no dia 12, o Sr. CLASSIDIO reuniu alguns
capangas, inclusive LAURIZIM, e come90u a derrubada da mata, queimando e abrindo
estradas de penetra9ao. Mant&ndo os lavradores sob amea9a, cercou de arame farpa¬
do a área em questáo, criando ai urna "fazenda fantasma", igual^a tantas outras
que existem no Maranhao e no Para. Nao passam de enormes latifundios, cujas térras
só serviráo pa.ra especula9ao imobilíaria, a partir do momento em que seu pre90
se torne bastante elevado.
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(-") Todos os esforgos foram enviados

junto as autoridades maranhenses para que se fizessem cumprir a lei. Estas nada
"puderam" fazer,estáo muito ocupadas com as próximas eleigoes e, como era de se
esperar, tem outras "preocupagoes" a absorver-lhes o tempo. Recorreram entao a
Comissao Pastoral da Terra-CPT-, entidade ligada a Igreja Católica.Até a FASE-
Federagáo de Orgaos para Assisténcia Social e Educacional- entidade filantrópica
com sede no Rio de Janeiro e que mantém um escritorio em Santa Luzia, os agricul
tores recorreram pedindo ajuda para solucionar seus males. (••■)

0 tempo de plantio estava passando e os agricultores nao podiam semear suas

rogas. No dia 28 de janeiro do comente ano resolverán! nao mais esperar as delon
gas judiciais, inclusive o processo discriminatorio de temas, iniciado há al-
guns meses e até agora inacabado.Mesmo porque o S.CLASSIDIO havia cercado com a
rame farpado as térras depois de iniciada a agao discriminatoria, ainda que es¬
ta esteja em andamento. Isto revoltou os agricultores. Nessa data, desesperados
de qualquer solugáo, resolveram derrubar as cercas que o Sr. CLASSIDIO havia man
dado esticar. (• • 0

A partir desses acontecimentoa, nao podendo vencer fácilmente a reagáo dos a
gricultores, o Sr. CLASSIDIO mudou de tática. Passou a ameagar aqueles que os a
poiam, a fim de tirar-lhes o suporte moral e material que possarn estar receben-
do de quem quer que seja.

Diante da gravidade dos fatos e visando serenar os ánimos exaltados, o Juíz
de Santa Inés, sede da Comarca cuja jurisdigáo abrange também o municipio de San
ta Luzia realizou urna reuniao no dia 2.5 de abril deste ano, reunindo as partes
em litigio, quando fez ver aos grileiros que nao estavam ag.i.ndo de acordo com a
LeLCom esse novo fato os grileiros do municipio decidiram se unir, fortalecendo-
se com isso para tentar impor suas vontad.es aos agricultores, ao Sindicato dos
Trabalhadores, ^FASE, a Comissao Pastoral da Terra, ao Juiz e a quem mais ousas
se contrariá-los. O próprio Sr. CLASSIDO SOARES PIRES, de revolver em punho, a-
meagou de morte ao Sr. FRANS GISTELINCK, funcionario da FASE.

Foi nesse momento que os grileiros resolveram dar outro pasco no sentido de
se imporem perante a comunidade local. Reuniram-se e colocaram seus capangas a
disposigáo do Sr. CLASSIDIO, prontos para o que der e vier. Cada um emprestou-
lhe um pouco de gado, para ocupar os pastos da "fazenda-fantasma", a fim de dar
a impressao de que ali realmente se desenvolve urna atividade agropecuaria. Este
por sinal, é o conhecido processo denominado de "gado migrante", usado por rnui
tos fazendeiros da Amazonia a fim de iludir os fiscais de Banco, quando estes
visitan as propriedades para as quais foram feitos vultosos empréstimos banear i. .

os, via de r?cra com recursos do sroverno federal e a taxa de juros baixi ssimaq...)
A seguir o Sr. CLASSIDIO mandou refsjzer a cerca que fera derrubada pelos la-

vradores e logo depois mandou vir mais animáis. Quase tao numerosos quanto os
pistoleiros colocados sob suas ordens, armados até os dentes, formando um verda
deiro exercito de mercenarios. (■■■> Os grileiros, com a aju¬
da de seus capangas, do dia 1 a 9 de junho, realizaran os trabalhos de reconstru
gao da cerca e colocagáo do gado na "fazenda-fantasma". Apesar de ter conhecimen
to desses fatos desde c inicio, somente no dia 9 de junho é que o Juíz c.e Santa-
Inés, DR.JURACY OLIVEIRA COELHO, despachou um Mandato de Intimagáo, determinando
a ambas as partes confutantes que se abstenham de fazer nova derrubada de mata
ou construgáo de cerca enquanto durar o processo discriminatorio. O "estranho"de-
riva do fato do povoado de Floresta estar ligado a Santa Luzia e a Santa Inés por
excelente rodovia asfaltada, afastando assirn a hipótese de que houvesse dificul-
dade de acesso e comunicagáo entre a autoridade citada e o'que se verificava no
palco dos conflitos..

As perspectivas nao sao das raelhores, o que se pode concluir até mesmo pelos
dizeres do Juíz de San!.a Inés, quando cita em seu Mandato: "Consta, também, que
ambas as partes estao se armando, com o objetivo de fazerem valer o direito da. for
ga, o que - repete-se -,poderá vir a redundar em urna chacina..."

Diante dos fatos expostos, cabe a esta Sociedade Paraense de Defesa dos Direc¬
tos Humanos nao só denunciar publicamente as arbitrariedades alí cometidas contra
aqueles que querem lavrar o solo para seu próprio sustento, como também alertar
a opiniao pública deste país para o rumo .que caminham os acontecimentos, onde a
fatalidade podera transformar um problema de descaso e incapacidade administrati¬
va das autoridades ligadas ao assunto em mais um noticiario das páginas poli ciáis.
O que só servirá de alimento para a paranoia dos "promotores" que se arvoram a
defesa da ordem mais do que os prprios reis, visando evidentemente encobrir a in¬
capacidade dos que deveriam solucionar esses problemas de térra e, ao mesmo tempo,
atingir aqueles que se poem em defesa dos Direitos Humanos.
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Professores
chapas das

MOVIMENTO f9.6-7S
Greve
chega aos
professores
O fim da semana passada foi

marcado por intensa movimenta-
gao reivindicatoría, desta vez na á-
rea do ensino, envolvendo dezenaa
de milhares de professores e fun-
cionários de Universidades. Foram
4 , em resumo, os principáis aconte-
cimentos, que incluem até urna
greve de 18 mil professores de 1» e
2* graus, na Bahia:

Quinta-feira, 15, mais de cera
professores acompanharam o presi¬
dente da Associaféo dos Professo-i
res do Ensino Oficial do Estado de'
SSo Paulo, que entregou documen¬
to ao secretário da Educapáo Couti-
nho Nogueira, dirigido ao governa-
dor do Estado. J^Jo documento, as-
sinado por milhares de professores,
sao apuntadas várias distorpóes no
Plano de Reclassificapáo do Fun¬
cionalismo Público; e a classe pede,
entáo, aumenlo ¡mediato de 279o.
O secretário assegurou que o gover-
no vai nnalisar o pedido e, "poste¬
riormente, será dada urna respoeta
aos professores".
-Sexta-feira, 16, duzentos pes-

soas compareceram ao prédio da
reitoria da Universidade de SSo
Paulo, para entregar também um
documento ao reitor Mumz Oli¬
va (que nao as recebeu por es¬
tar recebendo a visita do rei de
Gana, Opoku Ware II). Os 200 ma¬
nifestantes eram funcionarios da
Universidade, que pcdem 20% de
aumento. Eles alegam que, a partir
de 1972, vém sofrendo continua
perda em seu salário, no montan¬
te acumulado de 245% - o que signi¬
fica, segundo documento que cir¬
cula entre eles, que um funcionario
remunerado hoje com Cr$ 2.300,00
deveria estar ganhando Cr$
7.935,00. Após o aumento de 38%
concedido este ano, um servente
passou a ganhar apenas Cr$'
1.790,00 e um técnico de laborató-
rio, Cr$ 4 mil. O abaixo-assinado,
recebido por urna auxiliar da reito¬
ria, foi assinado por 2 mil funciona¬
rios, número que eles considerara
"excelente", já que houve ameapaa
de punipóes por parte dos chefes de
sepóes. A reitoria tem prazo até 22
de junho para dar urna respoeta,
caso contrário pode haver paralisa-
páo, com apoio dos estudantes.
-E finalmente, aínda na sexta-

feira J6, cerca de 18 mil professores
baianos entraram em greve, de-
pois de "8 anos esperando que as
autoridades competentes nos pa-
guem o salario a que, por lei, te¬
mos direito". Para sobTeviverera,
diz o manifestó da Assembléia Ge-
ral dos Professores da Asaociapáo
dos Licenciados/Sepño da Bahia, oa
mestros baianos sao "obligado» a
trabalhar diariamente como ne-
nhuma outra categoría profiaaional
de nivel univenitário". O salário
atual nao paisa de Ci% 14 a Cr$ 19
por aula. O governador continua na
velha posipio de que "sob prwtto
nao age". Os professores respón¬
deos que, se há alguma ilegalfdade,
"quem está praticando é o Esta¬
do".

O ES7ADO DE S. PAULO V 6 7¿

Unieátríp: funcionários querem 20%

Os

oposicoes
sindicáis
sao paulo
prolessores da rede particu¬
lar de ensino de Sáo Paulo
estáo se mobilizando para a
conquista de seu sindicato,
há mais de 20 anos dirigido
por "testas-de-ferro" dos pa-
tróes. O Movimento Pró- ,

Chapa de Oposigáo para o
Sindicato Unificado dos Pro¬
fessores - 1o, 2° e 3o graus -
está promovendo urna série
de assembléias abertas da
categoría para discutir a Pla¬
taforma da futura Chapa,
•centrada nos seguintes pon¬
tos: reinvidicagóes económi¬
cas e condigóes de trabalho,
concepgáo de atuagáo e or-
ganizagáo sindical, análise
da política educacional e
suas consequéncias e as
perspectivas políticas do mo¬
vimento. Além disso langou
um jornal, o "Quadro Ne¬
gro", onde discute essas
questóes.

campiñas A
chapa de oposigáo denomi- .

nada "Renovagao", estará;
participando, de 14 a 16 de
junho. das elélgóes para a
d i retor i a do Sindicato dos
Professores da Rede Parti¬
cular de Campiñas, há vários
anos ñas máos de pelegos.
Ao se referirem ás manobras
do atual presidente do Sindi¬
cato e ás precárias condi-
góes dos professores. os in¬
tegrantes da chapa de oposi-
gáo afirmam: "Face a essa
situagáo que se vem arras-
lando há muito ternpo é que
decidimos langar urna chapa '
de oposicáo as eleigoes Sin¬
dicáis deste ano. Nossa luta
é pelo Sindicato representati¬
vo. democrático e iivre "

rio de janeiro
Desde 1964 que ns diretn-

rins do Sindicato dos l'rofes-
Mires do Municipio do Rio dé
•liinciro vém sendo eleilns
ruin chupa única. Este uno.
poiem. os professores pode-
ráo ter urna segunda opean:
lias ele i i.ves a serrín renli/.a-
das nos próximo- días 21
e L'2 de julho, alem da chapa
siliiiuionista. hnverá mitra,
de oposicáo - chapa l'nida-
de v Ri>nncai,ñii. O objetivo'
principal do grupo oposicio¬
nista e buscar urna mnior
atuacáo dos professores na
entidade. para que assim re-
solvam os problemas da
categoría. Entre esses
problemas, o principal
Rtunlmente é o salarial.

n.6Vi

Todas as atividades da Uni¬
versidade Estadual de Campi¬
ñas serio parausadas apds o dia
26, caso as reivtadlcagées apre-
sentadas ontem em memorial,
entregue ao reitor Plinio Alves
de Moraes, nOo sejam atendi¬
das. No documento, com 1.276
asslnaturas, os funcionários pe-
dem um aumento de 20% sobre
os salários atuais, bem como a
reposlgto de vencimentos dos
secretorios de departamentos
que receberam apenas 6,7% de
reajustes, contrariando a deter¬
minado do govemo do Estado

que fixou em 38% a última cor¬
recto de valor.

O caso dos secretorios, 6
apontado pelos organizadores
do movimento como "extrema¬
mente grave". Eles consideran
que sOq vitimas "de um lapso
da universidade, ao interpretar
e aplicar a Leí da Parldade, de
1970, concedendo ao invés de
50%, 100% de Reglme de Dedi¬
cado Exclusiva sobre o total
da referencia CD-2, vigente na
época". Agora, os secretorios
sollcitam ao reitor determina¬
do para a imposldo apenas da
diferend, estimada em 31%.

Motoristas protestam

do Banespa
Cerca de 23 motoristas do

Núcleo Administrativo e de
Servigos (NASE) do Banes¬
pa, do bairro de Pirituba, fal-
taram ontem ao servigo, "em
sinal de protesto pelo nao
cumplimento, por parte do
banco, de urna promessa de
aumento salarial".
Segundo Francisco Fer-

nandes Teixeira, presidente
do Sindicato dos Bancários
de Sao Paulo, "o movimento
dos motoristas é legitimo,
porque eles estao esperando
urna resposta há 3 meses".
O presidente do sindicato

explicou que no estabele-
cimento existem dois tipos de
motoristas: "os que trans-
portam dinheiro, e os que
fazem os servicos gerais".
Atualmente, todos recebem
um salário de Cr$ 2.100,00,
"em regime de trabalho até
de 12 horas por dia". Segundo
Teixeira, o banco prometeu
reajustar os salários para
Cr$ 4.500,00 e para Cr$
3.200,00, respectivamente.

Antecipagáo
no comércio

A Federagto do Comércio
do Estado de 80o Paulo divul-
gou nota, comunicando que
"por entender que a questOo sa¬
larial, na área do comércio, deve
ser conduzida com descortino e
sob o enfoque também social",
está recomendando a todos os
sindicatos patronato a ela filia¬
dos que aténdam ft reivindica¬
do do Sindicato dos Emprega-
dos do Comércio de 80o Paulo,
"no sentido de urnaantecipagOo
salarial por conta do futuro dis-
sldio coletlvo da categoría".

"Nflo podemos negar que
houve um principio de greve
com os nossos motoristas,
mas nao podemos falar em
greve generalizada" —
declarou um funcionário dó
Departamento de Servigos
Gerais, que depois de se
comunicar por telefone com
Arthur Dezonne, desmentiu:
"É só boato" U 6 JS

EM TEMPO

BAHIA Em Sal
vador os motoristas de todas
as linhas de ónibus da cida-
de estáo realizando urna gre¬
ve tartaruga como forma de
protestarem contra as péssi-
mas condigóes de trabalho,
a carga de mais de 15 horas
diárias e ao reduzid'o salário
a que estáo submetidos. Es¬
sas greves tém se sucedido
anualmente, desde 1973,
pois essa é a única forma
que os motoristas tém en¬
contrado de lutarem por seus
interesses, já que seu sindi¬
cato é totalmente controlado
pot pelegos.

Aeroviários terüo

10% de antecipagáo
Os aeroviários de todo'

pais teráo urna anteclpagáo
salarial de 10% a partir del.0 dé
Julho. Acordo neste sentido foi
concluido ontem entre o Sin¬
dicato das Empresas Aero-
vlárlas e a Federagáo e Sindi¬
cato Nacional dos Aeroviários —

segundo lnformou o presidente
do Sindicato, Sldval Modesto
Godoy.
Apesar do acordo, algumas

empresas prometeram ante-
clpagóes malores. A Vasp dará
15%- «y.
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ANISTIA AMPLA E IRRESTRITA !

A quarta greve de fome dos presos políticos de 'Itamaracá durou 23 dias e re
cebeu a solidariedade ativa de 8k presos políticos de 7 outras prisoes espalha
das por todo o Brasil. A luta dos prisioneiros políticos foi acompanhada de va
rias manifestaqoes públicas de apoio a reivindicaqao de suspensao do isolamen-
to carcerário a que estavara submetidos os prisioneiros políticos Rholine Sonde
Cavalcante e Carlos Alberto Soares e de denuncia da repressao e do arbitrio e-
xistentes ñas prisoes da ditadura.

A coragera e combatividade dos prisioneiros políticos se constituiu num im -

pulso decisivo para a formaqao de varios Comités pela Anistia, extendendo a mo
bilizaqao pela Anistia as mais distintas frentes de luta contra a ditadura.

Fatos recentes, como as torturas a que foram submetidos Caja e outros estu-
dantes no Recife, a utilizagao dos dez dias de incomunicabilidade de Zaratini
para submete-lo a violentas torturas, as ameagas de morte contra a presidente
do MFPA de Belo Horizonte d. Helena Grecco, a jurisprudencia mais rigorosa nos
processos políticos, tudo isso deixa claro que a ditadura e seus órgaos re-
pressivos estao em plena atividade e que so serao neutralizados e destruidos,assim como punidos os seus agentes, pela forga do movimento popular. Anistia
ampia e irrestrita, desmantelamento do aparato repressivo e punigao dos tortu¬
radores sao reivindicagoes e lutas inseparáveis do movimento popular.

AMPLIAQÁO, ORGANIZACAO, MOBILIZAgAO

Grupos de máes e parentes de presos políticos,exilados, Movimento Feminino pe¬
la Anistia, Jornal Brasil Mulher foram os primeiros núcleos organizados, no Brasil,
a levantar a bandeira da Anistia. De la para cá o movimento só vem se ampliando.
Ao mesmo tempo que se alastrava o mo-vimento de solidariedade aps grevistas pipoca
ram os Comités Anistia em Campiñas, Fortaleza, Londrina, Goiania, Belém, Brasilia
além dos já existentes eifl "Belo Horizonte, Rio e Sao paulo.

Nesses Comités, 20... 30 entidades de diferentes setores da oposiqáo - Comissáo
Justiqa e Paz, diretorios estudantis, organizagoes populares, OAB, ABI, etc., jun
taram forqas, articularam esforgos para defender os acusados nos processos, vi¬
giar o cumprimento dos aireitos dos presos ( como o fim do isolamento dos presos
de Itamaracá), denunciar os crimes da repressao. Para tanto, os Comités desenvol-
vem urna campanha sistemática de denuncias contra a repressao, contra a justica
militar e as condiqoes carcerarias. A imprensa independente se aproveitando da
conquista do fim da censura prévia publica, na íntegra, depoimentos de vítimas da
repressao, levantamento de torturadores.

Mesmo que o arbitrio da ditadura impega a divulgaqao de sentenqas, desvie nos
labirdntos judiciarios as ac\isaqoes feitas em Juiz pelas vítimas da repressao,
o processo da familia de Herzog contra a uniáo, o processo das estudantes quei-
madas na invasao da PUC sao ofensivas que contribuem para desmascarar ainda mais
a ditadura.

Essa campanha também c^uebra o sigilo sobre os exilados, banidos, cassados e
os reintegram na vida política do país, rememora os sacrificios e a luta de todos
aqueles que lutaram e lutam contra a ditadura pela democracia e a libertaqao do
povo da superexploraqáo e da miseria.

Os levantamentos de torturadores , como a publicaqao da lista de 238 tortura¬
dores, o curriculum de carrascos, como Ubirajara assassino de W.Herzog, Fleury e
tantos outros, vao trazendo a luz a estruturaqáo dos diferentes órgaos do apare-

lho repressivo.. DOI-CODI-DOPS-CENIMAR-SNI-ESQUADRÁO DA MORTE. Abrem-se assim as

primeiras frestas que torna pública a face sinistra das bases de sustentaqao da
ditadura. Cai por térra a farqa da anistia recíproca e da nao puniqao dos tor¬
turadores
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mais umComité...
SAO PAULO Núcleo da
Em ato realizado na Cámara Munci-

pal de Sao Paulo, com cerca de 700
pessoas. incluindo intelectuais, artis¬
tas. advocados, médicos, professores e
estudantes. fui criada - na noite do úl¬
tima día 12 - a secado paulista do Co¬
mité Hrasileira pela Anistia (CBA). Na
reunido apravau-se a propasta política
da arpa a. que já reccbeu adesáo e assi-
naturas de 29 entidades. Eis a docu¬
menta:

"//<ije. passados quase quinze anos
da instante em que se rumperam os
quadras democráticas da País, tudo es¬
ta a indicar que a anistia. a mais am¬
pia e a mais irrestrita.. aas delitos
políticos cometidos nesse tungo periodo
e previstos par urna draconiana legisla-
cda de excecáa. encentra afinal o seu
momento E deee. por igual.- acolher
em seu manto, todas as brasileiros que
faram apartados do concluía nacional e
que anseiam por participar liuremente
do praeesso política brasileiro. mas que
se encontram de máos atatadas, pre¬
sos. cassados. banidos ou exilados, que
sofreram e sufrem perseguigóes, pelas
posicaes políticas que adotaram, por-
~que também. patriotas, ousaram dis¬
tentir dos senhorcs do Poder. ■

A Anistia nao sera concedida por
mera sentimentalismo, bondade. sim¬
patía. pelo vencido ou misericordia
pessoal. Será sim. fruto de urna con¬
quista. ao final de urna luta trovada
por todos os setores da sociedade e que
se avoluma a cada dia como decorrén-
cia natural da situarán a que foi levada
nossa Pátria.
Qualquer tergiversarán nesse cam¬

po. será puro engodo.
Marcados pela ilegitimidade foram

dentre nutras diplomas o ato institu¬
cional n"5. de 13 de dezembro de 1968.
ao qual se seguiram a lei de seguranza
nacional, baixada com o decreto-lei
898. de 29 de setembro de 1969, e, fi¬
nalmente. a carta outorgada em 17 de
outubro do mesmo ano. que recebeu,
ainda recentemente - posto o Congres-
so Nacional em recesso - emendas que
a afastaram mais e mais das concep¬
túes que devem adornar um sistema
democrático de governo (...) A cami-
nhada pelo restabelecimento das liber-
dades democráticas, que a censura aos
meios de comunicando tantas dificul-
dades tem trazido, prossegue, entre¬
tanto. com o apoio sempre crescente da
Igreja. dos intelectuais e agora das
mais ampias carnadas da sociedade,
cansados todos da tutela que nos vem
sendo imposta (...)
Repudiamos as medidas de meios

tons que se anunciam e que a nada iráo
levar, sendo á permanencia do sistema
burocrático militar que nos oprime e
agride a consciéncia da Nardo.
Anistia ampia e irrestrita é a nossa

aspirando.
Aquí proclamamos nossa disposiqáo

de, unidos, levar á vitaría esta luta.
hoje anseto de todos os cidadáos brasi-
teirus sedentos de liberdade e justpa. "
Comité Brasileiro pela Anistia -

EM TEM°0 22/2t.íj¿ Sáo Paulo (SP)

anistia é
maioremBH
Belo Horizonte — O nú¬

cleo mineiro do Movlmento
Feminino pela Anistia val
completar um ano em ju-
nho e já reúne o maior
número de associadas entre
todos os núcleos do Movi-
mento no país. Sua líder, D
Helena Grecco, 61 amos, ar-
reglmentou 300 imúlheres,
soíreu um atentado a bom¬
ba, sem danos, no més pas-
sado, e ñas últimas sema¬
nas conseguiu reunir 17
¡mil assinaturas em solida-
riedade aos presos políticos
de Itamaracá.
Mesmo depois do atenta¬

do a bomba contra sua ca¬

sa, cujos autores gritavam
ser do Grupo Anticomunis¬
ta, D. Helena Grecco con¬
tinua "lutando pela anistia
e pelas ílberdades democrá¬
ticas". E diz pao ter medo,
embora ache até que "isso
é falta de imaginado"-

J.B. 16.5/8

NATAL
NATAL (Do Correspondente) —

Representantes da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil do Rio Grande do
Norte, do MDB, do Centro Brasileiro
de Estudos de Saude (CEBES), além
de sociólogos, entidades estudantls e
familiares de presos políticos fór-
maram, na última quinta-feira, em
Natal, o Comité de Defesa da Anistia
Ampia e Irrestrita aos punidos pelos
atos de excescáo.

Na reuniáo em que foi decidida a
criacáo do Comité — com a partici-
pacáo de 300 pessoas — manifestaram-
se vários dos presentes, entre eles o ad-
vogado e deputado Roberto Furtado, o
presidente do diretório municipal do
MDB, o presidente do CEBES e do
diretório académico do Centro de Cién-
cias Humanas da Universidade Fe¬
deral do Rio Grande do Norte.

Na ocasiáo, foi deliberado ainda que
o Comité realizará reunióes semanais
para tratar da anistia e acompanhará
de perto a sltuacáo dos presos e pu¬
nidos do Rio Grande do Norte. ¿7.5.78

BELEM
BELÉM (Do Correspondente) — A Sociedade

ParaensedeDefesados Direitos Humanos (SPD-
DH) vai realizar amanhá, no Instituto de Pas¬
toral Regional (IPAR), urna mesa redonda sobre
anistia.Na ocasiáo, segundo o presidente da SDP-
DH, advogado Paulo Fonteles de Lima, será
criado o núcleo pró-anistia local, ligado ao Co¬
mité Brasileira pela Anistia.. fs.p 12.6.76

BRASILIA
Palestra Se bispo
inaugura comité
BRASILIA (Sucursal) — Com urna

palestra de dom Thomas Balduino, bispo
de Goiás Velho, será lancado no próximo
sábado, ás 20 horas, no auditorio da As-
sociaeáo Comercial, no Palácio do Comer¬
cio. ern Brasilia, o Comité Brasileiro pe la
Anistia-DF, presidido pelo jornalista
Potnpeu de Souza.
Na sessáo de instalacáo do comité será

feita urna homenagem a todas as pessoas
desaparecidas, aos presos políticos,
exilados e áqueles que tiveram os seus
direitos políticos cassados pela Revolu-
Cáo.
Estaráo presentes á instalacáo líderes

do MDB, representantes de entidades de
classe e estudantis. como a Ordem dos Ad-
vogados. Associacüo Brasileira de Im-
prensa e Sindicato deJonialistas.
Áluncáo deste cómitFserá a de desen¬

volver as atividades que contribuam para
concessáo da anistia ampia, geral e irres¬
trita, atividades de amparo material e
moral a presos políticos e de mobilizacáo
efetiva contraprisóes arbitrárias ou qual¬
quer situacáo que implique em violacáo
dos direitos humanos. g¿p 16 6 78

ARACA,Em solenidade maréaaa por
severo pronunciamento do se¬
nador Gilvan Rocha (MDB-SE)
contra o que chamou de "agoni¬
zante ditadura" e pelo compare-
cimento de um funcionario apo¬
sentado da Petrobrás que, se¬
gundo contou, ficou cegó em
consequéncia de torturas sofri-
das quando foi preso por moti¬
vos políticos, foi instalado do¬
mingo á noite na Assembléia Le¬
gislativa de Sergipe, em Ara-
caju, o núcleo sergipario do Mó-'
vimento Feminino pela Anistia.

A solenidade contou com a

presenta de cerca de 300 pes¬
soas, entre as quais políticos do
MDB. religiosos, advogados,
médicos, professores, estudan¬
tes e pescadores de um povoado
vizinho. Outros discursos se se-

guiram ao de Gilvan Rocha e
foram lidos documentos refe¬
rentes á campanha pela anistia
ampia e irrestrita. FSf16 6.78

CAMPIÑAS
"A luta pela anistia ampla e

irrestrita náo é urna bandeira
de subversáo. Devemos encarar
esta luta como urna luta pelos
direitos humanos, a justica e a
liberdade, acima de quaisquer
conota?óes partidárias". A afir¬
mado, de Terezinha Zerbini,
foi ouvida ontem por 60 repre¬
sentantes de entidades interes-
sadas na instalado, em Campi¬
ñas, de urna representagáo re¬
gional do Comité Brasileiro pe¬
la Anistia. presidido pela confe¬
rencista, que falou durante urna
hora no auditório principal do
Instituto de Filosofa da Uni¬
versidadeEstadujjl—Uni^mp.
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a anistia e o povo
"A principal base de
apoio da luta pela

anistia é a participagño
popular", diz Eny
Moreira, presidente
do Comité Brasileiro

pela Anistia
O tema da participado popular vai estar

presente em toda a atuae,á<> do Comité. Sua
presidente, a advogada Eny Raymundo Mo¬
reira, esclarece que a principal base de
apoio do CBA "é o clamor de todo o povo,
da na<;áo inteira, clamor este que se materia¬
liza através da luta pela volta ao estado de
direito e no anseio da populado em parti¬
cipar da vida política do país. Foi ai que se
sentiu a necessidade de se dar urna forma
organizada para esta luta, sendo entáo cons¬
tituido o Comité Brasileiro pela Anistia. A
base principal de apoio da luta pela anistia é
a participa<;áo popqUf".
Preocupados principalmente com a situa-

cáo dos presos políticos, pois sao "os que so-
frem mais diretamente as consequéncias das
leis de excedo", o CBA procura sempre es¬
clarecer como emende a situado destes, em
face da problemática lanzada pelos que se
opóem á anistia, de que nao devem ser anis-
tiados os que pegaram em armas, ou pratic a-
ram atos ae "terrorismo"

Folha de Londrina 1G 5 78

COMITE LÓNDRINEMbk. PELA'.
ANISTIA E DIREITOS HUMANOS

£ a secretaria, Ira-
maia Bejamin, que tem dois filhos banidos
quem explica didaticamente. " Os
meninos lane,aram máo da luta armada, isto
é assaltaram bancos e sequestraram embai-
xadores. f sses foram os seus crirnes mais gra¬
ves Mas, quando eles corneteram esses cri-
mes, nao o fizeram espalhando o terror,
na sua ado. lanío que os embaixadores se-

questrados, toram unánimes em elogiar o
trato recebido Poi outro larlo, o ob|etivo
em vista nao eia o de proveito pessoal"

f ar resienta "Os rrimes políticos sao de
opiniáo f a diferene;a destes para os crimes
rornuns reside exalamente na motivado".
Definindo anistia como "ato do poder

publico que visa extinguir todas as conse¬

quéncias de urna punicao", com a autorida-de ríos seus 12 anos de advocada junto ás
auditorias militares na defesa de presos polí¬
ticos, Eny Raymundo Moreira esclarece:
"quanto ao problema da reciprocidade, ele
pressupóe que o próprio autor do delito te¬
na c ondt^óes (fe se auto-anistiar. Ora, a anis¬
tia reciproca pressupóe que as pessoas be¬
neficiadas loiam de alguma forma punicias,
o que nao e o c aso do governo e seus repre¬
sentantes." f concluí, pondo um fim á dis-
cussáo do tema "qualquer argumento que
vise á defesa da anistia reciproca é puramen¬
te semántico. A reciprocidade é figura ine¬
xistente no Direito, é urna figura que nao foi
tratada no Direito".

Londrina
morbos vindas de Sao

Paulo foram lidas • também
muito aplaudida». Alguma»
déla»: "Como um jornal preo¬
cupado com a opretsao espe¬
cifica a que esfao submetida» a»

mulheres em nossa sociedade,
especialmente aquelas perten-
centes bs camodas mai» pobres
do populacho, entendemos que
nos»a luta somente poderb ser
vitorlosa, na medida em que •»-
t¡yermos unido» e organizados .

(J6rrtal "Brasil MuIKer")
O depoimento da jornalista

Joana Lapes, urna

das primeiras pessoas a se
preocupar com o problema da
anistia em nossa cidade, , veio
logo a seguir. Joana, apbs re¬
memorar as ditlculdades iniciáis
para o comife se instalar em Lon¬
drina e a organizando do jornal
Brasil Mulher , do qual foi
editora, fqlou
Queremos anistia para os
operarios, professores, cam-
poneses, jornalistas, artistas, in¬
telectual» e pora todos os bra-
sileiros patriotp» que foram
banidos e castados".
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dom tomaz balduíno: conscientizar o povo
Como o Sr. vé, cfo ponfo de vista cristáo, a

questáo da anistia?
A situado concreta vivida pelo pais é urna

situado de arbitrio e legalizado da injusti-
i,a. tu ac ho que a única posiyáo crista válida
em fac e disso é pela anistia ampia e irrestrita.
Nos estamos em face a urna irriustiqa históri¬
ca que contaminou de alto a oaixo o poder
repressor, de modo que a soludo condigna,
que pagaiia essa divida, serip essa forma de
anistia ple iteada já por diversos setores. Em-
bora algumas dec larar;óes de dentro da Igre-
ja. aqui e acola, tenham aparecido limitan¬
do, e procurando fazer efistinqóes, fazendo
|á a casuística do poder, eu creio que a for¬
ma mais crista é essa de urna anistia irrestrita
e ampia
Supondo-se que venha essa anistia ampia

e irrestrita, o Sr. acha possivel esquecer sim-
plesmente ludo que aconteceu, as vítimas,
muitas inclusive memhros da Igreja?
Estou convencido de que a maior dúvida

cotn relado á anistia é justamente por parte
do poder. Isto que vocé coloca se situaría
numa perspectiva de receber o perdáo aos
.cassados, condenados, expulsos, banidos,
em troca do perdáo aos torturadores, aque¬
les .-que orejudiraram até gerac;óes inteiras,
o< upando cargos no poder. A anistia de que
se tala é a que visa um primeiro passo para a
iusrte,a; esse primeiro passo é a anistia ampia,
ilii náo é. po.'ém, urna troca, urna bárgartiid,
no sentido de que se iiasse urna esponja na-
quilo que realmente foi culposo, sobretodotratando-se da nossa instituido jurídica.
Nossa cstrutura ¡uiidica foi profundamente
ronivente com os potóos da tortura e da ma¬
tanza A anistia, a meu ver, é que procura,
restaurar a justic..1 .impíamente, plenamente,
irrestillámenlo. Náo é urna anistia que joga
um manto sobre a injusticia institucionaliza¬
da, de forma alguma. Eu aclio que istu náo é
c ristáo.

Embora a anistia seja urna bandeira já era-
punhada por ampios setores da sociedade
brasileira, porque seria um pressuposto para
qualquer tentativa de democratizarán do
pais.

. o Sr. acha que o reginre daría urna anis-
ti a ampia I
Náo ar rédito. Por outro lado, percebo

que muitas reivindicaróes, inclusive urna
certa liberalizado da imprensa, um fraco
anuncio de abolido do AI-5, tudo isto está
acontecendo por urna forga que vem de bai-
xo para cima. Em momento nenhum deste
governo ele se antecipou a urna reivindica¬
do popular; pelo contrario, tudo é conce¬
dido muiio aquém djquilo que é pedido e
daquilo que e conquistado em termos de
consciéncia e de reivindicado Agora, estes
indlcibs de liberalizado da imprensa, e mes-
mo já se falar em acabar com o AI-5, sao si-
nais de alguma sensibilidade do gigante, do
monstro, aos apelos do povo Portanto, para
responder á sua pergunta: isso acontecerá,
certamente depois que se form .r urna cons¬
ciéncia mais difundida e mais ¡profundada

, por parte do puvo.
Me parece que diversos setores se co-

locaram em (rente ao poder constituido, es¬
pecialmente ao poder Executivo, o presi¬
dente da Repúblic a, quando a ocasiáo é um
momento de maior encarnado, de rnaior
escuta, quem sabe maior interrogado do
povo, para que este possa exprimir o que
sente. O tnesmo diría em relajara aos indios,
assim como os lavradores, os operarios; é
preciso que eles lalem, pois sempre foram
os mudos no correr da historia; legistou-se
muito para eles, mas eles sempre Foram os
grandes ausentes. Acho que está na hora de
inverter o processo.
O Sr. rejeilaria, portanto, a fórmula de

urna anistia "reciproca" da qual se vem ta¬
lando!

Isso me parece um reconhecimento de
toda urna situado dolorosa, lecha-se os
olhos e (az-se vistas grossas a tudo que hoti-
ve de injusto: isto me parece urna chanta-
gem histórica. Pam mim, a anistia parte do
seguinte: houve urna injustiqa contra um
povo desarmado, contra os seus represen-
lames A colocado em termos de "bom, de
ambos os lados pecamos", náo rrc conven¬
ce.

Eu acredito que náo se está na hora de f¡-
car "dialogando" com o governo, nem de f¡-
car solicitando isto ou aquilo ao governo. Es¬
tá na hora de nós, setores que nos sentimos
comprometidos com o povo, conversar mais
com o povo, interpretar seus anseios, e
veiculá- los dentro do código mesmo do po¬
der. '

Entáo, esta luta pela anistia e também ou-
tras lulas só podem vingar se tiverem urna
base popular bem consolidada?

Eu acno que sim, porque a anistia náo é
urna reivindicado fora, por exemplo, da
problemática da tome, da falta de térra, da
doenc;.. E nós sabemos muito bem que toda
essa anistia veio ai rom o piopósito de urna
seguranza de um determinado modelo capi¬
talista, a verdade é essa. E se a perspectiva
conreniracionista de um capitalismo depen¬
dente continua, vai precisar de urna maior
garanlia, de urna maior reoressáo

O Sr. poderla lembrar o caso de Freí Tito
que se tornou um símbolo das vítimas da
opressio no Brasil?

Q caso de Frei Tito ainda náo se tornou
suficientemente conhecido aqui por causa
da censura Talvez em Franc;a, onde ele mor-
reu, seja mais conhecido, inclusive porque
lá se tez um lilme, que eu tive a ocasiáo de
assistir Para mim é a historia de um martirio,
é um simbolo da concentrado de tudo
aquilo que e repressáo em seu aspecto maiscruel e hediondo, e daquilo que representa
também a alma de um sujeito consagrado, e
que deu a sua vida, sem tergiversar, sem
conceder, sem retroceder, com plena cons¬
ciéncia Eu acho que a palas ra que exprime a
vida de Tito é mártir, é o testemunho, de um
jovem, de expressáo justamente de toda
urna geragáo jovem que se realizou assim
dentro dessa contradicho terrivel, que é o
próprio drama de sua vida, e no final ela se
processava nessa obsessáo da presenca do
dele-gado Fleury, como o próprio símbolo
mesmo da crueldade do sistema, como a en¬
carnado de tudo aquilo que é íorqa de re¬
pressáo.
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Para Euler, anistia deve ser decidida no Congresso

Euler
Bentes defendeu a concessáo
de urna anistia política "sem
adjetivos, simplesmemte
anistia", como um gesto de
grandeza que une todo o povo
brasileiro. Mas fez questáo
de dizer que náo visualiza a
concessáo déla como um ato
poternalista e sim como a ex-
pressáo da vontade da so-
ciedade.

"Por isso, entendo que o
Congresso é que pode,
melhor do que ninguém,
traduzir em que termos a
sociedade quer a anistia.'

A sugestáo do general
Euler Bentes foi considerada
por articuladores domovimen-
to como a solucáo de quais-
quer divergencias que pos-
sam surgir entre os integran¬
tes da Frente a respeito desta
questáo, que era um dos pon¬
tos ainda náo definidos no es-
bogo de projeto que o general
submeterá ao presidente do
MDB, .alémdas
nítidas vantagens para o an¬
damento da Frente, a suges¬
táo necessariamente ' dará
um caráter mator de par-
ticipacáo popular nesta ques¬
táo.

Desta forma, a anistia
política, além de ganhar urna'
nova amplitude pelo caráter
de participacáo e até de for-
talecimento do Congresso,
deixaria de ser um ponto de
discussáo entre os integran¬
tes da Frente. Até agora, trés
eram as opinióes dos prin¬
cipáis setores engajados ñas
articulacóes: anistia apenas
para os punidos por crlme ex¬
clusivamente político, anistia
para os punidos por crime
político, e revisáo de proces-
so para os condenados por
atos de terrorismo e anistia
geral.

Este ponto ainda náo
estava definido e poderla
causar atritos entre os in¬
tegrantes, especialmente os
setores militares sabidamen¬
te sensíveis á anistia para
quem pratlcou atos de
terrorismo. O general re-
cebeu ontem de manhá a
presidente do Movimento
Feminino pela Anistia,
Terezinha Jesús Zerbini, que
lije fez a entrega do pro¬
grama do movimento. O en¬
contró foi rápido e náo houve
qualquer informacáo se
haveria outro. rsP.17.6JS

anistia ampiaEM TEMPO 17 "*■

Anistia ja!t
Entrevista: R.MAURO MARINI

EM TEMPO - Comoé quevocé
vé a Iuta pela anistia?
Rui Mauro Marini - Achoque a

luta por anistia no Brasil é um ele¬
mento fundamental. E a maneira
como está sendo resol vida nesse
momento pelas forjas políticas do
movimento popular é muito corre-
ta. Vamos ter que passar por um
período de luta democrática, que,
significa tratar de conquistar espa¬
do para que a classe operária e seus
aliados tenham condigóes de le¬
vantar plenamente seu projeto
político. Nenhuma classe amadu-
rece fora da luta. Nenhuma classe
nasce formada ideológicamente,
politicamente, teóricamente.
A classe operária brasileira, para

converter-se realmente numa forga
revolucionária, vai ter que passar
por urna série de lutas parciais, hi¬
tas democráticas, e aelas, nesse
momento, a mais importante é a
anistia. Urna anistia ampia e irres¬
trita, evidentemente. Isso permiti¬
ría reincorporar á classe operária
brasileira, os quadros revolucioná-
rios, permitirá que se concretize o
processo de fusáo desses quadros
revolucionários com o movimento
operario.

A anistia é o eixo da luta demo¬
crática. Mas ela precisa ser vista
como passo, como urna etapa da
organizado de um movimento
político revolucionário da classe
operária.
ET - Vocé acha que é possível

conseguir a anistia ampia e ir¬
restrita sem acabar com o regi-
me?
RMM - Acho. Mas isto nao se

vai conseguir num primeiro mo¬
mento. Mais provável é que a dita-
dura tente dar anistias parciais.

Entretanto é a forga do movimento
• popular que tem que arrancar a
anistia ampia e irrestrita. Jarnais a
anistia ampia sera dada pela dita-
dura de bom grado. Já se viu o
exemplo da Bolívia.
Lá a ditadura tentou condicio¬

nar a anistia, mas o movimento
operario, levantando o país inteiro,
arrancou a anistia total. E arran-
cou a liberdade sindical. Isso ainda
náo significou o fim da ditadura
boliviana. Masé evidente que o de-
senvolvimento desse processo
aponta ao fim da ditadura. Nenhu¬
ma ditadura pode se rnanter nessas
condifóes: sobre a base de urna li¬
berdade política ampia, conquista¬
da pelo movimento popular, e urna
liberdade sindical ampia.
ET - E que perspectivas vocé

vé para a classe operária no
atual contexto?
RMM - Isso passa necessaria¬

mente pela organizagáo da classe
operária em Partido. O grande
problema, na minba opiniáo, da
esquerda brasileira, hoje em dia , é
que o processo de reorganizac.áo da
classe operária se deu indepen-
dentemente da esquerda; nao se
deu contra ela, mas independente
déla. Porque se deu exatamente no pe¬
ríodo em que a esquerda estava sen¬
do violentamente golpeada, exila¬
da, assassinada, presa, e sem con¬
difóes pjrtanto de enfrentar o
problema da reorganizarlo da
classe operária.
É evidente que o simples movi¬

mento sindical nao póe em xeque
o sistema capitalista. É absoluta¬
mente indispensável, que o movi¬
mento operário marche no sentido
de sua integragáo na luta política.
Agora, bem, náo há projeto

político próprio para a classe ope¬
rária que náo seja socialista. Que
isto fique claro. E um projeto so¬
cialista, náo pode passar por detur-
pagües do tipo social-democrata.

Isso é que no Brasil nós temos
que combater. E é tarefa funda¬
mental da esquerda revolucionária
neste momento. Encontrar manei-
ras de recuperar o terreno que ela
perdeu, nessa fase de reorganiza-
gáo do movimento operário. E en¬
contrar a forma de reforgar o pro¬
cesso de reorganizagáo e tomar de
consciéncia ao movimento operá¬
rio, ao mesmo tempo que lutar
para que a alternativa socialista
esteja presente em todo esse pro¬
cesso de reorganizagáo, de lutas
parciais, que o movimento operário
vai ter que dar no campo democrá¬
tico. Que a alternativa socialista
esteja sempre presente, como um
objetivo concreto a alcangar.

"O murmurio de ontem se
avolumou no clamór de hoje:
trabalhadores e intelectuais

de todos os matize8
po8tulam por liberdade,
pelo fim da excegáo,

pelo respeito aos direitos
do homem e do cidadáo,
pela efetiva participando
no processo político*'. cba
ATO EM CAMPIÑAS
Em Campiñas, duas mil pes-

soas apinharam-se depois das
18 h na calcada em volta da
prefeitura, para um ato cqh-
iveaáo ampíamente

Além cEe entidades de estü-
dantes e professores, faziam parte
da mesa representantes da Pasto¬
ral Operária e do Bispo de Cam¬
piñas. Um manifestó foi lido por
todos: "Temos a máo, querremos o
bra<;o, queremos toda justica!
Exigimos anistia ampia, geral e
irrestrita! Anistia nao é perdió,
perdáo náo é necessário para cul¬
pa inexistente. Pelas yberdades
Democráticas!" 15p US. 76
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0 Trabalho Conjunto
A experiéncia (e as propostas) da unidade
de vários setores oposicionistas em Salvador

A utiiáo dos diversos setores da co-
munidade baiana na luta pela con¬
quista das liberdades democráticas e
melhores condigóes de vida para o
'povo brasileiro, é o principio básico
deferido pelo Trabalho Conjunto de
Salvador (TCS), entidade que reúne
.nrofissionais liberáis, estudantes, re¬
ligiosos, impreusa democrática, enti¬
dades de bairros, artistas, barideiran-
!es, moviméritos pela anistia e o par-
tido da oposigáo.

: No último dia 27, sábado, mais de
cení representantes desses se¬
tores estiveram reunidos para os de-
talhamentos fináis da Carta de
Principios do Trabalho Conjunto de
Salvador, que deverá ser langada á
populagáo em julho próximo. "Nesta
c arta estáo os principios dessas lutas,
esses principios se comprovaram táo
justos e ampios que nos compromete¬
mos a té-los, permanentemente,
como base de nossas agóes conjun¬
tas", diz o documento.

Pontos Básicos

A Carta de Principios do TCS con-
tém os seguintes pontos básicos: hita¬
rnos pelo direito do povo brasileiro
decidir livremente sobre seu destino e
sobre os destinos do seu país; hitamos
pelo direito de qualquer setor da po¬

pulagáo se organizar e se expressar,
na defesa de seus direitos e interes-
ses; lutamos pela conquista dos direi¬
tos e ¡nteresses fundamentáis do po¬
vo. Assim lutamos por: melhoria de
salários, pela baixa do custo de vida,
por boas condigóes de trabalho, ali-
mentagáo, saúde e assisténcia médi¬
ca, educagáo, lazer, moradia e trans¬
porte; assim também, lutamos contra
a falta de emprego^ a expulsáo dos
camponeses de suas'térras, a expul¬
sáo dos moradores das invasóes ñas
cidades; em consequéncia disso lu¬
tamos contra a censura, as persegui-
gñes, prisóes e torturas áqueles que
defenaem e lutam por esses direitos
e interesses.
Em torno desses principios,o TCS

aponta como compromissos seus:
buscar a ampia participagáo das pes-
soas que compóem caaa setor repre¬
sentado - assim como de toda comu-
uidade - ñas decisóes e agóes conjun¬
tas; buscar a participagáo de todos Os
setores, compreendendo as diferengas
entre eles e preservando a autonomía
de cada um; buscar e incentivar a
adesáo ao Trabalho Conjunto de
qualquer setor da populagáo que se
proponha a assumir e defender os
principios contidos nesta Carta; in¬
centivar e nos solidarizar com toda e
qualquer iniciativa de setores demo¬
cráticos do país, de unir suas forgas
na luta pelos direitos e interesses fun¬

damentáis do povo. A Carta de
Principios ressalta ainda que o TCS é
urna forma de luta surgida das neces-
sidades atuais do povo brasileiro.
A Carta de Principios foi aprovada,

no fundamental, por todos que parti-
ciparam da reuniáo do dia 27, haven-
do apenas alguns questioriaméritos
quanto á linguagem, já que alguns re¬

presentantes dé bairros consideraran!
que ela deveria estar mais acessível á
populagáo.
Como propostas de acréscimo, o

Diretório Central dos Estudantes da
UFBa apresentou urna explanagáo
mais detalhada dos problemas vivi¬
dos pela populagáo, no inicio da Car¬
ta, onde se incluí a repressáo, a divi¬
da externa do país, a inflagáo entre
outros. O DCE prop8s ainda urna
maior énfase na futa pela liberdade
dos setores se organizarem e de mani-
festagáo de pensamentos.
0 MDB por sua vez, propos que

fosse inserido na Carta, como um dos
seus principios, a luta pela integrida-
de física e cultural da cidade e do país
e a preservagáo da paisagem e do pa¬
trimonio cultural "construido pelo
nosso povo". Os grupos de luta pela
anistia-Movimento Feminino Pela
Anistia e Comité Brasileiro pela
Anistia - propuseram a integragáo da
luta pela anistia ampia, geral e irres-
trita.

(Linalva María)

PROGRAMA DA Frente Popular Eleitoral
- Rio de Janeiro -

Considerando que a quase 14 anos vivemos sob
o Jugo de um regime anti-popular baseado na su-
per-exploragSo e na repressáo, principalmente so
bre os trabalhadores.

E que no entanto, o povo resistiu lutando por
seus interesses se utilizando das entidades exis
tentes (sindicatos, associagOes, etc.) bem como,
criando outras novas, cada vez mais livres.repre
sentativas e independentes, única forma de avan¬
zar, de maneira consequente, na superagáo do re-
gime autoritário.

As eleigOes de 78 se realizam no momento de
crise, que de um lado aprofunda a marginalizagáo
económica da maioria da populagSo e, de outro.ge
ra conflitos entre as forgas sob as quais o sis¬
tema se sustenta. 0 governo busca, entfio, urna sa
ida que repare as fendas abertas e que preservam
o autoritarismo em toda sua esséncia.

Vemoa hoje, a nessessidade de irmos mais á
frente na unificagSo das forgas democráticas do
movimento popular de oposigSo , visando organi¬
zar estas forgas para urna intervengOo mais deci¬
dida nujjí momento politico significativo como o
processo eleitoral deste ano .

Assim , para que realizemos urna campanha cla¬
ramente oposicionista centrada ñas reivindica -

gCes e nos interesses das carnadas populares, re¬
solvemos definir alguns pontos fundamentáis de
unidade politica , que melhor materializem hoje
a luta por melhores condigCes de vida e por li -
berdades democráticas para o nosso povo.

PELO FIM DO REGIME REPRESSIYO E PELAS LIBERDADES
DEMOCRATICAS

Pelo fim das leis e do aparelho repressivo ;
Contra o AI5 e o 477 ; Pelo fim da censura ;
Pela liberdade Sindical ; Pelo direito de
greve ; Por eleigOes livres e diretas; Contra
a Lei FalcSo e o Pacote de Abril, Pelo fim
das prisOes arbitrárias e Pela volta do Habe-
as Corpus; Pela garantia das mais ampias li -
berdades de expreesSo e organizag&o para os
trabalhadores e o povo e, nessas bases, convo
cagfio de urna Assembléia Racional Constituinte

CONTRA A DOMINACAO IMPERIALISTA
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Denúncia dos acordos lesivos aos interesses
nacionais ; Contra a internacionalizagSo da
Amazbnia e a exploragSo predatória dos recur¬
sos naturais ; Contra a dominagao da economia
:ional pelos trustes e cartéis internacio-

uais ;Por urna tecnología voltada para os inte
resses da populagao ;Por urna política externa
independente e solidária com as demais nagúes
oprimidas; Pela defesa dos valores culturáis
nacionais e populares.

POR MELHORES CQNDICOSS DE VIDA PAPA 0 POVO

Contra o arr&cho salarial; Contra a carestía;
P8r melhores condigCes de trabalho, educagElo,
saude, moradia e transporte.
Pela extengSto e efetiva aplicagfio dos benefi¬
cios da legislagBo trabalhista aos trabalhado
res do campa; Pela reforma agrária que garan¬
ta a posse de térras.

por UMA ANISTIA AMPLA, T0TA1 E IRRESTRITA A TO¬
dos OS PERSEGUIDOS, BARIDOS, CASSADOS E EXILADOS
POLITICOS

E propomos o seguinte encaainhamento prático:
1- Lutar pelo langamento de urna candidatura

ao Senado, comprometida com o programa popular,
como forma de unificar as forgas e fortalecer as
bandeiras democráticas.

2- Evitar a proliferag&o de candidatos que de
vem surgir com o apoio concreto de base e n&o co
mo fruto de acordos de gabinete, de modo que te
nha garantida sua express&o eleitoral.

3- Caracterizar as limitagOes do papel do MDB
e da própria luta parlamentar. Mostrando a impor
tfencia das organizagOes próprias dos trabalhado^
res em seus locáis de trabalho e moradia.

4- Deve ser respeitada a eapecifidade e a au¬
tonomía de cada campanha .

5- Manter formas de articulagSlo que permitam
a realizagao de atividades conjántas , tais co¬
mo comicios , caravanas , etc.

6- Dirigir o fundamental do nosso esforgo pa¬
ra os bairros populares, fábricas e demais locá¬
is de trabalho, único meio de assegurar a conse-
quéncia deste movimento de unidade.

Texto sobre as eleigoes
para discussáo na
periferia de sao paulo. EleicQes

_Em novembro val ha-
ver eleigoes para depu-
tados: Estaduais e Fede-.

rais, além de um Senador,
para representar o povo,

ñas Camaras e no Senado.

E NOS, MORADORES
DE VIJ.AS E TRABALHADÓHES,
o que te; ¡os a ver com

TUDO ISTO?

Temos no mínimo que

votar po dia 15 dé no-

vcmbro.

Ñas eleigoes de 76
após discussoes procura-

nos apoiar os candida-
toa a. vereador do MDB -

que se propunbam a defen¬
der ps interesses do

povo.
A pergunta que o

povo fez em alguns luga¬
res, na discussáo dps
eleigoes de 76, era:

"por-que a gente nao

elege alguém-qpe se ja
do povo mesmo, que

sinta e participe, dos
problemas e que tenha
participado de nossas

lut&s? Que vá represen-

tar e defender nossos

interesses na cámara;
juntamente com o povo?

Discussoes iguais
a estas aconteceram ero

muitp.p regioes de Sao
Paulo.

Tentando levar, es

tas idéias prá frente,
no.fim do.ano-passado.
e. no comego deste ano,

pessoas de varios
bairros de gao Paulo
se reunirara.

Se discutiu o. que
fazer ne3tas- eleigoes
de novembro e se chegou

a conclusáo que era vá¬
lido participar e se

possível com candidatos
que fossem e reprosen-
tassem a periferia de

Sao Paulo.

ÑAS REUNIOES FEITAS AQUI na NOSSA KE&iao apa rece ram
E FORAM DISCUTIDAS TRÉS POSigOES DIFERENTES:

ls)Que se'deve langar candidatos próprios da
periferia,

22) Que nao se"deve langar candidato e sim apoiar
um candidato de fora.

3S) Que náo'se deve apoiar ninguém_e sim discutir
com o povo o significado das eleigoes.

Como nao se chegou

a urna opiniáo única,.
discutiu que as pesso¬

as que apoiavam langar
um candidato poderiaw
encaminhar as inscri-

goes dos mesmos no mdb,
pois o prazo de inscri-
gao apabava dia 20 de
abril.

Outros bairros do.

Regiáo Leste, da Fre-
guesiado 0 estao apol-
ando e incentivando
que salam realmente
candidatos da perife.-
ria.

0 problema agora

e que as pessoas que.

se inscrovoram para

candidatos só seráo
candidatos, mesmo, ñas

eleigoes sa forera aprova

dos na Copvengáo Estadu-
al do MDB.

E para esta aprova-

gáo a única forga que

temos é a uniao do povo,

pois sao muitos candida¬
tos inscritos pra poucas

vagas a poncorrer ñas

eleigoes.
Os candidatos insorir

tos aqui na regiáo foram:
i

Irma R. Passoni que par¬
ticipa dos clubos.de máes
ulfabetizagáo, custo de
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vida, pastoral do mundo .

do trabalbo, canunidades.
como candid^ta a Deputa
da Estadual.

Aurelio Perez que é ope¬
rario metalúrgico, par-,

tioipa do custo de vida,
pastoral operária, opo-

sigao sindical, socieda-
de de amigos e comunida¬
des da regiao, como candi¬
dato a Deputado Federal.

É muito importante
que este boletim seja
lido e discutido nos va¬

ri op grupos e comunida¬
des.

As pessoas, os gru¬

pos e comunidades que

acharem justa a idéia
de langar estes candida
tos poderao ajudar mui¬
to para que eles sejam
aprovados na Convengao
do MDB, vindo a.reuniáo
do dia 6 do maio, as

19:30 horas na Igrcija
do Socorro, trazendo ?.

opiniao des grupos que

participaran! das dis-
cussóes.

¡Jesta reuniao vai

vir o Senador Crestes

Quércia (eloito cm 74)
e o candidato a Sonador

Fepnando Henrique Cardo-
so.

É importante nesto.
dia o compare cimento de

todos os que apoianr a idé¬
ia, para que mostremos a

importancia que tea para

r.ós estas candidaturas,
para que o Aurelio e a

Irma-possam realmente' con-
correr am iiovembro.

PORQUE ACHAMOS IMPORTANTE PARTICIPAR DAS EISigOES
DE 1978

Todos ostrabalbos, lu-
tas que fizemos até-hoje,
foi.para que nudasse a si

tuagao de vida que leva¬

mos, da ?ociedade que per-

ten cemos.

Sabemos e discutimos

muitas vezes que essa mu-

danga-total só será feita
quando mpdar a estrutuia
política. Isto.quer dizer
que essa mudar.ga vai acon¬

tecer quando o povo esti-
ver participando, decidin-
do livremente aquilo qug

interessa a todo o-.povo.

Hoje nao existe ainda

essa liberdadc.de poder
participar o nen mesme

de.elegermop os nossos

gobernantes. Podemos

apenas participar do?
partidos qup existan.:
ARENA-e MDB.-Participa¬
mos no MDB porque ele
tcm tido um papel de

oposigao e que muitá3
partes do seu programa

sao as mesmas que nós
defendemos, muitos pon

tos do programa do MDB
nós acbamos que sao

justos porque eles de¬
fender. pontos politi
eos que nós tambénr defen¬
demos e que prccisam ser

levados a prátioa, como

por exomplo: liberdade
de expressao, direito a

greve...

Participando das.elei-

goes há possibilidade de
abrir novas frentes, de

trabalhos, dar a idéia
de trazer maip gente pa¬

ra participar.
Podorá ajudar.o tra-

balhp de organizagao do
povo. É importante que

baja alguém do povo cora

essa tarefa do participar
diretamento dontro ijos
pa rtidos políticos,

Nossos candidatos

poderao ser pessoas que

de urna forma firme e de¬

cidida aprosento as nosr-

sas reivindioagóes junto
aos poderes públiops. Ex:
a luta por escolas.

Que o candidato seja
um dos nossos, que te-
nha participado de nos-

sos trabalhos, 1utas e

nao seja simplesmnitte .

representante, mas que7
se eleito nao se afaste

dos trabalhos e que esta
seja a tarefa| a de esi.
tar cada vez mais prer

sente ainda nos bairros

ñas lutas-para-levar a

posigao do povo.
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Conclusoes da
ConvencáoMDB
E do seguinte teor o documento em que a

Convencáo Nacional do MDB dlvulgou sua
declsáo:
"A vlgéncia continuada dos instrumentos de

excecáo e o seu uso crescente pelo Governo
provocaram generalizado e intenso inconfor¬
mismopopular.
"Bem sintomáticas, a respeito, as mani-

fetacóes públicas de várlos setores nacionais,
entre as quais as da OAB, ABI, Ig
ejas, trabalhadores, estudantes, empre-
sários, artistas, intelectuals e organizares
de base. OMovimentoDemocrtico Brasilelro,
sob a presidéncia de Oscar Passos e de Ulis-
ses Guimaráes, tem oferecido, ao longo dos
anos, todos os possívels sacrificios pela de-
mocratlzacáo, sendo dispensável rememorar
os várlos anos dedicados á estruturaqáo par-
tldária e o martirio de muitos companheiros,
levantando a opiniáo pública acional.
"Sem embargo de nossas llnhas progra¬

máticas, a reuniáo de torcas eventualmente
articuladas em torno do objetivo comum da
efetiva implantacáo do Estado de D¡re¡to, es¬
tá a exigir urna articulacáo cujo sentido ético
repouse num programa mínimo.
"Face a esta nova conjuntura nacional,

cada Seccáo Regional decidirá participar ou
náo do processo indireto apenas para os
Executivos, no ámbito estadual, sujeitando-
se a posse dos eleitos á obtericáo de maioría
na Assembléia Legislativa".
"E, pela imperativa necessidade de via-

bilízar urna maior convergencia das múlti¬
plas oposicóes brasileiras, conferindo-lhes
um Instrumental de maior eficléncia, os con-
vencionais admitem a possibilidade de con¬
correr á próxima sucessáopresidencial com o
objetivo de restaurar o pleito direto para para
todos os cargos eletivo, convocando o povo
para a escolha soberana dos seus governan-
tes. Por outro lado, os candidatos, além do
natura] respeito ao programa partidário, in¬
clusive em suas linhas económico-sociais,
devem assumir perante a Nacáo, compromi¬
so com a consecucáo das segulntesmetas:
"1 — Revogacáo ¡mediata de todos os ins¬

trumentos de exceqáo e reformulacáo de Jéis
ou disposicóes restritas ás liberdades pú¬
blicas e privadas, entre os que dizem respeito
á imprensa, á propaganda política e eleitoral,
ás atividades sindicáis, artísticas, literárias,
científicas, estudantis e de magistério, bem
como a realizacáo de movimento pela re¬
vogacáo do "pacote de abril".

"2 — Respeito ao principio da separacáo
dos poderes do Estado, independentes e har¬
mónicos, inclusive com a reposicáo das
tradiclonais garantías da Magistratura e
consagragáo da imunidade parlamentar, as-
segurada a inviolabilidade dos mandatos
parlamentares.

"3 — Eleícóes diretas em todos os nlveis.
assegurando-se, através do sufrágio univer
sal, direto e secreto, o preenchlmento pt

SINTESE DOS ENTENDIMIENTOS
O documento de 10 pontos aprovado pela

Convencáo do MDB representa a con-
clusáo de urna série de entendimentos in¬
formáis realizados nos últimos seis dias,
entre emedebistas e outras pessoas in-
teressadas na "frente nacional de rede-
mocratizacáo", como o senador Ma-
galháes Pinto e o general Euler Bentes
Monteiro, ambos candidatos á Presidén-

todos os cargos eletivos, notadamente o'dt
presidente da República, governadores dt
Estado, senadores da República, prefeitos de
municipios, em especial das capitais.

"4 — A restauracáo constitucional da
declaracáo dos direitos e garantías indivi¬
duáis em toda a sua plenitude, sem os des¬
víos, ilmitacóes e condicionantes atualmente m
em vigor, assgurando-se, sobremodo, o ins¬
tituto dos habeas corpus em toda a sua ln-
teíreza. As ampias e efetivas garantías ao
dlreíto de defesa, apreclacáo judiciária dos
atos do Executivo, a liberdade de crenca, de
culto, de associagáo, de reuniáo, de ideología
política e de manifestacáo do pensamento,
bem como a lívre prestacáo de ínformacáo in-
dependente de censura.

"5 — Extincáo das penas de morte, de
prisáo perpétua e de banlmento, concedendo-
se, com propósitos de reconclliacáo, plena
anistia política, considerándose insuficiente
a simples revogacáo do artt. 185 da Carta de
1969.

"6 — Pluripartidarismo que possíbillte a
organlzacáo e atuacáo política de todas as
correntes ponderáveis de opiniáo pública,
nacional, com lívre acesso ao poder, com¬
prometidas com o respeito ás instituicóes
democráticas.

"7 — Principio federativo e repubcícano,
fortalecendo-se, por um lado, a autonomía
dos Estados e Municipios, inclusive no setor
financeiro e, por outro, assegurando-se esee e
estimuiando-se o surgimento de associacóes
comunitárias de base, que possam se ma¬
nifestar legítimamente sobre problemas que
Interessam á coletivldade.
" 8 — Liberdade sindical, reformuladas as

¡eis e disposicóes que consagram a tutela
governamental sobre os órgáos de classe, as¬
segurando-se, mediante regulamentacáo
adequada, o direito de greve, como instru¬
mento básico das legitimas reivíndicacóes
trabalhistas, entre as quais seguranca para o
trabalho e urna justa política salarial, através
de remuneracáo que assegure, a todos, pa-
dráo de vida compatlvel com a dignidade
humana.
"9 — Liberdade de cátedra e de atuacáo

política náo partidáría das entidades estudan¬
tis, llvres náo apenas das leis e decretos de
excecáo, como também da insercáo de dis¬
positivos equivalentes nos regimentos inter¬
nos dos estabelecimentos de ensino.

"10 — Atendidos os pressupostos neces-
sários á normallzacáo da vida política do
País, convocacáo de urna Assembléia Na¬
cional Constituinte para a elaboracáo de urna
nova Constituicáo, em bases eminentemente
democráticas, com liberdade e justica social,
através de urna sadia política de redistri-
buicáo de renda, que evite gritantes concen-
tracóes de riqueza, tanto de natureza pessoal
como regional.

"Sem qualsquer propósitos revanchistas,
ódios e ressentimentos devem ser afastados,
pois o que importa é reconciliar a Nacáo.
"Créem ós convencionais ser este o melhor

caminho para convocar,todos os brasileiros
para construir o nosso futuro, sem sacrificar
o direito de participacáo das geracoes presen¬
tes num verdadeiro processo de desenvol-
vimentonacional." i.oiC|e ¡unho de 1978

cia da República.
Durante a série de entendimentos, o

documento sofreu algumas alteragóes até
chegar ao consenso partidário final no
momento da votagáo de ontem á tarde.
Entre as alteragóes, destacam-se a que
impediu a aceitagáo da escolha do senador
"biónico" pelo Rio e a que sujeita a désig-
nagáo do governador á eleigáo da maioria
da Assembléia Estadual.

REINTEGRADO
BRASILIA (Sucursal) —

Com o documento de 10 pon¬
tos aprovado na Convengáo, o
MDB está consciente de que
reallzou o passo que lhe com¬
petía dentro do atual proces¬
so político, apresentando
urna definigáo para as con-
digóes em que pode integrar
as duas mais importantes
agóes políticas do momento:

os entendimentos em torno
da frente comum que pode in-
tervir na sucessáo presiden¬
cial; e o diálogo a respeito do
projeto de reforma proposto
pelo governo.
UM RISCO CALCULADO
Nos entendimentos inter¬

nos sobre o documento, o fato
mais notável foi a translgén-
cia dos emedebistas "autén¬
ticos", que iniciaram a re-

visáo da estratégia parti¬
cular de atuagáo política des¬
de que o senador Marcos
Freire e o ex-deputado Fran¬
cisco Pinto estiveram na
chácara do general Euler.
Um processo de revisáo

completado na discussáo da
madrugada de ontem nd
apartamento do deputadq
Jarbas Vasconcelos, quandO1
a maioria ampia dos "autén-.

ticos" descobriu qfle o apoio
partidário a um candidato
presidencial dissidente di¬
fícilmente poderla levar a
urna situagáo política pior
que a de hoje.

.Pinto:MDB na Frente
BRASILIA (Sucursal) —

Comentando o fato de que a Con¬
vengáo Nacional do MDB,
realizada ontem, admitlu a pos¬
sibilidade de o partido concorrer
á próxima sucessáo presiden¬
cial e reconheceu a necessidade
de "reuniáo de forgas eventual¬
mente articuladas em torno do
objetivo comum da efetiva im-
plantagáo do Estado de Direi¬
to", o senador Magalháes Pinto
disse que com lsso, a seu ver, o
MDB engaja-se na "frente íara
a redemocratizagáo" de que ele
e o general Euler Bentes par-
tlcipam.
"Foi urna deliberagáo autó¬
noma da agremiagáo mi-
noritária, qué vai aumentar as
posibilidades de redemocra¬
tizagáo do Pais, com a uniáo de
seus esforgos aos esforgos dos
demais setores lnteressados em
restabelecer a normalidade e o
Estado de Direito".
Sobre a possibilidade de vir a

"frente de redemocratizagáo" a
langar candidatos, nos Estados,
Magalháes acentuou que, quan-
to a isso, "ela precisará ainda
entender-se com o MDB, cujo
apoio, no caso, é fundamental.
Depois disso, a frente pode
apoiar candidatos, inclusive de
dissidéncias arenistas, nos Es¬
tados". ,

O senador Teotónio Vilela, da
Arena de Alagoas, eonsiderou a
"Frente Nacional de Rede¬
mocratizagáo" urna central de
decantagáo política, capaz de
desaguar numa Constituinte. A
frente — segundo Vilela — náo é
a insatisfagáo de urna ou outra
pessoa, mas "o reflexo do incon¬
formismo nacional, náo apenas
com a situagáo do poder, como
também, quanto á falta de re-
presentatividade do regime e do
bipartidarismo".

Severo: articulagao
RIQ (Sucursal) — O ex-minis-

tro Severo Gomes, um dos prin¬
cipáis articuladores da Frente
Nacional de Redemocratizagáo,
eonsiderou o documento
aprovado pela Convencáo do
MDB, admitindo a entrada do
partido numa composlgáo de
oposicóes em torno de um
programa mínimo, como "um
passo importante que permite se
pensar numa articulagáo mais
conséquénte, urna conversa
mais concreta, para a viabili-
zagáo da FNR, com a presenga
dó MDB". Severo Gomes eon¬
siderou ainda que o partido
oposicionista se colocou numa
posigáo construtiva em relacjáo
á Frente e, em principio, náo viu
qualquer obstáculo ás nego-
ciagóes do decálogo de relvin-
dlcagóes colocado como con-
dlgáo para o partido integrar a
composigáo de forgas . da opo-
slgáo. /. 6.7*
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Os auténticos e a ilusáo do poderAdelmo Genrn Filhn l*\

Na "IV Convenido JSxtraordináriado MDB", realizada recente-
mente em Brasilia, os interesses

t as ilusóes dentro do partido oficial da
opositan parecem ter ficado bem defini¬
dos. C hagas Freitas e seus asseclas que-
rem (e conseguiram) o governo do Rio de
•Janeiro e preferem a candidatura de
l'lvsses Guimaráes a presidéncia da Re¬
pública para manter o caráter "civilis¬
ta" do MDB, impedindo o aprofunda-
mento da rachadura no meio militar. É
assim, de maneira astuta, que eles pro¬
curara manter a integridade do bloco de
poder, para a manutengo des te regíme
ao qual servem fielmente. Ulysses Gui-
maráes, Tales Ramalho, Tancredo Ne-
ves e demais "moderados" da cúpula
nacional resistem a urna "Frente Demo¬
crática" capaz de abrir um espado real
para o movímentó de massaa, e nesse
ponto coincidem com oe liberáis arenis-
tas ou recentes ¡e^-arenistas. Estáo dis-
postos, istw'sipi, a participar de urna
"frente fria" que, desta vez, nao viria da
Argentina ou do. Uruguai, mas das pró-
pfias elites liberáis de ambos os partidos
e dos meios militares, para instituciona¬
lizar o país sem ofender as bases da es-
trutúra socio económica vigente. Aquilc
que os dentistas sociais chamam de um
"novo pacto de elites". Por outro lado,
os setores chamados "auténticos" do
MDB sao os únicos que desejam, de fato,
urna alternativa popular e democrática
ao Estado autoritario, e que buscam
urna ligagáo mais efetiva com as lutas
fora do parlamento. E foi com esse dese-
jo, mais urna rápida olhadela na conjun¬
tura, aliada á impaciéncia gerada pela
aparente ¡neficécia do combate parla¬
mentar, que eles "descobriram" a alter¬
nativa para enfrentar o processo de rede-
mocratizacáo "lenta e gradual" ofereci-
da pelo governo. Mas qual foi essa deseo-
berta? Nada menos do que a tomada do
poder "rápida e segura" através da elei-
cáo indireta para presidente. Essa inge-
nuidade, é preciso sáliéntar, tem urna
historia, ou melhor, está condicionada
históricamente pela falta de ligacáo or¬
gánica do MDB com as incipientes lutas
populares.

Os "auténticos" come?aram a se arti¬
cular inicialmente em funcao da cora-
gem pessoal para o combate no parla¬
mento contra o regime. A tarefa foi cumpli¬
da. A oposi^áo mantinha seu "espirito
heroico", que produziu cassacóes, mas era
fermento e inspira?!» popular. Sabemos
que o heroísmo é necessário quando ele é
a única alternativa. Depois de 1974, sur-
giram os "neo-auténticos", grupo que
percebeu a necessidade de buscar algu-
ma identificacáo ideológica entre os mi¬
litantes progressistas do MDB e perce¬
beu também a importáncia do "trabalho
de base", ou seja, a organizado e educa-
cáo política das carnadas populares. En-
t retanto, como se viu, o trabalho de base
nao é urna panacéia. Além do mais, a
participad0 dos parlamentares nesse
tipo de atividade política - difícil, por¬
que cotidiana - nao é grandiosa e tam-
pouco heroica. Especialmente para
aqueles que estáo no Congresso Nacio¬
nal. cuja tarefa é básicamente de cober¬
tura, solidariedade e incentivo ao-traba-
!ho dos.outros mais próximos dos meios

Adelmo Genro Filho (*)
populares. A dimensáo até certo pontorestrita dessa tarefa é que gerou a impa¬ciéncia e alimentou a idéia da tomada
do poder num golpe rápido, dentro das
próprias regras do jogo. Melhor seria di-
zer tomada do governo, através de urna
frente amplíssima, para que fosse esta-
belecido o Estado de Direito. Bem..., ai
sim cometaria tudo de novo. Vida nova,
partidos novos. Entáo poderíamos orga¬
nizar o partido dos trabalhadores sobre
essa legalidade conquistada pela "Fren¬
te Democrática". Mas e a nossa visáo es¬

tratégica de fortalecimento das lutas
concretas da sociedade civil, dos assala-
riados? Essa. provisoriamente, deixare-
mos de lado. Consequentemente, pode-
remos chamá-la - nesse momento - de
visáo "romántica", "teoricista". Foi as¬
sim, grosso modo, a argumentacáo dos
"auténticos" na convencáo emedebista.
Aliás, o defensor mais ardoroso do

"grande acordo" que resultou na decisáo
da última convencáo, no sentido da par¬
ticiparán ñas eleicóes indiretas, foi o
sempre líder do grupo auténtico, ex-
deputado Francisco Pinto, que na sua
coluna de Movimento (n9 153) qualifi-
cou de "fariseus e oportunistas", os que,
segundo ele, foram 'contrários á partici-
pafáo na Frente e ñas eleicóes indire¬
tas".
Cabe corrigir a afirmacáo de que os

quarenta votos foram "contrários á par¬
ticiparlo na Frente". Simplesmente,
porque nao corresponde á verdade. A-
aiscussáo prévia feita no grupo auténti¬
co deixou claro que as pos^oes discor¬
dantes do documento (depois aprovado
na convencáo) nao eram contra a "Fren¬
te", mas sim quánto á forma de inserto
dos setores progressistas nessa "frente".
E que a posipáó contrária á partidparáo
ñas eleicóes indiretas para governadores
e senadores biónicos nao era urna ques-
táo de "principios", mas de tática políti¬
ca.

■Na verdade, dentro dos contornos do
raciocinio acrobático do ex-deputado
Francisco Pinto , é difícil nao ser "fari-
seu" ou "oportunista". Há pouco tempo
ainda, quando defendía numa entrevista
ao jornal Versus a aglutinarlo diferen¬
ciada dos setores progressistas da oposi-
ráo, visando a organizado de um PS,
ele também esbravejava contra os "o-
portunistas" que náo aceitam a proposta
de um partido legal dos trabalhadores
para conduzir o povo brasileiro ao socia¬
lismo. E lembrando essa sua posiráo,
as coisas váo ficando mais claras, o enig¬
ma vai se decifrando sozinho. Quem
acredita num partido legal, tipo PS,
para construir o socialismo, tem ae acre¬
ditar num Estado de Direitó estável que
lhe seja correspondente. Logo, numa
"Frente" qualquer, indiferenciada, para
atingir esse Estado dé Direito. Nessa
análise a estratégia presente, portanto, é
a luta pelo Estado de Direito e nada tem
a ver com a tarefa posterior: construir
um PS, o partido verdadeiro da classe
operária. Essa análise opóe polarmente
"anormalidade" com "normalidade
constitucional". Trata-se de conquistar
a "normalidade constitucional" para
preparar as verdadeiras transformacóes
sociais. Tal descontinuidade, interior ao
método de apreensáo histórica do ex-

deputado Francisco Pinto, resume-se
num erro composto, numa permanente
oposipáo entre tática e estratégia ao ¡n-
vés do seu relacionamento dialético. No
plano ¡mediatamente político contém a
crenya numa democracia burguesa está¬
vel para o nosso país.

O regime brasileiro náo vai naufragar
nos seus próprios mares, náo vai perder¬
se nos labirintos que ele mesmo cons-
truiu. Se houver riscos na eleipáo do gene¬
ral Figueiredo, as regras seráó mudadas.
Só há urna saída, que obviamente rtáo é
ganhar eleiróes presidencia» indiretas,
mas ampliar a resisténcia popular até
romper a legalidade arbitrária que sufo-
.ca as carnadas oprimidas.

A decisáo da Convencáo Nacional
de permitir a participacáo do MDB nás
eleicóes indiretas dos Estados é, indiscu-
tivelmente, um retrocesso político para
as oposi?5es, pois ajuda a oxigenar - ao
nivel da prática política, nio de meros
principios - os tecidos de um sistema em
franca decomposifáo. Além disso, a con-
figuracáo da 'Frente DemoerátiCa" náo
depende dessa participacáo, pelo menos
com relacpáo ao <jue neta é fundamental:
a vinculado tatica do general Euler
Bentes e do senador Magalháes Pinto
com as lutas pela democratizado. O ge¬
neral disse até que está disposto a subir
num caminháo e participar de urna pre¬
garán lilwrtária em todo o territorio na¬
cional.

O fato do MDB participar das eleicóes
indiretas deixa um inventário negativo
para a luta popular. Chagas Freitas, o
adesista mais famoso da Na?áo, ganha
o Rio de Janeiro. Ulysses Guimaráes e
seus "moderados" canseguem ensaiar
urna "Frente" sem diferencia«poes inter¬
nas. Logo, sem perspectiva? de que se
expresse nela sequer o setor mais pro-
gressista da oposicáo emedebista. Tudo
isso, em troca de qué? Qual o ganhoreal? A mera ilusáo de ganhar as eleicóes
indiretas para chegaf ao governo ou para
criar! um impasse •definitivo. Desde
quando é assim que caem os regiones au¬
toritarios?
O momento tático, sem dúvida, é fa-

vorável a urna ampliacáo do campo da
opiisicao e ao isolamento ainda maior do
regime. Favorável, por conseguinte, á
obtencáo de compromissos provisorios
dos grupos conservadores com algumas
lutas eminentemente populares. Mas as
adesóes de arenistas ou militares liberáis
náo está condicionada ao recuo das opo-
sicóes mais progressistas. Ao contrário, é
um fenómeno objetivo, no bojo do qual é
importante a afirmacáo diferenciada das
posic&es. Náo em termos de PSs ou ou-
tras questóes das cabecas intelectuais,
mas em funcáo das lutas concretas dos
trabalhadores, estudantes, intelectuais e
demais carnadas oprimidas da socieda¬
de.
Na perspectiva estratégica deesas, lu¬

tas é que seria fundamental neste mo¬
mento a decisáo do MDB (ou pelo menos
a posicáo clara dos seus setores mais
progressistas) de boicotar as eleicóes ¡n-

. diretas, aliada a urna abertura com rela-
cáo é "Frente", mas exigindo comDro-
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missos.- daqueles que estáo aderindo -
com as lutas efetivas do povo brasileiro,
inclusive pelo seu efeito propagandísti¬
co. K como parte deste boicote, definir a
mil ¡candidatura do general Euler Ben-
tes. para que ele saia mesmo sobre um
eaminhñci a pregar a liberdade, ouvindo
os reclamos populares e assumindo com-
promissos concretos. K anticandidatura,
ao. contrario do que alguns podem pen¬
sar. nao. é apenas urna palavra. É o des-
dobramento prático de urna visáo estra-
tegica. unía turma determinada de in¬
sereno no momento tático, básicamente
comprometida com as lutas exteriores ao
parlamento.

Os "auténticos" foram acometidos
pela "ilusáo do poder", pensando ter
achado um atalho para a democracia.
Neste caso, o caminho mais curto nao
leva a lugar nenhum. É preciso acreditar
ñas potencialidades do povo, ejnbora
sem afastar as alianzas, para que pos-
samos encontrar o caminho de urna "de¬
mocratizado substantiva", em que pe¬
se este seja inegavelmente mais longo.
A alegad0 de que o MDB como um

todo nao subscreveria essa poeicáo, pelo
fato de ser internamente urna salada
ideológica, nao retira a corre?áo da pro¬
posta. Os grupos mais avanzados do
MDB, marcando um posicionamento in-
dependente, seriam urna referéncia ás
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lutas que estáo ocorrendo lora do parti¬
do. PossibOitando, assim, maior repre¬
senta tividade das opoai^óes populares
no contexto das alianzas que ora se arti-
culam. E as lutas que estáo ocorrendo
ñas fábricas, nosbairros, naánniveraida-
des e na» rúas sao estratégicamente bem
mais importantes,'pelo menos sob o án¬
gulo daqueles que reivindican) profun-i
das t ransf'orma?áes- políticas e aociais, ej
nao apenas ura novo pacto das classee
dominantes.
' 1 ■Jurniilista. ex-presidente do Setor
■liii i tii do MDH uaúchn, líder.da banca-
1 ¡11 <hi MliH na Cámara de Santa María
US .

O LANCAMENTO DA FRENTE DE REDEMOCRATIZACÁO EM SÁO PAULO

MOVIMENTO - 3/7/78 Urna noite de euforia
A Frente Nacional de Redemocratiza-

?áo foi oficialmente lancada na noite da
última sexta-feira, na Aaaembléia Legis¬
lativa de Sáo Paulo, com a participa?!»
de ¡números senadores, debutados, ve-
readores, prefeitos e um púnico superior
a 2.000 pessoas. As bases do MDB cons-
tituiam a maioria dos presentes, portan¬
do faixas de apoio á frente, e gritando
com grande entusiasmo os slogans do
programa partidário: Aniatia, Consti¬
tuíate!
Compu8eram a mesa senadores e de-

putados de diferentes estados, tanto da
Arena como do MDB: Ulissea Guima-
ráes, Teotonio Vilela, Marcos Fteire,
Tancrfedo Nevea, Franco Montero, Ge-
túlio Días, Leite Chaves, Paulo Brossard
e o ex-miniatro Severo Gomes. Sob
aplausos intensos, foram convidados
para também integrar a mesa o senador
arenista Magalháes Pinto e o general
Euler Behtes Monteiro.
O presidente da Mesa, deputado Na¬

tal Gale, após ter lanzado oficialmente
a "Frente", cfaamou o primeiro orador,
um representante dos trabálhadores, o
presidente do Sindicato dos Metalúrgi¬
cos de Santo André, Benedito Marcillo,
candidato a deputado federal pelo MDB
ás elei?óes de 78. Benedito Marcilio die¬
se que náo esteva aderindo formalmente
ao movímentó, mas que os trabalhado-
res apoiam « "Frente' e também todos
aqueies que lutam pelos interesses reais
de todo povo brasileño desde que asau-
matn claramente as legitimas bandeiras
populares: a- conquiste de urna aniatia
ampia, geral e irrestrite, a convoca?áo
de urna, Assembléia Nacional Conati-
tuinte democrática e soberana; e pleno
direito de greve, o fim do arrocho sala-
. ..i¡. a cria?áo de urna CentralÜnica dos

Trabalhadores. Nessa mesma perspecti¬
va falou um representante da Uniao Es-
tadual dos Estudantes de Sáo Paulo
(UEE), - quase impedido de se manifes¬
tar pela mesa afirmou ver na
"Frente" um fato positivo, mas que os
estudantes náo * apoiam por exigirem
déla urna definirá© cristalina de objeti¬
vos em favor dos trabalhadores e oprimi¬
dos. Disse aínda que deveria estar ali na-

Suele momento era á Uniáo Nacionalos Estudantes, que foi destruida pelo
golpe militar de 64. Ao final de sua inter¬
ven^», o público gritava em coro: UNE,

Ao todo foram mais de dez oradores a

se manifestaren) a favor da "Frente", a
maioria do MDB: Paulo Brossard, Rob-
son Marinho, Ulysses Guimaráes, Fran¬
co Montero, Femando Henrique Cardo-
so; da Arena falaram Teotonio Vilela,
Magalháes Pinto: e ainda Severo Gomes
e o general Euler Bentes Monteiro. O
anúncio de que o govemo havia proibido
o Radio e a Televisáo de transmitirem o
acontecimento provocou estrondosa vaia
por parte do público. Ulysses Guima¬
ráes, antes mesmo de 1er o seu discurso,
fez um contundehte improviso: "a Fren¬
te desnorteou o governo. A censura sig¬
nifica a fraqueza desse governo. que
teme as denúncias das pnsóes arbitrá-
rias, das torturas, dos assassinatos de
presos políticos, das cassa?5es , por isso,
proíbe. Está fraco o governo e forte a
Frente". Pbr sua vez, Paulo Brossard, se
referiú á determina?áo oficial de que a
"Frente" é ilegal: "comopodem falar em
legaiidade aqueles queeaitaram o 'paco-
te de abril'? Como podem falar em lega¬
iidade aqueles que exercem o poder sem
o voto popular- Aqueles que depois de
tantos anos de poder arbitrário reduzi-

- Caluña do Castello-
A desmontagem

da Frente
Brasilia — Depois de ter sido diagnosti¬

cada pelo Governo, inclusive pelo Presiden¬
te da RCpública^-que se manifestón a respei-
to por seu pójta-voz 'oficial, a suposta ilega-
lidade da Ftétvte Nadonal de Redemocrati-
zagáo, parece ter haviao hesitagáo em retirar
do diagnóstico a consequéncia inelutável. A
Frente continua a existir como apéndice do
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ram o Brasil a escombros, como podem
falar em legaiidade?"
Finalmente, foi anunciado o orador

mais esperado por todos: o general Eu¬
ler.
Durante seu discurso o general Euler,

abordou os pontos elaborados pela con¬
vengo doMDB, de forma ambigua e in¬
definida. Falou da divida extema, da
anistia, da liberdade sindical, da neces-
sidade de urna maior liberdade paraba
organiza?áo partidária, da inataura?áo
de urna democracia representativa. E,
novamente, advertiu contra o perigo da
radicalizacáo política. "Eu entrei na
Frente - disse Euler - para trazer a mi-
nha contribuido e a minha propoeta, e a
minha proposta é de evitar o perigo de
confrontes pela radicalizado. E a paz
entre os brasileiros".
Ao final da manifestado, o encontró e

um diálogo inesperado entre o ex-
deputado (cassado) Lisáneas Maciel, que
acaba de chegar ao Brasil, e o general
Euler. "Admiro sua atitude, disse Lisá¬
neas a Euler, náo porque o senhor é um
general de quatro estrofas, más por cau¬
sa de seu compromisso previo com o Es¬
tado de Direito e, principalmente» com a
mobilizacáo popular. Porque a mobiliza-
cáo popular e que vai dar o conteúdo qüe
taita á Frente'. Euler apertou a mlp de
Lisáneas e disse que estava muito sensi¬
bilizado com aquelas palavras.
A impressáo que se tinha pelo tom dos

discursos, a euforia do púhbco, aa análi-
ses feitas sobre o desmoronamento do re-
gime, inclusive a proposta de um gover¬
no de transid0 que convoque urna Cons-
tituinte, era a de que, a opressió que se
abateu sobre a nad° durante estes 14
anos, está com seus dias contados.
(Paulo Mariz)

MDB ou tomo coroamento do movimento de
oposigáo e deverá estar sexta-feira em Ma-
naus e em seguida no Recife, a menos que o
Governo aja ñas próximas horas.

Jurídicamente, o diagnóstico é pelo me¬
nos discutível. Politicamente, ou ele é con-
fissáo de inseguranga do Governo ou traduz
a existencia de informagóes que nao trans-
piraram. Essas informagóes podem ser de
duas ordens: 1) levantamento da repereussáo
da mobilizagáo popular que vem sendo rea¬
lizada e seu potencial de pressáo sobre o Go¬
verno para ampliar as reformas; 2) conhe-
cimento de situagóes de fato, como por
exemplo o acobertamento de urna articula-
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gáo militar nao dimensionada pelos obser¬
vadores leigos.

De qualquer forma, a menos que esteja
agindo preventivamente em fungáo das hi-
póteses acima levantadas, o Govérno comete
um excesso e um erro ao jogar para a ilega-
lidade a Frente Nacional de Redemocratiza-
pdo, a qual vai enfrentando internamente
tais dificuldades que difícilmente sobrevive-
rá d futura Convenqáo do MDB. 0 dissídio
aberto entre o Senador Magalháes Pinto e o
General Euler Bentes tornou-se irremediável.
O Senador esteve anteontem em Brasilia a
chamado e o resultado das informacóes que
recebeu deverá transparecer ñas declaragóes
que estiver fazendo á imprensa no Rio a par¬
tir de ontem. O Senador insiste em manter a
sua candidatura e se recusa a exercer pres-
sao sobre o MDB para apressar sua decisáo
alegando nao periencer aos quadros desse
Partido. O General Bentes apressa o MDB
e o conclama a decidir o mais rápidamente
possível sobre matéria sucessória.

O MDB está dividido. A cúpula partida¬
ria está mais próxima do Sr Magalháes Pin¬
to do que do General, sustentado pelos au¬
ténticos e por urna faixa de opiniáo mobili-
zável nessa área e ativista por índole. Se a de¬
cisáo depender do Sr Ulisses Guimaráes, de¬
saparecido no interior de Sáo Paulo, e dos
seus compañheiros de Executiva, a Conven-
gao somente se realizará no final de agosto
e assim mesmo se forem vencidos na tese de
que nao, devem ter candidato presidencial. As
pressóes pró-Euler tendem a crescer, sobre-
tudo se definida a existencia de base militar
para a Frente.

As pressóes da bancada parlamentar au¬
téntica respondem os dirigentes do Partido

Dissidente muda seu rumo
Antonio Celso de Souza e Silva

que é preciso acompanhar primeiro o anda¬
mento da emenda do Sr Franco Mpntoro. Se
o MDB náo tiver condigóes reunir urna
maioria em torno da proposta de eleigóes di¬
retas, seria indicagao clara de que náo con-
vém bater ás portas do Colégio Eleitoral com
um candidato previamente derrotado. O Sr
Magalháes Pinto sustenta a mesma tese e en¬
guanto isso mantém sua candidatura, ante¬
rior á Frente, e á qual já atribuí pelo menos
um éxito: a mobilizagáo nacional da qual re-
sultou urna maior amplitude das concessóes
do Governo concretizadas no Projeto Petró-
nio Portella. O Senador se manterá candidato
até que o MDB decida se terá candidato e se
o convida a ser o candidato. Somente depoisdisso é que examinará seu futuro político
dentro de urna conjuntura que entre outras
coisas abre o caminho para criagáo de novos
Partidos. Ele continuará indo aos comicios da
Frente e, em Minas Gerais, designou como
local da concentragáo a cidade de Sáo Joáo
Del Rey, tena natal do Sr Tancredo Neves.

Se o Governo náo tiver rázoes poderosas
para antecipar-se ñas medidas contra a
Frente, o mais provável é que a Frente se
dissolva antes de 1.° de setembro. Isso está
implícito ñas divergéncias suscitadas no seu
interior pela existéncia de dois candidatos e
de urna só leganda, a qual náo pertence a
qualquer dos dois, malgrado o entusiasmo
dos partidarios do General Bentes. Na hora
em que isso estiver registrado, certo tipo de
resisténcia á candidatura do General Figuel-
redo estará superado e a luta política busca¬
rá outro terreno no qual possa prosseguir. A
náo ser que o General Euler, empurrado de
baixo para cima e dos flancos para frente,
conquiste a condigáo de candidato.
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A caminhada solitárla do Sena¬
dor Magalháes Pinto mudará de ru¬
mo. Ontem pela manhá, ele voou pa¬
ra Brasilia com passagem de volta
marcada para algumas horas depois,
sem que se soubesse, no entanto, a
razáo de táo curta permanencia na
Capital. Logo que chegou, fez ques-
táo de manter o mistério. Admitiu ter
viajado para conversas sem revelar,
contudo, com quem. No Rio, a sua es¬
pera, ficaram dois vice-lideres do
MDB no Senado — Itamar Franco e
Gilvan Rocha — na expectativa de
grandes novklades.

A ansiedade dos senadores i ex-
plicável. No último domingo, sem pro¬
curar disfarqar sua irritagáo, o Sr
Magalháes Pinto, advertindo ao gru¬
po que ele qualifica de "oba oba", afir-
mou: "Nesse empurra náo me levam",
referindo-se á "radicalizagáo" que a
escolha imediata de um nome para
disputar no Colégio Eleitoral repre¬
sentaría.

Já no dia segutnte, a euforia do
ex-Presidente do Senado era observa¬
da por todos que com ele convivem
e até ele mesmo a admitía ao dizer
que se sentía exatamente ao contrá-

rio do que prognosticava seu "pessi-
místa" biorritmo. Nesse dia, o Sena¬
dor Magalháes Pinto desvinculou sua
candidatura da Frente pela Redemo-
cratizagáo, afirmou correr ''em faixa
própria" e lembrou que, antes de nas-
cida a Frente, já havia sua pregagáo
pela redemocratizaqáo, há pelo me¬
nos "um ano e pouco".

Embora restem ao Senador mi-
neiro alguns dias para sua ínscrigáo
como candidato da Arena ao Senado
ñas eleigóes de 15 de novembro, essa
hipótese nem Ihe passa pela cabega.
Está descartada, também, para o lí¬
der dissidente, a possibilidade, salvo
inesperadas transformagóes, de con¬
frontar, no Colégio Eleitoral, a can¬
didatura oficial do General Joáo Bap-
tista de Figueiredo.

Certamente que o Sr Magalháes
Pinto náo abrirá máo de sua reelei-
gáo para o Senado a troco de nada.
O vice-lider Itamar Franco, um dos
oposicionistas mais avessos ao apoio
do Partido á Frente, acredita que se
há alguém capaz de mudar em algu-
ma coisa o curso lento e gradual da
abertura promovida pelo Governo, es¬
sa pessoa é seu conterráneo, Maga¬
lháes Pinto.

Os Senadores Gilvan Rocha e Ita¬
mar Franco tém como certo o desejo
do Governo em negociar com o ex-
Governador de Minas. Seu retorno ao
seio arenista significaría náo só um
golpe sendo definitivo, significativo
para a incómoda Frente pela Rede¬
mocratizaqáo, o fim da célebre dissi-
déncia e, aínda, a reconquista dos
muitos votos em Minas Gerais que a
lideranca Magalháes Pinto representa.
Resta saber, contudo, em que condi¬
góes e quando, o Governo pretende
abrir essa negociagáo.

Aínda que com a fidelidade parti¬
daria com dias contados, assim como
a formagáo de novos Partidos, urna
Vitoria esmagadord' da Oposigáo em
Minas representaría um aumento
considerável das chances para urna
maioria do MDB no Congresso o que
seria urna explosáo, segundo o Gene¬
ral Joáo Baptista de Figueiredo.

Essas seriam, na opiniáo dos dois
vice-lideres do MDB no Senado os

trunfos do Sr Magalháes Pinto. Sua
caminhada solitaria estaría se diri-
gindo, no momento, para tentar ne¬
gociar seu cacife o mais caro possível,
fixar sua posigáo na luta pela rede¬
mocratizaqáo e fundar mais tarde,
talvez, um Partido que seria o ressur-
gimento de urna Unido Democrática
Nacional. ' 5/7/78
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Euler e a Frente
Brasilia — O General Eu-

ler Bentes Monts.ro, a o
desembarcar ontem ern
Brasilia, afirmou que nao
acredita que sua eventual
candidatura á Presidencia
da República seja capaz de
dividir o Exército. "O desejo
dos militares, hoje, é o de
se desengajarem por com¬
pleto do problema político"
— disse.
— O Sr acredita que a

Frente já é urna realidade?

EM TEMPO
Ñ® 14

— É evidente (fazendo
um gesto largo, indicando
os que o rodeavam). É evi¬
dente que é.
A saida, quando cumpri-

menitava o Senador Teotó-
nio Vilela, o General Euler
Bente disse, brincando:
"Voce viu? Eu falei com os
Jornalistas até agora e nao
toquei no p r o j e t o (Bra*
sil)..." Um jornalista lhe in-

terrompeu o que ele achava
do projeto.

— Eu acho que o projeto
é a base mais sólida e cor¬

responde na sua quase tota-
lidade ao que pensamos.

— O Sr entao, concorda
ao menos em 80% com o
Projeto Brasil...
— Nao. Eu concordo em

100%. 21/6/78

Euler; A FRENTE í UMA ABSTRAJO
¡JORNAL DO BRASIL "A Frente Nacional pela Rede-

mocratizagáo nao é ilegal. Ela nao.
existe jurídicamente, é abstraía e
urna coisa abstrata náo pode ser
ilegal", destacou, ontem, o General
Euler Bentes Montelro, explicando
que o movimento se vai expressar
atravé.s de um Partido legal e cria¬
do pela Revolugáo, que é o MDB.
Ele argumenta, defendendo-se das
acusagóes de que a Frente íol cria¬
da para desestabillzar o reglme,
com o seguinte raciocinio:-<''¿e es-
colhemos um conduto político legal
é porque somos os primeiros;a de-:
sejar e a respeitar as regras legáis
Vigentes". 27/6/78

Projeto Brasil
( a menina dos olhos de Euler Bentes)

Sitiada no espago estreito
entre a necessidade de obter
para si maior liberdade e o
receio de que por essa porta
aberta entrem parceiros in-
desejáveis, a burguesía se vé
obrigada a propor reformas
do poder nos marcos de sem-

pre: com ordem e segurariga. A faganha
realizada em outra época - mais co-
uhecida gomo "redemocratizagáo de
1946" deve ser novamente conseguida,
isto é, passar do árbitrio ao Estado de

Siireito, sem comogáo social. Os limitesessa reforma, o que pode e o que náo
bode barganhar a burguesía é o que
ttuitém o Projeto Brasil.

• A crise económica agudizou á per¬
manente crise política do regime pós-
64: á oposigáo veio somar-se um estre¬
cho parceiró, certas fragóes da burgue¬
sía, cada urna por seu lado querendo
assegurar que náo seja ela que vá su¬
portar os ónus da diminuido da taxa
de lucro. É que, ñas condigoes peculia¬
res do capitalismo brasileiro. o controle
direto ou indireto do Estado tonia-se
decisivo para a ampliagáoóu preserva-
gáo da taxa de lucro, na medida em
due este conserva os instrumentos fun¬
damentáis para a acumulagáo de capi¬
tal expresaos por exemplo na política
de crédito e financiamento, subsidios,
ébncessoes, etc. Assegurar a participa¬
gáo direta em decisóes dessa natureza
iiuma conjuntura de crise, torna-se en-
táo crucial. Portanto, é hora de propor
0 abertura.
„. Dentro desse espirito vera o Projeto
Prasil de Vilela, em coautoria com o
iéx-vice governador da Guanabara,
ftaphael de Almeida Magalháes. Sur-
jireendemente, o Projeto parece ir
limito além das mais oüsadas propos¬
tas reformistas existentes para o Bra¬
sil, Iembrándo em certos aspectos os
piodelos social - demócrata aplicados
na Europa.
, Nesse sentido, traz afirmagdes como
éstas: "O Projeto Brasil defende como
Objetivos nacionais prioritárioe a elimi-
ijagáo da miséria e a reducáo das desi¬
gualdades". Ou entáo: "Para que as
desigualdades náo se agravem, quer
que os assalariados voltem a ter poder
real de negociágáo, que lhes tem sido
llegado como condicáo para o éxito da
política económica . 'uPtopñe que os
trabalhadores se transformem em acio-
nistas das empresas que trabalham,
pela apropriagao em seu beneficio de

parte dos lucros que ajudaram a for¬
mar". E tudo isto num clima de liber¬
dade e participagáo política pois auge-
te um novo vínculo entre govemantes e
governados onde os órgáos da comuni-
dade que váo desde os sindicatos até a
pssociagáo dé moradores constituirían»
"o principal instrumento para erifren-
tar a tiranía do estado e garantir a li¬
berdade do homem". s
H Claro está que se o projeto contivesse
propos tas que viabilizassem tais obje¬
tivos, poderia representar urna forma
efetiva de cooptagáo de largas parcelas
da populagáo brasileira. Mas nao é este
o caso, seja em algumas de suas defini-
gpes específicas, seja na própría indefi-
uigáo ou omissáo de alguns pontos que
jleveriam ser considerados importan¬
tes, o projeto traz inapelavelmente a
tóarca liberal, o que implica no ápro-
fundamento de questóes obvias, imi¬
téis ou ¡rrelevantes, e tergiversagóes
sobre questóes fundamentáis.
!l A dubiedade aparece, por exemplo,
fia questáo da organizagáo dos partidos
pblíticos, um ponto central na discus-
sao dos parámetros de qualquer "no¬
ta" sociedade que se queira instaurar
no país. Por um lado, o projeto define
como questáo de principio que a socie¬
dade deve ter ampia liberdade na coris-
tituigáo de partidos políticos, os quais
organizariam livremente a luta pelo
poder. De outro, observa algumas res-
trigóes suficientemente ambiguas para
representar na prática restrigóes efeti-
vamente agudas. A primeira délas é o
dever de respeitar a forma de governo -
com o que se preserva todas as especifi¬
cidades da ordem vigente. A segunda é
a exigéncia de que qualquer partido
seja a priori um partido forte. Mais que
isso, a constatagáo de que eles expri-
mem a vontade de parcelas ponderá-
veis da opiniáo nacional é feita "em se¬
guida aos pleitos", o que abre espago
para dúviaas. Nem todos os partidos
podem nascer fortes, sobretudo aqueles
que venham a representar a vontade
das parcelas económica e politicamen¬
te oprimidas. Na realidade, estes se fa-
zem fortes no processo de participagáo
política. Além disso, se é no pós-pleito
que se apura a legitimidade de urna
agremiagáo política, o que isso pode vir
a significar: a cassagáo dos mandatos
de seus poucos representativamente
eleitos? o fechamento dos pequeños
partidos?

Estas indefinigóes sobre legislagáo
partidária sáo substituidas por pródi¬
gas definigóes e desenvolvímentó em
detalhes quando o projeto trata das re-
lagóes entre a burguesía, os empresá-
rios, e o estado. Por exemplo, procura
definir mecanismos que assegurem
maior participagáo dos empresários
junto aos onanismos oficiáis ae plane-
jamento e financiamento. Neste cam¬
po, o projeto busca suprimir, etica-
mente, as impurezas dos mecanismos
de decisáo dos favores estatais, ao
deslocá-los das entranhas do autorita¬
rismo para a arena prediíeta (mas nem
sempre) da burguesía: o periamerito.
Quanto a questáo sindical, a timidez

do projeto é patente, quando náo con-
traaitória com as declaragóes de interi-
gáo do preámbulo. O radical posiciona-
mento contra a tutela do estado sobre
os sindicatos cessa ao admitir, em caso
de impasse ñas negociagóes entre pa-
tróes e trabalhadores, "a mediagáo do
estado em instáncia adequada. Mas
náo como supressor do poder das par¬
tes".
Na verdade, esta é urna questáo cru¬

cial - o desatrelamento estado-sindica¬
to é um ponto básico de qualquer pro¬
grama de oposigáo sindical ou sindica¬
tos combativos hoje no Brasil, repre¬
sentando urna reiviridicagáo funda¬
mental dos trabalhadores. Nessa medi¬
da, os limites do liberalismo - rio que
tange a concretizagáo dos interesses
dos trabalhadores - sáo bastante es-
treitos. Seu ponto de ruptura comega
por diferengas de énfase e enfoque ñas
formulagóes dos pontos centráis para o
estábelecimento da democracia e de¬
semboca, como náo poderia deixar de
ser, numa profunda divergéncia rio que
se refere á manutengáo ou náo do capi¬
talismo.
Além do mais, táo vasto projeto náo

abriga sequer urna referencia a aspec¬
tos como a Reforma Agrária, FGTS,
Direito de Greve, e náo aponía a forma
de como se viabilizaria a intengáo de
distribuigáo de renda, nos marcos do
capitalismo brasileiro, cuja evolugáo
histórica náo oferece, até agora, ele¬
mentos para se vislumbrar esta pers¬
pectiva. Logo se vé, pois, que aquela
auréola reformista nada mais faz que
encobrir o sentido principal do projeto:
recriar os canais de participagáo políti¬
ca para a própria burguesía, situada
entre o povo e o regime autoritário.
(Mauricio Borges e Sandra Starling)
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Bethlem Apóia FigueiredoJORNAL DO

BRASIL
Brasilia — O Ministro do Exército, GeneraLFer-

nantio Belfort Bethlem, declarou-se ontem "de acor-
do com a indicagáo do General Joáo Baptista de Fi¬
gueiredo para futuro Presidente da República", em
nota oficial distribuida por seu' gabinete. A nota
constitui urna resposta a artigo que afirmava ter
a candidatura Euler Bentes as simpatías do Mi¬
nistro.

n FSTAOO DF S PAHIO

RARA MILITARES, ABERTURA
TAMBEM É REVOLUCIONARIA

O ESTADO DE S. PAULO
TOURtNHO

Embora insistente» rumores

indlguem que o general-de-
exército Ayrton Pereira Touri-
nho jó foi convidado para ser o
candidato do MDB á Presiden¬
cia da República, o chefe do De¬
partamento deEngenhariae Co¬
municares do Exércio afirmou
ontem que náo foi consultado a
respeito:"N&o fuixogitado N8o
fui convidado. Nfto falo de poli-
tica".
Admitiu, porta), que tem ou-

vido "muitos boatos" sobre um
segundo candidato e, quando
lhe informaram que o general de
reserva Euler Bentes Monteiro
terla aceitado cOncorrer pelo
MDB.Tourinbo observou: "Nio
tem importancia alguma. É
um oficial da reserva, portanto
néoatinge a instituicáo".

Coes&o Amea^ada
u-s

BRASILIA (Sucursal) —

"Coesáo ameacada por des-
contentamentos mais ficti¬
cios que reais, intrigas inten-

20/5/78
clonáis, frustragóes dltadas
por amblgáo política, tudo
estimulado externamente
pelos que desejam de novo
conduzlr o Exército e oBrasil
aum passado de sofrlmento,
prlvagOes e Indisciplina des-
conhecidos dos mals mogos".
"Coesáo ameagada pelos

que flngem ignorar a grande
obra social da Revolugáo,
pelos pregoeiros do derrotis¬
mo, da desconflanga, cassan-
dras sempre desmentidas
pelo progresso real do país
apesar das naturais con-
tradigfles do
processo de desenvolvimen-
to", dlsse o general António
Carlos de Andrada Serpa.
Asslm que suas palavras

comegaram'a circular pelos
meios militares, receberam
em diversos setores a inter-
pretagáo de urna adverténcia
clara e direta áqueles que es-
tariam trabalhando em ar¬

ticulares, quer para deses¬
tabilizar o sistema, quer para
gerar crises dentro das For-
gas Armadas. Mais que isso,
suas palavras foram rece-
bidas como um Indicio de que
o Governo tem pleno co-
nhecimento das articulagóes.

Da sucursal da
BRASILIA

"A Revolugáo como agáo
está no fim. Permanecerá a sua

filosofía. Asslm foram todas as

revolugdes, como a francesa:
acabaram como agáo, mas se
perpetuaram como filosofia po¬
lítica. Porém amudanga de urna
fase para a outra énaturalmente
tumultuada." Dessa forma cír¬
culos militares ligados ao Palé¬
elo do Planalto interpretam os
problemas surgidos ao final do
mandato do general Ernesto
Oeisel, para eles "urna conse-
quéncia natural da abertura po¬
lítica e da redemocratízagáo do
País".

Segundo esses militares, o
apareclmento de fooos descon¬
tentes — contrárioe á abertura
ou favoráveis.é sua vigéncia
imediata — eram latos previsí-
veis, e hé muito tempo espera¬
dos pelo governo, que os consi¬
dera restritos e semmaiorrepre-
sentatividade, principalmente
entre os militares.

Partindo desse principio -de
que "a Revolugáo acabou como
agáo"—, depois de concluirpela
falta de representatividade das
torgas descontentes, foi que o

Ksidente Oeisel projetou as re-nas políticas e a sua suces-
sáo. "As duas propostas estáo

O que sáo as "reformas".."

interlígadas e o general Figuei¬
redo está comprometido até a
cabega com o presidente Geisel
e com o seu projeto de redemo¬
cratlzagáo do País" aílrmam es-
sas fontes.

A abertura, sempre se¬
gundo militares graduados de
Brasilia, ocorrerá básicamente,
com o fim da legislagáo excep¬
cional, e com um "rigoroso com¬
bate ,á corrupgáo", um objetive
comum do ex-presidente Caste-
lo Branco e do general Geisel.
"Ele se sentiría um horoem frus¬
trado se náo íizesse isso.O presi¬
dente Geisel cassou mandatos,
mas só Deus sabe o quanto ele se
violentou por isso" — dizem.

Para essas fontes, náo
existe divisáo ñas Forgas Arma¬
das. Existem, sim, "interesses
contrariados". Náo se poderia
afirmar, por exemplo,"que as
Forgas Armadas náo estavam
cientes de que o general Figuei¬
redo era o escolhido do presi¬
denteGeisel.No almogo queofe-
receram ao presidente no final
do ano passado, no ClubeNaval,
Geisel comunlcou a sua escolha
a grupo de generáis do Alto Co¬
mando, entre os quais se encon-
trava o general Ariel Pacca da
Fonseca e eles pediram que fos-
se antecipado o anúncio formal
da indicagáo de Figueiredo".
MOVIMENTO - 3/7/78

Habeas Corpus
Histórico - Surgiu na Inglaterra. No Brasil,

jé eslava previsto desde a Constituigáo de
1824.
Atual Legislagáo - Foi abolido para os delitos

de fundo político (Artigo 10 do AI-5).
* As Reformas - O Habeas Corpus deverá

voltar em toda a sua plenitude, sem restrigáo
aos crimes previstos pela Leí de Seguranga
Nacional.
Mudangas - O Habeas Corpus reaparece em

■ua forma originária.

Garantías da Magistratura
Histórico - Surgirám com a Revolugáo Fran¬

cesa. Sáo tres: vitaliciedade, irremovibilidade
e irredutibilidade. No Brasil, apareceu já na
Constituigáo de 1824.
Atual Legislagáo - Pelo AI-5, foram abolidas

todas as garantías da magistrtratura.
As Reformas - As garantías da magistratu¬

ra deveráo retornar em sua totalidade.
Mudangas - As garantías da magistratura

reaparecem sob a mesma forma em que esta¬
vam ao tempo em que foram abolidas.

Direitos Políticos
Histórico - Desde a nossa primeira Constitui¬
gáo, foram regulados os direitos de ser votado
e de votar e de exercer mandato popular. Na é-
poca da escravidáo, era proibido aos escravoa
o exercíc o dos direitos políticos. -
Atual Legislagáo - Pelo AI-5, o presidente da

República pode suspender os direitos políticos
de qualquer cidadáo. A lei de segurmnga na¬
cional também prevé pena acessória de sus-
pensáo dos direitos.
* As Reformas - Cai o poder do presidente de

suspender os direitos politicos.

Mudangas - Continua a pena acessória de
suspensáo dos direitos políticos pela L.S.N.,
mas o presidente náo mais poderá suspender
direitos políticos.

Mandatos Parlamentares

Histórico - Em todos os países civilizados (e
no Brasil, até 1968), a cassagáo de mandatos
parlamentares pelo executivo só é permitida
com a concordáncia do parlamento.
Atual Legislagáo - Pelo AI-5, o presidente da

República, após ouvir o Conselho de Seguran-
ga Nacional, pode cassar mandatos parlamen¬
tares, sem o prévio consentímentó do Congres-
so.

* As Reformas - Desaparece o poder de cas¬
sagáo de mandatos pelo executivo.

Mudangas - O poder de cassagáo de manda¬
tos políticos pasta para o Supremo Tribunal
Federal. Entretanto, basta que a denuncia
oferecida pelo procurador geral da República
seja aceita pelo STF para que de ¡mediato, seja
suspenso o mandato parlamentar até o julga-
mento final.

Banimento

Histórico - Náo existem antecedentes histó¬
ricos de tal instituto em nossa legislagáo.
Atual Legislagáo- Pelo AI-13, depois incorpo¬

rado pelo AI-14 na Constituigáo, todos aqueles
que foram ou vierem a ser banidos do país náo
poderáo regressar e nao teráo reconhecidos
•cus direitos de cidadáo brasileiro (passapor-
te, registro de filhoa etc).

* As Reformas - Todos os banidos poderáo re¬
tornar ao país e teráo reconhecidos, no exte¬
rior, seus direitos de cidadáo brasileiro. Po¬

rém, a grandemaioria dos banidos tem contra
si condenagóes na justiga militar. Caso retor-
nem, seráo ¡mediatamente presos para que
cumpram suas penas.

Direito de greve
Histórico - Surgiu na revolugáo industrial,

porém restrito somente aos casos de "extrema
crueldade" e falta de pagamentos. Nó Brasil,
só veio a ser regulamentado pela CLT (1' de
maio de 1934b9.

Atual Legislagáo - Pela Lei 4.330/64, náo
pode ser exercido por motivos políticos ou soli-
dariedade. O ritual burocrático requer um
prazo de aproximadamente 90 dias para que
urna greve possa ser decretada. O empregador
pode recorrer ao Tribunal Regional do Traba-
iho da decisáo que decretou a greve, sendo jul-
gada a decisáo, que poderá ser revogada a
qualquer momento.

* As Reformas - Nada falam sobre o direito
de greve.
Mudangas - Nenhuma.

Incomunicabilidad®
Histórico - Na lei penal brasileira, beta como

na iegislagáo penal dos países mais civiliza¬
dos, a incomunicabilidade para os detidos é de
trés dias. Na legislagáo do III Reicb, o prazo
era de oito dias.

•

Atual Legislagáo - Pela Lei de Seguranga
Nacional, decreto 898/69, o prazo é de 10 dias.
Nos casos incursos no código penal comum o
prazo é de 3 dias.

* As Reformas - Nada falam sobre incomuni¬
cabilidade.
Mudangas - Nenhuma.



cb-22 política nacional»49
MOVIMENTO - 2/7/78

• • • e o que pensam délas
Ernesto Geisel - presidente da República:
"O projeto de reforma elimina do sistema legal

os diplomas de excegáo sem desarmar o Estado,
antes dotando-o dos instrumentos necessários á
defesa da sociedade e assegurando plenamente os
direitos e garantías individuáis".
Euler Bentes Monteiro - general da reserva,

um dos líderes da "Frente Nacional de Rede-
mocratizac&o":
"Oprojeto apresentado pelo govemo nao insti¬

tucionaliza um estado democrático. E, por já
considerá-lo assim nos termos em que ele era co-
nhecido anteriormente, é que me incluí na Fren¬
te, no sentido de urna proposta alternativa".
Paulo Brossdrd - senador (MDB-RS), líder

do MDB no senado:
"Aquilo que, no ano passado, seria um grande

passo dado pelo govemo no sentido da sua recon¬
ciliado com a nagáo brasileirae que seria recebi-
do pela oposigáo como urna conquista hoje nao
satisfaz mais. Hoje, a nagáo náo se satisfaz mais
com paliativos.
Gilvan Rocha - senador (MDB-SE):
"O novo pacote que ai está chega.ndo permite

a continuidade do arbitrio, permite por ex-emplo
o DOI-CODI, permite urna esdrúxida emergén-
cia a ser editada a bel-prazer do senhor Presiden¬
te da República, ouvindo somente funcionários
por ele escolhidos".
Miguel Arraes - ex governador de Pernam-

buno, caseado em 1964:
"A simples abolido do AI-5 náo representado

fim da repressáo institucionalizada no Brasil. Na-
verdade, ele foi apenas substituido por outros
dispositivos institucionais que concedem o mes-
mo poder autoritério"

Dr. Paulo Evaristo Arns - Caroeal - Arce-
bispo de Sao Paulo:
"Foi um progresso.mas as restricóes ainda

existentes me impressionaram muito '.

Alceu Amoroso Lima - intelectual católico:
"Náo gosto de reformas que vém de cima para

baixo".

Trechos do manifestó lanzado em Belo Hori¬
zonte por trinta e duas entidades sindicáis de
todo o país:
Mais urna vez é dado á divulgado um pacote

de reformas com que se pretende, á revelia da
consulta á vontade popular, resolver os graves
problemas institucionaise sociais que afetam a
nagáo brasileira.
... Nós, trabalhadores, somos a maioria porque

somos o povo bra8Íleiro. Por isso mesmo náo po:
demos ser submetidos a políticas impostas por
minorías. Queremos desempenhar a nossa mis-
sáo num regime verdaderamente democrático.
Queremos um sindicalismo livre e autónomo...
Queremos reafirmar as autoridades que qualquer
"reforma", feita sem consulta á populad0 e sem
considerar os anseios e atender aos interesses dos
trabalhadores, náo passa de urna nova forma de
adiar a verdadeira solugáo do problema nacional.
Aurélio Perez - qm dos líderes do Movimen-

to do Gusto de Vida em Sao Paulo.
"Em pontos fundamentáis, a reforma náo traz

nada de novo. Dizem abolir o AI-5 e estabelecem
as salvaguardas, que nós sabemos o que sáo e que
podem ser bem piores que o AI-5. 0 exemplo
mais claro disso é a eleigáo que se realiza no. sin¬
dicato dos metalúrgicos de SáoPaulo, onde a
Irunde e a corrupcáo permanecen! soltas e nin-
guém toma providencias. Eu acho que as refor¬

mas náo mudam em nada a csscncia do regime. ■

Diretoria da Uniáo Estadual dos- Estudantes
de Sáo Paulo:
"Só podemos dizer que o regime terminou

quando tivermos Urna anistia ampia e irrestrita,
com o desmantelamento de todo o aparato re--
pressivo; o fim de todos os atos e leis de excecáo;
e a convocagáo de urna Assembléia Constituinte
livre, democrática e soberana".
Iramaya Benjamín - secretária do Comité

Brasileiro pela Anistia (CBA):
"A depender dessas reformas, tudo continuará

como está, pois elas só aténdem a um mínimo
dos reclamos atuais de nossa sociedade. Vemos
crescer com ímpeto acampanhapor urna anistia
ampia, geral e irrestrita para os perseguidos polí¬
ticos, e, no presente, delineia-se, como o grande
assunto político, a questáo do desmantelamento
dos órgáos de tortura e da punicáo dos torturado¬
res, temas que fazem parte dos estatutos e do
ideário do CBA. As coisas náo ficaráo como es-
táo, náo por mérito das reformas em questáo,
mas, ao contrário, apesar délas".

Margarida Vieira - secretária da Associa-
gáo dos Professores Universitarios de Minas
Gerais:
"O regime ditatorial possui urna Constituigáo

aprovada por um Congresso castrado e emenda¬
da seguidamente conforme as necessidades do
momento. Qualquer pessoa sabe que muito do
'que está nesta Constituigáo é désrespeitado pelos
próprios governantes. Só para dar um exemplo,
a Constituigáo proíbe a violagáo da correspon-
rdéncia e o controlé de comunicagóet telefónicas.
Outra reforma da Constituigáo, portanto, náo
significa nada para quem conhece um pouco que
seja da prática anterior.
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Apresentada emenda Montoro
BRASILIA (Sucursal) — Com o apolo de 130

deputados e 28 senadores, Inclusive olto da
Arena (Magalháes Pinto, Teotónio VUela,
Acloli FHho, Otair Becker, Catete Pinheiro,
Fausto Castelo Branco, Murilo Paraíso e Vas¬
concelos Torres), o senador Franco Montoro
formallzou ontem perante a mesa do Congres-
so a anunciada emenda constitucional que
restabelece os pleitos diretos para gover¬
nador, vice-governador e senador.

u discurso com que o senador paulista eii-
caminhou sua proposta suscitou ampio de¬
bate no plenário, dele participando o líder
Eurlco Resende, do governo, e os senadores
Magalháes Pinto, Gilvan Rocha, Paulo Bros-
sard, Itamar Franco, Leite Chaves e Orestes
Quércia. Por duas vezes, o pronunciamento
de Montoro foi interrompido pelas palmas dos
oposicionistas presentes em plenário: quando
lnformou que o primeiro signatário da emen¬
da era o senador Magalháes Pinto e quando
disse que oito senadores da Arena haviam
dado seu apoio ao projeto.

A emenda constitucional
das elelgóes diretas para
governadores e senadores,
apresentada ontem, no Con¬
gresso Nacional pelo senador
Franco Montoro, do MDB de
Sáo Paulo, poderá aglutinar
mais apoio entre os arenistas
do que a cúpula da Arena
acredita — 20 oü 25 parla¬
mentares, no máximo — e
amecar, portanto, o cum-
primento do pacote de abril
de 1977.

O número de arenistas que
foram marginalizados nos
processos sucessórios es-

taduais recém-encerrados e o
de senadores e deputados da
maioria que náo váo can-
didatar-se á reeleicáo, em
novembro próximo, oferece
margem de manobra para
aprovar a emenda Montoro,
se todos aproveitarem a
oportunidade e se limitarem
a cumprir o programa par-
tidário, no qual o pleito direto
é um dos cimpromissos ex-
pressos da Arena.
Ao que se observava.

porém, náo seriam só os des¬
contentes que contribuiríam
para a aprovagáo da emen¬

da. Na Arena, parlamentares
multo ligados a setores de
seguranca do próprio gover¬
no estavam informados de
que o pleito direto constituía
um dos pilares do conceito de
seguranca nacional mais
caro aos militares. Assim,
acima de eventuais interes¬
ses partidários, expressos
através da escolha de gover¬
nadores indiretos, poderiam
pesar preocupacóes muito
mais relevantes no instante
dadecisáo. ¿3-H-7P
Golpe Branco
j Brasilia — A cúpula da
¡5 Arenq. e do Congresso, m-

cluindo oS Srs Petrónio Por-
tella, Francelino Ptereira,
Marco Maciel, os líderes Eu-
rico Rezende e José Bonifa¬
cio, além de figuras expres-
sivas como os Senadores

O Daniel Krleger e José Sar-
ney, considefam a emenda
constitucional do Senador

^ Franco Montoro, restabele-
L cendo a eleigáo direta na
r} escolha dos governadores e

de todq o Senado, um golpe
branco'por via legislativa.
Informado desse estado

de espirito entre líderes e
dirigentes arenistas, o Se¬
nador Franco Montoro pro-
curou o Sr Petrónio Portella
para Ihe fazer urna expo-
sicáo das razóes que o leva-
ram a apresentar aquela

proposigáo. O Senador pau¬
lista disse que o Governo
de-ve acatar, sem qualquer
constrangimento, urna pos-
sível aprovagáo de sua
emenda constitucional, fri¬
sando que isto em nada o
diminuiría.

Negociado
'Ji 9 Outra curiosidade? Mui-
¡í to bem: senadores tanto do
W MDB quanto da Arena co-
C mentavam esta semana em

Brasilia que a emenda do
g senador paulista FrancoCi Montoro, propondo a reall-
^ zagáo imediata de elelgóes
q diretas para governador e o
« arquivamento dos senadores
y¡ biónicos, leva grande chance

de ser aprovada no Congres¬
so. Há quem diga até que

Vo náo é impossível urna ne-
gociagfio com setores do Go-

ij verno. Os dados íundamen-^ tais da negociagáo seriam
mais ou menos estes: apro-
va-se a emenda e, em ccm-
pensagáo, vota-se em Fi-
gueiredo.
• Nfio é a-toa que os ar¬

ticuladles da Frente de
Redemocratlzagáo e os seto-
res chamados auténticos da
MDB rí&o escondíaos sua ir-
ritagáo com relagáo a Mon¬
toro e á ftua emenda.
# Detalhe: urna alta fon-

te frentista confessava que
ainda náo se bolou inna tá-
tlca para enfrentar a even-
tualidade dé a emenda Mon¬
toro ser aprovada.
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A maior concorrencia
A diretarda da Itaipu Bl-

nactanal, reunida ontein «m
?oz do Igu&gu, decidiu en¬
tregar as encomendas de
todas as 18 turbinas e gera-
dores da Hidrelétrica de
ütadpu, no- valor de 707 mi-
ihóes 103 mil dólares,

é índices de nacionalizagáo
— do que as aposentadas
pelos dois outros consórcios
concorrentes que disputa-
vam a maior encomenda
mundial do setor hidrelétri-

co: o GE e o Interinac, lide-
rado pela Westinghouse e
integrado por empresas
japonesas.
RAZOES DA ESCOLHA

Do total de 707 milhóes
130 mil dólares, cerca de 60
a 70 milhóes correspomdem
a componentes que seráo

fabricados no Paxagual, pe¬
la empresa Ooneórcio de
E ngenharía Eletromecanl-
oa-CÍE.
Um parte dos equipamen-

tos, no valor de 200 milhóes
de dólares, corresponde a
e q u ipamenitos importados
da Alemanha, Franca e Suí-
ga.

S22JS? rmTFM°laiidS;rndo BARDELLA VÉ LIDERANQA NACIONAL f** de nacionalizagáo, o que só nós po-^onsórcio CIEM, naerado deriamos oferecer, como ficou compro-
--1- *»——~*-« o /a Sao Paulo — Com essa Vitoria, a r

indústria nacional de bens de capital se
consolidóu na lideranga mundial para o
fornecimento de equipamentos eletro-
mecmicos para a geragáo de energía
hidrelétrica", afirmou o vice-presidente
executivo da Bardella, Cláudio Bardella.

O Sr Bardella disse que "o Paragual
ajuáou na decis&o da escolha do consor¬
cio vencedor, pois exigiu os maiores ín-

pela Mecánica Pesada S/A
e integrado pela Bardella
Brown Boveri, Siemens,
Voith, Creuaot-Lotre e So-
cieté Alsthom Atlantique.
A proposta do consórcio

europe-u f o i considerada
mais ventajosa — tanto em
relacáo a precos, quanto ás
condiqóes de finandamento

vado. E' bom ficar claro que, com essa
iecisáo, o Paraguai e o Brasil teráo aquí
a tecnología mais avangada do setor de
produgáo de equipamentos eletrcrmeca-
nicos. Isso dá á industria nacional um

poder de barganha em termos interna-
cionais, pois a partir de agora, pode até
ditar os pregos. Essa é a maior negocia-
gcLo para fornecimento de equipamentos
do mundo".- j.Bi 21/6/78

JORNAL DP BRASIL,
27/6/78 MANIFESTO DOS EMPRESARIOS

Sao Paulo — Em documento políti¬
co onde manifestara sua convicgáo de
que o sistema da livre iniciativa no Bra¬
sil pode ser duradouro, "se formos ca-
pazes de construir institulgóes que pro-
tejam os dlreitos dos cidadádis e garan-
tam a liberdade", oito líderes empresa-
riais, reunidos ontem nesta Capital,
apontaram a questáo social. "como um
dos problemas básicos da nagáo", sus¬
tentando que "qualquer política social
consequente" deve baseor-se "numa po¬
lítica salarial justa". . ■

Os olto signatarios do documento —
Brs Cláudio Bardella, Severo Gomes, Jo¬
sé Mindlin, Antonio Ermirio de Moraes,
Paulo Villares, Paulo d'Aírigó Vellinho,
Laerte Setúbal Filho e Jorge Gerdau Jo¬
hannpeter — foram apontados numa en-
quete entre 800 empresários, há um ano,
entre os 10 mais representativos líderes
de sua classe. Destes, só nao assinaram
os Srs Amador Aguiar e Augusto Traja-
no de Azevedo Antunes, que nao parti¬
ciparan! da elaboragáo do documento
alegando falta de temí».

Energía nuclear
, No debate que reuniu óntem os oito
empresários no Clube Monte Líbano, pa¬
ra divulgagáo do documento, o Sr Anto¬
nio Ermírilo de Moraes considerou que,
"antes de chegar, á utilizagáo da ener¬
gía nuclear no país, ó Brasil deve'ria es-
JORNAL DO BRASIL
27/6/78

"Há perneo menos de um ano.
quando fomos escolhidos (como os
mais destacados líderes empresarlais),
na consulta de opiniáo promovida pe¬
la Gazeta Mercantil e divulgada por
ocasiáo do laníamente da revista Ba¬
taneo Anual, concordamos em que se¬
rla conveniente nos reunirmos perió¬
dicamente em um íorum para debater
os grandes problemas nacionais. Já
estava cí^so que o momento brasileiro
exigía doe empresários, mais do que
nunca, reflexáo sobre questóes de
grande amplitude.

Na qualidade de dirigentes de em¬
presas e, como tal, conscientes da

gotar as fontes de geragáo hidrelétrica
e o carváo. A energía nuclear ainda é
muito cara para nós, enquanto as ou-
tras sao mais baratas e exequíveis em
termos de exptaragáo", justificou.

Para o Sr Cláudio Bardella, "o Go-
verno tem várias prioridades, mas pre¬
cisa agora ater-se á que de fato é a prin¬
cipal: a solugáo do grande problema
energético".

Revolucao copernicana
um caráter de con testa?áo ou destrui-
gáo". O Sr Mindlin concordou com ele e
afirmou: "Nao é um confronto com a

equipe económica do atrnal Governo. Mos-
tra urna preocupagáp real com o pais.
O importante é construir um debate e
um diálogo para, se encontrarem as se
lugóes. Estamos vivendo urna fase d
tranáigáo de Governo, e é preciso que se
evite que laso seja apenas urna mudanza
de guarda, mas sim a hora da discussáo
de prioridades".

O Sr Severo Gomes, ao comentar o
documento divulgado pelo .grupo, salien-
tou que "é urna revolugáo copernicana que
tenta reformular as coisas, mas nao tem

O Sr Cláudio Bardella disse que "é
importante ressaltar que nao se pensa
no comunismo" com a abertura, mas sim
no crescimento pelo capitalismo. Com a
abertura, os conflitos de classe e de in-
teresses deveráo crescer. Temos que acei¬
tar as vantagens e as desvantagens do
regime capitalista" — observou.

O documento dos oito

O Sr Setúbal Filho disse que "urna
abertura política náo levará ao socialis¬
mo". O Sr Johannpeter salientou eim
complamentagáo ao Sr Setúbal Filho que
"náo há urna solugáo única e milagrosa
para os problemas dó país. E' preciso dis¬
cutir para se ehegar a urna conclusáo".

Forjas emergentes
O Sr Severo Gomes salientou que

"qualquer Presidente que venha a ser
eleito terá que governar com as forgas
emergentes do país". "Náo há posigáo
partidaria por parte do empresariado —
continuou o Sr Severo Gomes — e esse
documento também terá como novos
aderentes os bancos, a medio prazo".
O Sr Bardella disse que "náo se busca
reviver o PSD ou se vincular á Frente de
Redemocratizagáo".

"Estamos pensando a longo prazo",
completou o Sr Johannpeter, acrescen-
tando que "a atitude filosófica do em¬
presariado é construtiva. O empresário
quer construir para o futuro". Nesse
ponto, o Sr Mindlin foi incisivo e dis¬
se: "Os empresários náo querem criar
um partido próprio".

O Sr Severo Gomes, ao final dos de¬
bates, ditsse que "no Brasil o Estado con¬
trola a sociedade, quando na verdade é
a sociedade que deve controlar o Estado".
O Sr Johannpeter, descontraído, con-
cluiu: "O importante é o desenvolvi¬
miento. O importante é ohegar lá".

dimensáo social e mesmo política de
nossa atividade, pensamos submeter
nossas idéias ao exame dos varios
setores da sociedade brasileira e, em
especial, dos homens públicos e do
empresariado. Desejamos exprimir
nossa concepgáo sobre os rumos do
desenvolvimento económico, fundado
na justiga social e amparado por ins-
tituigóes políticas democráticas, con¬
vencidos de que estes sao, no essen-
cial, os anseios mais gerais da socie¬
dade brasileira. Se, porventura, as
opinióes aqui expressas servirém de
alguma forma para delinear os cami-
nhos do futuro, acreditamos ter dado,

ainda que modestamente, nossa con-
tribuigáo de cidadáos atuantes.

A énfase no desenvolvimento in¬
dustrial — e sobre isso parece haver
consenso — deverá repousar sobre a
industria de base. Neste sentido, cum-
pre hierarquizar corretamente as pri¬
oridades, abandonando objetivos
inatingíveis, e executar com eficiéncia
o programa de substituigáo de impor-
tagóes. Evidentemente, os d e m a i s
setores, em especial o de bens de con¬
sumo de massa, deveráo acompanhar
o ritmo de expansáo da industria de
base, de modo a se evitaren» estrangú¬
lamenos.
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Sabemos que o almejado equili¬

brio entre os tres protagonistas prin¬
cipáis do processo de industrializado
aínda está longe de ser alcanzado. A
empresa privada nacional padece de
fragilldade preocupante, a empresa
pública escapou dos controles da soci-
edade e a empresa estrangeira nao es¬
tá disciplinada por normas mais
adequadas e claras de atuagáo.

O outro protagonista a que aludi¬
mos, a empresa estrangeira, tem de-
sempenhado um papel inegável na
construgáo da economía de mercado
no Brasil. E nem desejamos prescindir
de sua participadlo no futuro. Mas
já está na hora de valorizar o poder
de atragáo do mercado brasileiro,
através da fixagáo de urna política
de entrada de capitais de risco. Deve¬
nios definir com precisáo regras disci-
plinadoras do ingresso das empresas
estrangeiras, a partir das convenien¬
cias nacionais, estabelecidas pela poli-
tica industrial em seu conjunto. Náo

se trata, apenas, de estabelecer res¬
tribes, senáo de oferecer principios
duredouros que permltam um convi¬
vio proveitoso para a nagáo entre os
parceiros, salientaqdo-se o caráter
complementar da contribuido estran¬
geira ao nosso próprio esforzó de de-
senvolvimento nacional.

A efetivagáo dle urna política In¬
dustrial, nos moldes que estamos pre¬
conizando, supóe urna particlpagáo
ativa do empresarlado em sua elabo-
ragáo. Os órgáos encarregados de sua
formulado deveráo abrigar represen-
tagáo dos industriáis, que poderáo as-
slm emprestar sua experiencia e co-
nheclmento nó desenho das grandes
linhas daquela política, aínda que náo
lnberferdndo ñas declsóes administra¬
tivas.

Acreditamos que o desenvolví-
mento económico e social, tal como
o concebemos, somente será possivel
dentro de um marco político que per¬

mita urna ampia participado de to¬
dos. E só há um regime capaz de
promover a plena explicitado de in-
teresses e epinióes, dotado ao mesmo
tempo de flexibilidade suficiente para
ab'sórver tensóés setn transformá-Ias
num indesejável conf lito de classe —
o regime democrático. Mais que isto,
estamos convencidos de que o sistema
de Uvre iniciativa no Brasil e a econo¬
mía de mercado sao viáveis e podem
«er duradosros, se formos capazes de
construir instituidos que projetam os
direitos dos cidadáos e taranUm a
liberdade,

Map defendemos a democracia,
sobretodo, por ser um sistema supe¬
rior de vMa, o mais apropriado para
o desenvolvimento das potencialida¬
des humanas. E é dentro desse espiri¬
to, com o desejo de contribuir, que
submetemos nossas idéias ao debate
do, conjunto da sociedade brasileira,
e em especial de nossos colegas em¬
presarios e dos homens públicos".

VELLOSO: DOCUMENTO DESEQUILIBRADO
"ípteressante", "um pou-

co^geral demals", "nada em
c qjj. tradigáo fundamenta!
copi a orientagáo do Gover¬
no:', .foram alguns dos ter¬
mos usados ontem pelo Mi¬
nistro da Fazenda, ao co¬
mentar rápidamente o do¬
cumento dos oito empresá-
rios, langado anteontem em
Sao Paulo.
No documento — segundo

a opiniáo do Ministro Vello¬
so — existem alguñs dese¬
quilibrios porque, embora os
empresúrios se manifestem
preocupados com a estraté-
gia de longo prazo, "eles
acabam refletindo multo os

problemas de um determi¬
nado setor da economia,
pois sao todos da mesma
área de atuagáo, exceto o
Severo Gomes"

O Ministro do Planeja-
mento, Reis Velloso, consi-
derou o documento dos em¬

presarios "bem razoável e
significativo nos pontos re¬
lacionados com a postura
política e o desenvolvi¬
mento social", mas "muito
genérico e desequilibrado
nos aspectos económicos".
Na questáo dos salários o

Ministro Velloso entendeu
que as reivindlcagóes apre-
sentadas '' e s t á o rigorosa¬
mente de acordo com aquilo
pretendido pelo Governo".
No entanto, fez algumas
ressalvas a propósito da po¬
lítica salarial dizendo que
um maior equilibrio neste
setor depende "mais d a
classe empresarial do aue
do Governo". jfj .28/6/78'
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Empresarios querem dar as cartas™ aínt.pop* nrnnoem melhnrefl nalÁrinA e
Pela primeira vez, desde os idos do

populismo, um segmento importante
da burguesía brasileira mostra-se de¬
terminado a conduzir diretamente os
destinos da Nagáo, apresentando um
proieto "de desenvolvimento económi¬
co fundado na justiga social e ampara¬
do por instituigóes políticas democrá¬
ticas".

O manifestó da nova burguesía es¬
clarecida, trazido a público no comego
da semana, náo deixa de ser o coroa-
mento do processo de transformagáo
da estrutura produtiva que vem dotan¬
do o capitalismo brasileiro de feigóes
modernas, distintas daquelas que ti-
nha há vinte anos, quando Juscelino
Kubistchek acionava o Plano de Me¬
tas.

Náo é átoa, que os mais conhecidos
signatários do Primeiro Docu¬
mento dos Empresários sejam tam-
bém os porta-vozes da industria de
máquinas e equipamentos (os bens de
capital), setor que hoje se apresenta
como um dos mais prósperos do país. A
maior auto-suficiéncia do parque in¬
dustrial brasileiro - até pouco tempo
fortemente atrelado ao fomeciménto
externo de máquinas, equipamentos e
tecnología sofisticada - permitida pela
expansao da produgáo interna destes
bens, aponta para a supressáo das one¬
rosas importagóes que sobrecarregam
nossas contas externas. Ademáis, im¬
plicará no rompimento da énfase con¬
sumista que o desenvolvimento capita¬
lista baseado nos bens de consumo du-
ráveis supóe. Enfim, redefinigáo com

respeito aos lagos com o capital estran-
geiro: um capitalismo menos predató-
rio e mais autónomo.

Prioridade para a produgáo de má¬
quinas e equipamentos e primeiro pla¬
no para os grupos nacionais na parceria
dos donos ao país; enñm, a hegemonía
para a fra^áo monopolista da Durgue-
sia brasileira. Mas a proposta náp se
restringe a mudangas na área económi¬
ca. E ai está a novidade.
As divergencias entre os parceiros no

poder - acirradas pelas dificuldades
económicas que o país enfrenta -dizem
respeito tanto aos rumos a serem segui¬
dos pelas economías como a forma pela
qual os negocios da burguesia seráo ge-
ndos. Em poucas palavras: as forgas
armadas continuaráo como tutoras ou
a burguesia vai se emancipar?
Os tímidos e conservadores preferem

a seguranga da tutela militar , pedindo
"maior cautela" no projeto de abertura
política (vide o documento de 102 assi-
naturas divulgado no 02A)6y'*78). Entáo
com a candidatura Figueiredo. Os
mais lucios e perspicazes observara o
que se passa além das paredes de suas
empresas ou das cercas de suas fazen-
das.
Levantam a bandeira de urna "polí¬

tica salarial justa, que leve em conta,
de fato, o poder aquisitivo dos salários
e os ganhos de produtividade médios
da economia". Preocupam-se em
orientar os gastos públicos na direcáo
dos setores ae saneamento,- saúde; na-
bitagáo; transportes e educagáo. Em

síntese: propóem melhores salários e
melhores condigóes de vida.
Náo se trata somente do fato de que

é preciso ampliar a arena de discusaáo
para as próprias classes dominantes re-
solverem suas distencóes e desacor-
dos. Os empresários-de vahguarda, pi¬
cados pela mosca da social-democracia
europeia e venezuelana, vislumbram
instituir algumas reformas que garan-
tam melhora ñas condigóes de vida e de
trabalho da classe operária e, concomi-
tantemente, abram os canais para
urna colaboragáo de classes. Afinal, a
social-democracia portuguesa e seu
tímido reformismo ai estáo para de¬
monstrar que o anti-comunismo dos
socialistas entre aspas é também um
eficiente guardiáo dos interesses da
burguesia.
E preciso, pois, ousar. Para prescin¬

dir da repressáo ostensiva e permanen¬
te, a burguesia tem deexercerseu dominio
económico mobilizando amploe setores
sociais a seu favor. Aos riscos da liber¬
dade sindical (e talvez mesmo partidá-
ria) os empresários do Primeiro Docu¬
mento pretendem garantir lucros ex-
torquidos de maneira mais moderna.
É por isso que se dirigem á toda socie¬
dade e propóem algumas medidas de
carater progressista.
Melhor para os trabalhadores. Se

náo é este o seu programa, nem esta a
democracia que mais os interessa, o es¬
pago político que se abre só pode
favorecé-loe no caminho que teráo de
percorrer para construir seu próprio
destino.
(Guido Mántega e María Moraeu)
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